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L E I T O R ,  

T B n d o  tiilo íi !ionra de ser eleito pelos meus ~ r o ?  
vincianos Deputado As Cortes de 1821 , e Iís de 
I 82G ; e Iiaveiido-se ein Limas e outras deliberado, 
I or unanimidade tie votos, fazer novos Codigos : 
como membro da Comniissáo de LegisIáçáo jul- 
guei do meu dever empregar minhas poyças for- 
cas, em ajuntar materiaes para o Codigo Civil, 
que é o niais defectivo no corpo das Ordenacóes, 
que h:) inais de doiis seculos nos regem. 

Jullguei entáo, e airida agora, que iirn Trata- 
do dos Direitos e ObrigaçOes Civis, que fosse per- 
feito, seria o melhor Codigo Civil, que desejar-se 
possa : porqixe todos os milhares de qiiestóes , qiis 
no Foro, oi:, f6ra delle, se poclein agitar , vern a 

cifrar-se nisto; se uma parte tem direito, se a 

outra tem okigaq'io. 
As acyí,es forenses, ainda que na Legisla$io 

Romana eiicliso largas paginas, a meu ver deveiii 
ter o seu assento no Cocligo do Processo, e ahi 
mesmo deverá; occupar peqiieno espace. 

Persuadido disto julguei , que as doutrinas 
mbre Direitos e Obrig~qóes Civis , podem coiilino- 
damelite distribuir-se en1 tres Livros : 

No I ."  tratarido dos Direitos e Obrigaq6es em 
geral, ou imis geracs ; das siias diversas especies; 
dos modos cle os provar; e i~ioclos de as  dissolver. 
Estc o a,sstinipto dc;te Totao, qiie é uina collec- 



@o de regras de Juriçprurlencia , a f h s  para a de- 
cis:io de iruinenso nuinero de pleitos. 

No 2.' trataritlo dos Direitos e Obrigacóes, 
que cleriv5o dos diversos estados cle pessoas, (le 
que se compGe iima fsiillilia : pois que o Reino 
todo n'io é mais que  o aggregaclo de muitas familias. 

No 3." finalinehtc, tratando dos Direitos e 

Obrigacóes relativas á proprie~laclc ; aos modos cle 
a adquirir e perder; e aos inoclos de a ~ O Z ~ P ,  con- 
servar, e administrar. 

Em quasi todos os artigos da Obra apontei as 
Leis, oii DD. qiie os :ipoiao ; porque as Cortes, 
qt1c j:í mencionei, 110s SCIIS I'rogrammas assentá- 

r50 que  os novo4 Codigos dc1leri50 conformar-se, 
quanto possível fosse., 5s Leis e Costumes tla Na- 
@ o ,  e que ~ ( i ~ r ~ e r ~ t e  se deverhó afastar naqrielles 
pontos,  em qiie razGcs tle jiistira ou d'equidade 
assirri o persuadisserri. Por isso , para qrie rião pa- 
recesse aos rneiios versados cni Jtirispru(1cncia , 
q!ic o autor (Içsla Obra era grailtlc innovador , in- 
voquei em aiisilio de miiilins opinihs  DD. velhos, 
e j:i fallecitlos 

Sohrc as  ?,eis Romanas fiz iilais algirnía fir- 
meza, do que so l~re  os Escriptos dos DD. , porque 

podernos negar-llies algiln~ gr5o de autorida- 
<Ic esirinçcca. 0 s  novos Estatutos da Universidade 
T,. 2 .  T. 5. Cap. a. S. 19. em cleclaracQo Li Lei de 
18 (\e I 769, (lizem, c1u.e aqiiellas Leis são 
applicaveis itos crl~os ( ~ I I I ~ S S O S  nas c10 Reino, todas 
as vezes que se 1120 mostre, que ellas esiáo em 



mpposicás com ' estas, ou com as Leis Natinaeu, 
Politicas , Economicas, Mercantís e Maritimas das 
Naqóes civilisadas; e dão esta fortissinia razão : = 
Porque é mais conveniente a o  bem publico, q/le 

nos casos ornissos haja uma Lei, e norma fixa e 
constante para a decisáo das causas, d o  que 3- 
car n adtninistraq.ão da j u s a  dependente do ar- 
bitrio dos Juizes. Ein qnacito pois n5o tivermos 
Codigos meoos íiliperfeitos que as actuêes Orde- 
naqóes, ris quaes em iriniirneraveis Iiigares deirií- 
r i o  íle dispor o que era necessario, n~andando 
guardar o Direito Coniiniim ; 1150 podemos, como 
fizer20 os Francezes, tlesautorar de todo o Direito 
Rornario, s&-pena de ficarmos em innitas mate- 
rias sem Lei algiiina, lutando coin a arbitrarieda- 
de. Na Frariqn niesmo uiridu hojc é licito invocar 
o Direito Roiliano, nso como Lci,  nlas como ra? 
z5o escripta ; ou como nlgi i i~s íli.<crn, no12 rtztiorze 

Em apoiar muitos artigos sobre disposir;óes 
dc Co<ligas estroiilios , t:imbciii riao iritrotluzi no- 
vidade. Outro tanto s u  cricor.tra ein Jiirisiorisiit- 
tos nossos, e antigas : c a L ' ~ L > o ,  que (13~50 para 

sria ciesciilpa , ora , que aiiitla cjric ns Ixis cl'ourra 
Reil:o riao tivessem ailtoridltde nigiirnn crn o lios. 
so , corn tudo as suas <lisposiqócs potli5o muitas 
vczes ser abrafadas como opini5o mais provavel, 
que merecêra ser adoptzíln 1x'r Lei. (L) ' 

(a)  Diipiri Ainh P/uffc~~Iuu ( ~ " A Y o c ~ L  ' L o I ~ ~ .  i. 1)ilg. 301. 
Pzirís ~ 8 3 0 .  

(b) Va!xsca dc P.r;t, Cap. 19. n. 2 7 . ,  Arouca Alle6, 1s. 
m. 124 



Confesso que mais vlalêra apaiar as doutrinas 
em razóes, e impugnar as contrarias: mas~enl tal 
caso seria necessario multiplicar volumes para tão 

Iarps disoussóes, e estas aem terem o merito de 
novas fariáo mui diminuto o numero dos Lei- 
tores, como aeontece a quasi todas as Obras muito 
volumosas. Contente-se pois o Leitor cam as pe- 
quenas notas debaixo dos artigos : 

E'st quodctm podire tenus, si non datur uttra. 

Hox. Ep. I. 



DOS DIREITOS E O B R ~ G A Q ~ E S  EM GERAL. 

T I T U L O  I. 

s Tada P faculdade, que a Lei colicede a 
alguma de dar ,  fazer, 011 1150 fazer, ou 
de prohibir que uiitro d i ,  ou C a l ,  é uni direito. 

a O cpe n5o é pt.o:iil)ido pela Lei Natural , Re- 
ligiosa , ou Civil , faz urna parte da liberdade civil, 
e constitiie parte cio direito de liberdade. 

3 obr igac~o  é o dever de d a r ,  fazer, ou de 
consentir o que 3 O~iirO é permittido ern execuqáo 
do scii direito. (a) 

4 E hastantc qiie n Lei concetln iim direito; 
para se er~teiicler cpic in!pGr? ol>r$a(;áo $qi~ellcs, 
contra os r1ii;ies acluellc direito.phtre sei* exercita- 
do. ( h )  

5 Yic,n.versa : é bastante que n S,ei imp);llin 
certa obrigayáo a tini, para sv sui)ci~tender qiic 
concede direito aos intcret;s:icioç rio ciirrij~~iirieiito 
daqoella obrigy50. 

6 Os direitos cjuc a Lei Civil c o n c c d ~ ,  oii as 
obris;iqócs qiie iinpóc , scrnprc se critcncicrn 
n::orrip:~nliados cle ,lc<-iio for:.n\e para cs í';~zer eí- 
fvctiros , :iiiidaqr!t: cliii o 1150 deciarc. 

7 Airlcla que a Lci Civil rqdo iinporiiin ls&as aos 
tr~nsjressores , n50 drisa por isso cle ser oblig::toh 
, 2 

( ( 1 )  
1,. 3 . ,  L. 2 5 .  pr. ff. cle O l l k .  et act. 

(h)  I, .  a.  5 .  fin. ff. eoi?. iit. , 

(c) 1;. un. f f . -  Condict. e.r L p p .  



ria; suppbe pena bastante o poder ser deman- 
dado o devedor da obrigação. 

8 Os direitos e obrigaçóes , que derivão da 
Lei Civil, s6 priiicipi'io desde que ella é promul- 
gada na Gazeta do Governo. (a) 

9- Os actos ou contratos devem regiliar-se 
pela Lei existente no Lempo em que foráo feitos, 
porque a disposição das Leis riáo tem effeito retro- 
activo. (h)  

i o PorEm a J,ei interpretativa retrotrahe-se aa 
tempo da Lei interpretada. (c) 

I i As sentenças proferidas em sentido con- 
trario da Lei iriterpretatiua , que passárão em casa 
jiilgn:lo, quando a Lei í~iterpretada era obscura, 
conserváo a siia força. (d) 

I 'E O direito superveniente , de' ois que  a lide 
foi intentada, aproveitil a qualquer as partes con- 
tentloras. (e) 

B 
i 3 iiIas deve ser condemnada nas cus ta  inii- 

teis a parte, que litigou temerariamente, antes de 
lhe sobrevir o direito. (f) 

i 4 Aqnelle a quem iim direito é concedido , 
enrede-se aiitorizado para gozar de todas as van- 
tagens, que (10 exercicio clelle podem provir. (ç) 

i 5  Aquelle qiie iisa do seti direito 1150 <! res- 

(a) & a provitlencia rlue parece idonca, unia vex abrogada 
a C:l~ancellaria Hór da Corta e Reino, aoude as Leis devião 
ser l~ublicadas. Ord. L. I ,  T. a. 5 .  10. 

( h )  L. 7. Cod. de Lrgibas. 

(c )  Uiiber. rrrl Palid. L. i .  Tit. 7. $. 11. 

(11) Toullier Dir. Frnnc Tit. I'rel. Sect. 5. n. 81. Tom. 
r .  paga 86. 4.' editas de Paris. 

(e)  Concer 3. Yur. Cap. 3. n. 468. 

( f )  Castilho Colrti.. L i v .  5. Cnp. 97. 5. 1 4 .  n. 31. 

(g) Vejão-se exe:nplos na L. 7. , L. g. e L. ia .  ff. clr Usu- 
j i i . lct .  



ponsavt-1 pelo damno , que a outrem resulte dd 
exercicio de tal direito. (a) 

16 Se o direito de um se eneontra com o exer- 
cicio do direito de outro, o direito menor deve 
ceder ao maior. (6) 

I 7 Em  ari idade de direitos, o primeiro em 
teinpo é primeiro em direito. (c) 

i 8 Se é descoiitiecida a prioridade do tempo, 
aqrielle que menos sofre deve ceder ao outro, 
que sofreria mais. I 

ig Assim aqiielle que trata de captar lucro, 
deve ceder áqiielle , que trata de co~iseguir a sua 
in(feiririisa~ão, ((2) 

ao Sendo possivel usarem ambos do seu di- 
reito, cedendo cada uiii de uma parte delle, ca- 
da c p a l  deve ceder o bastante, para usarem ao 
inesmo tempo. (e) 

S I  O clircito maior e mais extenso encerra 
ein si o rrieilor , e mais liniitado. (f) 

22 O iuesino direito ue a Lei determina pa- 
ra um todo, e~iteiic~e-se Qeterminado para cada 
urna das partes desse mesmo todo. (8) 

a3 Uma Mercb que o Principe fizer a iim, 
sempre se siibentende feita sem prejuizo cio direito 
~drluirido por terceiro. (h) 

(a) L. 1 5 1 .  ff. rle Rrg. jur. 

(6) V. gr. Primeiro está o Senliorio (Ias casas, do qu,e o 
Einpregado, que tein aposeiitadoria. Portaria de az de Dor. 
1814. 

(C )  L. I I . , ~ , .  12.  5 fin. ff. Quipot,inpli;n. 

[ (I)  L. G. 5. 8 .  ff. Quno f i z  frcrud. crerl. 

( r )  V. gr. Se o i~iqoilino póde viver coinmoclainente nas 
casas, eiu quanto o senhorio ar manda rqnrar. Ord. L. 4. T. 
24. pr. 

( f )  L. 1 6 3 . ,  L. 165. ff. de I;eg. jur. 

(g) Arg. [lu I,. 7li.ff. d r i l ~ i v i n t l . ,  5.8. Inst. de Fideicom. 
hnwrd. ,  Hiiber nd IJand. L. 5 .  T. 4. 11. r .  

(h)  L. 2.  5. 10. C iG. ff. Z e  quid Nz loc.pu62. 



a 4  Porque em regce, o qiie é nosso n5o mos 
póde ser tirado sem facto nosso. (a) 

2 5  nem póde ser tirado a cada um o seu di- 
reito, sem o seu consentimento. (h) 

a6  Não é mesmo licito a qualqiier vir a jui- 
zo,  fundando o seu petitorio em direito de ter- 
ceiro. (c) 

i? E porem licito a6 rdo o direito de 
terceiro, se com isto p k m e  a a q 5 o  do autor* 
(d)  
\ / 

28 O exerficio doa direitos civía é indepen- 
dente da qualitlade ds cidadão. 

a 9  Os estrangeiros residentes em Portugal go- 
z50 cios direitbs civis, que se aeháo estipulados 
nos Tratados feitos com as NaqÓes, a qrie elles 
pertencem, e na falta delles reguláo as Leis deste 
Reirio para com os naturaes delle. 

Da ignorancia do Direito. 

30 D E s d e  que a Lei é publica ]>ela Gazeta 
Official do Goveriio, os direitos e obricpqóes, qiie 
ella produz, siirtern o seu ef i i to ,  ainda que OS 

interessados R @tiorem. 
3 r Se a Lei estnhelece formalidactes para ter- 

tos actos, e os nnniilla por falta deltas, a igilornn- 
cin da 1,ci n5o os valíd::. (c) 

(c) L. I I .  ff. clc Rq;. jrrr. 

(h) h),. 8. ff. de Aq. c t  aq. p l r i í * .  arc. 

(c )  T,. h .  5.7.  ff. ,?i scro. wind , hstri,{o t lt  qz dc xor. 1';Sg. 

(d) 1,. Gn. Cod. CZP rieic~itzrl., 1,. G. Cod. de Srrc*.Jug., Merid. 
2: p. L. lI. Cap. 2 .  n .  7 .  

(r) 11. 3 .  5. 3. ff. rle Jur. r !  Joct. igv: 



3a Em regrh a Inobsewancia das fórmb I- 
gaes náo produz nullidade , se a Lei expressanlem 
te a riáo irroga. (a) 

33 Presume-se que a &na de te rmbda  pch 
Lei, foi para fazer mais seguro e autentico o acte 
ou contrato , e náo com i&to o anwllar 
por falta della, se a Lei o não declara. (b) 

34 Se a Lei Civil., confirma o que já era de-, 
terminado pela Lei Natural, ou Divina; a igne- 
raiicia clnqriella não desciilpa a niriguem. (c) 

3.5 Porém se o que elta determina, até adtáo 
era permitticlo, ou acto indiffereilte , o t v a n s p  
sor deve ser ouvido (se alleoar ignoramia.& Lei 
prohihitiw), para ser allisia$o da pena. (d) 

36 ainda desculpavel no Jtiiz a ig~arniciai  
de lima Lei estrangeira, ai-oda que esta seja subsi- 
c1i:tria. (e] 

37 Se o Juiz porém náo observa a Lei, de- 
pois dc Ilie ser apoiitada , entáo se faz suspeito, 
e póde por isso só ser recusado. (f) 

33 Q~iariclo a ignoraiicia de direito foi causa 
unica de al~uern se obrigar, o11 de pagar o qiie 
riem civil, nem naturalmente devia ; a obrigar;áo 

(a) Assente de 23 .Tulho 1811 , Cod. de Pruss. I .  11. T .  3. 
art. 40.  Em pair. algiiin a Legislagáo tem cliegado ao ponto de 
pcrfeicio , que possa estabelecer-se o principio de serem nirklos 
todos os actos, em que as formas da Lei náo forão guardadas. 
Toiillier Dir. Frcrnc. Tit. Prel. n. 9. Tomo I.  png. 9%. Contra 
L. 5. Cod. de Legib. 

(b) Cit. Cod. de Prussit~ art. 4 1 .  

(c)  L. 2. 5. I .  ff. Siquis in jus vocnt. , L. 7. 4. (i. ff. de Ju- 
risdict. 

(4 L. 9. S. r. ff., 1,. r . ,  T,. g . ,  TA. 11.  Cod. de Jur. etf~ct. 
igfzcir., Cod.  de Pruss. Introd. art. 17. 

(c) Ilol~emer Intr. in Jus Dig . ,  L. 2%. T .O. n. 3. 

( f )  OrJ. L. I .  T. 5 .  5. 4. 



'se julga nulla, e o pagamento póde ser rcclani~. 
do. (a) 

39 Por quanto ninguem se deve locripletar 
com o altieio com dekimento ou injunia de ou- 
tro. (b) 

40 Porém se alguem pagou, ou se obrigou 
ao que naturalmente devia, por ignorar a Lei Civil 
que o desobrigava, não pode reclamar o pagamen- 
to ,  ou obrigaqáo que fez, salvo se gozar de Resti- 
tuicáa. (c) 

41 r l  ignorancia de direito tambem náo apro- 
veita Aquelle , que deixou passar o tempo da pre- 
scripcão, sem demandar o que lhe pertzricia. (d) 

42 A ignorancia de facto que desobrigava , 
em regra é bastaute para a~inullar a obrigaqáo , 
ou para ~ e d i r  o que indevidamente foi pago, por 
que exclue o consentimerito de quem se obrigou , 
oii pagou. (e) 

Dos Direitos e Obrigacões pessoaes e reaes, 

43 OS aireitoa e obrigeçóes d o  pessoaes, 
se autarizao , uu ligáo certa pessoa, sem respeito 
á posse de alguma corisa. 

-- - - 

(R). C o m  esta niodificac?to ao  Direito Romano opinirãa 
Vintiio Q n n e ~ t .  Select. L. r.Cap. 4 7 . ,  Domat L. I .  T. I S. Sect. I .  

art. 14. Outros discordso , coin niinla veneracão 6s Leis Ro- 
manas. 

(h )  L. 206. ff. de Reg jur. 

(c) Vinn. supra, Domat supraart. 17., L. g.-Si;.5., L. 10. 
ff. Arl Sencit. Cons. flIcice[l. 

(ti) L. 4.ff. de Jur. et fnct. &I#., L. fin. Cod. <lepraesc. CO.?~. 
ternp. , Thoinas. ad IIiib. Pnnd. L. na. T. 6 .  n. 5. 

(e) L. B . ,  L.g .  ff. rleJwr. etfnct. k n .  



44 P6de porém ser objecta de iim direito pes; 
soa1 certa coiisa, que outro lios deve entregar, 
uii fazer. (a) 

(r5 Uiii direito se diz real, quando a facultla- 
daitc de o exercer e alinexa a certa eousa , sem 
respeito ii pessoa que a possue. (b) 

46 l>a mesma fórma obrigaçao real, a que é 
arincxa á posse de 1im.i corisa. (c) 

47 ]<atas obrigaqóes trnnsferem-se, ainda que 
o possuidor ou o crédor iiáo consinta, transferi- 
das qiie seja0 as  coiisas , a qiie ellas são conne- 
xas. (L?) 

48 Porc'in o devedor de obrigaçáo pessoal , 
ainda que a transfira em outro, i150 se livra, se o 
crédor l i20 consentio. (c) 

49 l'ambern se diz direito real o que tem 
por objecto certa cousa , sem respeito a pessoa 
alguma qiie a possua. (f) 

50 Em regra, todos os direitos pessoaes ou 
reaes podem ser cedidos e transferidos a outro. (5) 

5 r Exceptiaáo-se aquelles que sáo concedidos 
a 1~essoa designada, para pessoalmerite os exerci- 
tíll.. (/L) 

(a) ]E: o qiie em linguagem dos Juristas se diz = j u s  adrkm. 
IValdeck ad Inst. 5 .  243. 

(h)  Taes são os direitos de servidão predial. L. 1%. Cod. 
Cow~rn. praed. 

(C) V. gr. a obrigacão de pagar as decimas prediaes. L. 7: 
5. a , ,  L. 52. ff. de Usujk. 

((3) L. 4 .  ff. d e  Seru. rust., L .  2. Cod. de Praed. e t  omn. r c b  
nnvicul. 

(e) L. 5. Cod. de Oblir. e t  act. 

( f )  Taes são o direito de dorniriio , de servidão, de  heran- 
$a, e de penhor. 

(q) V .  Olea de Cess. jur. Tit. 3 .  q I. 

(h) Exemplos na Ord. L. I. T. 96. e 97. 



52 E tambern aquelles, que sáo inhcrentes a 
pessoa, que tenha uma certa qualidade. (a) 

53 ?L cedencia, o11 renuncia iie alguem faz 
do seu direito, deve ser clara e in I i ~ b i t ~ e l .  ( b )  

54 Alirís n5o se presuine que aquelle que ti- 
nha direito , o qiiiz3sse renunciar. (c) 

55 Ninguem pótle transferir mais direito, que 
aqnelle que tinha. (d)  

56 Se o direito 'de qiieril deti era resoliivel , 
n5o obsta á sua ctissolri~áo o ter sido trarisl'erido. (a) 

57 Porque a convenya de duas pessoas n'io 
póde offender o direito de terceiro. (J ' )  

T I T U 1, O IV. 

Dos Direitos e Obriga~ões conrlicionues. 

58 U M  Direito, ou obrigayao d condicio- 
nal, quando siibordinado a iim uconteçimeiito , 
que pode ori não vir a existir. 

59 Se é certo qiie o acoiitecimento tia de 
existir nccess;,riarnente , a i i d a  cjric incerto o qrian- 
do, entáo o tlircito oii obrigaqáo repirtn-se piira. 

60 Por isso, se este direito oii obriga(;ão é 
ustalxleeida por coritrato, desde logo é transmis- 
sivel aos herdeiros dos coi:trabcntes. (8) 

(a) V. gr. o clircito tlc prirnogcnito. Sliylc Dfssert. de Jur. 
~s*l cessib. bp, I .  9.3. 

(L)  Cod. dc.Prttss. Iiitrod. art. 113 .  

(c)  L. 25.  pr. ff. de Prohnt. et pracs. 
(4 L 5 4 .  ff. de firg. ;ur. 

( e )  L '3 i . f f. rlr Z'i;;/i. c 3 t  14;~. 

V )  Giurba rrd CanJ ixfess. l a p .  I .  Gloss. 8 r i .  13. 
(g)  5. 4 .  Irisl. de F erl .  obliç. 



61 Mas se foi estabelccida or dis osic8o da 
iiltima yuntude, equivale a coria>iieiona[ se acaso 
o herdeiro, ou legatario inorre antes c10 aconteci- 
mento. (a) 

6 2  I'orqixe em regra a heranqa ou legado ca- 
du::a, se o herdeiro ou legatario morre antes de 
verilicada a con<liqáo. (b) 

63 A conctiq'io t: susprnsiva, qiia:~ílo coix- 
cebida de niodo , que do aco~~tecimento del:a de- 
p e d e  a acqiiisiqao do direito de iim, ou obriga- 
cáo rlc oiiiro. 

G/i Se concebida eni modo., que o aconte- 
ckimento faca cess;tr o direito adqri~rido, on a obri- 
g ~ 1 á o  contrahicla; ent50 a coricliq5o é resolutiva. 

G 5  E potestativa, se a existericia do acoritcci- 
mento depende sórileiite da vontade da pessoa in- 
teressada. 

66 É ca.siial, se o acontecimefito depende do 
acaso, ou da vontade de iim terceiro. 

67 Mixta de potestativu e casoal, se depende 
em parte da vontade do interessado, e ein parte 
do acaso. 

63 A condiS$o diz-se neg:itiva , qilcindo COII- 

siste em náo fazer afgutna cotisa. 
69 Diz-se iml~ss iveJ ,  qwaridto o acontecimen- 

to é superior ás  fopqas da nntilreaa; oti qiiantlo 
opposto rí Lei, o11 aos boris costunles. 

70 A coildi)io irrisoria equivale a in~~ossivel :  
bem assini a condição perplexa, ou inintelligivel. (c)  

75 A condiqáo inutil , se foi imposta por dis- 
posiqao de iiltima vontade , póde ser dispe4isada 

(a) L, 75. ff. de Conrl. ~t d m ~ .  

(b)  L. rog. ff. de Cond. r t  dem , L. un. 5. 7. Cod. de Cadrrc. 
a01I. 

(c) li. I r, .  , L, 16. ff. cte Condít. irlst. 



pelo Juiz, se o testador morre0 sern expor o mo- 
tivo razoavel de a impOr. (a) 

72 Dcveiii porém sercitados, eouvidososiri. 
teressados, e o Juiz sO entgo disperisará de cum- 
prir tal condicão, depois que coiiheça a sua nia- 
nifesta inutilidade. ( h )  

73 Não se reputa condição o que é deixado 
na livre vontacle do devedor, para este dar o11 fa- 
zer, se beni quizer. (c) 

A 7 4  Ntes de verificado o acontecimerito da 
'con(tlqáo suspensiva , não póde o crddor da obri- 
ga~"  exercitar o seu direito. 

75 I'óde porém exercer os actos licitos, ten- 
'dentes a conservar o seu direito eventual. (d) 

76 Se a condiçáo fôr negativa, o credor pride 
entrar no exercicio do seli direito, dando cauçáo 
de restituir, no caso de aconteciniento coiitrario.(ej 

77  Se o devedor da cousa obra corn dó10 para 

(a) Cotl. de Pruss. r .  p. T .  4. art. 134.  Eni Direito Roma- 
no apenas ha vestigios desta disposicão na L. r 13. §. 5. ,  e na 
L. 1 1 4 .  5.  14.  ff. de Legat. I." 

( b )  Cit. Cod. de Pruss. art. 135. 

( C )  L. I 7 . ,  L. 46. 9. 2. ff. de Yerb. oblig., L. 8 .  ff. de 061ig4 
C t  UCt.  

( d )  L. r 29. ff. de Yerb. obl. , Pothier Tr. des oblig. 11. I. 
n. 2 2 % .  

(e)  L. 7. ff. de Cond et rlem. Náovejo razá'o para dizerem 9 
que a cauqão Muciana não tem applica$io ás condic,.ões dos 
contratos. urussel rlc Conrlit. L. 3. T. a. n. 13.  



impedir o acontecimento da con(lic,áo, esta se 11ri 
por peenchida , como se realmente o fòra. (a) 

78 Se foi fixado tempo, dentro do qual se  
deveria verificar a condiçáo , passado elle julga-se 
1150 ciimprida , (b )  ainda que venha a verificar-se 
depois. 

9 Z'odendo haver certeza , que a condiq'io 
jA se náo p6de verificar, jiilga-se iiáo verificatla. 
( c)  > ., 

80 Se náo foi iiiarcado tempo para o imple- 
iriento da condi(;'lo, póde pedir-se o qiie foi pro- 
pettido, eni todo o teinpo que clla sc vcr.itiqile (d) 

8 r Para sc verificar. a cori(1iqáo = se morrer 
sem te] fillzos, ri C preciso que náo exista uni só  
filtio , ou filha, (e) nem inesmo posthumo ; (f) 04 
que 1120 existrio netos, (g) cotn tanto que o fillio o u  
netos s e j h  legitinios, ou legitiiriados por seguinte 
matrinioiiio. (h) 

82 Quando por effeito da conc'iiçáo verificada 
pesiilta beneficio a terceiro, a este é coricedida 
acqáo para demariclar o seu iptercsse. ( i )  

83 Mas por isso só qrie um testador irtandou , 
que se seu herdeiro morrer sem filhos, os bens 
- -- 

(a) . L. 85. 9. 7. ff. de FerC. oblig. ,  L.  iGr. $. 2. ff. 4s 
fie@ jur. 

( I )  L. 20. 5 .  6. ff. de Stat.  lih. 

( c )  L.10.,~.115.§.r.ff.<Ze7erb.oblig.,L.16.$.6.ff.& 
pidcJ.uss. 

(d) L. fio. ff. de Cond. et (rem. 
(e) 'L. 101. S. r .  ff. de Cond. et deng., L. 148. ff. de r e r k  

s ig~cq.  

( f )  L. i8.ff. Q u a ~ r i .  dies Ieg. ced., L. 29. ff. 4dScn. Corir. 
TreLrl. 

( p )  L. I .  Cod. d e  Cond. in8. 

(h) L. 6. Cod. de Ir~st.  et subs:. , (3rd. L.  7 .  T. '35. 5. rz. 

( i )  L. 8. ff. Siquis ornmis. cnus. te*. , L. 22. ff. c+*hnd, c9 
dcrn., L. 2. Cod. de fIis quue sub rnod. 

1. a 



pnssciii ;i f ' u b  ; pás se entende que estes filhos 
posto . eiti coridiy50 tern direito adquirido, qiie 
1,iive seu pai de dispor.deUes. (a) 

S i  O implemento da coudicáo suspensiva tem 
clicito retroactivo ao dia em que a contrato fui 
cclcbrado. (L) 

8.5 9 her(1eiz-o çoodicWita1 tqnbern 6 reputa- 
do Iiercieiro dcsdc a. morte do testridur , se a cou- 
diq5o siispelisiva vem depois a verificar-se. (c) 

Sci >ec este lierdeiro por morte tlo testador se 
acha tia posse da herarica, póde retel-a, dando cnu- 
c io  dc a restituir., com setis rendimentos, se a 
condiq'ao se riylo verificar., (d) 

87 Se outro est;i possi~idur, o herdeir*o coii- 
<licioiial póde pedir-llie caiiq5o de lha entregar, 
eis qiie a contiiçáo se verifique. (ej  

88 0 s  créctores que tiverem iiegocios coin 3 
heranqa suspensa pela condiç'io , podem rcqiicrer 
ciirador a cll;i, para coin elle os (liscutirenl. ( J  ) 

Sg O le~ndo  cotidicional taiiihem se retibo- 
tralie ao  tliti cla morte do testador, se a condiqb  
vein :i verificar-se. (g) 

90. Porém o herdciro que deve prestar o Ic- 
gado , não paga rentlimeritos do tenipo qiir este- 
Y C  siispeilao, até o implemeiito da çon<llr:io. h)- 

(a) Perez in Cor!. L .  G. T. 25. n. r3. ,  EIuber arl Pnrirl. I.. 38. 
'r 7. n. 7. Outros sso de outra opiniao. V. Voet rtd Pantl. IA. 
28. T. 2. n. ro. 

(bl T,. 4 2 .  pr. ff. deol,lig.,  L. 78. ff. de Vcrb. oblig. ,L.  i 8 r  
ff. de Reg. jrtr. 

(c )  L. 26. ff. dr Conrlit. inst. 

(d)  I,. I 2 .  ff. Qui sali~rf.  cog. 

(c)  Huber nd Pnnrl. L. 38.  T .  7.  n. 10.  

C f )  L. r .  6 .  r .  ff. rle Curat. bon. dand., L. 8 .  ff. Quib. ex cnus. 
in poss. ent. 

(g) L. 26. ff. de Cond. inst . ,  L.  3 .  9.3. Cod. Com. de l c p t ,  

(h) L. 32. 5. I .  ff. de Leg. i.", L. uri. 4 . 7 .  Cod. de Cad. tol. 



gr Betn como o herdeiro fidnciario i150 pngq 
reiidiiiientos do fiíleicommisso, vencidos até se ver 
riticar a condiqao. (a) 

ga Se uma coiisa erri especie faz o objecto da  
obrigay30, e perece atites cle se verificar a cotidi- 
q50, extirigiic-se a obrigay5o. (h) 

93 Se a cousa se deteriora sem ciilpa (10 de- 
vctlor , s:itisfrii. ent rcg;riido-a tal q u a l  se a c l i ~ .  (c) 

94 Se o devctlor teve culpa, ori se o tlaniriu 
acoiitt>cea depois íliie elle fOi niorouo lia entrep, 
<!t.vc iritleninisnr o credor, ( d )  

95 EM q ~ ~ a n t o  a conitiq5o resolutira se n5o 
verifica , o acto oii conlrato reputa-se puro, isto 
e ,  conlo se náo houvera corit!iq5o. (e) 

Por tanto a percla, 011 damno da cousa, 
antes da coridi<áo se verificar, corre por coritu 
daciuelle , qiie estava serihor dtlla. ( f )  

9 7 Qrialido esta coridiq5o é posta em favor 
(le uma parte, nau opéra a re~olu(;áo (\o contra- 
to , se a parte favorecida iiáo qucr yiie ella se 
~ e o l v í l .  (8)  
L 

(a) L. G3. 5.  5 .  e G. ff. Ad Sen. Conr. Trebe!. 

( h )  Ord. L. 4 .  T. 5. 5 .  I . ,  L. 3!i. ff. Fam. ercisc., L. xo. 5, 
5 .  tf. de JUI. dor. 

( c )  Cit Ord. 5. 2 . ,  L. 8. pr. ff. de Per. et oom. ref vendi 

<<I) 1,. 3 .  ff. de Cnntr.. einpt., L. 3. S.  4. ff. P ~ o  empt. 
(c )  V. a Kota antecedente. 

(f) I , .  a .  5 .  r .  ff. ric In dk»l addid. ,  L. sa.5.r. & &  
I ' I L : P J C I ~ , :  [ L J ~ I  5 .  

(g) L. 3. if. J c L e g .  C o u i m i ~ s . ,  (3rd. L.&. 5.5. 9.3. .-. 



98 I'ahbem se julga náo resolvido, se deperi* 
dendo awnd içáo  de vontade de terceiro, unia 
das partes o iiiduzio com dolo, para vir resolver 
o contrato. (a) 

99 Em todos os contratos que produzem 
obrigaqóes bilateraes , sempre se siibenteiide a con- 
dição resolutiva, que um poderá requerer a d i ~ ;  
aoluqáo [Ia sua obriga550 , se o outro se n3o pre- 
sta n cunrprir a siia. (b)  

soo E isto póde licitamente requerer, ainda 
quando se tenha obrigado coni juramento. (c) 

J O I  Porém esta resolucão de obrigaçáo náo 
se opéra ipso jure : deve intervir sentenca com 
citação da outra parte, e com comminaçáo de se 
haver a obrigaçáo por desfeita. (d )  

i o2 Q u a n d o  01 acontecimento depende do 
acaso, tem-se por cumprida a condiçáo posta em 
tcstamento? cliier o acontecimerito se tenha verifi- 
cado em v d a  do Testador, quer depois da sua 
morte. (e) 

i 03 Alas se o acontecimerito é potestativo , 
.o11 miuto de casual e potestatiro, deve verificar- 

(a) L, 4. $. 5. ff. de In dietrz uddict. , Cod. de Pruss. I .  p. 
T. 4. nrt. " 9 .  

(0) L. 21. C ~ d . d e P a c t . ,  Brussel Pr. de Condft. Liv.4.T. 
' I .  n. a.  

(c) Cap. 3., Cap. 29. I .  de Jurejur. 

(d) Potliier.Y'r! des ollig. p; 3. n. 636., Cod> Civ. Fr. afl- 
ti84. 

(e) L. a. ff, de Cond. et dem, 



ac depois d,i morte do   esta dor, sendo td a. Ia-' 
<.!o qiic sc possa reiterar. (a) 

IO[I 17150 sentlo reiteravel, como quando a 
l~eranga foi deixada a F . ,  se casar, e tiver casada 
em vida do Testador, terri-se por ciimprjda a con- 
(licáo.' i h)  

1 ,49 condiqóes inixtas, que dependem dia 
vontade de terceiro; v. gr. se casar com F. ,  ou se 
iiiorar com F., teiri-se por cuinpridas, quaiido o 
bertleiro se offerece a ciiinprir , e o terceiro não 
qiier. (c)  

106 'Tambem se tem por cum ridas , se o ter- 
ceiro náo póde anniiir, por ter fal r e c i h .  (4 

107 Quaiilo o terceiro por  se^ absente não 
pbde aceitar o que se lhe manda dar,  satisfaz o 
herdejro , depositantlo-o. (e) 

r08 O terceiro que por effeito da condiqáo é 
hcneficiado , póde recliierer ao Juiz que assigne 
teinpo á pessoa obrigada, para cumprir a condi- 
ção. (f) 

xog Se o legatario refi~sa o legado deixado 
com coiidicáo de clar tanto a terceiro, fica o herdei- 
ro obrigado a dar ás~iiclle o que o testador man- 
dou. (g) 

I ro Se o herdeiro eficrito é tambem lierdei- 
ro a iritestado, e com nialicia náo quer usar do 
testamento, para se subtrahir ás obriga~óes que 

(u) L. I I .  ff. de Cond. et rlern. 

(6) L. 10.  ff. de Conrl. et clem., L. 7. Cod.  de litst. et suòst. 
(c )  L.3.,L.24.,L.31.ff.deCond.etJem.,L.3.ff.deCond. 

inst. ,  L. 3 .  Cod.  de Cond. irzsert. 

(d)  I,. S. 5. 7 . ,  L. a4. ff. de Cond. inst. ,  L. 54. 5.  I .  e 2. ff. 
de L e p t .  I.' O contrario dkcide a L. 31. ff. de Cond. et dom, 

(e) L. 7. Cod. de Pact. int. empt. 

( f )  L. a3. 5. I .  ff. cie Haered. inft. 

.(S) L. u11. 5. 4. Cod, du Caduc. toll. 



rlle Ibc impóe': pddc ser demandado, como her- 
deiro testameiitario. (a) 

I r r Se o herdeiro testamentario rino qiier 
addir a heranya . os direitos e obrigaçóes, qric n 
testamento Ihe iriipunha, são devolvi<la$ ao suhsti- 
tiito (se o f i a )  ; na falta delle aos herdeiros a in- 
t es tdo .  (h) 

r i a Qiiando a proprio testador foi culpada 
e m  se náo poder observar a coiicli~áo iiiixta, de. 
vc ter-se por ciimprida. (c) 

r 1 3  Se iiío teve culpa, mas foi causa i i ino-  
cen*e de náo poder ser ciinipricla a condiqáo , 
entso julga-se nio ciimpriria. (d )  

S E C C ã O  IV. 

Das Condicões Lrnp.ossiveis. 

r r 6  QuiIquR concliq80 iniposiivel posta em 
disyosi~Zo de iiltiiria vontade, tem-se por iinu 
escrita; sem qiie por isso. fique vioiada n t l t ~ ; ~ o ~ i -  

950. (e )  
I 1 5  Porém iiml coridi(;'io tal posta em eon- 

trato, torna iiullo o mesmo coiitrato. (f) 
- - 

( (8)  L. I .  5, g. , L. to. ff. Si yuis ornmics. caus. trsrnrn. 

( h )  X o v ~ l .  I .  C:il). I .  S .  I .  Assim se observa nos paices onde 
cada qual póde tc,stnr de parte da hennca. Yoet ad P R R ~  L 
oy. T. 4. r i .  3 , Prrez irt Cpd. L, 6. T. 39. n. 6. O que eqpe nós 
r e  (leve adoptar, nrg. da  Ord. L. 4. T. 82. pr. 

' (c )  I'c.rez Nz Cod. L. 6. T. 46. a. 1%. , Guerreir. Tr. r .  L. 3. 
Cap. io. n. I ~ C J . ,  Manzio de Tcst. wnl. 'i'. 7 .  q. 7. n. 15. 

( r l )  Sarinrnt. Sei. Lib. a. Cap. g. n. g . ,  Durrnd. da Cond. 
;mpn.rs. p. 3. Cap. 7. R .  50. 

(c)  L. 6. ,L. 15., L. 27. ff. de Cond. i n s t . , t . ~ o r .  5. r. ff. 
de Ecgnt. I." 

Cf) L. r .  9.9. e 11. ff. de OBiig.',I;. 35.5. x.ff .  dr Y& 
abl. 



r iu  E ?o o contrato t? ajiiatado com condi- 
~ 5 0  de tiáo Fazer coíisa fisicamente impossivel , 
terii-se conio piiro. (a! . 

1 r 

r i 7  Ascot1(liyÓe~-ser2aocnsar,=seper1nn.. 
Rclcer no ce / i l?c~ to ,e  postas por iim testador, tem-se 
por náo escritas conio oppostas aos bons costii. 
1,;t  <,. ( h )  

i i Y Da t-hcsnia sortè i con&@io - se casar 
com pc.ssod indigna. t. (C) 

! 19  .i con<.:(;:io = se n6o tornar a casa;, = 
sericio posta a \ i~iko ori viuva, que terilia filhos, en- 
tci~tle-sc posta a f a ~ o r  destes, e a ellw sn devolve 
o direito que tiriha o pai ou irizii, se estes toriiáo 
a casar. ( c l )  

120 Com tiido o viuvo m viuvs cpie €31 he- 
r a ~ ~ p o u  le~(aclo perder, nPo é obrigado a repor 
03 ren<iimeritos i.ecebidos ;iiites de turii;ir a ca- 
s'ir. ( e )  

I 2 r As condiqóes =se tomar ordens sacra$, =i 

se for. Frade, o11 í('reira ,= ~anibcrii se dc\ c111 ha- 
ver por 1-60 escritas, se o herdeiro ou legatario 
dec la~ar ,  não ter vocaq50 para tries estados. (/" 

i in A coiidiiá.~ = se irá? jorCleri90, ou i r a -  
dr , ou Frei7 a ,  = d valiosa. (8) 

I 23 §ao tamhemvalidas estas,=se casar,= (h) 

(a) L. 7 .  , L 8. ff. rle Ycrb. ohlig. 

( 6 )  L u. ,  L. 724.5. 5 . , L .  100. ff. de Coffd. etdem. 

(c )  L. 63. 5 .  I .  ff. de Cond. et Jem. 

((1J Estc parece ser o espirito da Novclla 2% Cap. 43 e 44- 
que dpro ou a L. a .  e 3. Cod. de lnrlict. vid. toll. Lobão ao. 
Llr. 3." & Mcllo Diirert. y. 5.  3 8 .  e 39. 

(e) Cod de Pruss. r .  p. T. 4. art. 120 e 138. Esta decisão 
parece mais benigna que a da Anth. = &i rclictum = Cod. 
de I/~ri~'ct .  vid. toll. 

(f) Eln contrario Kgid. & L. Titiae I .  p. n. Piniieir. do 
Testam. Disp. 3. n. 223. 

(g) Pol.tug. de Don. Prnelud. a .  5 .  a.  n. 89. 
(h)  L. 7. Cod. cle Cond. et sub~t .  



>e cnsnr epm I;: == (a), se casar com conselho C 
al'provacáo cko F. = ( b ) ,  se rzáo casar cotn F, 
== (c)  

1 2 4  A condiçáo de riáo casar até certo teiiipo 
sendo rasoave1 : ou a de não casar em tal liig;\r: 
podendo o herdeiro ou legatario commodainetirc 
fazel-o , é tamhem valida. td) 

i 1 5 A coildiq5o = Se viver casta , ou honesta- 
nze?ztc, = riso se repiita violada, por se casar a 
pessoa, a quem foi iri~posta. (e) 

'Da pluralidade , e indivisibi l i~kde daf 
Condicóes. 

i26 SE muitas conòiçóer s'io postas copiiir- 
tivamente , não basta cumprir uma o ~ i  oiitra , para 
ad(1uirir direito, (levem-se cumprir todas. ( f )  
22.7 Sesáo postas disjunctivainente , basta qiie 

se curn$ra-nma'yarte disjnnctiva. (g) 
128 O curdprimento da condiyáo é iiidivisi$ 

vel, ainda que seja divisivel o objecto ddia. 
rag I'or isso sc aqiielle, que coiifurme a con- 

i l i~áo devia dar cem, der sótriente cincoerita , não 
L 

((o L. 23. e a4 .  ff. de Cond. Inst. 

(6) Durand. cle Cond. a .  p. Cap. 3. n. 76., Arouca 6 L. 2. 

2e Jusr. et jur. n. 55. Aliter Guerrezr. Tr. I .  L. 3. Cap. 10. 

n. 39. 

( c )  L. 63. ff. de Cond. et dem. 

(d) L. Gz 5. S., L. 72. 9. 5 .  ff. de Cond. etdem.,  Guerreir. 
Tr. i .  L.  3. Cap. 10. n. 4 8 .  e 50. 

(e) Perez in Cod. L. 6. T. 40. n. 10. 

(f) L. 5 .  ff. de  Cond, i~zst., L. 129. ff. de Yerb. o f i l b  
L) Cit. LL. 



pcide pedir metade do que lh'e foi prornettida , iío 
caso de dar os cem. (a) 

130 Mas se uma cousa for prometticla a di- 
versas pessoas collectivamente , se derem a outro 
iiin:i coiisa divisivel; cada iim póde pedir a sua 
rrspectiv;~ parte, se der a sua quota parte do que 
lhe foi mniidado. ( A )  

I 31  Tambem 6 yermittido ríqtielle , a quem 
for50 deixados alguns bens, debaixo da condi- 
<;ao de dar certa somnia a oiitro , o poder requerer 
abatiniento do encargo, se os bens deixados sob 
fferáo sem culpa siia notavel dimiriuiçáo. (c) 

T I T U L O  V. 

Dos Di~eitos e Obrigacóes Modaes , ou Cau- 
sues. 

'132 UM direito, oii obrigaqáo C moda], 
quando se dá ou promette uma cousa para um 
determinado f im,  que se ha de cumprir de futuro. 

í 33 E causal, quando aquelle que dh ou clei- 
r a  unia cousa, toma por motivo de dar ou pro- 
metter ti111 facto verdadeiro, ou supposto , qiio 
tem acoriteciclo antes. 

i34 Se sáo equivocas a s  palavras da disposi- 
qão, sobre se iinportáo con,di)ao, ou modo ; repu- 
t50-se coridicionaes , se nianifestáo vontade de dar 
clepois que se teiilia verificado o evento : iriodaes , 

- -- 

(a) L. 56. ff. de Cond. et dern., L. 7 4 .  5.  I .  ff. de A&. vel 
omitt. haered. 

(b) L. 56. ff. de Cond. et dern. 

(C) L. 43 .  S. a,,  L. 44. $. 9. ff. de Cond. etdem 



se se mostra que o disponerité cjiiit dar logo, e 
que o evento sc segiiisse depois. (a) 

i35 Aindacliie o ttlsta(lor di;a, qtie dá oii 
deixa tal cousa a F . ,  com totidic?!« qtte elle darA 
011 fnrri isto: aqiiella expressão ir~asttal (p12 ha irio- 
do , e ti20 condicáo. (h) 

136 Por qii:irito eni toda a dispbsiçáo , 011 

acto, mais se atteride A ffiiléfite, c10 que 'A fraze do 
disponente. (c) 

1 Qmirdo o irttp!mefito dd mo(% Sómente 
recliin(flr em p e i t o  da pssoá', a qudm se dá , 
ou deixa uma ccrnsg , ieptrfa-sc c~ons'elh~ , e não 
obrigaçáo. Ein tal caso aiiida qiie se náo cumpra, 
náo se perde â tladiva. (d\r 

138 Se resiilta (proveito a clitem cleii, ou a 
i irr i  terceiro, deve precisan~cnte ser ciimprido o 
i~iorlo : uli.is o doa(ior póde rcivindic~r o cpie deu, 
oii o terceiro derrirrnd.a o se11 intcrwse. (e) 

I 39 Póde-sc pedir cauq;io a o  1eg:itario , de 
restituir o legado, cnso náo ciinipra o iiiorlo. ( f  f 

r 4 0  Se o modo não póde licitaniente ser cuiii- 
pri& pda  fórma, qrtc n testador deteriniiioti , 1'6- 
de eumprirbse pela fórnta qiie licito seja. '(6) 

141 Se o cumprimento do  inocto se fez iiiipos- 

((I) Sarment. Sel. int. Lib. a. Cap. 3. n. 5.  , Dai<and' Tr. dê 
( lol td.p.5 .Cap.1.  n. i a . ,Perez inCod .L .6 .T . . 45 .n .1 .  

(h )  Com. E. Yar. Cip.  Ia.  a. ?o., Bruiiaem. á L. 17.  ff. do 
Cond. et Jetn. n. 9. 

(c)  L. 7 .  $. 2. ff. de Suppel. leg., L. 2x9. ff. de Yerb. sign$ 

(d) L. 91. ff. rle Conu. er dem. , L. 13. 5. 7 .  ff. rft? d o n .  int. 
%.ir.. et ux., Bohemer. nd Z'anrl. L. 35.  T. I .  n. 18.. Voet eod. 
til. n. 1%. 

(e) L. 9%. d de Cottd. et Jenz., L. 2. Cod. de Ilis qsrae sub 
112 0cI. 

( f )  L. 19. ff. de leegat. 3.", L. 40. 5. 5. ff. de Cond. et dem. 
(5) 1,. 18. ff. db'Vs&, et us& leg 



kkel ao herdeiro, ou donatario , sem c u l p  sua, 
tem-se por náo escrito. (a) 

142 Reiii assim, se o modo é, ou vem a f* 
eer-se torpe. ( h )  

143 Em regra 6 nulla qualqher obriga)áo de 
dar por causa torpe. (c) 

144  Mas aqt~elle que dei1 por causa torpe, 
n'io pbde tornar a pedir aqtiiilo que deu , prqtte 
n5a merece ser ouvida quem altega it sua torpe- 
za. (cl) 

145 Se n5ó holive torpem enir p e m  deu, 
mas hoiive-a naquelle qrie recebeo; estie ydde ser 
derriaiiclado ])ara repor. (e) 

146 Se aquelle que deu, ou prbmetteo dar, 
n5o declaroii o fiin para que dava on promettia, 
o ii~tctito qrie elle teve na mente de nada lhe aproA 
veitn. (f) 

147 O modo pbde seP eumprido pelos her- 
deiros do herdeiro, OU [e atario; porque o seu 
1150 iiiiplenicrito r i ' i o  impe 8 e a transtniss50. (g) 

I 411 N5o se incorre ipso jure I I ~  pena de pcr- 
íliinento , por caiisa do n5o iniplemento do modo, 
deve prececler :tudiencia da parte, e seiitenca con- 
deinii;iroria. ( h  ) 

i bg Sc iião foi mareado tempo para o imple- 

(u) L. I .  Cod. de Lcgl~r.,  L. I@. Cod. do Conrlict. ob uair* 
s4rn r h t .  

(h) Percz in Cod. L. 6. T. 45. n. 4. , Voet ad Pand. L. 35. 
T, I -  n. 13. 

( r )  L. 8. ff. de Condk ob turp: ve l  USii ccurr. 

((1) L. 8. ff. ,  L,2., L. 5. Coa. de Co~didt. ~ f )  &rp. C ~ U S .  

(c)  L. 2. , L. 4 .  6 .  2. ff., L. G. Cod. de Condict. ob turp; 

( J )  L. 7.  Cad.rk co~&B& @h 6 w . ,  L. 6. Cód.. TrMA 
act. 

(g) Arg. da L. 24. fP. (fu4~J. ( P i k  %A c&., L, 5. $. I. & 
;dg Cozlat., Durmd do C 4  p. 5. Cap. I .  n. 7; 

(J) God, de Priirr. r: p, T, 4. e. I 66, 



mento do modo, não ha lugar a demandar o que 
foi (lado, ern qi~airto 6 possivel ao donatario o 
preencliel-o. (a) 

150 E vlílidn a doaçáo , ou legado, aindaque 
seja erroneo ou f~ilso o motivo, ou a causa, pela 
qual o doador quiz dar.  (h) 

I 51 Comtudo se podér provar-se que o doa- 
dor ou testador xiáo daria, se soubesse ser falso 
o motivo que elle declarou, póde tornar a pedir- 
se o que foi dado. (c) 

I 5 1  Quando o motivo de dar C ex resso em 

diva é inválida. (d) 
P fórma de condição, se o motivo for fa so , a da- 

I 53 Náo p0de aproveitar qualquer disposiç50, 
áqueile que bi causa voluntaria do erro do dispo- 
nerite, (e) 

Dos Direitos e Obrigações alternatic~ns. 

I 54 UM direito, ou obrigar50 é alternativa, 
quando o crédor y0de pedir de dnas cousas uma; 
ou o dev~dor  dar ou fazer urna de duas cousas. 

155 Etn regra nas alternativas a escolha 6 

(a) Cod. de Pruss. I.  p. T. 4 .  nrt. 156. 

( b )  5 .  31. Inst. de Legat., L. h., L. 65. 5. i. ff. de Condi4 
et .  ind, 

(c) L. 7a. 4.6. ff. de Cond. et dem., Cod. de Pr. rupr. art. 
150. 

(d) L. 17. 5. 3. ff. de Cond. et dern. 

( e )  Arg. da L. 30. Cod. de Transact., Puffendorf. de Jur, 
f i t . ,  L, 3. Cap.6. 5. 8., Cod, de Pruss. T ,  p. T. 4. art, a4$, 



do devedor; se ao crédor nio foi concedida ex- 
pressamente a faculdade de escolher. (a) 

I 96 Na obrigaçáo alternativa de uma presta- 
c50 annual , bem óde o devedor em um anno 
escolher de pagar e um modo, ein outro de ou- 
tro modo. (b) 

1 
157. Se uma cousu da alternativa deixa de 

ser objecto da obrigaqáo , o devedor deve pagar 
a outra precisamente. (c) 

I 58 :issim tariibetn , se uma das cousas pere- 
ceo, ainda que o devedor não tivesse culpa, deve 
pagar a outra. (d)  

1 59 Se ariibas as cousas pereceráo, uma por 
crilpa, outra serri culpa clo devedor , deve pagar 
a cstimaq'io da ue pereceo por sua culpa. (e) 1 160 Se am as perecerao sem sua ciilpa, e 
sem ter havido rrióra lia entrega, extinguio-se a 
obriga~áo. ( f )  

161 Quando a escolhasé do crddor, e uma 
das coiisas pereceo por culpa do devedor, mas a 
oiitra existe : bem póde Q crédor escolher a esti- 
mnçáo daquella que pcreceo. (p.) 

(a) L. 10. 5.6 .  ff. de Jur. dot. 

(h)  L. 21. S .  6. ff. de Act .  enzpt. 

(c )  L. 72.  9 . 4 .  ff. de Solut., L. 84. 5. I r .  ff. de Legat. 1.. 

(d)  L. 95. S. i .  ff. de Solut. 

(e) L. 95. ff. rZe SoZut. 

(f L. 5. ff. de Reb. cred , L. 33. ff. dc Ycr'crb. oblig., h 
$07.  h s ~ l ~ t .  

@) Cod. Civ. Franc. ast. x 194. 



Dos Direitos e Obrigacóes sulidarias. 

I 611. UM direito d solidario entre muifbs cr& 
dores, quando o titulo dri expressniticiite a ç:i<in 
rim deller a faculdade de cobrar a <livid,r toda. 

163 A obrigaçso é solidaria, quatdo os tle- 
vedores sáo rniiitos, e cada urn delies pcitie ser 
demandado por toda a divida. 

164 Quando sáo muitos os cr6dores solida- 
rios o d ~ ~ d o r  pó(1e p a p r  a qiial qriizer, e pagaii- 
do-lhe fica desobrigatlo para coiii todos. (a) 

r65 Nas depois de coniec;.rtio a tleiiiaritlar p o ~  
um dos credores, ji riáo pkle  pagar a oiitro. ( 4 )  

166 Um dos crétlores soli(larios náo p6de 
perdoar mais que a sua respectiva parte da divi- 
da. (c) 

167 Se um delles inter~oinpe a prescripçáo 
coine(;ada pelo devedor, isto aproveita aos outros 
corri-crédorc:~. (4 

r68 O crédor, que recebeo a divida tocla, fica 
responsavel a dar aos oiitros corn-cretlores as siias 
respectivas partes, sejáo ori n5o seja() socios. (e) 

169 Um dos devedores solitlarios, sendo cie- 
mandado pelo total , p<í(te valer-se do beiieficia 

(a)  5. I .  Inst. de Duob. reis st+, 

(b)  L. I 6. ff. d e  Duoh. leis. 

(c)  L. 27. ff. de Pactis. 

(r?) L. fin. Cotl. deD~roh. wis .  

( e )  Lauterbiclt. ad Punrl., L. 45. T. a. 5. r%. Esta i a opi- 
niào confórme B equitlatle. h Lei C?.  yr. ff. Ad Let. Fnk. s6- 
mente clava direito aos rrbtlorrs ( 1 1 1 ~  11:10 t !~~l iund&rao,  se er50 
soc;os daquelle que demandou e cobrou r divtda'teda. 



r\:l tlivisáo , excepto se os coiri-devedores forem 
faliitlos , ou a1)st.tttrs. (a) 

I 7 0  Póde tambem opp2r todas as excepçóes re- 
sri!tnrites (Ia iintiircza da o!)rigaqão, que lhe forem 
C ~ J ; ~ ~ ~ L I L L S  c0111 OS 0ilt1-0~ CO-réob : rrias náo póde 
(:pp6r as excepcóes psk~amelkte pessoae* daquel- 
les. ( h )  

I 7 I O CO-r60 devedor, qiie pagou a divida 
toda, ptjtle deniniidar os aLirinm pelas siias respe- 
ctivas p;rites, aiiitlíi sciit cec!tncia das acqóes do 
crédor. ( c )  

r 72 Se uin dos com-(tevedores tiver fallido , a 
sri:i parte é rateada por todas os OU~FW.  

173  Se a corisa devida pereceo por culpa de 
uni cntii-tlevetlor , os oiitros o podem demandar 
pe!:!s perdas e interesses. !e) 

174 É peririittitlo ao crédor, que comie~oti a 
deiiiantinr um dos tkvedores solidarios, o desistir 
da scy?io contra elle , e iiltental-a c ~ n t r a  qualquer 
dos outros. (f) 

I 75  Ainda que o crédor passasse 
iiin 00s co-réos , que lhe pagou parte c yitaçáo a divida, a 
náo perde por isso o aireito de solidàriedacte contra 
os oiitros. (g) 

I 76 Tainbein ainda q!ie recebesse de iIm dos 
eo-réos a sua icsl>ectira parte dos juros preteri- 

(a) h'ovella !)g. Cap. I . ,  Stryk. Us. n~od. ,  I,. 45. T. 2. $. 5. 

(h )  L. ro., L. fin. ff, de Duol. rei?, L. ar. 5. fin. E. de Pac 
 ti,^. 

(C) Vinnio ao 5. I .  Tnst. de Euol,. ?ri;. ri.  4., Cod. Civ. Franc, 
prt. iar.3. 

(d )  Cit. Cotl. Frunc. 31'1. 1214. 

(e )  I.. 72. 5.  1"". ff. de Usuris , Pothier Tm c k  Ol:iK. a. p 
Cal). 3.31.1. 8. n. 273. 

( f )  ,L.  28. Cod. de Ficlri. 

(6) L, 8. 5. r. $ de Lega;. I.' 



tos, 1150 perde por isso o direito solidario co i l t~~n  
elle pelo capital, e juros futuros. (a) 

177 h solidariedade da obrigaqao náo se pre- 
sume ; deve ser expressa e declaratla. (b )  

178 Exceptuáo-se os casos em que a Lei mes- 
ma determina, que os devedores serão soli(1a- 
rios. (c) 

T I T U L O  V111. 

Dos Direitos e Obrigacóes itzdiviskeis, 

I 79 UN direito e obrigaqáo d indivisivel , 
quando tem por objecto uina cousa, que na sua 
entrega, oii um facto, que na sua execucUo, iiáo 
é siisceptivelHe divisão. (d j  

i 8Ò $e os crddores são muitos , ou muitos os 
Iier(1eiros de um só crédor , qualquer dellea phde 
cleinantlar o cumprimento da obrigação in ~ o l i -  
dum. (e )  

I 8 r Da mesma sorte se sáo muitos os devedo: 
res, oii muitos herdeiros de i r r n  só devedor, qual- 
quer delles pócle ser demandado in solicl~ttn. ( J )  

(a)  Pothier Tr. dps ObZig. 2. p. Cap. 3. n. 279. O Codigo 
Civil Francez restringi0 esta regra, no cauo do crédor ter re, 
cebido os juros dc parte da divida por dez annos consecuti- 
vos. 

(6)  L. I r .  ff. de D~loh.  reis, L. 4 3 .  ff. rle Rc jud. 

(c )  Como no cago de arrendarnciito de Letis Nacio~iaes,  
pela L. de 22 Lkz. 1 7 6 1 .  Tit. 2. 5. 3 1 .  

(d )  L. 2. S. i . ,  L. 72. ff. úe  T7cr.ri. obli;. 

(e) L. 2. 5. 2. ff. rlc Yerb. ohlig. 

( f )  L, I 92. pr. B: rle Reg.  jur. 



I 82 Mas AO herdeiro, que é demandado pelo 
total (Ia obrinay'io , é perinittido chamar á sutoría 
os seus co-lierdeiros, para qiie o ajudem a defeii- 
der a caus;i, oii a pagar a obrigaçáo. (a) 

18'5 Ern regra uin herdeiro é obrigado só- 
merite 5 pcirie da divi(la do defiinto , proporcio- 
nada :í parte qi;e tem ria heraijça. (I) 

184 Exceptuáo-se os casos seguintes, ta ra  
poder ser tlemantlado por toda a divida: I .  Se 
esta é tle iiiri corpo certo, e elle só o possue : S.' 

Se a divida é lippothecaria, e elle só possiie a hy- 
potheca: 3.' Se elle só foi encarregado pelo testa? 
dor de fazer o pagamento. (c) 

J 85 A solidariedade estipulada ,. per si só, náo 
drí á obrigaçGo o caracter de indivisivel. (cl) 

186 Poreiri o devedor, qiie se obrigou a toda 
a divida, nZo se exime de responder por toda ella, 
por ella ser divisivel, e elle ter feito divisão do 
seu casal. (e) 

187 Neste caso, Lem como nos casos do art* 
184, o clevedor cliie paga toda a divida , póde ter 
regresso contra os beneficiados por tal pagamen- 
to. (f) 

(a) L. 80.5.  I .  ff. Ad Leg. Falc., Pothier Tr. des Obli' z. 
p. Cap. (r. n. 331. 

(h) L. 2.  Gad, Si unus explur. haer. 

(C)  .L. 25. 5. 10. ff. Pam. erc., L. g. ff. de Duob. reis, L. a. 
Cod.  Si un. ex plur. hner. 

(d) CoJ. Civ. Franc. art. 1219. 

(e) Aroiiea Rl l~g .  51. n. g. , Rrpert. (Ia Ord. art. =Marido 
que tinha divklas antes que casame, ftc. 

(f) LoLZo a Mel10 L. z. T. 8. 9. 1 4 .  n. 44.  P%. 
1. 3 



T I T U L O  IX. 

Daa dbrigaqóes de dar, f aze r ,  ou niio fpzer. 

I 88 A Obrigaqáa de dar importa na ile en- 
trcgar alguma cousa, c de a conservar até o acto 
da entrega, sob-pena de iridemnisar ao cr6dot 
perdas e interesses. (u) 

i 89 Em regra nqiielle qiie 6 obrigado n con- 
servar iima corisa , clevc applicar nisso o ciridado , 
que uin bom pai de familias costuma a usar com 
as suas coiisas. (b)  

rgo Ainclaqiic o devedor se queira eximit de  
entregar n cousa, offerecendo-se a pagar a estinia* 
$30 della, n5o p0de : se o crédor pod6r conseguir 
a entrcgn por :iutoritlade jridici;il, o Jriik, scndb 
rcquerido , o deve auxiliar para isso. (c) 

r CJ r Tocla a ohrigayão de f'nzer , ou náo fazer, 
n o  caso de n5o ser cumprida pelo devedor, se 
resolve em perdas c interesses. (d) 

19% Náo obstailte isso, o créclor tem direito 
cle requerer, que se desfaya aqiiillo , que tiver sido 
feito em contraven~áo da obrigaçáo, á custa do 
devedor, se for possivel. (e) 

193 Pcíde tambem rio caso de inexeeuçzo re- 
uerer, qiie a obra seja feita por outro, á custa do  

levedor ,  se isto é possirel. (f) 

(a) Poihier Tr. dcs Obtig, I .  p. Cap. a. 9. I .  n. r4a. 
(b)  Potlrier ib. 

(c)  Orcl. L. 3. T. 86. $. 15. 

(d) L. I 3. ff. cle Re jud. , Valasc. de Jur. Emph. q. i 4. a. x r., 
Mel10 L. 4 .  T. 2. 5. 5 .  

(e)  Pothier Tr. &s OhliLr. r. p. Cap. a. n. r57. 

(f) Potliier ib. , Valasc. de Jur. Etnph. q. 1 4 .  n. 11. 



194 Quando a obrigaçáo consiste em náo fa- 
zer, as perdas e interesses podcm ser demanda? 
dos, eis que se verifique a coiitraveii($o. (a) 

Das ~ e r d a s  e interesses, 

i95 AS perdas e interesses consistem no I 

ue o crédor perdeo do seu,  e no que elle deixou 
]e ganhar, por n to  ter sido cumprida a obriga- 
$50. (bj 

196 A perda e interesse, que iim devedor deve 
indemnisar , é sómente o que 6 consequencia iin- 
mediata da inexecuciia da obrigaqáo. (c) 

197 A perda ou interesse reirioto, qiie não 
foi, ou não podia ser previsto pelo devedor no 
tempo da obrigdqiio contrahida , n'io deve ser in- 
demriisado. (d) 

198 Se o devcdor d a  ohrigaq50, oii na falta 
de cumprimento della, ou no xiiodo de  a execu- 
ta r ,  foi compretiendido em dólo , oii cri1 a larga; 
e responsavel n'io só pela perti;~, 1ri;i.s tani eni pelo 
lucro qiic o crédor deixou de ter. ( e )  

e 
199 Se foi comprehenditlo eiri culpa leve só- 

(a) Cod. Civ. Franc. art. I 11,s. 

(h) L. 13. ff. Rern rat. hab., Ord. L. 4. T. 2. pr. e T. 70. 
4. I .  

( C )  L. ar. 5. 3. ff. rlr Acr. empt. , Pothier Tr, rfcs Oblig. a. p. 
Cap. 3. n. I 61 .  Cod. Civ. Ft.anc. art. i 151. 
(a? Yothier i,. n. iGo. 

(ej Poihier ib. n. IGG., Domet Liv. '3. 'r. 5 .  Sect. a. art. 8 . 9  

Cotl. de Pruss. i .  p. T. 5. srt. 285. e T. 6. i r t .  7 .  
-l 



mente; (leve pagar a perda, mas riso o Iucro'cesd 
saiite do crédor. (a) 

aoo Qiiando por convenq5o se ajustou pagar 
IIII )  taiito por perd;ls e iiitei-esses, noo póde o 
crédor e x i g i r  mais cousa alguma por esse respei- 
to. h )  

2 0 1  Qiiando a obrign$io consiste em papnr 
certa rliiatitia de  diiiheiro, ern falia d e  ajiisie de 
o:~t~.;i peiia , satisfaz o tleveclor moroso a todas as 
~wr(las e ititcresses, 1)agautlo o jiiro (te cinco por 
cciito. (C) 

202 Considera-se em mora o (levedor, desde 
q u e  foi interpellado por cita(,?io para pagar; exce- 
yto nos casos eiii que u Lei iyso jare  iiiiinda pagar 
os rtmdirnentos. ((4 

írc13 OS j t~ros  podem I)rodlizir novos jiiros, 
intervindo riov.) co1itr:it.) , I>elo q i i ~ l  os juros vei.- 
ciclos sej'io corivertitlos em capital. (e) 

2 0 4  Beiii :tssiiii iirri terceiro,  qiie pagou por 
coilt:~ CIO devetlur capit:-il e jiiros , l)ócle ciemantlar 
jiiros tle toda a qiiaiitia , que tlesenibolsou. ( f )  

(a) Cod. de Pruss. T. 5. art. 288. 

( b )  I.. fin. ff. dc Praetor. stip. 5. fin. , Inst. de VerC. ~bli',, 
Yor. cle Exec. Liv. 2. Cay. 12. n. 49. 

(C) I'eg. FOI. .  Cap. 25. n. 581. , Mor. supr. n. 74. 

(4 Voet ad P~znd. L. m. T .  I .  n. 1 r.  e i 2. , Cod. Civ. Franc. 
art. I 153. 

(C )  MOP. sr~r~r. n. 55. e 57 . ,  Stryk Cnut. Contr. Srct. a. C. I. 
5.  70. , (:od. (Ir Pmss. I .  p.  T. I r .  art. 819. O contrario (leted- 
minou a TJ. 28. Cod. clr,  Csrrris. 

( f )  fifor. sllpp. n. 5(;.  , Potliier Tr. de$ Oblig. r .  p. n.  17%. , 
Cod. Civ. I'r~anc. art. I i 5 5 .  



Das especies de culpa, e acaso. 

soS C u l p a  larga, é a falta de dilipencia , que 
ainda as pessoas dissolutas costumão iisar. (u) 

206 Esta especie de culpa 6 equipar* n c  I a ao 
dólo, ou preposito de fazer iiial, quaiitlo se t ra t l  
de indeinnis:rr qiialqtier perda. ( h )  

207 Cillpa leve é a blta de (liligencia , qite 
costuiiia fazer qualquer pai de fatnilias be~ri gover- 
natlo. (c) 

no8 Por via de regra qiialquer pessoa con- 
fitituida erri olrigaçso , é responsavel pela culpa 
leve. ((1) 

Culpa levissiina é a f;iltn , que se não pó- 
de evitar, senso coiri iini:i tial~iiirlatle iraiiscenden- 
te ,  oii com uiiia forca de attenç:to nraior qrie a 
coniniI1m. (e) 

2 1 0  A esta especie de ciilpa se enteiide res- 
ponsabilizar-se aqiielle , que se encarregori (te nina 
olwigaqSo, que per si inesrna exigia siiiiinia capa- 
cidade, oii urqa attencáo maior yiie ri çoiriniuin. 
(f) 

(n)  Vinn. ao 5 .  2 .  Inst. Quib. tnod. re contr. ollig. n. 7 . ,  
\Valdech ad Iart. 5. 597. 

(L) L. 226. ff. de Yt~rb. sign. 

(C) L. 23.  ff. de AtZtn. et pcr. tut. , Cod. de Pruss. I .  p. T. 
3. art. 2q. 

(ú) Vinn. supra n. i a .  

(e) L. 18. ff. Commod , Cod. d e  Pruss. supr. art. 22. 

( f )  L.5.  6.a.ff .  Comrnod., Ord. L.4 .  T. 53. $ z . ,  C J ~ .  
de Prurs. r. p. T .  5.  art. a79. e seg. 



2 r r Caso fortuito é o acontecimente que n.do 
odia ser previsto, ou ainda que o fosse, n5o se 

!,e poderia resistir. (a) 
212 E111 regra ninguem é responsavel por 

casos fortuitos. (h) 
2 i 3 Exccptu50-sc os casos : I .' Em que alguem 

se obrigo11 a responder por elles: 2.' Se a móra 
oii ciilpa do devedor os motivou : 3.' Se a Lei 
obriga a responder por elles. (c) 

2 i 4 Pódc convencionar-se de -responder pe- 
los casos fortiiitos; oii por maior, ou menor gráo 
cfe ciilpa, que aqucl1;i que a Lei geral determi- 
lia. ( t l )  

z r 5 E iiivalida porém a convenca de n io  ser 
responsavel pelo dúlo e malicia , que haja no curn- 
prirriento da futura obrigaqáo. (e) 

T I T U L O  X. 

Dos Direitos e Obrigacócs, y rrci derivão dos 
Cont zu tos. 

216 Toda a convença, quc duas ou mais 
pessoas fazem de dar, fazer, ou náo fazer algunla 
coiisa, é um coi~trato. (J ' )  

(a )  Waldeck nd Inst. 6 .  599. 

( 6 )  1,. 23. ff. cle Reg. jur .  

(c)  L. .j. 5 .  i 5 .  ff. de Puctis , L. 82. 5. I. ff. dc Yerb. oblig., 
T,. 5. 5 .  4. c 7 .  ff. Co~~zrnod. 

( ( E )  L. 23.  ff. de Reg. jur. 

(e) L. 27. ff. de Puclis, L I. 4. 7. ff, Deposit. 

(f) L. I .  0 .  2 .  ff. de Pnctis, Cod. Cir. Frctnc. art. I ior. 



217 O contrato 6 bilateral, quando produz 
direitos e obrigações de ambas as partes. 

2 I 8 Unilateral, se produz direito a uma par- 
te, e ohrigaq5o á outra. 

Dss essenciaes do Contrato. 

2 ig SÃO esseneiaes para a validade de q i i a L  

quer contrato: I ."  Que as partes tenhiio capacida- 
de para L contratar : 2." Qiie intervenha conseiiti- 
merito da pessoa que se obriga, e aceitaqáo da 
que adquire direito : 3." Que seja licito o objecto 
do contrato. (a) 

2 2 0  Bevern tamhem guardar-se as fórmas 
estabelecidas pela Lei ; quando ella coniinina pena 
de nullitlade por não serem observadas. (b) 

221 .4qiiillo que é cla natureza de uni con- 
trato, mas não da siibstancia delle , siibeiitende- 
se, airicla que expressarneute liao tenha sido esti- 
piila(lo. Pddem porém as partes estipular o con- 
trario. 

229 Os accidentnes de iim contrato n5o se 
subentenclem , se as partes os nio estipuláriío ex- 
pressamente. (c)  

--- - - -- --- -- 

( O )  Cod. Civ, Frarrc. nrt. 1108. 

( I > )  V. gr. nos Esponsaes as formalidades da Lei de G de 
Outubro de 1784. 

(c) Pothier i5: dcs Oblig. I. p. Cap. I .  n. 5. e seg. 
I 



D a  pessoas capazes, e incapazes kle contratos. 

213 P o d e m  ser partes em iirn contrato não 
sú pessoas fisicus , iiiaç tamlem oorporaçóes licitas 
legitiniamerite representatias. (a) 

224 Quando uma corporação vem a reditzir- 
se a uina só pessoa, esta reune os direitos e obri- 
gaqóes da corporaqáo. ( 6 )  

225  Todos os membros da corporaq'io, qiie 
tem voto, deveni ser convocados para qualqi~er 
ncgocio della. Mas hasta que compareqáo cliias 
terqas partes dos vogaes para poder tratar-se o nc- 
gocio. (c) 

226 O que se vence pela maioridade de vo- 
t o ~ ,  tem-se por valioso. (d) 

2a7 Os menores de sete annos, os furiosos, 
e nientecaptos sha incapazes de fazer contrato 
algurri. ( e )  

2 2 8  Os maiores de  setè annos, e os prodigos 
privados da administraq5o de seiis bens, podem 
estipiil:ir os coritratos , que Ihes sáo vantajosos; 
mas 1150 podeni validanieiite ohrigar-se , sem inter- 
vir auiuritlade de seus tutores, o11 curadores. ( f )  

(n )  L. 7. 5. I .  ff. Quod cuj. universit. non?., L. 2a. ff. de 
Fi<irj. 

( h )  L. 7. 5. S. ff. Quod cuj. univ. nom. 

(c) L. z. 6. 3. ff. de Decret. ab ord. fac., L. 3., L. 4. ff. 
Qilod cuj. univ. rtorn. 

(ti) 7,. I 7. S. fin. ff. de  R e c ~ p t .  et qui arh. rec. , L. 19. ff. 
'A</ hf uttici j~.  

(6) 5. 8.  e 10. Innt. stk. , L. 5 .  , L. 40. ff. de Reg. jrcr. 

( f )  L. 28 ff. cle P ~ c t i s ,  L. 29., L. 41 .  ff. doCondict. id., 
L. G .  ff. de Yerb. ~ b l i g ,  



rrrrg Aqiielle qiie contratoti com o menor oif 
predigo , não óde requerer se annulle o contrato 

ue com elle r ez, fundado na falta de autoridade 30 tutor oii curador. (o )  
230 Antes de qiialquer fazer o contrato, deve 

informar-se, se a pessoa, com quem intenta con- 
tratar , é oii não idonea. (h) 

231 Se o menor depois de tcr maior itlacle 
expressa ou tacitiiruente ratifica o contrato e obri- 
gaçáo feita na menoridade, siibsiste valicla. ( c )  

a3a A mulher casada riáo óde fazer coritrato 
. P algum sem autoridade do maric o; exceptos os ca- 

sos providenciados nas Leis. (d )  
233 Porém só o marido póde impiignar o 

contrato feito pela mulher sern sua autoridade. 
(e> 

Do Consentimento. 

334 O Consentimento de uma parte s6 não 
faz contrato, deve intervir o de arrib;is. ( j )  

235 sufficiente o consentitiierito tacito clç 
unia das partes :* e presume-se, qriarido a parte 

(a) L. 6 .  Cod.  de Legib. 

( I ) )  L. 19. ff. de Reg. jur. 

(c) L. i . ,  L. 2 .  Cod. Simaj . fact .  rnt. hab. , Gomes a. Ver. 
Cal> 14. n. 1 1 .  

(4 Per. Dec. 77 .  n. 3. , Mor. de Exec. L. a .  Cap. aa. n. 
119. 

(C )  Cod. Civ. Franc. art .  1125. 

(f) L. 55. ff. de Oblig. et act. 



ohen actos, qut licitamme náo pocléra obrar, se 
950 tivera consentido. (a) 

a36 E ndlo  o censentimento, se interveio 
erro sobre a substancia da coma, que faz o ohje, 
cto do contrato. (8) 

237 O m e a o  é havendo erro Acerca da pes- 
soa, quando pelas circamstancias se colija, que tal 
contrato n5o teria sido kito , se o erro fôra conhe- 
eido. (c) 

233 nullo o consentimento extorquido por 
foqa , oii por ameaps.  (d) 

'39 Mas as. a8keacas devem ser taes, que fa- 
c50 temer a perda da vida, da saiide, da honra, 
ou da liberdade. (e) 

240 O mesmo é que as forças ou ameaças 
fossem feitas á pessoa contraliente, ou feitas a seu 
conserte: ou a algum seu descendente ou asceii- 
dente. (f) 

241 O temor reverencia1 per si só náo é siif- 
ficierite para anniillar qualquer acto, ou contrato. 
( R )  Nem tambeiri as ameaças de intentar demali- 
da. (h) 

24% 0 contrato feito por pessoa retida em 
carcere privado é 11~110. ( i )  

243 O preso na cadêa pública, para coritra- 
tur validamente com zquelle que roquereo a soa 

1 
(a) I,. 5 .  ff. Rcrn rat. hnb. ,  L. 4 .  ff. Pro socio. 

(6) L. [i7. ff. de Oblig. e t  act. , L. 116. 5. a. ff. de Beg. jur. 

(c)  Potltier Tr. (ler Obl i~t .  I .  1). Cap. I .  n. 18. ~ g . ,  Cod. Cir. 
Franc. art. IIIO.,  Cod. de Pru~s .  8 .  11. T .  4. art. 76 .  

( d )  L. 1 16. ff. de Reg. jur, 

( r )  L. 4.,  L. 7. Cod. rlr I-ls quae rnet. gcst. sunt. 

( r )  L. 8. S. 2. e 3.  ff. Quod rnet. cnus. 

(g) 1,sutcrbacli. nrl Pt~nrl. L. 4. T. z. 5. i r . ,  Cod. civ. 
Frnnc. art. 11 1 4 .  , Cod. de  Yruss. T. 4 .  art. 4 1 .  

(h) L. 3. 5.  I .  ff. Quod rnet. caus., Cod. de Prass. ib. 11.38. 

( i )  Ord. L. 4. T. 75. pr. 



deve ser autorizado pelo Juiz, o qual deve 
antes informar-se se o contrato é rasoave!. (a) 

244 Se foi preso a requerimento do senliorio 
da Terra, o contrato feito em proveito do dito se- 
nhorio é iiullo, ainda que a~itoriza'clo pelo Juii 
(*I 

245  Aquelle que depois de ter cessado a for- 
<a ou medo, expressa ou tacitamente ratificou o 
contrato , não +de mais annullal-o por esse moti- 
vo. (C) 

246 S5o concedidos dez aiinos Aquelle , que 
foi privado da sua cousa por violencia, para a de- 
niandar da máo de terceiro possuidor. (J) 

a47 Mas para poder requerer a nullidade do 
contrato, oii para reivindicar a coúsa, quando 
ella esta em poder daquelle, qire commetteo a vio- 
lericia ou ameagas, até trinta annos é permittido. 
(e> 

248 O dblo é outro vicio do consentimento, 
por causa do qual se podem annirllar os coritra- 
tos; quando uma parte emprega taes iiinnobras 
para enganar, que a outra parte não teria coilseii- 
titlo no contrato, sc as soubera. (J') 

~ 4 9  O dGlo 1150 se presuiiie : e preciso pro- 
var iiidicios graves para o presumir- ( g )  

250 Se o dhlo foi inniiobrado por terceiros, 

((1) Cit. Ord. L. as. ff. ()uotl 11iet. caus. 
ír 

(6) Cit. Orcl. $. I .  Lei liotavel contra as oppres&es 90s 
grandes feu(1atarios. 

(c) L. 2 . ,  I,. 11. Cod. de His quae vi metusoe caus. 

(d) I~riiiiiieinan á L. 3. Cod. eod. O Chd. Civil Franc. art. 
1304. gcneialisoli esta Lei. 

(e) 'tryk Us. Mod. L. 4. T. 2. 5 .  h . ,  Boliemer in Jus Dig. 
eoù. tit.  u. 9. 

(f) L. I .  S. r .  ff. tle ao! .  nzal., Podiier Tr. des Oblig. I .  p. 
Cnp. I .  n. n g . ,  Cod. Civ. Einnc. nrt. x r  16. 

';) L. 6.  Cocl. de Doi. ~rzal. 



sem nenhuma parte influir, náo se anniilla o cond 
trato. O enganado póde deinaodar perdds e inte- 
resses ao enganador. (a) 

251 Qiiando uma p:trte com engano e mali- 
cia fez que outro se lhe obrigasse a mais do que 
devia, incorre na pena iIe perdirnento <ie tudo, aiii- 
da do que na verdade lhe era devido. (6) 

252 Nos contratos coinmutativos , nos quar 5 

um dá o equivaleiite do yiie recebe, a lesáo enor- 
missima equivale a dólo. (c) 

1.53 Diz-se lesáo eriormissima , quando !- 
guem receheo sómeiite a ter<;~ parte do justo val~ir  
da coiisa. (d )  

a 54 Lesáo enorme , qi~ando recebe0 nieilos 
que metade do jiisto valor, que (lei]. (e) 

255 A acqão de  d61o , e de les5o eiiormissima 
dura tririta annos; e iiPo só se póde pedir restitui- 
gáo da coiisa, mas tanibem os rendimentos della, 
desde a injusta posse. c') 

256 Contra terceiro possuidor da coiisa , nem 
a acqáo tle dólo, nem a de lesáo póde ser iriten- 
tada. (g) 

(a) Cardoso verb. = Confractus = n. i o . ,  Pothier supra 
n. 32. 

( h )  0rd .L .  3. T. 3 4 .  5. r .  

( c )  L. i. Co 1. cle Dol. mal. , Ag. Barb. ib. n. 7 .  , Peg. For. 
Cap. 28. n. f 9 4 .  

((0 0 s  Dn. drixào R arhitrio do Juiz o iulgar, quando 9 
Iesno 6 enorinissiiiia. Silva á Ord. L. 4. ad Ruhr. art. 4. n. 81. 

(c) Ord. L. 4. T. i 3. pr., L. 2. Cod. dr Rrsc, vrncl. O Codigo 
Ciril da Fraiiqa aI>olio a diffelrenca entre les'io enorme c enor- 
missitiia. Vid.  o art. 1C>7fl. 

it. Ord. 6. I O . ,  Mor. de Exec. L. 6. Cap. 14. n. 1 7 . ,  tf) c; 
i 'oet  nd Irrnd. L. ! i .  T. 7. n.  12. 

(c) V0r-t L. 4 .T.3 .  n .10 .  P'L. 1 8 . T . 5 . n . 6 . ,  Per.Dec. 
i 5. , Rrpert. tfa Ord. afi. = LesãÒ quando intervier no con- 
iralo du verida ctc. i- 



257 A acyao de lesáo enorme sómente dura 
q~iinze aiinos; e o réo tein a escolha de supprir o 
jristo valor da cousa, ou de destazer o ccriitrato. 
(a! 

258 A rerlnricia da ac@o d e  Iesfio é iitralitlaj 
e ain(lar1iie tlibsesse q iie fazia rloaqáo da iriaioria 
d o  valor da cousa , yóde o rgriuiiciante iiiterital-a. 
(6) 

. . 
o 5 9  Denega-se a c c k  de lesão aos mestres d; 

obras, que ajiistarido a obra or Neiios, niostráo P igtioraricia da siia arte oii of  cio. (c) 
260 Quando ambas as pqrtes com malicia f i ~ ;  

gem um contrato, que realmente ' 1150 qiieriáo 
contrahir, este contrato siinulado é nullo. (d) 

a61 Se o coiitrato foi siniillado para fra~idar 
os crédores, uma parte perde o qiie deu, ou se 
obrigou ri das ; a outra o equivalente. A terça 
parte destas penas C para o Thesoiiro Público, 
outra par:i a pessoa darrirlificada, e a outra para o 
accusador. (ej 

i62 Se a sirnulaqáo foi feita e& fraiide de + 
guma Lei; metade das penas é para o Tliesouro , 
a oiitra para o accilsatlor. (f) 

263 Perdoa-se a peiia ;i parte que deniinciou 
a sirriiilaqáo, antes de accusarlo. Se náo provar a 
si inulacUo denunciada, 6 responsavel á outra parte 
pela injuria. (gj 

* 

(a) 0 r d . L .  4. T. 13. 0 .  i .  e 5. 
( h )  Cit. Ord.  9 . 9 .  
(r) Cit. Ord. 9. 8. 
(d) Ord.  L .4 .  T. 7 7 .  
(e)  Ord. L.4 .  T.7r.pg. 
v) Cit. Ord. 

(E) Cit. Ord. 5. r. 



S E C ~ ~ O  IV. 

Do Objecto do contrato. 

264 0 Objecto do contrato deve ser cousa 
licita e possivel. (a) 

265 0 contrato é iiiillo, se o objecto delle 
j5 não existe, ou nurica poderá existir. (b )  

266 O contrato tendente a rnetter eni circula- 
çáo cousa, que não esii erii cornmercio , 6 nullo. 
(C> 

267 Bem as'sim o contrato sobre cousa torpe ; 
porqtie ak cousas coritrarias aos bons costiiines 
tein-se por iinpossiveis. ((1) 

268 A herança que se espera herdar de pes- 
soa ainda viva, náo póde ser objecto de coritrato, 
salvo se essa pessoa o assigriar. (ej 

2Gg Os contratos usiirarios s5o tarnhem nul- 
10s- (f) 

270 Em (luvida, se o contrato é ou n30 usura- 
rio, decide-se pelo Direito Carionico. (g) 

e71  O objecto do contrato deve ser cousa 
certa e determiiiada n:i sua especie. (h) 

272 Quando a incerteza da da 

(a) L. 28. ,  L. 38. ff. dt- Pactis. 

(h)  5 .  I .  Inst. de 7ntrt. stip., L. 31. ff. de R e g  jura 

(c)  0 .  2. Inst. de Inut. stip. 

(d) L. 26.,  L. ia3.  ff. de Pérõ. ollig. 

(c,) Orcl. L. 4 .  T. 7 0 .  5. 4. , I.. I .  ff. de Hacrcd. ct at. v:ntld 
O Coù. Civ. Frnnr. art. I 130 não admitte a validade, nem 
mesmo convindo o terceiro. 

( f )  Ord. L. 4. T. 67. 
(g) Cit. Ord. 5. 9. 

(12) L. 94. ff. cle F'erl. ohlig. 



coriça p6de ser determinada par arbitradorés, 
contrato é valioso. (a) 

273 Mas se a determiriaq50 da cousa 6 deixa- 
da vo arbitrio do promittente, o contrato náo pro- 
duz  obrigaqâo. (h)  

274 Os contratos cuja execu~ão não d5 pro- 
veito nem l)errla a pessoa algrima, devem ser ai:- 
nullados pelo Juiz, a rcquerinieilto claquelles a 
quem sáo onerosos. (c) 

275 A iitilidacle de cirn terceiro póde ser obje- 
cto dc iim coiilrato. (d)  

276 Mas deve acceder o consentimento desse 
terceiro, primeiro que elle chcgue a adquirir di- 
reito. (e) 

277 Em quanto o terceiro náo manifesta o seu 
consentimento , bem podem os contrahentes des- 
fazer, ou alterar o co~itratado. ( f )  

a78 Fóde tambem ser objecto de contrato, 
o obrigar-se um, a que urn terceiro dê ou fa)a 
alguma cousa. (g) 

279 Aqiielle que proniette , que um terceiro 
dará ou farh certa coiitia, é obrigado como seu 
principal pagador, (h) 

280 Nos contratos beneficos feitos puramen- 
te , e sem encargo algum cio donatario, a aceita- 
+ 

(u) Ord. L. 4. T. I .  5. I . ,  Cod. de P m .  L. p. T. 5. 4tt 
72. 

(ó) L. 108. 6, r. ff. de Yerh. oblig. 

(c)  Cod. de Pruss. I .  p. T .  5. art. 70. 

(4 Vinnio ao 4. 4. Inst. de Inut. yt+. n. 3.,  Themas. a 
Huber. eod. n.  6.  

(e) Cod. de Pruss. supr. art. 7 5 . ,  Cod, Civ. Fmnc, rrt. 
1121. 

( f )  Grocio de Jur. Bel. L. 2. Cap. xr.  6.  rg. 

(g) Vinnio ao 5. 3. Inst. de iInl:t. s t j l ,  n. 3., (Yott a3 
Pand.L. 45. T. I .  n.5.  

(h) Vid. Cod. Civ. Franc. art, i 120. 



ç50 doTabelliáo C srifficiente para lhe adquirir dí- 
reito, sirida arites delle donatario manifestar a sua 
vontade. (u) 

Das fórrnas de contratm. 

281  Quando a Lei náo tem determinado 
fórrna alguiria para uni contrato, é valido de qual. 
quer modo qiie seja, intervitido os essenciaes del- 
1e. ( 6 )  

28a Nos contratos feitos fora do Reino, so- 
bre inoveis , devem guardar-se as fórmas estabele- 
cidas pela Lei do paiz, onde o contrato foi feito. (c) 

283 Serido sobre bens immoveis, sitos nos 
Doniinios Portiiguezes, deve o contrato contar as 
fórmas estabelecidas pelas Leis (leste Reino. (4 

2 s 4  Em regra a escritura n'io é da substaiicia 
do cotitrato; esceptii5o-se aqiieltes, em que a Lei 
cleterrniria o contrario. 

%H5 Quando as partes ao ajustar o contrato 
corivieráo ein fazer escritura clelle, o contrato 
nRo tem firincza arites da escritura ser feita e as- 
siçnacla por ellas. ( e )  

286 O niesmo é se convier50 em o reduzir a 
escrito, aiiicla que náo declarassein que o contrato 

- 
( ( I )  01.d. ] . . h  T.37 .  5 . 2 .  e T . 6 3 .  1 ) ~ .  

(i,) Rarl~os. e Tabor. Thesaur. Loç. Com. verbo = &r- 
ntct = &. I .  

(C) Ord. 1,. 3.  T. 59. 5. r .  

(4 I'ort ar1 Pand. L. i. T. 4 .  B. 1 5 . ,  Huber ad Pand. L. 
I .  T .  3. n. 1 4 .  15 .  

(e) Ord. L. 4. T. a 9  5 .  I. 



seria invalido antes de escrito, 'porque assim se 
subentende. (a )  

287 I>o(ietn pois as pnrtes arrepender-se antes' 
de feita a escritura, o11 escrito ajustado. (h) 

a88 Ern todo o contrato, em que se transfere 
dominio de hcns immoveis, ou direito e acc?io a 
elles, se prcsiiine ajuste de se fazer escritura ou 
escrito desse contrato. (c) 

S E C U Ã O  VI. 

Da procln dos Contratos. 

nRg E M  outro lugar se dirh solire os diver- ! 
sos rnodos de provar os tlircitos e o1)rigaqóes. Os 
que derivso de contratos de maior quantia, tein a 
par~icu1aritl;iite de riáo poderem ser provados por 
tcstemiinhas. ( d )  

290 fi contrato de maior cjunntia o que exce- 
dc a doze niil reis sobre 11ens iiiimoveis, e a ccnto 
e oitenta inil reis sobre moveis , seirioventes , oii 
dinheiro. (e) ' 

291 Os coritratos entre pai e tii5i e filhos; 
eiitfe sogros e geiiro ou nura ; entre irin5os , oii 

cuilhados ; entre subrir~hos e tios irinsos tle pai c 
mai; e eritre priirios co-irmsos , de qualqrier sexu, 

(a) Cit. Oicl. 

( b )  Cit. Ord. 5. I .  in fine. 

(c )  Porque este é o uso geral do Reino. 

) 11 Ortf. L. 3. 'i. 51) cxigr proi . t  por escritura pllvlicr. 
Fócie inodificar-se, exigiudo súmente ~)i.or;i por esçr i !~ ,  se,& 
ou não ..cri tura. 

( 1 -  Ortl. T. 59. pr. ,  Alv. 16: dc Set. 141 í. 9. 2 .  



&o sao compreliendidos naquella Lei , que csclue 
as testemiinlias. (a) 

292 A Lei que exige prova literal do contra- 
t o ,  tambem a exige para o ciistrato. (b) 

293 Aindaqiie o contrato seja de menor qirari- 
t i a ,  se sc fez escritiln dclle, não vale provar o 
clistrato por testemunhas. (c) 

?c94 Os escritos de pessoas nobres, feitos é 
açsigiiaclos por elles ; os escritos feitos pelos Secre- 
tarios clos ,Ircehispos , Bispos, ou tirandcs do 
Rciiio , e por estes assignados , contendo ol>rig:i- 
q ó c ~ l e  cada iins delles, tein tanta fé contra elles , 
como se fosseiii escritiiras ~>írblicas. (d) 

995 Da mesma sorte os escritos dos Nego- 
ciaiitcs matriculados, relativos a obriga(;0es , ou 
objectos do seu negocio. (e) 

296 Equivalem a cscritiira pública os Aiitos, 
e Terinos jiidiciaes escritos pelo Escrívzo da C:ii1- 
sa , assignados pela parte com tllias testeinurihas. 
f L-\ 
( ' 1  

297 Rcm assim os Tcrmos, ou Recibos dos 
Livros das Sizas, c outros d c  cobranca de ftiros 
ou contribii iqóes. (L;) 

998 TliniLciii valein como escritiiras públicas, 
nç que fazem os ~scr ivães  dos navios a bordo, 
cliirantc a viagem.; as quacs deveni fazer transcrc- 
ver n:?s Notas de irrn l'ahelliáo, ou rio porto onde 
c1esc:irrcgarern , o'u r-iaquelle d'oiide pnrtírso. (lzl 
7 

(a) Cit.,Ortl. S .  i I .  

(b )  Ord. L. 3. T. 59. pr. 

(c) Cit. Ord. 5. 3. e 15 .  

(2) Cit. Ord. 8 .  15. , Silva ih. n. 50. e seg. 

( P )  Assento G.' de 23 de Nov. 1769.~ L, de 20  de Junha 
de 1774. 5. 42 .  

( f )  (3rd. L . ~ . T . a l , . ~ . ~ g . c z r .  

(,q) Oxd. I,. 3 .  T. 59. 5 .  18. 
(h) Cit. Oid. 9. 2. 



299 OS Livros dos casamentos, obitos , e ha. 
tisrnps, feitos por aiitoridade l'cclesiastica , tam- 1 

!em prováo como escrituras pul~licas. (a) 
3p0 A quitaqso da divida escrita por letra da 

cré&r nas costas da escritura, achada na máo da 
devedor, tambern vale como escritura de distrad 
to. Xb) 

1301 Porcliie em regra os assentos que o cré-. 
dsr faz rio dorso, ou 5 margem tio titiilo de cré-. 
dito, que  estava em seu poder, tendentes a deso- 
nerar o devedor, fazetn plena prova coritr? o 
mesmo crédor. (c) 4 

302 NOS casos em1 que a prova literal é iie- 
cessaria para prova do contrato, dereiii fazer esta 
prova, riáo sG as proyrias Ibartcs, o u  seus Iierdei- 
ros ; mas tamhein um terceiro que allegiie ta1 cori- 
trato. (d) 

303 ' Ao créclor do contrato de maior quantia 
nEo é licito resiringir o sei1 petitorio, á quantia 
de cento e oitenta mil reis, para ser adinittido A pro- 
va de testeniutihas. [e) 

304 Rem assim um herdeiro náo é adinittido 
á prova de testemunlias, ainda qiie a SIIR qiiota 
d n  divida seja riieiior que a qi~aiitia da  I A ,  sc o 
contrato origin:irio era de maior qiiaritia. ( f )  

305 Se o capit~il da divida era (li iii~iioi- quan- 
tia , mas junto cuu! os jiiros cxccc'ic ;i qna1JiJb (ia 
J,ei, e em tal caso riecessaria a prosa literal. (g) 

.- 

(a) Ord. L. 3. T. 2 5 .  S. 5. e L. 5.  T. 38. 0. &., U3rbo~a.rie 
Offic. Par. 1). I .  Cap. 7 .  n. 7. 

(h)  E o estilo. Lobão Adci. a iifello L. I .  T .  8. S .  8. n. 
?,o. e seg. 

(c )  Pothier Tr. dcs Oblig. p. 3. n. 726.  

(4 Assento r.' de 5 de Dez. de 1 7  ;o. - 
( e  Ord. L. 3 .  T. 59. 5. a,$. , Silva iG. in pr. n. l g . ,  Pcdiiier 

sul". n. 755,  

'7) Pothier ib. , Cod. Civ. 17rnnc. art. 1344.  
-7' C ~ r l .  Civ. Frunc. art. 1342. 



306 Admitte-se a pedir dispensa tla J A ~ ,  que 
exige prova literal t io  contrato, aquelle que alle- 
,o-r ser incapaz de corroinper testeiniinhas , e c p é ,  
as que perteiidc prodiizir ( q u e  devem ir nomea- 
das :i:i súl)plica), sRo ii2capazes de  corriipq50 : cst.i 
dispensa cor!ccticrií o Jiiiz de Direito, tomando 
sumynario corihceirnento das ditas circunlstancias. 
(4 

307 A dispensa concedida a uma parte apro- 
veita á outra, para provar tiin~beiii por testemu- 
~ilia's a siia (lekza. (/)) 

308 D'ora ciri tliailic riso se concederá m7is 
tal dispensa, se a parte obrig:ida peto coritrato 
sabia ler e escreQer. ( c )  

309 A perda da prow literal por incelidio, 
011 1"" outro caso fortiiito, pcídi. provar-se por 
tcstemimtias : e se forem discretas, e deposereiii 
o tear do coiltrato , -liaver-se-lia como reformada 
pelos seus tesreirfiitihos. (d) 

3 r o k T ~ a  escritura pilblica depc ser feita por 
Tal)elli50 de Notas legitimanierite coiistituiclo, (e) 

(nj O liso com qi ie  estavainos das Provisões por provo de 
direito conimiiin , parece pedir esta provitlencia. 

( h )  Silra d Ord. L. 3. T. 59. pr. n. 43 .  

( c )  o caso cm qiie a h e l l a s  dispensas são tolersvcis. 

(d )  Oríl L. 7. T. 60. 6 .  G . ,  Lobão d c c .  Surn. S. 25., Po- 
thier Tr. d ~ s  06?(:. '3. n. 781. 

( e )  Ord. 13.1. T.78. 5. 3. 



3r I E deve ser escrita por elle proprio , e 
náo por arnanuenses, no J,ivfo de Notns , que de- 
ve ter, iiiiinerado , rubricado , e encerrado pelo 
Juiz territorial. (a) 

312 A escritura que se n'io achar ,no Livro 
das Notas, onbe segiiiitlo a ordem chronologica 
devia ser Iavratla , é nulla. (b) 

313 Tambeiii é nulla a escritura feita por uin 
Tabelliáo, fóra do districto marcado para o exer- 
cicio do seu officio , e sórnenle póde valer corno 
escrito particiilar. (c) 

314 Poréin no seu ctiçtricto y bde fazer èscri- 
tura píiblica, airida qiie todas as partes sejáo de 
diverso territorio. (d) 

3 1 5  (3s Escriváes (10 Pai~o Ecclesiastico, os 
Totarios Apoçtolicos , e Secretar;r)? tlos Cabidos oii 
Mosteiros, riáo 1nocIeiii fazer escritiiras, iiern ainda 
de aforailieiitos tloç bens (13s igrejas 1311 Mosteiros ; 
alilís 1120 tem a fC, qiie tcin :is escrituras públi-. 
cas. (e) 

3rG Uma escritura publica deve declarar , 
I.' o dia , inez e armo , Cidatlc, l i l l a  , orr Lugar, 
r.ua, e casa, onde é fcit:l : 

2." Se o TabclfiRo conhece as partes, oii se s5o 
coi~liecid~is das testeiiiurihas do coritrato , (->i1 de' 
outras, c estas devem assigriar , e sei. coiilie~idas? 
do 'I'aLclliic~: 

3.' Deve declai-ar o contrato, que as p:~rte& où-i 
torgirrto com todas as  ~ ~ i l d i < : : i < ' ~  , e c;susuis~,  qie  
clnizer-eiii , e n5o forein rci)ro~n:!a~ : 

, . . 
(a )  C t t .  OrJ. 5. 4. 

(I)) Peg. á Ord. L. I .  T. 78. 5. 2. li. 5. , Mor. de E.rec. L. 
4 .  (:ap. i .  11. Go. 

(c) VU!J;C. Corts. g . ,  Peg n Ord. L. r .  T. $:. Glos. 3. 11. 

63. paz. 

((1) 1'oi.c;iir ncnlilima Lei lho prohilie. 

' e )  Oi l I A  2 .  T. 20. 



4." Deve dizer, que foi lida perante as partes 
e as testemunhas depois que a outorgáráo : 

5.' Deve co iar a procuraçáo , ou procuraç6es , tv se o negocio oi feito por prociiradores : 
6." Se fizer alguma emenda, ou riscadura, ou 

liouver na escrita coasa que dúvida faça, deve re- 
salval-a antes das assignatiiras : 

7.' Devem assignar elle Tabelliáo , as partes , 
e duas testemunhas pelo merios; e quando algiimn. 
aas partes nao saiba escrever, deverá assignar a 
seu rogo outra pessoa, aléni das duas testerriu- 
i~hiis. (a )  

317 ' A cada tima das partes deve o Tabelliao 
dar um traslado da escritura, sendo-lhe pedido, o 
qual deve ser concertado perante a outra parte, 
oa na falta tlella , com outro 'l'abelli50, e robora- 
d o  coni o seli sinal público. (h) 

3r8 P6de dar segundo traslado á mesma pnr- 
t e ,  procedendo despacho do Juiz, e juramento da 
parte de n50 podea fazer uso do primeiro trasla- 
do. (c) 

319 Nos casos em que a escritrira n5o é rla 
substaticia do contrato, a iiullidade tlella n5o in- 
r l~ iz  nullidade do ço!itrato, se este p6de provar- 
se por outro modo legal. (d) 

320 Haverido cli'ivida soljre a ficlelidatle do 
traslado, deve o Tnbelliáo exliibir a Nota ori~iiial  , 
para se exainiria: , sc concortla. (e) 

321 J i  obrigado a ,gilar<Tar os Livros clris Nu- 
tas de quarenta aiinos preteritos. ( f )  

( (1 )  Ord. L. I .  T.78. 5 . 4 . e s e g .  

(i,) Cit.Ord. 5 . i g . T .  79 .9 .6 .  e T . 8 o . S .  15. 

( C )  Alv. de 27 <l'hbril (le 1657. 

( ( E )  L. h . ,  L. 5. ff., cle Fid. instr. , Eag~ia Res. Cap. 3. n. 
198. 

(c )  Mor. de Excc. TA. (I. Cap. 5 .  ri. 16. 

Cf) Ord. L . I .  T. 78. 5.  2. 



322 Deveri g113r(l;tr tambem as procurayóes 
copiat1;is nas escrituras, em appendix ao Livro. (4) 

323 h escritura deve ser corroborada corn o 
jiiramerito judicial das testemuuhas do contrato, 
ele for argriitla de falsa? por ser suspeito o Tabel- 
liáo, ern razáo tlc ter sldo convencido de falsario; 
o11 por ser suspeita a parte que a exhibe, em ra- 
záo de ter sido coiivencid.~ dp usaip de documentas 
falsos. (b) 

324 O traslado de traslado regularmente 1150 
faz prova. (c) 

325 filas sc lima parte offereceo ern Juizo s 
traslado corno vertladeiro, o11 o kz registar ein 
uin Livrn de Notas ; o traslado que a outra parte 
requerer daquelle traslado , sendo deviclairiente 
coiicerta(10, terií a incsma fé contra aquelle pri- 
meiro. (d) 

Clansu lcrs repro atadas na Escritura. 

P 326 -r Prohibida a claiisiil;i dc renrincia de 
citnqUo , consentindo o contraliente eni ser cori- 
~Iemriado scin ser cit:ic!o, ou citado por conta del- 
le .o Distribuidor : (e) 

(a) NZo está providcncLado por  Lei ; itias convém qr le o 
seja, porque a procuraqão púde ser falsa , e mal 6 0  póde ave- 
riguar, se não apparece. 

(õ) Ord. L. 3. T. Eo. 5. 3 ,  
( c )  L. 3. Cod. de Diirers. rescript. 

: r [ )  Maced. Dcc. 5 4 .  n. 14.  , Mor. de Exec. L. 4 .  Cap. 5.  
n. 16. 

f z )  
L. (:eF3i deMaiode  1;;5.,Ord. L. 4. T.7a. 



3 7 7  Tgiialmente a clausula de nao ser ouvi- 
do sem depositar. (a) 

323 É, perniittida porém esta claiisiila deposic 
taria nas trarisacqóes sobre pleitos ; o nos coritratos 
de  f r e ~ s ,  de seguros, e soldadas de gente de 
mar. (6) 

329 E prohibido eiil qualquer contrato o ju- 
ramento proinissorio de dar , jazer, ou nao, fazer 
alguma cousa. [c) 

330 c? jurainento assertorio, pelo qual se 
affirma uin facto presente , oii de preterito, náo é 
probihido. [d )  

331 h cla!isula de se obrigar a p a p r  ein tnoe- 
da antiga, que no tempo do contrato já u5o cor- 
r e ,  é tambeni prohihida. (e) 

332 É licita porém a claiisula , yiie o paga- 
mento serL feito eni inoeda equitraleiitc á do tem- 
po do coiitrnto ; e a s i m  se entende sempre , aiiida 
que se n'io coiiveticione. (f) 

333 'I'anibeiri é licito o ajuste, que o paga- 
iilento ser; feito eni inoetlii met:illica, e que se for 
feito em papel inoccla , sc pagarrí o agio, que esta 
nioeda tivcr rio terripo e lugar do 1,agmetito. (ç) 

334 Nas escritiir,is tlv coiilissão de dinheiro 
einprestado coin , ou sei11 juro , n'io se pode pôr 
clriusiila de renunciar a excepçáo non numerat~e 
yecuniae. (h)  

(a) L. de 31 de Maio de 1774. 5.  I .  

( h )  Cit. L. 

( C )  Ord. L.4. T. 73. 5. I .  

(d)  I,irna ti 0rcl.L. 4 .  T.73.  pr. n. 4. 

(e) Orù. L. I .  T. 78. 5.16. 

( f )  0 r d . L .  1 . T . 6 2 .  5 .47 .  

(g) Assim o pede n boa fé dos negocio#. 

(h)  Ord. L. 4 ,  T. 51. pr. 



335 A renuncia de acçáo de lesáo nos em-. 
tratos comtnutativos, é prohibida. (a) 

336 Bem assini a clausula de doaqáo da maio-l 
ria do prelo recel~ido pelo vendedor. (b)  

337 A renuncia do beneficio Velleano, con- 
cedido 5s miillleres , que se obrigárão como fia- 
doras, ou que tomhráo sobre si dividas alheas, é 
tambein reprovada. (c) 

338 A renuncia do direito de revogar a doa- 
c i o ,  por cniisa de ingratid'ao do donatario, 12 tam- 
bem rohibida. (d) 

3 f g Na escritura de comproriiisso o renun- 
ciar ao direito de appellar da senterica dos arbi- 
tros, é igualmente prohibido. (e) 

S E C ) Ã O  IX. 

Das penas convencionaes. 

340 6 &I contrato B como Lei  entre as par- 
tes, que o oiitorgáo : podem por isso ajiiiitar-lhe 
perins , rio caso de se 1150 ç~lnl;)rir* II ohrig:tcC~c>. Cf) 

3 4 1  Se a prila pecuiiiari;~ do conir'ito exccde 
o valor da olrigaq50 priricipal , é iiiillo o excesso. 
(SI 

342 O Jiiiz com parecer de Lorivados póde 

(a)' Ord. L.!,. T. 15. 5 . 9 .  
( h )  Cit. Ord. 
(c) 0 r d . J d . 4 . T . ( i r . $ . g .  

(d) Ord. L. 4. T. 63. O. 10. 

(e) (3rd. L 3.  T. r 6 .  pr. , Reg. dos Dtvcmb. do Pato 5. 54. 
r f) 1,. 23. ff. <Ic Reg. jui.. , Ord. L. 4 .  L. .70. 
,' Cii. Ord. pr. 



modificar a. pena convencional, se o devedor tive* 
cumprido em parte a obrigação. (a) 

343 O crédor póde demandar as perdas e in- , 
teresses devidos por causa cle inexecuqáo do con- 
trato, em vez de damandar a pena convencional : 
mas exigir uma e outra coiisa não pode. (b) 

344 Se a obrigacão é nulla, a pena é nulla 
tambern : mas a nullidade da pena n5o induz nul- 
lidade da obrigaçáo. (c) 

345 Ao contrato de emprestirno de dinheiro 
n5o póde impor-se maior pena, que a de ser o de- 
vedor obrigado a pagar o juro da Lei, se nso ya- 
gar qiiarido prometteo. (4 

346 Mas a um emprestimo de generos de pe- 
so o u  medida, póde-se ajustar a pena de pa a r  

não serein entregues, quando promettidos. (o) 
B perdas e interesses, qiie o crédor sofrer, por lie 

347 Se alguem prometter a autro tle o insti- 
tuir seu herdeiro, é nulla a pena que ajuntar a 
esta promessa. (f j 

348 E tambem nulla a,pena, que se njiiiltar 
.í promessa cle aceitar heranqa de pessoa, que aiil- 
da vive. (g) 

349 Mas se duas ou mais pessoas, que espc- 
r50 ser herdeiros de outro, eonvericionarem que 

(a) I'otliier Tr. des Obliq. 2. 1). n. 3/,6., Cod. Civ. F'rutc. 
art. i 2'3 r .  E111 conlrario Mor. rle Exec. L. a. Cap. 1 4 .  ri. 7. 

(Õ) TI. r!. 5. 7. ff. de Do/. mal. except.,  L. 4 1 . ,  L. 42. ff. 
Pro Socio , L. 28. ff. Act. cmpt. 

(c )  Ord. L. 4 .  T. 48.  5. r .  e T. 70. 5. 3. , Cod. Civ. F ~ O I I C .  
art. 1217. 

(r!) h Ord. L. 4. T. 70.  $. r .  esta derogacla ?elos Alvaris 
dc 1 7  de .Janeiro e de 6 d'hsosto de 1737 , que pcriiiittem o 
juro de cinco por crnto. 

(c)  Ord. L. 4. T. 70. 0 .  I.  

( f )  Cit. Ord. 5.3. 
(g) Cit. Ord. 4. 3. 



nm dellcs não herdari sob &rta pena; esta peni 
d valiosa. (a) 

350 Tambem vale a pma , se o herdeiro pre- 
aumptivo promette a uma pessoa viva, de repu- 
diar a heranya deste or sua morte. (6) 

3 Se algueni r az doaçao entre vivos de to- 
dos os seus bens, havidos e por haver, sem re- 
serva algiima, e promette náo impugnar a doaçáa 
sob certa pena , esta pena é iiiilla. (c) 

3\52 A pena de pris'io, ou outra pena corpo- 
ral,  a que se sujeite o devedor da obrigação, se  
a riso cumprir, é nulla nos casos em que as Leis 
niio impóeiii tal pena por tal transgressáo. (dj 

333 A pena coiivencional de poder ser de- 
niandaclo executivamente, como se u escritura fôra 
seiltença, é valiosa. (e) 

354 Póde tainbem ajusrar-se na escrit~ira da 
clivida , qric esta seja logo julgada por sentença , 
dando-se o devedor por citado para isso. (f)  

355 N5o pótle porém o devedor renunciar ao 
direito de acr citado para a execuçáo ; ou ao di- 
reito de oypor á execuçáo os Embargos, qiie ti- 
v... (g) 

356 Pótle qiialquer renunciar ao seu foro, 
abrigando-\e a responder perante certo e decla- 
rado Jiiiz. (h ,  

(a)  Cit. Ord. 5. 4. 

( h )  Ord. L. 4 .  T. 70. S. 4.  
( c )  Cit. Ord. S. 3. 

(<I)  Coii. d e  Prkss. r y. T. 5. art. 297. , Cod. Civ. F r a ~ c .  
art. 206:. A Ord. L. 4 .  T. 76 .  0. 2. está derogada pela Lei de 
20 de Juiilio de 1 7 7 4 .  6 .  19. 

(r . )  RIor. de Excc. L. r .  Cap. 4 .  5. r .  n. 68., Lobáo P ~ o c .  
Excc. 6. 146. 

(f) As~irn se pratica em Lisboa qiiotidianamente. 
ir) Ortl. L.  4 .  T. 72.  

Gr,:. L. 3.  T. 6. 5. 2. 



357 Se se obrigar a responder perante tod.id 
e quaesquer justiqas, renunciando ao seu foro; 
eóinente póde ser demandado no seu foro, ou no 
Juizo do Lugar, onde for achado. (a) 

338 Qiiando a obrigaq50 e indivisivel , a con- 
travenqiío de iim só dos herdeiros do devedor dá 
liigar a pena total do contrato. Mas a totalidade 
só póde ser demandada ao herdeiro, que contra- 
veio : os outros herdeiros podem ser deiiiaritla- 
dos , cada uin pela sua quota parte, salvo o seu 
regresso contra o deliriqueiite. (L)  

359 Se a obrigaqáo é divisivel , póde sómente 
ser demandado o herdeiro, que con traveio , pela 
sua respectiva parte da pena. (c) 

360 O pagamento da pena coiivencional n5o 
dissolve a obrigaqáo de cuniprir o contrato, qiian- 
do neste se declaroit , que paga a pena, todavia o 
coiltrato seri  firrne : ( c l )  

361 Ou qiianílo pelas circiimstaacias se mq- 
nifeste, que a peria foi estipi~lrida pelos preji~izos 
da derriúra, e não para iridetririisa(;iiu total do iil- 
teresse do crédor. (c) 

36% A peria I)&le ser demandsda siiinmari;t- 
mente, qiiando é licliiitla , e a escritui~u mesina , 
ou oiitro iristriiiilento prova a móra do cieveíPor, 
pela ( l i iq l  estlt ii~ciirso i ~ n  pena. ( f )  

363 absolvitla tla peii:i o clevedor, qiiandu 

(a) Ord. L. 3. T.F. 5 .  3. 

(o) Cad. Civ. fianc. art. 1233. 

(tl) L. 16. ff. de Trarl.,nct. 

( r )  I1otlrier Tr. r/cs Ohlig. 2. 1,. Cnp. 5 .  n. 3 4 3 .  

($) Mor. r lc Exec. L, 2 .  Cq). i 4 .  n a. 



prova justo irnpetlimerito de n5o ter podido C U ~ -  

prlr o prooniettitlo. (a) 

Do tempo e hgar & cxecucúo dos Corztratol. 

364 Quaiiito no contraio se n ~ o  mareou o 
tcmpo , em q u e  a ohrigacso serh ciimprida, suben- 
tctlde-sc , que será crimprida logo, se é possivel, 
o u  alias iio tempo rasoavel. ( b )  

365 Póde-se reqrierer ao Jiiiz, que com pa- 
recer de peritos marque á parte obrigada um ter- 
nio rasoavel, em que dê cumprimerito á obriga- 
~ 5 0 .  (c) 

366 Passado o (lia niarcado no  contrato, ou  
o tempo rasoavel de cumprir a obrigaq'io, se o 
interessado o requer,  é o'devedor coiistituido e q  
irióra. ( d )  

367 Se o crédor antes do tempo maiscado de- 
manda o pagamento iiijiistanierite, tein a pena de 
ser obrigado a esperar ao devedor tarito tempo, 
como o que faltava. (e) 

368 &Ias não incorre nesta pena, se o deve- 
dor tiver fallido de bens depois <ia obriga$io, OU 

tiverem fallido os fiadores do contrato. ( f )  

(a) L. 5 .  ff. de Reb. cred., L. 10. 5. I .  ff. .4d ~e,q.X%&. 
3Tor. supr. n. I a. 

(L) L. 4 I .  5. I .  ff. de Yerb. 06ligr 

(c )  L. 137. § . a .  e 3 .  ff. de Yerb. oblig. 
( r l )  L.Sz.~.r.,L.114.ff.deYerb.obfig.,(Ird;L.4.T,5a. 

f .  I .  

e Ord. L. 3. T. 35. 

a Silva á Ord. L.3. T .  35.  n. a., Pothier Tr. des Obllg. 
p. Cap. 3.  n. 135. 



369 Se o cievcdor espontancaniente 
antes do tempo que era obrigado, 1150 pó e pe- 
dir o que pagou. (a) 

Ragon 
370 Náo se tendo ajustado o lugar onde a 

obrignqão será satisfeita ; se ella consiste ria entre- 
ga de dinheiro, oii de cousa move1 , subentende-se 
que será eritregiie no lugar do contrato. (h )  

371 Se a obrigaqáo for puramente benefica 
para o credor, entende-se que a entrega será feita 
na morada do clevedor. (c) 

372 Se a entrega é feita em lugar diverso da- 
quelle que devia ser, o devedor bcle ser deman- 
dado pelas perdas ou interesses. [d) 

373 Se o devedor for condemnado a pagar a 
estimaqáo da cousa, por náo poder entregar a 
cousa propria; .deve pagar a estimação que a cou- 
sa teria tido no tempo e Irigar onde a entrega de- 
,via ser feita. (e) 

3-34 Qtlando a obrigaqáo consiste em fazer 
obra immovel , náo p6de ser constitiiido em móra 
o devedor; em quanto se não marca o lugar, oi?(la 
-a obra deve ser feita* (f) 

(a) L. 70. ff. tle Solut. 

(b)  L. g. ff. d e  Eo quod cert. Zoc., Ord. L.  a .  T: 53. 5. 9. 

(c)  Olea rlr Ccss. jur. T. I .  q. 6 .  n, 67., Cod. de- Pruss. I. 

p. T. 5.  srt: 249. 

(d)  L. 3. 5. 7 .  ff. de Eo quod cert. loc. 

(e) L.  2 2 .  ff. rle Rrh. cred., Silva d Oríl. L. 3. T. 34. pr. 
n. 31. 

($) L. 3 .  5.5 .  ff. clc E o  quod cert. loc. 



Das garantias dos Contratas. 

375 EM todos os contratos onerosos, se as 
Leis ou pactos n i o  tleterrriinão o contrario , lima 
parte é obrigada a garantir 5 oiitra o iiso da cou- 
sa , cfuc lhe cede, seguiido o exigir a natureza e 
fini clo coritrato. (a) 

376 Se aquelle qiie recebe a eousa , náo póde 
servir-se clella, segundo a natureza e conteúrlo 
do contrato, póde deinanda~ a sua indeinnisa- 
i;.áo. ( h )  

377 Mas se a impossibilidari'e de se servir da 
coiisa provéiii de caso fortiiito, 011 de culpa, ainc 
rlaque leve, daquelle que a receheo, náo póde 
pedir indeinnisaq50. (c) 

378 Aquelle que cede a cousa, 6 obrigada 
tambern a garantir as q ~ d i d a d e ~ ,  que no corrtrato 
tleclarou ue ella tinha; se as náo tiver, nem ain- ,, Cf da cm grito iiie(1iano. ( ( I )  

379 Beni assim deve garantir as qualidades, 
que coris:ts taes costumao ter, se a falta &llas aáa 
for manifesta no tempo do contrato. (e) 

380 Jgualinente deve gara~itir o menos preqo, 
rpte a cousa tiver por causa de encargos gravosos, 

-- -- -- - 

(a) Iliihcr. nd Pnrzd. L. 2 1 .  S.  2 .  11. 3. , C:od. de Prciss. I .  p, 
T. 5. art. 3 I 8. 

(L) L. 15. S . $ . ,  L. 33. in fiii. ff. Eocnt. 

(C) L. 2.;. 5. r . ,  L. 33. ff. I,l,ocat., L.  56. 9.3. ff. de l v i c t . ,  
Cod. de l'russ. I .  p. T. 5. art. 321 .  e 322. 

(d) Ord. L. I,. T. 17.  4 . 4  e i~., lL.19. 5.4. ff. dedtdil* 
edict., L. 4 3 .  pr. ff. de Contr. ernpt. 

( 1 , )  L.43. 5. I .  ff. de Contr. elnpt., L. 6, ff. JCEVJCC. 



ae estes &o eráo manifestos, e as cousas dayuella 
especie os rião costiimáo ter. (a) 

381 Deve finalmente garantir a fruiqáo da 
cousa , contra as perterlçóes de terceiro, se este a 
pertende tirar ao possiiidor por falta de direito , 
,que tivesse aquelle, que lha cedeo. ( 6 )  

S E C C Ã O XII. 

Da interpretacáo dos Contratos. 

E M  todo o contrato ou obriga~áo deve- 
se atteiider ri intenção, pile as partes tiverão, com 
preferencia ao sentido literal das palavras, eni que 
elle está concebido. (c) 

383 As palavras susceptiveis de diversos sen- 
tidos devem ser entendidas naquelle, que mais 
convém á materia de que se trata. (d) 

384 Qualquer palavra ambigiia deve ser eii- 
teritlida seguiido o uso do paiz, onde o coiitrnto 
for feito. l e i  

382 i[;na clai~sula slisceptivel de diversos v i i -  

tenderes, eiltentle-se em aquelle, eni que po5.a 
ter effeito, e não i10 outro, eiii que n.50 teria 
efkito algum. (f) 

386 As clniisulas, que sáo (To costume, suben. 

(czj L, 61. ff. rle Aetlil. c~l ic t .  

(b )  L. I .  ff. de Bc~ict., Ord. L. 3. T. 4 4 .  pr. 

(c)  L. 219. ff. tle i i r b .  signi/: , Ord. L. I .  T. 62. 5. 53. i11 

fin . 
( d )  L. 67. ff. cic Rey. jur. 

(e) L. 34. ff. de Reg. jjit., 1,. 50. 5. 3. ff. r!c Legh'f. 1 .O 

(f) L. 80. ff. de Yerb. oblig. , L. I a. ff. C/C R ~ r l .  club., 1.. 3. 
ff. de Testum. mil. 



tendem-se estipuladas, se sáo precisas para.a vaJ 
lidade do contrato, ou quando sejso da natureza 
delle. (a) 

387 A s  clausulas de um êontrato servem de 
interpretac& umas ás outras, quer sej'io anteca- 
dentes , quer consequentes. (6) 

388 Na cluvicla um acto ou contrato interpre- 
ta-se a favor da parte obrigada, a náo a favor do 
crédor. (c) 

389 Por muito geraes que sejão o$ termos e m  
qiie foi coricehido o contrato, este s6 comprehen- 
de as cousaç, sobre as quaes as partes se propo- 
zeráo tratar, c 1150 as couSas de que euas n5o co-  
githráo. (dj 

390 Se no contrato se expressou um caso 
para,explicar a obrigaçáo; náo se deve julgar que 
as partes a~quizer50 restringir, áquelle iinico caso % 
quando ella por direito é exteusiva o outros ca- 
sus. (e) 

391 Estas regras servem igualmente para a 
interpretaçáo das ultimas vontades, em tudo a! 
que podem sei-lhes ayylicaveis. d f )  

(a> Valasc. Cons. i 46. n. 15. , Cardoso Prnx. Jud. verb. = 
C~uusula = n. 3 I .  , Cud. Civ. Frhnc. art. I i 60. 

(6) L. r 25. ff. Jc Yerb. srgnif., L. 50.  5 .  fin. ffa de Legcrt. 1.9 

, (c) L. 38. f f . d e  Pactis, L.38 .  5. 1 8 .  ff. de P'erb. oblig. 

( ( I )  L. g. 5 .  f .  f f .  ü e  Tr~nsRt t . ,  ~ o d .  Civ. Franc. art. 1163, 

(e) L. 56. ff. ;ifr;ndnt., L. 81. ff. rte Reg. jur.' 



9 j a  AS obrigaçócr dos contratos, e oii- 
tras , se podem dar fiadores, e abonadores. 

Fiador se diz aqiiclle, qiie se obrigar por 
õiltro a clar oir fazer o qtie este d n e ,  no caso qiie 
náo cumpra. 

393 Um menor, o11 oittra pessoa, que tiver 
curador, se fiar sem aiitoridade do curador , O 
n~illa a fianya. (a) 
. 394 Ainda intervindo a autoridacle (10 cura- 

dbt., poderá pedir o beneficio cla restituiqáo. (6) 
395 Qualquer miilher não p0de ser  fiador,^, 

nem tomar em si obrigaç'io alhea. (c) 
' 

396 Mas se a niuther é herdeira de outro, 
póde renovar e111 si a obriga~áo (10 defiirito. (d) 

397 POde tambeni obrigar-se a pagar 80 seu 
fiador o que este tiver pagado por elln. (e) 

398 Se a miillier qiie iiirralidaniciite fiou al- 
gueni, veni a ser herdeira. deste, fica nesse casb 
obrigada conio herdeira, e riiio coilio fiadora. (J> 

399 Se a niiillicr recebeo do tlevedor a quan- 
tia , pela qii:il o afiaricoti , fica olrigncla coiiio se 
Iegitimatnciite o ficirn. (g) 

(a) 6.  9. Irlst. ck h u t .  st@. 

(6) O id .L .d .T .61 .$ . . ; .  
(r.) Oid. L.4.  T.61. 1". 
( r i )  Cit. Ord. $. 4 .  

(C) Ord. L. I,. 'r. 51. 5. 4. 
( J )  Cit. Ord. 5. 5. 
k) Cit. Ord. 5. 6. 



400 Se r mulher ficou por fiadora de dpte; 
que outro prometteo ara casamento, tambeq 
vale a fiança em favor J o  matrimonio. (a) 

401 DO mesmo motlo se eIIa for fiadora do 
resgate de um captivo : se ella se vestio de liornem, 
para enganar o crédor: o u  se fiogio herdeira do 
devedor, e nesta qnalidade tornou sabre si a divi. 
da deste. ( 6 )  

402 Este beneficio Velleaw concedido ds mud 
lhcres , n'io p&le por ellas ser renunciado, salvo 

iiariclo se obrig5o coino tutoras ou curadoras 
30s fiihos, OU xletos. (C) 

403 Todas as vezes que a obrigaqão princi~ 
p a l  é niilla, é riiilla tamùem a obrigasão accessoi 
ria do fiaclor. (J) 

404 Mas se a obrigaç5o principal náo é nula 
Ia, airitla que possa ser rescindida por alguma ex* 
cepyiio puraniente pessoal do devedor, i obriga- 
$50 fidejussoria não se fescinde. (e) 

405 O fiador náo póde obrigar-se a maior 
clivi(ia qiie u do clevetlor ; aliás é nrillo Q excedeae, 
te. (f 

406 Póde porCm obrigar-se mais rigorosa* 
inente, v. gr. dando penhores , ou hipothecuado 4 
divida os seus bens. (g) 

407 0brig;intlo-se o fiador a uma cousa di- 
versa da qiie deve o devedor principal, a fianca 6 
xiulla. (h) 

- - -- - - - 

(a) Cit. Ord. 5 .  2. 

(L) C i t . O r d . S . 1 . e  3. 
(c) Ord.L.4.  T . G r . $ . g . e  Tit. 102.9.3. 
( c 4  O r d . L . 4 . T . 4 8 . $ . 1 . T . 5 o . $ . a . e T . 6 7 . § . 8 .  

(e)  L. 13. ff, <?e Jlinor. , I.. 25 .  ff. rle Fidcj. 

( f )  Vinriio ao S. 5. lnrt. dc Fiüej. 
i 

(,) L. 59. ff. dc Fidej. 

(Ir) L. 42. ff, rlc Piduj, 



208 A banca indefinida da obrigaq5o pritici* 
pal, compreheiide tambem os juros da divida. (a) 

409 A fianca riso se presiime; deve ser ex- 
pressa, e náo se estende além dos limites do con- 
trato. (b) 

410 Se algirem fica por fiador de oiitro, sern 
este o saber, reputa-se gestor do sei1 negocio. Se 
se obriga a rogo do devedor, repilta-se sei1 nian- 
datario, e como tal lhe é concedida a acqáo da 
niaridato. (c) 

41 i Não se reputa fiador acliielle, qtie em boa 
fé rccommenda outro, af'firmando a sua yrol~idade , 
ou solvabilidade. (J) 

/r I n Mas se se verifica dó10 na recommenda- 
550, ou asserç50, é responsavel pelo damrio cau- 
sado. (e) 

413 Póde-se dar fiador ao damno, que qual- 
quer possa causar no exercicio do seu officio , ou 
occupacáo. ( f )  

414 Mas é nulla a fianqa em arixiki'io de um 
facto illicito , qiie outro se propóe a obrar. (3) 

41 5 Quando a Lei manda dar fianqa , enten- 
de-se que o fiador deve ser pessoa capaz do coxi- 
trato, e que teiiha hens de raiz livres e desembnr- 
gados tio lugar, onde e dado, 011 rio districto da- 
quelle Concellio. ( 1 2 )  

( ( i )  L. Tz. $ . % I . ,  L. 56. 5. a. ff. de Fidej. 

(b)  Potliier ii: rles Ohli;. z. p. Cap. 6.  n. 401. e 402. 

( c )  L. 4 .  pr. f'f. rle FicIy. , L. 60. ff. de Reg, jur. 

(<i) L. 12. 5. 12. ff. ~ i J ~ t z J r i t .  

(e) L. 47 .  ff. Jt3 R c ~  J'zcr. 

(/) Ord.L . i .T . :5 .  5.3, T . 8 o . S . e .  T.8&.$ .5(1 .  c'B. 
89. 5 .  r .  

(g) L. jo. 5. fyn. I:'. de FL 'e,; 

(íI) Os*ilcL. I .  T. t'a. 5. 33. 



416 Fallindo o fiador prestado, é o cieveclo~ 
obrigado a dar novo fiador idoneo. (a) 

4 r 7 Rías sc aquelle , que deve dar fianqa an- 
tes ascoiíie depositar penhor equivaleiite 2 obri- 
gaqáo , deve ser aclriiitticlo. (h) 

41  8 Erri ci*inies r qiie teiiliáo pena capital, oit 
de degredo ara Africa ou tisia por mais de cinco 
annos; ou trabalhos públicos por mais de tres 
a n o s  , náo se admitte fianqa. (c) 

419 Quando rim rericleiro dlí. fianqa á segu- 
ranya das rendas públicas, ellc e o fiador (levem 
declarar os bens , que olrigão , e o encarregado 
do arrendametito os deve mandar avaluar por pe- 
ritos, para evitar as fraii(1es. (d) 

420 Se a iniillier do fiador n5o outorgou a 
fiança do marido, náo fic5o obrigados neiii ainda 
os iiioveis da iriea(;5o della. (e) 

Dos beneficias concedidos ao $ar,7or, 

4% 1 0 Fiador em re-a n&o púòe ser de- 
malidado antes de o ser o principal devedor; c de 
serem excutidos os bens deste. (J ' )  

(a) L. I o. 4. r. ff. Qui saliscl. C O ~ .  

( b )  Ord. L. 5. T. r I 7. 5 .  7 . ,  L. a5. ff. de Reg. jur. 

(c)  Decreto de 16 de.Maio de 183a. art. " 4 .  5. 1. 

(d) 0rd.daFczzenJrcCap. IGG. e 167. 

Desideratu. O eontnrio determiu* a Ord. L. 4. T. 6% 
eoa bem pouca justica. . 

r f )  Ord. L. 4. T. 59. pr- 



'42s Mas .p6de ajiistar-sé, qtie o fiador ossa 
aer demandada e executado primeiro, qile o deve- 
dor. (a) 

423 I?, bastante dizer o fiador, qiie se ohrigq 
como principal pagador, para p o d ~ r  ser obrig.irfo 
primeiro, qiie o deve(1or principal. :h) 

4 2 4  Ao fiador ,. que foi, rustico , antes qrie elle 
se obrigue conio principal pagaclor, dever5 advcr: 
tir-se a forca desta clausiila, e se corivkrn etri re- 
nunciar ao beneficio da ordem. (c) 

4 2 5  Em todo e qual(ii~er caso pótle srr  de- 
niandado primeiro o fiador , ~~uanclo este jiiclicial- 
h e n t e  negou, crri fiador. (d) 

426 l'rovando-se, qiie o devedor riáo tem corn 
p?giie, pode tamhem o fiatlur ser deniaiid;tilu 

Prin~ciro. (e) 
427 Bein assim se o devedor eqtiver ahse:rtc 

da (;iriade, VilIa 4.7 Terino do seri tloriiici!io. ( J )  
498 Neste c,rro' coizcecle-se no !idíl»r esI);lqo 

s.;isoavel, segiind» a clist;iricia, ciri qiic o devector 
estiver, pai-;i o fazer citar, c :ippresciit:ir a c i ta~ão  
em jirizo; e parc, mostr;ir os !,eris clesenilarga~los 
L( ti) iinc, rlevedõr, em qiic sc PGSS"; fazer ~ X ~ C L I -  
, L (!;j 
. 3-9 O fiador, ainda q u e  principxl devetlor , 
?ler;i.~rid;i:lo p6de uppbr todas a5 exccpyGec extin- 

dn olrigai'io, qiie poderia oppbr o devedor 
priricip~[. (h)  

( ( I )  <:it. Ord. 5. 7.  

( h )  Cit. Ord. 5. 3.  

(c)  L'csirlcratur. T&S as 4ies se vem kexnmes em taes 
pesrsas, fillios de ignaraficia inverici~el ; vexarnes que terião 
&vitado, se  tivesseni sido ~ d v e r ~ i d o s  do laco. 

(íl) Ord.L.4. T. 59. 5.  I .  

(c) Cit. (3rd. pr. 
( f )  Cit. Ord. pr. 

(g) GJt. (3rd. pr. e Ord. L. 3. 'I'; 92. 
{h)  L. 3z.ff. de FicIej, 

I .  



430 Se sendo rlctiianclado rcqtierrr, qve o 
devedor seja citado para assistir 5 causa com teclas 
as excepc6es que  teiii~a, cori: coiri~riirraçáo de ser 
siinultarieanienle costleinnaílo coni elle fiador , 
assim se deve fazer. (a) 

43 r Náo cornp~rcceiido o devedor citado , WL 
n5o provaiido cousa , que o releve tle pagar, o fiík- 
clor simiiltaneamerite condcmnado pbde requerer, 
cllic a senteriqa se execute nos beiis delle devedor; 
t: desta execuqão fica senclo groniotor. ( b )  

432 Se o fiador riao cliamou o devedor para 
a c1efez;i , 1150 pode incluover a esecricáo solbrc qs 
l~ens  deste, sem que primeiro o demaníle, e con- 
ycnqa. ( c  J 

433 Sendo clous oii mais os fiadores, sem de- 
clnra(;ao algiiiiia tia parte cla divida, que cada um 
afianyt,  cada uni delles póde ser deiriandado por 
toda a divida. (d )  

Xeste caso U m  dos fiadores demandado 
ptjcle fazer citar o devedor, e os confiadores, para 
sssistirem i causa com a comininaqáo de serem 
iambem estes simultaneamente condemnados , e 
de poder ser removida a execqç5o sobre os bens 
dclles pro rnta da divida. (e) 

(135 O fiador pagando fica ipsojwrri siil->rogacTc~ i 

' lu tlireito e acqáo d o ~ c r ~ d a r ,  sem qecessidade de 
liitra cedencia. (f) 

(a) Rrunneman g j  L. ag. ff. JlanciBt. n. 2. 

(b)'  Barbosa ti Ord. L. i,. T. 59. pr. n. 3, , Mel10 Liv. 4. T. 
3. 5. 28. 

(c) Ord. L.3 .  T. 37. 5.2. 
(4 (3rd. L. 4. T.59. 5 .4 .  
(e) L.1o.5 .  r .Cod.rk FicZej., Strpk. Us.Morl. L.46.  T. r. 

9.18. e 29. 

df) Ord. I,. 3. T. g z  , Coù. dc Piilqs. r .  p. T. I /,. ar!. 738. , 
Cod. Civ. Einnc. nrt. m z g .  , Voet L. 46. T. I .  11. 30. Por Ui- 
~ e i t o  Roman~,qáo era assim. 



$36 Pódc pois demandar o devedor por tudp 
com seus juros, sein que 

ainda que mostre ter já pago 
parte da divida, oii toda ella. (a) 

437 Por qtianto o devedor deve informar o 
seu fiador dos pagamentos qiie fez, para que este 
os n50 reitere. (b) 

438 Póde tarwbem dernandal-o pelo damno, 
ue lhe resiiltou , causado pela m6ra ciilpavel dellã 

levedor em iiáo pagar a tempo. (c) 

439 Se o créclor tiver na sua in'io penhor da 
divida, o fiador, qiic paga, póde pedir o perilior 
para a siia n15o. (d )  

440 Se o devedor tiver hypottiacado 1)cri.s , o 
fiador, que pagoii , póde deinaridar os terceiros 
possuidores (Ias l~ypc,thec:is. (e) 

4 4 1  Ainda antes de tcr pagado póde o fiador 
deii.<:iiílar o devedor, para que o livre da obriga- 
gáo fidejiissoria ; 

I.' Se é pssado o termo marcado para fazer 
o pagainerito : ( f ) 

2." Se elle fiador estrí coirieçado a ser deman- 
dado pelo crddor: (g) 

3.' Se o devedor vai dilapidando os bens, OU 

decahindo de fortuna : (h) 

(a)  L. 29. pr. e 5. a.  ff. Munrlat., Cod. de Pruss. supr. rrF. 
35$. , Cod.  Civ. Frunc. art. 2028. 

( h )  L ag. pr. ff Mandut. 

(c) Cap. 2. X. de Fidej. , Manzio Tr. de Eo $od inlerest 
Cap. 26. ri .  g . ,  Voet L. 46. T.' I.  n. 3 4 .  , Cod. de I)russ. s u p ~  
art. 35r. 

(rl) L. 2. Co$. rle Fidej. 

(e) TI. r 4 .  Cod. de Fidej. Esta Lei exigia cedencia das acyces 
30 crddor , inas 6 desneccssacis. 

(f ) Coil de Prus.r. I. p. T. I 4. art. 356. , Cod,  Civ. Franc, 
art. 203%. n. [t, 

(;) L. 10. Cotl. f i n d . ,  Potliier Tr.dcs Oblig. 2. p. n. 442. 

(h)  Cit. L. 10. Cod. lilanrl. 



4.' Se o fiador afiançou por certo tempo, que 
.C já passado ; ou se houve pacto de o desobrigas 
em certo tempo. (a) 

5." Se são passados dez annos depois da fian- 
qa, ainda que obrigação fosse por tempo inde- 
finido. (b )  

442' NOS casos sobreílitos se o rleveclor de- 
mandado náo appreseiita ao fiador quitação, que 
o livre da f i an~a ,  é condeinnado a depositar a di- 
vida, e se o n5o faz i! executado. (c) 

443 Ao fiador é tarribem concedido, se tiver 
excepqáo libcratoria da obrigaqão , fazer citar o 
crérlor, para que o venha demandar em certo ter- 
mo, sob pena de ser condemnado a perpetuo si- 
lencio contra elle fiador. (cl)  

444 O fiador jiidicial goza dos mesmos bene- 
ficio~ concedidos aos fiadores dos contratos. (e)  

5 Ao fiador, que se obrigou a appresentar 
em juizo certa pessoa, em certo tempo, e sob certa 
pena, é concedido um mez, alkm daquelle tempo, 
para o appresentar, sem que entretanto incorra 
na pena. (f)  

446 Náo havendo estipiilaq50 de pena, en- 
tende-se obrigado o fiador ás perdas e interes- 
ses. 

(a) Cit. L. 10. 

(b)  L. 38. 5. I .  ff. ~lani., Alrneida Tr. de Numero quina- 
rio Cap. i I .  n. g. 

( c )  Hering. de IriJpj. Cap. 25.  n. 3 6 ,  Stryk Us. Mod. L. 41 
T. I .  S. 30. 

(4 L. 28. ff. de Fidej., Stryk ibirl. 

(r  Ord. L. 3. T .  92.,  Silya ú 0t.d. J,. 3 .  T. 20. s.-G. n. 28. 
c? O od. Civ. Franc. art. 904% exceptua o beneficio da ~ ~ S C U -  

sio do devedor principal. 

Cf) Ord. L. 3. T. 46. 
(g) L. 7 .  5. fin., L. 3. ff, ~ u i  sqt, coc., h t .  ãI1e.Y. de Cri- 

min., L. 48. T. 14.  n. 13. 



447 Aiiicla qgle o fiador se obrigasse a sofrer a 
pena corporal, que o réo deveria sofrer, se aypa- 
recesse, esta obriga$io seria nulla. (a) 

(r48 0 fiatlor do fiador, e o fiador da indemni- 
saqáo , srjmenie podem ser demaritlados depois de  
excuticlos todo5 os bem do devedor principal, e 
do pri~icipal fiador. ( h )  

D a  extinc)iio da fiança. 

449 A ObrigaqZo do fiador nqo a c h a  por 
sua morte, passa a seus herdeiros. (c) 

(i 50 Extingue-se porém a fiança pelos mesmos 
modos, pelos quaes se extingiie a obrigaqh prin- 
cipal. ((1) 

451. Tambem se extingiie pela' riovaqão , se a 
obrigacão %r convertida em outra, sem o fiádor 
conseritir. (e) 

432 Ainda qiie o devedor dê novos fiadores, 
náo se siibentendc qiie os priiiieiros fica0 livres, 
-se náo há declarscáo sobre isso. ( f )  

453 O fiador do eniprestimo gratuito n5o se 
.livra, por isso só qiie o devedor se obrigou nova- 

(a) Ant. Matth.deCrinr. L. !,$. T. 14.  n. I!,. e 15. 

(h )  L. 27. 5.1.  ff. cle FiJej., L.1 rG. ff. de Yerb. oblig., %for4 
de E.rec. L. 5 .  Cap. I r .  n. I I .  

(c)  L. 4.  S .  I. ff. de FUiej., Ord. L. 3. T. 46. in fin, 

(c l )  Pr. Inst. Quib. motl. toll. otlig. 

(e)  L. I . ,  L. 18. ff. de Novat.,  L.(,. Cod. d e F i J ~ j .  
(.f) Per. b c c .  1 7 , ,  Stryk. Us. Mod. L 46. T. 2. 5. a.# Voe4 

L. $6. T. i .  n. h. 



melite a pagar juros ; aos quaea porém não 6 m- 
ponsavel o fiador. (a) 

484 l'ambem se n5o livra, por isso que o 
crédor prorogou espaco para pagar ao deve- 
clor. ( h )  

455  Livra-se porCm, .quando por facto (10 0-6- 
dor, este náo pode fazer-lhe cedencia do direito e 
a c $ ~ ,  qlie tinha contra o devedor. (c) 

T I T U L O XII, 

pos direitos e obsi~qóes, que derivde de deli*, 
ozz quasi delictos. 

456 , Q u a l q u e r  pessoa, que sofieo damno na 4 
siia pessoa, 011 bens, ainda que posp querelar, 
e nccusar criminalmente o réo, se querelar náo 
cl~~izer ,  póde dentandm civilmente a sua indemni- 
sac'lo. (d) 

7 Ein regra aqiielle que de proposito, ou 
Jor culpa grave offende a oiitro em siia pessoa ou 

bens. deve pagar-lhe <lamnas e in teresser. (e )  
458 Se n ciilpa foi leve, deve pagar-lhe só- 

merite a perda immediata, que resultou da offen- 
(f > 

(a)  Faciiin. Contr. jur. L. 12. Cap. 3 0 . ,  Voet L. 46. T. a. 
n. 5. 

(h)  Vinnio L. 2, Select. Cap. 4a. ,  Pothier Tr. des Oblig. Z. 
p. Cap. 6. 11. 407, 

(c)  Arg. da L. 95. S. 11. ff. de Sokur., ~o ih ier  Tr. des 0LE;g. 
- 3. p. Cap. I .  n. 520. 

(r[)  Ord. L. 5. T. rr , .  $. ar . ,  L, un. Cod. Quando civ. 
act. crini. prricjud. 

(e) Puffend. de Off Hom.  L. r .  Cap. 6. 5. g. , Manzia 
Ir. rlc Eo q~!ocl interest, 3.  p. Cap. I .  11 rog. 

(f) Doniat. L. 3. T. 5. Sect .  a. art.8., Rurlamaq. Du. Nat. 
Toin. 3 ,  Cap. 3 .  n. 9;. , Cod. de Pruss. I .  p. T. 6.  art. 12. e 1 5 .  



459 O caso fortuito n5o livra de pagar a pear 
'cla, quando o acto qile a causou, era contrario a 
uma Lei prohibitiva. (a) 

460 Ou quando ;aquelle que fez o damno, por 
siia condiicta illicita se poz em circumstancias de 
a causar. ( h )  

46; Não se livra o offensor de pagar- a perda 
iinmediata, causada por culpa grave, por isso que 
da parte do offendido interveio tarnbem culpa 
grave. (c) 

46s Se o offendido teve ciilpa grave, e o of- 
fensor culpa leve shinente , aquclle riso pótle pcclii. 
a este indemnisaqic) aigiima. (d) 

463 Tambeni se n'io ptitle pedir inclirniiisa- 
$50 de damno, qrie resultou do uso, que outro fez 
do seu direito. (e) 

464 Se o offendido com uma attençzo me- 
diana, qiie fizesse, teria evitado o (iamno, ri50 
póde pedir a perda mediata, nem os Iiicros ces- 
snntes. (f) 

465 Se duas oii mais pessoas fizerao damno 
um ao  oiitro , cada qu;il deve responder pelo quc 
Scz, conftjrme o gr4o de culpa. (g)  

466 Se (luas pessoas emprehendeildo um acto 
prohibido for50 causa reciproca do damilo urn do 

(a) Ara. da Ord. L. 4 .  T. 53,  3. ,  L. ag. pr. ff. Ad Leg. 
'Aqui!., Cod. dc Pruss. sopra art. 16. 

(71) Fortuna r l e  Jur. Nut. L. I .  Cap. 8. 5. aoo. 

(c )  Cod. de Pruss. supr. art. 18. 

(d) L. ao';. ff. de Reg. jur.,  Cod. de Pruss. I .  p. T. 6. art: 
20. 

(e) L. 151. ff. dc Reg. jur. 

(f) L. 9. $. h . ,  L. z r .  pr. 8. Ad Leg. Bquil. cit., Cod. de 
Pruss. art .  21, 

(R) L. 39.ff ArlL~g .  ~ q u i l . . ,  Cod. de Pruss. ili. â ~ t .  22. j 

01-J. L. 4. T. 78. 5. 2 . ,  L. 10. 5 .2 .  ff. de Comp. 



~iitro, cada qual deve sofrer o que lhe acontè~ 
ceo. (a) 

467 Se militas pessoas causárão damno dd 
prnposito, oii por culpa grave, e n5o se póde in- 
dividilar qtial dclles o causou, um responde por 
todos, e todos por um. ( h )  

468 Tambern quando é impossivel determinas 
a porçáo de perda, que erteiice a cada um dos R co-1.t5os, c:idii iiIn respon e por todos. (c) 

469 Qiiando um co-réo tem feito a indernni- 
saqáo por conta de muitos, teni direito a haver 
de cada um destes a sua rata. (dj 

470 'I perda causada or um acto innlun- 
tario n5o póde ser imputa a áquelle, que a eau- 
soii. (e)  

B 
471 O damno causado por um furioso, oix 

menor de sete annos, deve ser indemnisado pela 
pessoa, que o tinha debaixo da sua guarda, veri- 
ficando-se culpa em o náo guardar, ou vigiar. (f) 

472 Se n5o houve culpa deste, o damno é 
um caso fortuito, qiie náo admitte indemnisaçáo; 
salvo se do danino mesmo proveio lucro a quem o 
causoii. (g )  

473 Se o damno foi dado por um imyubere, 

(a) L. 36. ff. de Dol. mal. 

(b)  L . r i .  S. z. e f,. ff. AdLeg,  2gui l . ,  L.zr .  5.g.ff.de 
Furt. Grocio rle Jur. Bel. L. a. Cal). 17.  5 .  I I . ,  Puffend. Jus 
Nat.  L. 3. Cap. I. 4.5. 

( c )  Cod. de Pruss. 1.p. T.G. a r t . 3 a . ,  L. 51. 5 . 1 .  ff.Ad 
Leg. Aquil. 

(d) l'othier Tr. rZes Oblig. 2. p. n. 2%. , Vinnio ao 5. r, 
Inst. de Duoh. reis n.  4., Voet L. 45. T. a. n. 7. 

(e) 5.  3. e 5. Iiist. Ad Leg. dqnil. 

(f) Cod. tlc Prurs. supr. art* 4 2  e 57., Cod. Civ. Franc. 
ert. i384. ,  Fortuna Jus i i u ~ .  L. i. 5. 3 C 4 .  

( g )  L.5 .  5. a. Ar2 Lrg. Aq., L. 12, ff. AdLcg..Coln.de 
Licur. 



$iie tinha 11.w de razão, deve ser indemiiisado 4 
custa dos seus bens ; vil pelos pais, ou superick 
res, que tenha0 tido culpa ern não o acautela- 
rem. ia)  

474 No caso do pai náo ter tido culpa algu- 
nia iio (lelicto clo fiitio, náo yóde ser oLrigado a 
indemnisar o dainno. ( b )  

475 Aquelle que obrou por ordem de pes- 
soa,  a qiieii~ devia obedecer, riáo é resporisavel 
pelo damilo, mas siai quem o riiancloii. (c) 

476 Se o acto inandado era de sua natureza 
mio ,  ou prohibitlo pela Lei, t5o resporisarel é 
o mandatario, corno o mandante. ( d )  

477 Se .o mandatario excedeo o mandato, 4 
responsavel pelo damrio do excesso, se era facii 
cumprir o mandato sem o. exceder. (e) 

7 Aquelle que por ignorancia executou ore 
dem contraria á Lei, tem regresso co~itra quem o 
mandou. (f) 

479 Se a ordem nao era contraria á Lei, 
quem a deu &o C reapopsalrtel pelo damno proe 
veiiiente da mií execuçiio.. (g) 

480 Se o mandante teve culpa em escolhep 
um mandatario inhabil, i10 caso de este aia ter 

(a) 5. 18. Inst. de Obl. quae cx rlelict., Vinnio ib. n. a. 
Yid. Onl. L. 5.  T. 135. 

(6) L. 3. 5 .  r a .  ff. cle Pccul. , I,. I .  , TJ. 3. Cod. Ne fdbs 
yro patr. , Lobáo TI: dos &ir. recbr,  5.  160. 

(c)  L. 169. ff. cle Reg. jur. 

((I) L.157.ff. deReg.  jur., L.6. § . 3 . ,  L. 22.§.6.ff.Man&, 
L. 20. ff. de 01>1(;3. e t  act.  

(e)  IIuber. a d  Inft. L. 3 .  T .  27. n. G . ,  Covarruy. in Cap; 
Pccuturn 2 .  p. 5. I .  n. 2. 

d f )  Arg. da L. I.  5. Ia. ff. de rí et vi nrrn. 

(e) Cod. JePruss. r .  p. T. 6. árt.50.  



wim que repare o damno, é aquelle rcsponsa4 
vel. (a) 

481 Aquelle que,. podendo impedir o acto , 
que faz damno a terceiro, o não impede, 4 res* 
ponsavel na falta de quem o obra. (b) 

482 OS pais, e arnos, que sabem que os filhos 
o11 criados fazem damno , e os náo vigião e acau: 
teláo, são como ciimplices , e responbiaveis pelos 
damnos, qiic elles fazem. (c) 

483 Se sabem, qiie os filhos ou criados são 
impriideiites coiii o lunie , ou com a luz, e os não 
acauteláo , sio tamlem re3ponsaveis pelo incen- 
dio, cjue elles causarem. (d) 

484 Sendo evidente, que um damno foi wu- 
sado pelos familiares de uma casa, vusando algu- 
ma cousa na rua; o chefe da familia é responsa- 
vel, salvo o regresso contra a pessoa da familia, 
que fez o damno. (e) 

485 Aquelle que entreiem animaes seIvag&ns 
e nocivos, é responsavel pelos damnos, que &e- 
rem, soltando-se, ainda que não interviesse culpa 
do dono na soltura. (f') 

486 O damno feito por animaes domesticoe, 
sómente deve ser indeinnisado pelo dono, ou 

( 1 ~ )  L. 27. $. 9. ff. Ad Leg. Aq., L. 60.5.7.  ff. Locat., Ord. 
r,. 4. T. 5 3 .  S. 5. 

(6) L.44.  S. I., L.45.  ff . 'ddLeg.Aq.,Z.a. ,  L.3.R.; 
L. z . ,  L. 4. Cod. de Nox. act. 

( c )  L. 5. 5. r o. ff. de Ris qui 4%. vel dej., L. r a. 5. r. 
ff. de Pullican. 

( (2)  Arg. da L. 17. 5 .  9. e r r . ,  L. 30. 5. 3. ff. AdLrg. 24.; 
Cod.  de Pruss. r .  p. T .  6 .  art. 63. e 66. 

(e)  TA.%., L. G. 4. a. e 3. ff. de His l u ;  efud. vez &j. 

(f) 1,. 40. 4 I. e 42. ff. de Ediiit. Edirr., Dornat L. a. T. 8. 
Scct. 2.  ort. 9, , Cod. de Pruss. supr. art. yz., Cud. Civ. f i n n c .  
art. 1385. 



pela pessoa que os devia acautelar, se interveíd 
falta de vigilancia rla sua parte. (a) 

487 ~ u a l q u c r  que seja o animal, se fez o 
darnno provocado ou irritado por alçuem, o pro- 
vocalitc é o responsavel. (b) 

458 Se o <lamnificado foi o provocante do 
animal, não póde pedir i~ldemnisa~áo. (c) 

489 Se o aiiiinal de um dono provocou o 
ariiiiial cle outro, e este sofreo damno, o dono do 
primeiro deve indemnisar o do segundo. Se o ani- 
mal provocante sofreo o damno, náo póde o dono 
pedir indernnisaqão. (d) 

490 Todas as indemnisa~óes, qáe podem ser 
derriaiidadas a qucm obrou o delicto, ou quasi de- 
licto, podem ser clemandadas a seus herdeiros. (e) 

491 O dono de um edificio é responsavel pela 
perda que causar, arruinando-se; se teve culpa e 
desciiido em o mandar reparar, quando aineaçaurir 
ruina. (f) 

492 Porém o dono da casa arruinada livra-se 
de pagar o damno , abandoriando-a, e os materiaes 
cahidos ao daiiinificado; se acaso não tiver dado 
cauqiio ao damiio , que de futuro podesse aconte- 
cer. (g) 

493 Assim tambem o dono de uin animal, 
que n'io teve culpa no damno, que o animal fez, - - 
(a) L. I[,. 5. 3. ff. de Praescr. v e r b . ,  L. fin. Cod. de Leg. 

Aquil. 

( 6 )  L. I r .  5 .  5. ff. AdLeg. A $ ,  1,. I. 5.6. ff. Si quah.  
p a q .  fcc. &c. 

( C )  L. 203. ff. de Reg. jur. Voet L. 9. T. r .  n. 4. 

(d) L. I .  5. 11.  ff. 53 qundr. paup. Jec. dU,. 

(e )  1,. UII .  Cocl. B.c drlelict. de$ Cap. 5 .  X. cle R?$., Viiiiiio 
rio 9. I .  Iiist. rle Pcrp. ct trrnp. net. 

( , f )  Cocl. Civ. Franc. ar t .  1386. 

(g) 1,. 10.6.  r . i f .  {kiYcg.  ~ C . C J ~ . ,  L.G., L. 7 .  5. I .  ff .& 
~ ~ U I ~ Z / ~ .  ia): 



livra-se de s pagar, abandonando-o pelo damne. 
("> 

Como se Zigutda a inJemnisa~áo~ 

494 A Reparação do damno faz-se, repondo 
as cousas no  mesmo estado, que estaváo antes, so 
isto é possivel; náo o serido, paga-se o equivalente 
em dinheiro. (b) 

495 As coiisas ,. que não tem certo e determi- 
nado preço, sáo estimadas por Louvados peritos; 
cada uma das partes nomea tres pessoas sem S U S ~  

eita, a outra parte escolhe; os dous escolhidos 
Lzem o arbitrarnento. (c) 

496 Se uma das partes refusa nomear e esc06 
lher I,ouva(los, oii é revel, o Juiz nomeq e escolhe 
i siia revelia. (d)  

497 0 s  arl~itradores escolhidos podem ser 
compellidos com prisão a darem o seu laiido de- 
baixo de juramento; e tem direito de pedir salario 
pelo seu traballio. (e) 

498 Se os dous Louvados discord50, as  par. 
tes tornáo a eleger cada uma tres, e eritse os dous 
escolhidos se lançáo sortes, aqiielle que a sorte 
designa deve [lar o seu latlo. ( f )  

(a) Pr. Inst. Si quod. pnup. frc., LI. ff. rl<, 8o.r. act.9 Ord. 
L. 5. T. 86. 5. 5. Aliter Mello Jus Crirn. T. 7 .  5. 7 .  

(6) L. 13. 5. I .  ff. (lu Rc jud., L. 81. ff. de VcA. ohlig. 

(c )  Ord. L. 5. T. 86. $.i., Guerreir. Tr. 4. L. 5. C:cy. 0. n. 3 2 4  

(c/) Guerreir, Tr. I ,  L. r .  Cap. r 1. n. 13. , Lobiio Tr. dus 
Ãc~uluaqões 0. i 23, 

(e) Guerreir. supra, Lob5o siipra $.$as. 

(f) Ord.L.3,  T.17. 5 . 2 .  e T . 7 0 . 5 . 1 1 .  
1. I. 



499 Este terceiro Louvado não póde abrir 
arbitrio novo, deve precisamente accoriiinodar-se 
ao arbitrainento de iim dos dous Loiivados dis- 
cordes. ( a )  

500 +4dmitte-se segunda avaluayao por novos 
Loiivatlos, se algiimn das partes mostra erro ou 
lesáo na primeira. Terceira náo se adniitte por via 
de regra. (h) 

5u1 As qualidades, que a coiisa tinha aiites de 
cl~mnificada, que: iiifiuáo rio seu valor, devem 
provar-se por tc~stemuphas, arites que os Louva- 
dos dêm o seu laudo. ( c )  

50% Se.0 damno foi dado de praposito, ou 
pOr culpa larga, a coiisa deve ser estimada pelo 
mais alto valor, que teve, desde o damno até o 
acto da queixa. (d) 

503 . !0 p r e p  de, affeiçáo somente se estima, 
e deve pagar, quando o dainno foi causado de 
proposito. (e) 

,504 ,Se o darnna foi dado por culpa leve, só- 
merite sc deve pagar a comrntiin estirnagáo, que a 
cousa tinha no acto da danirio, (f j oii a diffe- 
renqa do valor, se ella não pereceo. 
. 505 Aquelle, qiie niatou um homem, deve 

pagar em todos os casos á viuva e filhos do morto 
os gastos da cura, que fosse intentada, e os do 
funeral. (g) 

(o) O r d . L . 3 . T . 1 7 . § . 4 . e T . 7 0 . $ . 1 1 .  

(5 )  Barbos. á Ord. L. 3. T. 17. 5 .  a. n. h.,  Lobiio Tr. das 
'Avnluaq. 5. i 46.  

(c )  Lobão ibid. 5. 97. e seg. 

(cl) L. 3. 5. 2. ff. Cornmod. , L. 37. ff. Mandat., L. 3. 5.3., 
L. 21. 5. 3. ff. (!e act. ernpt, 

(e)  L. 3.9 L. 5. 5.  3. ff. de IR Lit. jur., Ora. L. 3. T. $6. 
5.16. 

(f j Cod. d e  Pruss. I .  p. T .  6. art. 88. 89. e go, 

(g) Cod. de Pruss. I .  p. T .  6. art: 98. 



506 Além disso, se o homicidio foi de pro- 
,osito ou por crilpa larga, deve tanihem pagar- 

Ihes os alimentos, ediicaqáo , e dotes taes, como 
elies potlião esperar de seu marido e pai, confór- 
me as suas fac~ildades. (a) 

507 Esta obrigac50 de aliineiitar a viuva, 
dura até que ella torne a casar, ou que chegue a 
circiimstancias de passar sem este soccorro; e por 
tanto tpmpo, quanto se poderia esperar, que o 
marido vivesse. (bj 

508 Se o liomicidio aconteceo por culpa leve, 
a obrigaqáo de alimentar a viuva e filhos do  inor- 
to ,  sbmente tem lugar, se elles náo tem o suffi- 
ciente para isso, e até que os filhos tenháo maior 
idade. (c) 

509 Se o morto n30 tinha miilher e filhos, 
as pessoas, cjue segundo as Leis tinlláo direito d e  
lhe pedir alinientos, os devem haver do hornici- 
ria. (d) 

Fj~o Se o liomicidio aconteceo por culpa 16- 
vissiiiia; a fainilia do clefilnto sóincrite póde pedir 
a indeninisacao do yiie se declara no  art. 505. ( e )  

51 I Tratando-se de iiiclemnisar uina 
pelo ferimento, que llie foi feito; em todos os casos 
se lhe devem pagar os gastos da cura, e tln coli- 
valescença. ( f )  

5 I n ,416in disso pelas dhres , qiie o ferido so- 
freo, se o ferimento foi feito de proposiro, oa pcr 
culpa larga , póde pedir urna iiit1eiiinisac;ão 1)n'o-  
porcioiiada i natiireza das dòrcs ; a qual i i c m  (leve 

(o) Cil. Cod. art. 99. 

( I )  Cit. Cod. a i t .  rox e 107. 

( c )  C i t .  Cotl. nrt. 11~3. 1 4 .  C 105. 

( d )  Cír. Cod. de IJruss. T. 6. ari. 109. 

(e) CIt. Cod. art, 1x0.: . 
( , f )  Cit. c.011. art.  r i r . ,  L . 7 ,  ff. t(e1Ifis qui crJ: ~ e l d c j ,  



'descer abaixo de metade dos gastos da cura; nené 
exceder o tfobro dos mesmos. (a) 

513 Se do ferialento resultou* aleijáo, por 
causa do qual o offendido n'lo póde coiitirriiar rio 
exercicio c10 seli officio, e interveio proposito oii 
culpa grave, o r40 deve indemiiisar, aléili do so- 
bredito , os damnos immediatos , e ;is ,vantagens 
qire o ferir10 podia esperar d:i sua occupaqão, se- 
gundo o curso natural das cousas. (b) 

514 Se hoiive sóinente culpa leve do offerw 
sor, deve pagar sómente a perda immediata, qiie 
o qneixoso ~ofreo. (cj 

51 5 Se houve culpa leviçsima, sómeilte deve 
pag3r OS gastos (10 art. 51  I .  (r!) 

5 I 6 Se o ferido, apezar do aleijáo , vem a acb 
qiiirir modo de  ida em oiitra occupa~áo , o ganlio, 
q i ~ e  fizer, deve ser decluzido da iticiemnisação con- 
ce(1ida. (e) 

5 1 7  Se o ferimento sóme~itc inliabilitoii por 
alsuni tempo o queixoso nas srias occupac;óes, o 
olfensor o clcve iridemnisar (lesse ternpo somente, 
se o ferio por culpa larga, ou leve. (f) 

5 i 8 Se o ferimento foi kito eni miilher sol- 
teira capaz de casar, e u fez clesforine; esta tein 
direito a pedir dote ao offeiinor, riuando compre- 
licntlido cin ciiipa larga ou leve. (5) 

5 1  9 Se o offcnsor náo tem bens, com que 
pague o, dote, deve ser coridernnndo a pagar an- 

(a) Cit .  Cod .  ar!. i r a . ,  Lobáo Tr. clos Dnmnos 9. zG, 
(h )  Cit. Cod.  <te Pruss. T. 6. art. 115. e 116. 

(c) Cit. Cod.  art. 117 .  

( (1)  Cit. CoJ. art. t 18. 
( e )  Cit. f :od .  ail .  "9 .  

( j ' )  Ci t. C o ~ t  . de Pruss. T. 6. art. r zo. e I ar. 
Cit. Cod. art. 123. e seg., Stryk Us. Mod. L. 9. T. 3. 

4. 5. 



niialmentt o juro do mesmo dote, a cinco- por 
cento, durante a vida della. (a) 

520 Se do ferimeiito resultou deformidade 
a um homem, o offensor sóinerite lhe deve in- 
.demnisaq'io, quando é comprehendido em cul a P grave, e se mostra qiie o qiieixoso por aque le 
motivo ficou tolhido' do seu adiantamento na sua 
profissác~. (6) 

53 I Nern o homicida , nem o offensor se livra 
de pagar as sobreditas indemnisaqóes, sob retexto 

sua familia. (c) 
'r de ficar inhnbilitado de prover as necessi ades da 

521 Os ataques contra a honra náo admittern 
apreciaçáo em dinheiro , excepto quando o damno 
foi caiisado irninediatamente pelo crime. (d) 

5a3 Aquelle, que de qualquer maneira priva 
outro da sua liberdade pessoal, C responsavel por 
todo o damno, que dahi lhe ossa resultar. (e) 

5a4 Aquelle, qne com F alsa informação re- 
quer , ou provoca urna prisão illegal , e o J~i i z  , que 
a determina contra a disposiqão cta Lei, ambos 
&o responsaveis para com o preso. ( f )  

525 O preso tein direito a pedir-lhes n30 só 
a perda, que sofreo , e o lucro, qiie deixou de lia- 
ver, mas tanibem os gastos, que fez par;: ser sol- 
to. (g) 

526 Se o preso injustamente fallece na pri- 
s'io, a mulher e familia delle tern o rnesino direito 

(n) Cit. Cod. art. 126. e 127, 

(b )  Cit. Cod. art. t 23. 

(C )  Cit. Cod. de Pruw. T. 6. art. 129. 

(cl)  Cit. Cod. art. 131. 
(c) Cit. Cod. art. 13a. ,  Ord. L. 4. T. 18. 

d f )  Cif. Cod. art. 145.  , Cart. Cqnst. art. 133. $.a, 
(g) Cit. Cod. art. 134. e 135. 



aos alimentos contra os crzlpados, c m e  m, Casa 
de homicidio. (a) 

527 Aqnelle , que illegalmente requepeo pe- 
nhora , sequestro , ou embargo, é resyonsavel 
pelo damno ? que o possuidor dos bens sofreo, 
como autor immediato do mesmo damno. (6)  

5a8 E tambem pelo lucrb cessante, se o poe- 
suidor o jiistificar, (c)  

T I T U L O XIII. 

Dos direitos, e obri~a&óes, que r~mCtiíÒ 
da Posse. 

529 0 Possuidor de uma coiisa preai~m-se 
senhor della, em quanto se náo prova o contra- 
rio. (d)  

530 Entretanto qrie outro não 
cousa é sua,  C o possuidor desonera a de mostrar 
o titulo da sua posse. (e) 

grova ' a 

531 Em paridade de direitos é o possiiidor 
de melhor condiqáo, que qualqwr outro. ( f )  

532 Todo o detentor, ori possiiidor deve ser 
protegido pela Justiqa contra qualquer violeiicia , 
que se lhe pertenda fazer. (g) 

533 É mesmo o possuidor aiitorisado a repel- 

(a) Cit. Cod. de Prus.r. T. 6 .  art. 136. 
( h )  Cit. Cod. art. 137.  

(a) Cit. Cod. art. 138. 

(cl) L. 2 .  Cod. de Prohnt. 

( e )  L. fin. Cod. de Reivind. 

(f) L. 19. ff. de Pi'n., T,. 8. ff. de Co>zdiCt. ob turp'ri 

(b') L. I .  pr. e 5. 40. ff. de Vi et v i  arm. 



lír a forp pela forqa , quando o recurso A Justiça 
náo poderia prevenir uma perda irreparavel. (a) 

534 Aquelle, qiie tirou por violencia a outr's 
a C O U S ~  , que este possuia , ainda que queira mostrar 
que é s u a ,  nio  C ouvido em Juizo, sein primeira 
a restituir. (b) 

535 O o~siiidor de boa fé faz seu8 todos o; 
frutos e ren B as, que receber da cousa alhea, até o 
acto de  ser constituido em má fé. (e) 

536 Mas se aiticipidamente recebe0 frutos 
ou rendas, que só venh60 a vencer-se depois que 
deixe de ser possuidor de boa fé, deve restituil-os. 
(d) 
\ 2 

537 Tambem se deixou de pagar os encargas 
reaes tlos hens, no tempo ue os possuio em boa 
fé,  deve satisfazer esta divi 4 a. (e) 

538 Em contrario o possiiidor de mli fé riao 
só deve restituir os frutos oii rendas recebidas. 
riias ainda as que deixou de receber por negli,8elr~ 
cia. ( , f )  

539 Deve tamhem indeninisar ao dono cla 
cousa , quanto clle evidentemente tiver perdido 
por Ihc 1150 entregar a sua corisa. (g) 

j/lo Porém as despesas iieceswrias para a 
cultiira e colheita dos ffutos , c para a coiiserva+ 
âáo da cousa , devem ser aboiiadas ao poss~iiclor 
de nilí f6,  bein como os eiicrirços reaes, que eblu 
tiver pagado. (h) 

(a) L. I .  Cud. U/rJc vi, Ord. L. 4. T. 58. 4.2. 

(h)  O r d . L . / , . T . $ 8 . $ . 1 . e L . 3 . T . 4 0 . $ . 2 .  

(C)  5 .35 .  Inst. de Rer. div.,  Cod. Civ. Pranc. art .649.  

( t l)  Cod. de Pruss. I. 11. T. 7. art. rgr. 

(C) Cit. COÙ. de Pruss. art. r g s ,  , Voet  rid Panrl. L. 4.1. Tr 
I .  11. 3a. 

(f) L. 33. ff., L. 5. Cad. tle Reivinrl. 
(g) L. 62. 5 .  I .  ff. de Reiuind. , Cod. de Yruss. I .  p. T. 7. 

:rrt. 244. 

(h)  L. 36. 5 .  5 .  ff. de a e r e d .  pet . ,  L. 5 .  Cod. de Rei~~ind. 



541 Os gastos, que se fizerera com a entre a, 
ou remessa da cousa, sáo por conta do poesui or 
de má fd. (a) 

l 
54% Se é uma quantia de dinheiro, que o pos- 

sriictor de má fé tem de restituir, deve pagar a 
juro legal dessa quantia. íb) 

543 O possuidor de boa fB n5o B responsavel 
pelas deterioraçóes, que a cousa sofreo durante a 
sua osse. (c )  

&4 Porem o ossuidor de mb M á responia- 
vel por todas as !eterioracóes, ainda que ellas 
proviessem por culpa levissima. (d) 

545 O possuidor de má fé deve mesmo pagar 
a cousa , qiie perece0 or caso fortuito, excepto 
se poder provar, que e f' Ia teria perecido do mesmo 
modo em poder do dono. (e) 

546. Mas se elle obteve a posse por furto, ou 
cshulho, nenhum caso fortuito o livra de indem- 
nisar o dono da cousa. ( f)  

547 O possuidor de boa fé ~ Ó d e  pedir iqidern- 
nisaçao das bemfeitoriae riecessarias, ou uteis , 
existentes no acto da etitrega, qite augmentão o 
valor da cousa. (g) 

548 Se gastou cem nas bemfeitorins, só estes 
cem póde pedir, ainda que ellas augmentassem 
duzentos ao valor da cousa. (h') 

(a)  L. 12. ff. de Reivirzd. , Cit. Cotl. de Pruss. art. 143.  

(h) Cit. Cod, de Pruss. art. 232. 

( c )  . L. z 5 .  6, 11. ff. de UnereJ. pet.,  Manzio Tr. de EO 
quod rnterest p. 4 .  Cap. 9. n. 48. 

(4 Cit. Co& de Pruss. art. 240. t7id. L. 13. ff. de R. r. 
(e)  L. i 5. 9. 3. ff. de Reivind., Manzio supra n.  80. , Cod. 

3s Pruss. supra nrt. a4 I .  

( f )  L. zo. ff. de Condict. furt., L. 19. ff. de Yi et vi arm. 

(g) L. 38. ff, de Reivind. , Voet L. 6 .  T. r .  n .  36. 

(h)  Giierreir. Tr. 2. L. 3. Cap. 8. n. 63., Gomes Jfan. Prat, 
2.  p. Cap. a l e  n. 65. 



549 Em contrario, se gastou diizentos , e%tes 
s6mente aiigmentáo cem ao valor da cousa, só 
estes cem póde pedir. (a) i 

550 Porque o augmento de valor da cousa 
sómente se estima no acto da entrega. (b) 

55  I Na importancia das bemfeitorias descon- 
ta-se o reiidime~ito liquido dos frutos, que o pos- 
suidor de boa ft! colheo. (c) 

552 Mas n'io entráo eni conta os rendimentos, 
que as bemfeitorias mesmas produzirão. ( d )  

553 Se a mesma cousa tem bemfeitorias, e 
deteriorac;óes , que o possiiidor causou, faz-se en- 
contro de umas e outras. (e) 

554 Se o pr6dio bemfeitorizado fornece0 os 
materiaes para as bemfeitorias, o valor destes ]na- 
teriaes tanibem se desconta. (J) 

555  Quando o dono da cousa queira indem- 
nisar ao possiiidor de boa ft$ as bemfeitorias de 
recreio , clae fez, e que cstáo fixas no solo, n5o 
lhe é iiçito arrancal-as. (g) 

556 Se o cloiio da coilsa náo quer pagal-as, 
Ç licito arrancal-as , podendo fazer-se sem damiicr 
da coiisa. ( 1 2 )  

557 O possuidor de má fé póde pedir indem- 
nisaqáo das bemfeitorias necessarias : a respeito 

(a) L. 38. ff. de Reir~ind. , Voet L. 6. T. i. n. 36. 

(h) Lobão Tr. das L'xec. 5 .  233.  

(c) L. 48. ff, cZe Rcir+ind., Ord. L. 3. T. 86. 5 .  5. eL. 4. T. 
48. 4. 7 . ,  3lor. de Bxcc. L. G. Cap. 10. n. 24. 

(4 Silva á Ord. L. 3. 'i'. 86. 0. 5.  n. 2. 

(e) Menci. 2. p. Liv. 3. Cap. 21. n. xo4., Mor. de Exec. L. 
6. Cap. g. n. r 19. 

( f )  Cod. de Yricss. i. p. T. 7. art. 209. e 214. 
(g) 1,. 38. ff. de Reivind. 
(h) Cit. L. 38, 



de %das as oritras é applicavel a doutrina dos dous 
artigos 555 e 356. (a) 

558 No caso que eute possuidor mostre ter-se 
enganado sobre a validade do titulo da sua posse, 
por ignorar a Lei ; cleverh conceder-se-lhe indem- 
nisaçao das beinfeitorias uteis. ( b )  

559 As bemfeitorias tanm podem ser 
or acq'io, como por escepçáo de reteriçáo a cousa 

Eemfeitorizada ; 
ledidaS 

e ainda na exeeiiqáo da sentenqa 
t licito oppôr a retenção por Embargos. (c) 

560 I'orém ao ladráo, ou forçador colidem- 
iiaclo a restituir a cousa furtada, ou tornatla cotn 
~ioleiicia, náo se coricede retencao. idj 561 O colidemnado a restituir iversos yre- 
dios, não pode pedir reteiiçáo do iiio bemfeitori- 
zado por caiisa da bemfeitoria feita em outro. (e) 

56a Quando os rendimentos, que o yossui- 
dor tain a pa ar,  excedein ao valor das bemfeito- 
rias, não pó (i e pedir :i retenção da coiisa , mas 
sirn a reteil@io dos rendimentos sufficieriies para 

sua iiideiiinisaqão. (, f )  
563 Se o veiiccdor da cousa requer, que  6 

ieteiitor jure o valor das beirifeitorias pedidas, t 
adtnitticlo a depositar o valor jurado, e feito O 

deposito é logo mettido cle posse. [g) 
5G4 Yáo c adniittido o relentor a levantar p 

(a) J,. 37. ff. , L.  5. Cod.  ( l i  Rrii'z'nd., Ag. Barbosa ib. n. 
iS., StiylL C'$. ilfod. L. 6. T. I .  5. 16. 

(6 )  Cod. tle Prrtss. r. p. T. ; art. a3g.,  Yoet L. 6. T. I .  n. 
, 36., Arhn. da Orcl. I,. /(, T. 1,s. 5. 7. 

(c )  L. 33,. ff. de Cortdict. [rrrl., Rlend. r .  1). L. 3. Cap. 21.  

n.  ar)., Rior. rle B.rec. 1,. 6 .  Cal'. g. n. i I 3. 

(e F'ranp a'içlcnrl. L. 3 .  Cap. zi. n. 3/10. 

(e)  XOP. silpr. n. i 1 5 . ,  Guerreir. fi. 2 .  T A .  3. Cap. 8. n. '36. 

(,f ' j  Pcg. rtc Tn~crcl. Cnp .  I r .  n. 856. ,  T ~ b ã o  TI: das Excc. 
5. 2 3 1 .  

Gn) RZor (le Bxcc. L. G. Cap. 9. n.  1x3. 



valor das bemfeitorias juradas e depositadas, aiu- 
da que (16 cauqão, se acaso o venc@or da cousa 
insta, que as bemfeitorias juradas sejao liquidadas 
regularmente. (a) 

565 Não querendo o vencedor depositar as 
bemfeitorias juradas, é o retentor conservado na 
posse da cousa, até se findar a liqiiidaqáo , e effe- 
ctuar o deposito do valor li uidado. (b) 9 566 Se o possuidor re usa jilpar o valor das 
bemfeitorias, que pede , não lhe vaie a retengão. (cj 

567 O possuictor por isso mesmo, que se pre- ' 
siime senhor da cousa , é obrigado a satisfazer 
todos os encargos reaes da mesma cousa. (d) 

Das diversas. aspeies ak possaidores. 

568 AQiiel le ,  que tem em seu pocler tima 
cousa de outro, sem inteiic,iáo de a ter por sua, 
é um si~iiples detentor. 

569 Se a tem em seu poder, por ter direito 
de usar della por certo tcrnpo, é possuidor impcr- 
feito. 

570 Se tem a consn em seu poder. com in- 
tenqão de a ter por sua, C possiUdoi. perfeito. 

57 1 Os mesmos titulo3 , qae s'io riecesaarios 
para adquirir a proprietlade das cotisns , sáo ncces- 

(a) Mor. siipra., Cnbcd. r .  p. Dec. aor. n. 4. 

( k )  Guerreiro 27. a. L. 3.  Cap. 8. n. i & . ,  TAolriio Tr. das 
Exec. S. 236. 

(c )  Peg. Tom. I. d Ord. Prot-m. Glos (I?. n. I I li. 

((1) L. 7 .  ff. de Publicnn. , Peres irt Cori. L. ro. 7'. IG. n. 
'9. 



sarios , ~ tambem para adquirir posse perfeita e justa, 
(a) iF 

571 Se o possuidor sabe, ou deve saber, que 
o seu titulo é nullo, ou incapaz de lhe dar a ro- 
piedade da cousa. C possuidor de m i  fd ,  Eem 
como quaudo iiáo tem titulo algum para possuir. 

5 7 3  Mas se tein justo motivo de se persuadir, 
que C senhor da cousn; ou que o seli titulo 1150 
tem vicio, ainda que realmente o tenha, então re- 
puta-se possuidor cle boa fé. (c) 

574 Em regra presume-se ó posaiiidor de boa 
fé, excepto iioscasos, em que as Leis estabelecem 
a presumpç50 contraria. (d) 

575 Assiin a Lei presume possuidor de má 
fé aquelle, que tem em seu poder um instrumeiito 
repugnante á sua posse. (e) 

576 Tambem presume mlí f6 em aqiielle , que 
aclquirio uma cousa com transgressiío de uma 
Lei. (J') 

577 Beni assim em aquelle , que mostra um 
titulo destitoido das solemnidades , que a Lei 
prescreve para a siia validade. (g) 

578 . A  igtioraiici:~ de direito náo aproveita 
ao possuidor para coiorar de boa fk a sua pou- 
se. (h)  

(n )  L. 3. 5. 21. ff. de Adq. vel ornitt. poss. 

( L )  Doinat L. 3. T. .;. Sect. I .  art. I I . ,  Dunot tlrs Presc. p. 
i .  Cap. 8. 

(C) L .  109. ff.de F'rrb. s igng 

(d )  Cod .  d e  Pruss. I .  p. T .  7. art, I 8. , Gall. de Fruct. Disp. 
19. art. I .  n. 2., N e l l o  L. 3.  T. 4 .  5.9. 

(e) Ord. L. 2 .  T. 2.;. S. 3 . ,  LobLo Fasc. Tom. I .  Dissert. 
i,. 9. 29. e seg. 

( f )  L .  7 .  Cad. de Agritol. r t  Çens. 

(@ Pe,ir. i;arb. de  I,+wescr+t. a ù  Mubr. o. 385. 

(4) Pedr. Barb. ib. n. 78. e se& 



579 Ern contrario o erro de facto niío repu- 
gna 5 boa f6 do possiiidor. (a) 

580 hquelle, que no tempo, em qiie tomou 
posse, tinba razáo de diividar da legitiii~idade do 
seu titiilo , se tlésse uma attençáo ordinnria ; quati- 
do depois a illegitimidade vier a ser dctiiostrada, 
serh eqiiiparado a um detentor cle nilí f%. i/,) 

581 Qiiando se nao yóde deterrriinar a época, 
ein qiie o possriidor conieqoir a ser de in;í t é ,  to- 
nia-se por termo o dia, eiii yiie fòi citado para resti- 
tuir a colisa. (c) 

581 Pode o herdeiro possuir com hoa fé cou- 
sas, que o defunto possuia ein má fé ; e vice ver- 
sa. (d) 

583 Os casos, em que o vicio da posse do 
defunto prejudica ao herdeiro, são especificados 
na Lei. 

554 A posse 6 viciosa, quando adquiricla por 
violencia feita ao possuidor, que tinha a çoiisa cm 
seu oder. (e) 

$35 Reni assim, quando é toinada por a c t d  
claildestinos 6s esconclidas do possuidor. (J) 

586 hssiin tambem a qrie é consegriida por 
favor pedido ao possuidor da cousa. (g) 

587 Diz-se posse civil a que é transferida por 

(a) L. 4. ff. deJur. etfnct. ign. 

(Ir) Cod. de Pruss. I .  p; T .  7 .  nrt. 15., Stryk US. Mod. L 
G i .  T. 3. 5. 3. ,  Lobáo oupr. S. x6. 

(c) L..a5, 9. 7 .  f f .  cle Haererl. pet. , Stryk Us. Mod. L. 6. 
T. I .  9. 14., Cod. dç Pruss. I .  11. T .  7 .  art. aza. 

(d) Dunot Jcs Prescr. p. I .  Cap, 8 . ,  Labão Fascic. Tom. 
1. niss. 4. 5 .  59. 

(c) L. 5. ff. de Adq. vel amitt. p o ~ s .  
( f )  L. G. ff. eod. 

(g) L. 6. 5. a. ff: de Prrcnrio , L. ft 1. ff. de Aríq. ze l  a~ndt. 
POSY. 



virtude da Lei, sem intervir arto &&im d~ nova 
possuirlor. (a) 

S E C ~ ~ O  Ir. 

Dos inodos de tornar posse. 

588 T o m a - s e  posse das coiiras moveis oir 

semoventes, tomando entrega dellas, ou encarre- 
gando a giiarda dellas a otitrcx (6) 

589 Basta que o comprador ponha a siia mar- 
ca ,  ou firma nos moveis coinpraclos , a consenti- 
mento do vendedor, para se entender, que tomou 
posse e eritrega delles. (c) 

590 Se o vendedor entrega a chave do arma- 
zeiii, onde está o vinho ou fazenda vendida, basta 
par;' indicar a possr, qiie tomoii o coinprador. (ct)  

591 Pedras c. outros mareriaes pesados, hasta 
que o vendedor os mostre ao comprador, para se 
entender, que lhe (leu posse. (e) 

592 Se o doador ou vendedor das casas en- 
tregou as chaves, ou se deu- os titulos, que tinlia 
da sua propricd:tde, e a despejou, entende-se te& 
dado a posse. (J ' )  

593 ,4 entrada ein um prcdio com animo d e  

(a) Alv. de 9, Nov. 175!,. , Xssrntn de i 6  de Fevereiro da 
1736. Esta especie rle posse foi dzsconhei-ida dos Romanos. 

(h)  L. Sr. ff. de Arlq. vel nmzct. poss. 

(c)  I,. 1 4 .  6 .  I .  1% <I<, Per. et com. rei i)cnrl. 

((1) J,. g. S. z I .  ff. de ,4rlq. vez nrnitt. poss. , L. 7 4 .  ff. rle 
Contr.. cmpt. 

(e) L. r .  5. ar. ff. de 4dq. vel nnPCtt.;posf. 
(f) L. r .  Cod. tle Donat. 



tomar posse, é bastante para a tomar, sem ileces- 
sidade de passar por totlo elle. (a) 

594 Se a coiisa de novo adquirida estava já 
crn poder do atlqirirente, v. g. por emprestimo, 
ou por arrenduiiicnto, é s~ifficicnte qiic se verifi- 

iie a coriipra oii outro justo titulo para se enten- 
l e r  dada a posse. ( 6 )  

595 Se o veridedor toma de arrendamento a 
cousa vcndidn; ou se coilstitiie coii~o l>rociirado~, 
ou feitor á cerca della; é*clesnecessaria outra posse 
ao comprador. (c) 

596 Se o tloador reserva o usofruto da coii,sa 
doada, por este acto de se constituir usofrutua- 
rio, entende-se ter dado a posse. ( c l )  

597 A quelles direitos, que sáo annex- á pos- 
se de lima cousa corporen, adquirerti-se com a 
posse corporal daqilella ii-icsma coiisa. (e) 

598 A posse de direitos, que n'io dependem 
cla posse de cousa corporea, só sc aciqriire pelo 
exercicio desses mesmos direitos. ( f )  

599 O acto de pagamento de um foro perma- 
nente a um senhorio, coiistitiae o senhorio ria 
posse de comar aqirelle foro. (g) 

600 O obrar um acto, ao qiial oiitrq se po- 
dia oppOr, e não oppoz, adqiiire posse áquelle 
de exigir, que este para o futuro sofra outros taes 
actos. (h) 

((c) L. 3. 5. I .  ff. de Adq. iieI amitt. poss. 

(b )  5. 4 4 .  Inst. tie Rer. tliílis. 

(c)  L. 18. pr. S. 3. ff. de ledrlq. vel  amitt. poss. 

(d) L. 35. 5. 5 .  Cod. de Donnt. 

(e)  L. 12. ff. Comrr~un. prned., L. 4 7 .  ff. (212 Contr. empt. 

( J )  L. 20. ff. de .Sertlit., Cocl. de Pruss. T. 7 .  art. 78. 

(g) Peg. For. Cap. 11. pag. 9-21,, Cordeiro tle Interd. Dub, 
e 42. n. 34. 

( R )  L. I .  pr. ff, de I t i ~ .  actuque priv., L. 1. Cod. (le Seri*. 
e? aq. 



601 Rlas para adquirir a posse em tal case 
é preciso, qiie aquelle , qrie a tonia , demostre cla- 
ramente o intento de adquirir um direito perma- 
tiente. (a) 

6 0 2  Assiin aquelle, qiie por achar inundada 
a estrada passa pelo predio circumvisinho, não 
rnostra iiitento de arlqiiirir servidão. !:h,! 

603 A opposiqáo ao acto de posse póde ser 
feita, oii antes do acto ser completado, ou logo 
ifepois que venha ao conhecinieoto daquelle, con- 
tra o qual  o direito negativo seria adquirido ; s 
havendo-a o acto náo produz posse. (c) 

604 A posse de um direito yrohibitivo é ad- 
quirida, eis que aquelle ,. que tentára obrar um 
acto, acquiesceo á prollibiqão, que outro lhe 
fez. (d) 

603 Os com-proprietarios de cousa commurn 
n'io se obriga0 pelos seus actos, ou ommissóes , 
se n5o ein suas respectivas partes. (e) 

606 Se a coiisa, sobre a qual a posse do di- 
reito deve ser adquirida, é indivisivel , ou os com- 
possuiclores a possiiern pro in diviso, um delles 
pelos seus actos, ou por tolerancia $50 prejudica 
aos outros. ( f )  

607 Assim a posse de exigir alguma cousn de 
uma corporag5o niio serh adquirida contra a cor- 
yoraqão, por isso só, que alguns niembros separa-, 

(a) Cit. Cd. de Pruss. art. 8a. 

(h)  L. r .  5. 6. ff. de r t i~ t .  actuque priv. 

( C )  
Ag. Barbos. L. a. Vot. 47. n. 236. , Osorio de Pafmnat. 

n e s .  73.  n. 1 7 .  

( ( L )  Cnrtioso Prux. Jud. verb. = Servitus = n. 47., Rohem. 
Jus Uig. L. 8. T. I. n. 3. 

(e) 1,. 1. ff. de Servit., I,. 34. ff. de Serv. Rustic. praed. 

(1') Voet nrl Pantl. L.&. T. 4. n. g.,  Cod. de Pruss. I .  p. 
T. 7. art. 89. 



dos sofrer50 os actos da posse, ou se náo oppoze- 
ráo. (a) 

608 Um só membro da corporal50 porém , 
ainda que não seja administrador tlella, p6de im- 
pedir a posse , qiie se pertentla toniai.. ( h )  

609 Os actos tle posse potleoi provar-se, ou 
por testeniiinllns, ou por i~istriiiiientus públicos. (c) 

61  o Qiialquer 'l'ul~elli&o 110 seu districto, 
sendo rogado por uma parte, que- llie niosire 
seiitenqa, oii escritura de compra, (ioa(;iio, afora- 
n~en to ,  ou testaniento, pela qual lhe perteiiqa a 
yrc!i)rieda(le tle alguin prédio, deve ir lavrar in- 
strurnento público da posse, que a parte tomar, 
seni que seja riecessario inailciado do Juiz. ( d )  

Cir  r ;:'rio Ilie a~ostrarido a parte algiitn dos 
sol>reditos titiilos, que o habilite para possuir, o 
'I':ibelli5o n5o tlcve lavrar instriin-iento da posse, 
serii especiiil niandado do Jiiiz. (c) 

Gra O iilstriirneuto de posse deve conter: 
i .' O dia, mez e aiiiio , lugar, ou sitio, oritle 

a posse foi tomada; 
2." Os actos possessorios, que a parte obrou 

na prcseiica delle Tabelliao ; 
3." Se Iiouve pessoa, que se oppozesse Li pos- 

se, e a opposiqão, que fez, 
Tudo deve ser assignado pelas partes, e por 

diias testemunhas ao aienos, e roborado com o 
sl tiai  publico do Tabellião. (f') 

G I 3 Semelhantemente se Irtvrao os iiistru- 
mentos de posse de Empregos, ou  Officios no 

. . 

:a) Cit. Cod. art. go. 91.  e 9%. 
[b)  Cit. C o d .  art. 94. 

( c )  Pegas de ZnterJict. Cap. 3. n. 72. 76. e 78. 
((1) Ord. L. 4. T. 58. 5 .  3.  e 4. 

C) Cit. Ord. 

i} Assiin &e practíca, Caminha dnnot .  78. 
1. 7 



dorso da Carta de Mercê, exercitando o empre- 
gado ou  official algum acto inherente ao empre- 
go, OU officio. (a) 
. 614  No caso de ser mandada dar a posse por 

rlespaclio do Jiiiz, deve ser citado o actual possui- 
dor para a largar e ver dar ao outro, pena de 
nuilitlade. (b )  

6 r 5 O Juiz fa : esbiilho , e a lide sua. se sein 
guardar a ordem da Lei d'adininistraqáo da jiisti- 
Ta, inanda expulsar o possuidor, e dar a posse a 
outro. (c)  

616 Se proceder com regularidade, ainda ciiie 
injiistamente, n5o faz esbiilho , mas sim injusti~a + 
contra a qual a parte lesa póde interpbr recurso 
para o superior competente. (d )  

Da Posse Civil, r s c ~ s  eJJeitos. 

617 A Posse civil eoinpeie aos lierrlciroe 
legitimas, ou escritos ;i cerca dos beris Iierc<lita- 
rios, que o defunto possuis, qilalqiier que seja o 
grlio de parentesco dos lierdeiros legitirnos, coili 
tanto que seja0 successivcis. (e) 

6 r 8 Coiripete igiialiriente ao legitimo succes- 

(a) Doinat L. 3. T. 7.  Sect. 2. ari. 22. 

(L) Valasç. Je Purt. Cap. 3. n. 4. e 5., Pegas de I~ztcrd. 
n. 495- 

(c) Pcg. For. Cap. I r .  n. aog., e da Znterd. n. 478. Vid. 
L. 5. 5. 4. SS. de Oblig. et c ~ c t .  

(tl) Mcild. r .  p. L. 4 .  C3p. 10. 11. %li. ,  Silv. a Ord. L: 3. 
T. 48.  ad Rubr. li. 103. 

(e) Alv. de 9. h'ov. 1 7 5 4 . ~  Assento de 16. Fev. 1786. 



sor dos vincplos nos bens vincnlados, e dos pra: 
aos de vitlas nos emprazados. (a) 

619 Esta posse civil produz contra terceiros 
as mesmas ak~óes , que produziria a posse natural, 
ou corporal. (h) 

6 2 0  Mas O herdeiro, a quem a posse civil com- 
pete, náo pócte esbulliar dos direitos de cabeca 
de casal a viuva do defiinto, ou o co-herdeiro 
a quem a Ldci designa para cabeça de casal, em 
qiianto se fazern as partiliias. 

Ga i Em contrario a cabeca de casal póde-SP; 
qiieixar de forca, ou esbiilho, se algum dos co- 
herdeiros a forçar, ou tiirbar ria ad*iinistraçáo da 
herarira, até findarem as partilhas. (c) 

622 Da rnesma sorte o herdeiro escrito náa 
óde turbar o testarneriteiro na adininistracáo da 

Eeranca, se o testutjor ,tia tiver encarregaclo. ( d )  
623 No caso porém tle estar detentor da he- 

ranqa pessoa, que ii'io tenha direito algum a ella, 
o Iierdeiro pócle reqiierer, que a posse corporal 
lhe seja dada, ouvido suiiiinariairiente o detend 

' tor. (e) 
624 Se o herdciro é testamentario, deve ex- 

Iiibir o testainento, ern que foi instituido, sem 
vicio visivel, e que o arinrille. ( J )  

625 É vicio visivel a pretericáo dos descen- 

(o) Cit. Assento. 

(h)  Cit. Alv., Arouca á L. 7. de Legib. n. g., ~uerrkir. 
Tr. 3. L. G. Csp. 42. n. 14. 

(c) Ord. L. 4. T. 95. pr., Guerreir. Tr. 2. L. 6. Cap. 12. 
n. 32. 

( [ I )  Haeres fuçturn defuncti impugnare non potest. Bar- 
bosa Axiomut. jur. verb. = Haeres. 

(e) L. I. Cod. Quor. Bon. l\lenocli de Rdp, poss. pem. I. 
n. 103, 

I / )  L. rin. Cod. de Edict. Div. Ejrndr. toll. 

7 .  



dentes, ou ascendentes legitimas ; ou a desherclaqh 
delles sem clcclarar causa legal. (a) 

626 Entendem-se por Lieranqa para este effeito 
os bens sómeiite , qiic o defunto possuia no tcrnpo 
da siia rnoitc. (L)  

627 O detentor da leranca, ou no principio 
da causa, oii prcc>tleiitemerite pticle ser constrnn- 
git'io a r o d ~ z i r  o t1t~11o , peio (lua1 possue a he- 
railya. 6) 

628 Sc declara possiiir os bens por compra, 
d o a ~ 8 0 ,  ou outro titulo singular, deve ser deiiinii- 
dado orclinurianiente. (d )  
: 629 Se declarar, que a possue como herdeiro, 
o11 1150 allegar titulo da sua deten(;áo, é entáo 
cue se deve tomar conhecimento suinmario clo 
direito do autor. e deferir-lhe a posse corporal. (c )  

630 Se o deteiitor negar wssuir os bens da T herarica, e o aiitor quizer jiistificar, qile ellc rrieri- 
te ; conhecida a mc:itira é logo expulso dos bciis. 
( f )  
\ i r  / 

631 E pcrrilittitio porétn ao ré0 retract,ir a 
rneiitirosa , coin taiito que o faja aiitcs 

do aiitor (lar prova, e ent5o é relevado da pena 
de ~~er(limcnto ela 1103se. (fij 

632 Se for privado da posse etii castiço da 

(u) Ord. L. 4. T. 82. 5 .  I .  3. 4. e i, , Stryk Us. Mod. I,. 
43. 'r. 2. 9.3. 

( I , )  L. dn Cod. de Edict. riiu. H d r .  tdl. 

(c) L. I I. Cod. de Pet. huered. 

(d) L. I .  5.  I.  ff. Qmr. Lon. 

( e )  5. I. Inst.deIrzteld.,  Mor. de.E.rec. L. 1.Cag.4. 5.3, 
a. 60. 

( f )  Ord.L.3 .T.32 .  5.2. eT. 40.p' .  



meiitira , b t m  póde depois demandar a eousa ao 
aiitor, se podcr provar, que ella é sua. ((I) 

633 Se o detentor allegar , que possiie a cousa 
eni noine de  oiatro , v. gr. como seu colono, ou  
iiiqnilino; a pessoa, que ellenomear , deve ser ci- 
tada a rcqiierirnento do aiitar , e ouvida com o seu 
clireito. (h)  

634 Se nesta declaraçso o detentor for con- 
v e n c i ~ ! ~  de tneniira, é condemnado a pamar da  
eidia  as e i~a tas  eiii dobro, qiie tiver eausa8o. (c) 

6' 3 ' O 1-60 deiiiantlo(1o póde oppôr todas as 
excepqóes, qiie tivcr, para náo dever entregar a , 
posse da heraiiya; e {levcin ser attendidas, se 1159 
torem de alta inílagüqio. ( d )  1 

636 Se o foreril , iião devein srispentler a causk ' 

siiiiiriiaria da posse, tleveráó discutir-se em sepa4 ' 

rado serii prcjuizo della. (e) 
637 A setitcnqa, que mandar entregar a posse 

ao herdeiro !egitiino, oii testameiitario, náo tem 
reciirso algrini suopelisivo. (f) 

638 O herdeiro substituido, e o fideicommis- 
sario uilivcrssl podein requerer a posse do mesino 
niodo. (3) 

639 Da nlesaia sorte a pódc requerer o suc- 
ccisor do viriciilo por morte do administrador, 
eul~ibindo Instit~ii~Iio , Tornbo , ou Seriteriqa , que 
<Ic>inonstre as ~oiif~oritaqóes dos bens vinculados, 
i. justificantlo tliie e o Icgitlmo successor. (h) 

(u) Cit. Oid.  5. 2 .  e 3. 

(L) Or3. L . 3 .  T.45. $. 10. 

(e) Cit. 5, 10. 

(4 L. iin. Cod. Quor. Lon., Bohern. in Jw Dig L. 43. T. 2. 

n. G. 

(e) Voet L. 43 .  T. 2. n. g. 

( j )  I,. un. Cod. Si de mom. poss. Suei.. appel!. 

(g) Stryk T I , .  1MoJ.L. 43 .  T .  2 .  $ 7 .  

'h)  Molina Jc Primo;. I,. 3. Cap. ~ 3 .  n. 3., Lohio Tr. dos 
$uLlos Cai'. 1 3 .  5. 9. 



640 Se só por posse immemorial podei pro; 
var quaes sáo os bens vinciilados, náo yóde usar 
de accáo snrnmaria; porque tal prova é de alta 
indagaqao. (a) 

641 O successor do prazo de nomeação, ori 
rionieado pelo defunto , ou por virtude da Lei 

ótle tanibem requerer a posse de taes bens,  ex- 
Ribintlo o Emprazamento, e a ~orneaqáo  , ou na 
falta desta justificando, que é o parente mais pro- 
xiriio até ao quarto gráo de Direito Canonico, a 
quem a Lei ctiama para a successáo. (6) 

64% Se apparecerem duas diversas nomeaçóes, 
a que eonstar por escritura publica, ou testa- 
mento'prevalece á que for feita por escrito parti- 
cular. (c) 

643 Coristarido ambas por escrituras, e sendo 
ambas irrevogaveis, a segunda cede 5 prinieira. 
Prevalece a seguiitla , se a primeira era revogavel , 
o u  feita em testainerito. ( d )  

644 Se ao Juiz coristar , qiie os pertendeiites B 
successáo de um Vinculo, Prazo, ou herança se 

ao para tornar posse corporal 3 valeiitoria, e $epár- iavcndo perigo de pelejas, deve mandar sequestrar 
os laeiis até a decisão judicial de qual delles tem 
niell-ior direito á posse. (e) 

645 Depois que um esteja de posse, ainda- 
que  tomada sem autoridade de justica, n5o póde 
o juiz mandar fazer o sequestro; antes lhe deve 
dar auxilio contra qualquer violericiii , (pie outro 
terite fazer-lhc. ( f j . 

(a) Molina supr. n. 50.  e 51. 

(L) Assento de 16 de Fever. de 1786. , Lobão Tr. cle Dir. 
Enf: $. 1295 e seg. 

( C )  O r d . L . 4 . T . 3 7 . 4 . 3 .  

(4 Lobão Dir. Enf: 5.50%. e seg. 

(e)  O P ~ .  L. 4. T. 95. 5.  a. , Valasc. Cons. 191. n.33, 
df)  Ora. L. 3. T. .;S. $. 5 . ,  Valasc. sulir. n. 38. 



6& Porém ae a parte, que sobrevem depois , 
mostrar utii ctamuo irreparavel , que se lhe segui- 
r á ,  se a outra parte for conservada na posse até 
a clecisáo firial; póde requerer ao Juiz, que obrigue 
o seu coni1:etldor a prestar a caução judicaturrr 
solvi, oii aliiis que se faça sequestro rms bens da 
disputa. ((L) 

Do direito de reter a posse. 

6/17 A Posse natural depois de adquirida 
conserva-se sO coni o animo de querer continiiar 
a possuir a cousa, se nada sobrevem, que empeca 
o possuidor de  usar della, quando queira. ( b )  

648 Biiicla qiie. o possuidor perca a capacida- 
de de poder adquirir a posse, v. gr. se eiicloude- 
cer , nern por isso perde a posse atlquirida. (c) 

649 Tcinerido o possuidor com justo motivo 
de ser inquietatlo ria sua posse póde requerer ao 
Jiiiz protec(;ão contra o perturbador, e que lhe 
cominine pena de prisáo, oii pecuiiiaria, se con- 
travier ao preceito judicial. (d) 

650 Comparecendo o réo citado ? póde oppôr 
ao preceito os justos embargos, que tiver ; ou cori- 
tcstar a posse do autor; e o Juiz conhecendo siim- 

(a) Cotl. de  ZJruss. r .  p. S .  7. art. r59., Decreto i ie IG de 
Maio de 183a. art. 62. 5. z. in fine. 

(6) L. 4.  Cod. de Adg. vel rct. poss. 

(C) L. 27. ff. de .jdq. vez arnitt. poss.,  L.  4., 4. 3. ff. Je 
Usurp. et uslic. 

(d) Ord. L. 3. T. 78. 5 .  5. , Goines Man. Prat. Cap. zG. n. 
8. , Lobao ii.. rhs 11zte-rrl. 5. ro i .  



mariameate, ou confirma o preceito, ou jixlga o 
autor sem acçáo. (a) 

65 I Se o réo n'io comparece, ou nada opp:c~, 
o Juiz  jiilga o preceito por sentença, a qaal d i ~  e 
ser notificada ao réo , c o autor paga as custas. '!,\ 

6 5 2  Se depois cla selitenqa o r60 trarissrerlir 
.o preceito, pcíde ser demandado pela pena; ni.is 
o J u i z  2 deve mo(lificar, se ella for mais aspera , 
do que a qualidatle do qiiasi-delicto o exige. (cj 

653 Acoiitccciido ser o posbuidor iiiq~iietnrlo 
na sua posse ; rleritro de afino e dia clcpois dc o 
saber , póile recorrer ao Jiiiz , e coni citaqso (10 
r60 jii~tificar a sua posic., e a perturbatso, que lhe 
foi f'eit;i; e ouvidas ;is partes sem figura de jiiizo , 
o juiz cleve condeiiiiiar- n pagar o damno, e coin- 

niinaiù)> 
ciin para O caso do réo obrar novri turba- 

çao. ( ) 
654 Nada iriiporta, qiie n posse do autor seja 

viciosa, pela ter adc[uir.icio violenta, claiidestiiin- 
mente. ou por fdvot* de outi@, com tanto que o 
réo 1i3o seja :icluelle mesmo, a qiiein a violencia 
foi feita, ou 0 favor pedido ; neste caso n?io pódc 
q ueixnr-se aqiielle , que é perturbado na posse. (e) 

655 Ainda mesnio o possuidor irnperlèito, v. 
gr. o iisofrutuario póde intcntar esta accáo. ( f )  

656 Porérri o colono, incltiilino , ou prociirci- 
dor tlc oiitro n5o póde iiitental-a ; deve tlar parte 
6 i j i ~ l l e ,  eiii ciijo iiome possue, para qiie este de-  
f'eilda a S U A  posse. (g) 

(o) Gorn. hIui7. Plrit. CLi1).3y). n.a4. 25. e 87. , Lobto supra. 

( I )  Goines M a n .  Prat. Cal). 26. n. g. 10. e Cap. 39. 11. 23. 
34.  35. Confira-se L.obao /I, c. Sunz. 5. 558.  Nota. 

(c) Solaiio Cog. 69. n. 24. e 29., Lobáo supra 5. 571.  

(O) L. I .  pr. ff. U<i possidetis. 

( P )  L. i .  5. g. ff. Utf  poss, 

(f) 5. 4. ff. eod. 
(g) L. 3. 5. 8. ff. eod. 



6s7 Se o possiiidor deixou passar anno e dia 
depois de iricliiietado na posse, sem iutentar ata 

qáo , só a pbde intentar por alguma nova pertur- 
baqáo; ou para o effeito sómente de haver do réo 
aquillo , que tiver eni seti poder eni coiisequeneia 
da tiirbaqao preterita. (a) 

658 Neste segundo caso a acçio se diz cle 
forca velha, percle a qualidade de summarissinia, 
c dura trinta annos. ( h )  

659 Sendo tliivicloso o ultimo estado 8a pos- 
s e ,  porque as provas das partes s'to encontradas; 
o que mostrar posse mais aritir~a deve vencer; c 
tia falta clisto o que mostrar iiielhor titulo para 
possuir. (c) 

660 O poss~"idor de corisas iricorporeas, conio 
sáo os direitos de jurisdiccáo , de padroado , dg 
cobrar foros, ori de exercer alguma servidao acti- 
va ,  se for perturbaclo, pbde intentar esta acç5o. (d )  

661 Urn só acto de appreseniacio cle neriefi- 
cio , que stirtisse effeito, porcltie o appresentado foi 
collado, é silfficiente para o Padroeiro se qiieixar 
de oritro , qiie se iiitroiiietteo a appresent& ayuelle 
Beneficio. (e) 

662 O serillorio , que um arino só recebco cer- 
to foro de liiri ccnsiiario , ou foreiro , pódc-sc di- 
zer tiirbado na suii 1)osse , eis que este lhe negue 
as futuras presta(;Ges. (J )  

(4 Perez in Cod. I,. 8. 'i'. 6. n. 18. . , 

(6) Gomes MUIZ. l '~ .u t .  Cop. 26. n. 5 4 . 5 5 . ,  Cord. de Itzterd. 
Diib. 4e.  n, 52. 

(c)  Cap. 9. X. de Probnr., Erl~niie:n. 6 L. 3. ff. Cfli  poss. , 
Rolieiiier. de Act. Sect. a. Cal). 4.  $. 15. 

( ( I )  L. fin. ff. de Sercvit. , L. 8.  5. 5.  ff. Si sercl. vind., Perez 
i~z Cod. 1,. 8. T. G. n. i I .  

(2) Cabed. de Patron. Cap. 6.  li. 2 . ,  Febo Dec. ai3. 



663 Porém se o fore i r~  refiiça pagar, por 2id 
náo possuir o predio onerado coa1 o foro, iiao 
faz força tufbativa. (a) 

664 Basta ter usado um só dia, o11 noute no 
anno proxiliió preterito da servidáo de agua quo- 
tidiana (isto é, daquelia, de que poderia usar todos 
os dias, se quizesse ) para poder usar desta acçáo 
contra o perturbador. (b) 

665 Para provar posse da agiia de verão, ou 
de inverno basta provar ter feito liso della no ve- 
r50 , ou inverno preterito. (c) 

666 Para provar a posse de servidPo de uina 
viella, ou de caminho particular basta provar o 
i ~ s o  de trinta dias no arilio antecedente á perturba- 
cão. (dj  

657 A uelle, que muda a corrente ao rio, ou 
ribeira púb e ca , e com este facto iriiitiliza os en- 
gerit-ios d'agua inferiores, ou reduz a terras sêccas 
us campos antes regadios, turba a posse dos do- 
iios destes, os qoaes podeiri requerer, que a agia 
seja restituida á siia corrente natural, e que o per- 
turhador os indemnise. (e) 

668 ~ q u e l l e ,  que faz obra junto ao rio, e com 
ella f,iz que a corrente seja mais rapida, o11 que 
as águas iniindem os campos com prejuizo dos yos- 
suiclores circumvisiritios , turba-os na sua posse, 
e deve repor as cousas no antigo estado , e iiidein- 
nisar o damno causado. ( f )  

G69 Tambern aguelle , que faz obra rio seu 

(a) Cordeiro ib. n. 38., Lobao Dir. Eicfit. 5. ia63. N. 
( 6 )  I,. I .  5. a.  e 4. ff. (ic Aq. guot. et nest, 

((5) L. I .  5.  3 r .  ff. de Aq. quot. et aest, 

( ( I )  L. I. 5. 2. ff. r le  Ttin. nctuque prb. 
(C )  L. I.  5. I 2: ff. de Flrinzin. , L. r .  ff, de Ne quicl in fum. 

publ. , L. 2.  5 .  10. I r .  ff. S e  quid in loc. publ. 
(f) L. I .  pr. 9. 3. e I I. ff. Ne quid in flum. p~tbl. 



predio , por causa da qual. a agua da chuva, ou 
qualquer oiitra vai cahir coni violencia no prcdio 
do visiriho, e fazer-lhe perda ; turba-o na siia 
posse, e deve desfazer a obra,  e indemnisar a 
perda. (a) 

670 O n ~ e s n ~ o  é, se o cloiio de um preclio o 
retliiz a prado, e as a .lias de nierujar v50 brotar 
ás lojas clas casas visin R as ,  e lties fazem danino. (h )  

.671 Pordm se as aguas de  limar e merujar 
escorreni para os predios iriferiores, ainda que os 
esfriem, os possuidores destes não podem quei- 
xar-se contra o doiio do predio superior. (c) 

67a Porcliianto é servid50 estabelecida pela 
natureza o receberem os predios inferiores 2s 

aguas, que manso dos superiores, assim como 
recebem os engoclos. (d) 

673 Aquelle, que por qnalquer maneira de-C 
teriora a rua,  estrada, ou caminho vicinal, a na- 
vegaj.50 do rio, o ancoradouro, ou outro qualquer 
Iiigar público, turba a posse, que todos podem 
fazer destes lugares; e qualquer do povo póde 
requer contra o perturbador. (e) 

674 Tambem aqiielle, que faz grande fumo 
em sua casa, que vai incommodnr os visinhos, os 
p v a  do liso do ar puro, e podem requerer con- 
tra o perturbarloi.. ( f ' )  

675 B<~uelle, que pli.nta nii semCa arvoredo 
diante da eira (10 \isiiiho, cliie Ilie tolha o sol, ou 

(a) L. I .  5. 2., L. z., L. 3. ff. tle Aq. er aq . p h v .  arc. 

(b )  Arg. da 1.. 18. ff. rle Sbrtjit. practf. urb. , Pecliio r lc  
' ~quae d .  L .  1. Cal>. 9. (1. 19. n. 31.  

(c)  L. 3. 9. 2. ff. de Aq. et aq. pbcs. are. 

(d )  L. I .  5. 23.  ff. eod. 

(e) L. 9 .  ff. Ne quid in loc. publ . ,  L. r .  ff. de Viu publ . ,  
L. I .  ff. tle Flunrin. , L. i. ff: fie quid infiuul. puCf. 

(f) L. 8. 5. 5. e (i. ff. Si scrcl. vind. ,  I,. riri. ff. de Injirr. 



o vvnto necessnrio, tiirhn-o n:i sua posse, c póde 
ser obrig-rido a cortiil-o. ia) 

676 Em regra aquelle, que 11áo tendo direito 
de servid5o obra actos, que si, poderia obrar, se 
a ti! cssc ; ou acluefle , que devendo dar servidáo , 
obra actos, qiie a impedem, sâo turbadores da 
posse, e podeni ser cohibidos por esta acqáo. (b) 

G77 l'orbm aqiielle, qiie obra actos, que em 
si mesmo demostráo náo haver ariimo de adquirir 
servidso, e sáo Innocentes, rino ~ h d e  reputar-se 
turl~ador da posse. (c) 

678 Assiin aquelle, que tendo servidso de 
aquetlucto , de fotite, on de caminho vai concertar 
o caminho, ou aqueducto , ou alirnpar a fonte , 
não se entende turbar a posse, airida que entre no 
pr&lio alheio para aquelle effeito. (d) 

679 Da rriesma sorte aquelle, que entra rio 
prédio de oiitr*o, com intento de apanllar os fru- 
tos ela siia arvore, que lá forao cahir. (e) 

680 Do iriesmo modo náo se entende pertiir- 
],ar a posse aqiielle i que amputa os ramos tla ar- 
vore do visiiilio, cliie se alargáriio para cinia dos 
ares clo seti l,rédio. ( f )  

ti81 I'or quanto o dono da superficie de um 
campo taniberii doniiria no ár superior, e no solo 
até o centro; e beni como póde cortar os ramos su- 

(a) L. 14. $ .I .  Cod. rle Servit., Arouca 6 L. a. 5. I. de Rer. 
d iv .  n.  5 .  

(6) L. 8. 5. 5.  ff. Si seri,. vhd. , Posth. de .Wcz<lnut. OLS. 10. 
n. 2 9 ,  Strjk de Act. itzvcst. Sect. a.  Membr. a. 9. 1 4 .  

(C) Vejaase o art. (ioa. supra. 

((E) TI. i .  ff. tlc Rivi , .  , L. I .  5. 7 .  ff. de Fonte, L. 3. 9. 11, 
ff. tle l l i l r .  nctuquc ~ J ~ I C , .  

( e )  L. I .  ff. tlc GlatulH leg. 

( f )  L. t 9. 8 .  fi. dea4rb. cned., Stryk Us. MorE. L,@. 
T. a?. $3. a. 



periores , tamhem as raizes, que paro lh se esten- 
dem. (a) 

682 Acontecendo que o possuidor de uma 
coiisa seja peiihorado nella por execuq'io, que se 
intenta fazer ,i iini terceiro, pótle oppôr-se a esta 
tiirbnq50, forinaiiclo embargos de terceiro possui- 
dor. (6) 

G S 3  O Juiz deve conceder tres dias para pro- 
va ao einbal.gaiite, e justificando a suis posse deve 
corice(1er-lhe inaniitencSo até o fim da ple~ia clis- 
ciiqio da posse, se o exeqiicnte a qiiizer contes- 
lar. ( c )  

684 É licito a qualqiier requerer directamente 
ao Soberano (;arta tuitiva contra quem o pcrhir- 
har na siia posse; mas s 6  se concede depois da 
informaqao á cerca da mesma posse. ( d )  

Do direito de recuperar a posse. 

685 T 0 d o  o poss~iidor, ainda que a sua 
posse seja viciosa, p6de (lefendel-a airida mesmo 
rcpellirido a forca com a forra. (e) 

686 E se chegou a ser esbulhado , pódc recu- 

(a) Ord. L. I. T. 68. S. 32 . ,  Cod. de Pruss. i. p. T. g. 
art. aS7., Cod. Civ. Frnnc. art. 552. 

(6) Estes embargos são um remedio possessorio. L. 22. do 
Dez. 1761. Tit. 3. 5. Ia .  

(c)  Pereira e Sousa Proc. Cz'v. Not. 894. 895. 

( d )  Ord. L. r. T. 3. 9. 6. eL. 3. T. 85. 0 .  r. O Desem1,srgo 
do Paco era o Tribunal encarregado de passar estas tiiitibas. 

(e) L. r .  5. 37, ,  L. 3. 5. 9. ff. de Ír; zt vi wln. 



perar a posse por sua privada aiitoridade , fazen 
do-o logo: isto é, dentro de dez dias. (a) 

687 Depois de requerer ao Juiz, que lhe 
mande restituir a posse, náo póde jQ desforçar-se 
pessoalmerite. (h) 

688 Para requerer a restitiiiç'ic, da posse coni 
todas ris perdas e interesses provenientes do eshn- 
Ilio , deve-o tnzer dentro d'arino e dia. (c )  

689 Este arino 6 util; comeqa a contar-se 
desde o dia cla sciencia do esbulho ; ou desde qiie 
cessoii o iiriyedirnento de poder requerer contra 
o esbrilliador. (d) 

690 Se reqiierer depois de anno e dia, só- 
mente p6de petlir a restitiiicáo d a  coiisa, e os ren- 
diineiitos delta, que o esbiillin(1or arrecadoii , e 
n"a os mais, qiie elle esbulliacto podéra receber, 
se não sofrera o csbitlho. (c) 

6 . r  O incsirio 6 ter sido feito o esbulho ao 
1)os~n~lor ,  011 feito ao seu colorio, inquilino, o11 

procrirndor. (J') 
692 O nicsrrio <: tanibeni, qiie o esbulho fosse 

feito pelo réo , ou pelos seus familiares, ou ope- 
rarios. (g) 

693 Os criatlos e jorrialeiros, qilando obra0 
actos em si iriesnio innocentes, como é cultivar 
iim canipo, livrk-se das penas do esbulho pro- 
vriritlo, qiie forão mandados pelo amo. (h)  

(a) Parece inelhor fixar um termo, do que deixar isto ao 
arbitrio do Jniz, coino a Orù. L. 4. L. 58. 6. 2. 
(6) Cordeiro de Interd. Diih. 55.  n. 40. 

(c)  L. I .  9.40. e I, I .  ff. c k  Vi et vi arnt. , L. r .  Cod. Unde vi. 
( < I )  L. I .  S. 39. ff. de Vi ct  v i  nrm., L. I. ff. & Divers. et 

tentp, praescr. , L. 2. Cod. CTlzde vi.  

(e) Perez in CotZ. L. 8. L. 4. n. 21. 

(f) L., .  5.  a z . ,  L.20. ff. ile Y i e t  vinrm. 
(g) L . 1 . $ . 1 2 . 1 3 . e ? o . f f . e o d .  

(h) L. 11 .  5.  7. ff.  Qaotl v i  nut clnrn., Reinos. Ohs. 18., 
Gonies Mcrn. I'rcit. Cap. 26. n. 4 3 .  



G$i Mas se o possiiidor os aclmoestoii , que 
1150 obrassem, e elles sem embargo da interpella- 
c50 proseeguirão ; são co-réos d o  mandante. (a) 

695 Se os criados oii jornaleiros obrAráo sem 
ordeni do anio, e este n5o ratificou o que elles 
fizeráo; o aino só tem a restituir o que do esbulho 
111~ proveio, e aqiielles s5o os respoiisaveis pelas 
iiiais perdas e interesses. ( 6 )  

696 & bastalite, qiie o anio raiificliie o que 
seus criados fizeráo para ser responsavel, como 
se os tivera muridado. (c) 

697 Os herdeiros ou siiccessores do esbulha- 
c10 poderri queixar-se do esbulho contra os her- 
deiros do esbiilhador. ( d )  

698 O esbulhado pdde intentar a acjáo de 
espolio contra terceiro possuidor da coiisa, qiie a 
Iiouve da máo do esbulhador, se sabia, que este 
a tinha obtido por violencia. ( e )  

699 Ainda que o esbulbador tenha alheac'lo 
a cousa esbulhada , ou tenlia perdido a posse sem 
culpa sua, então mesmo ~ ó d e  ser demaiidado pe- 
las perdas e interesses. ( J )  

700 Náo se livra das penas do esbiilho aquel- 
le, que iiijiista e irre-ularmente requere0 ao  Juiz 

48 
posse do que lhe nao pertencia, porque faz seu 
o facto do Juiz. (g) 

701 Faz esbulho r150 só aquelle, que iiivadio 
a posse alliêa com armas, ou sem ellas, inas tam- 

(a) Gomes ibid. 11. 44. 

(h)  L. I .  5 .  15. e rg. ff. de R e t v i a r m .  

(c)  Cit. L. I .  6. 14. ff. eod. 

( d )  L. I .  5.44. e 48. ff .  eod. 
(e)  Cap. 18. X. de Rest. spol., Silva d Ord. L. 3. T. 48, 

Rubr. n. 60.  
(j") L . r . § . 3 6 , ,  L . 1 5 . f f . d e Y i e t v i a r m .  

(g) Perez in Cod. L. 8. T. 4. n. 18., Silva é Ord. L. 3. 
T.78. $3. n. 7. 



bem o colono , inquilino, ou commodatario, qiic 
findo o arrendamento, ou o tempo do empresti- 
mo náo restitiie a cousa alagada, ou emprestarta, 
a quem Itia aliigou ou emprestou, retendo-a sc.111 
jtist<i carisa. ( a )  

702 Neste caso se o r60 persevera na con!ri- 
niacia de lino ciitregar a cousa aliigada , oii l r i -  

prestada ;i td scr cotidemtiado por seritenca , allbni 
de fazer a entreqa, tein a petia de pagar a ju,ttL 
estinia~;50 (ia roiisa. ( h )  

703 O IocaJor mesmo faz esbulho, se por : u.i 
privada autoriclatle expulsa o sei1 colono, $,LI 

iiiqiiilino serri justa causa: provando este a violcii- 
cia , C. restituido íi detenqáo da cousa com perdas 
e iiitei'esses. (c) 

704 'ratnbem faz esbiilho o crkdor ue apre- 
hende uma cousa do seu devedor para 'k 1 e servir 
de penhor; e além de ser conrlcmnado a restituir 
a cousn , tem a pena de perdiirlento da divida, se 
persevera na contumacia até a 5 iiieilqa. ( d )  

705 Se hoiivc pacto, que o crédor poderia 
apreherider cousa do tleverior para lhe servir de 
penhor, caso este náo pagasse até certo tempo ; 
~ i á o  faz força, iicm tem pen:i alguma, se a apre- 
hensáo foi feita sein violeiicia fcit:i á essoa. (ej  R 706 Niio sc livra o esb~ilhador e restituir a 
coilsa esbulliada , ainda qile prove ser senhor clel- 
Ia,  oii ter melhor direito, que o esbulhado. ( f )  

(a) L. 10. Cod. Unde v i ,  Silva á Ord. L. 3. T. 48. Rubr. 
n. 74. e 76. 

( h )  Ord. L. 4. T. 54. pr. 

(e) Valasc. Cons. 1 7 3 . ~  Silva a Ord. L. 3. T. 48. Rubr. 
n. 2 5 .  

( d )  L. 13. ff. Quod met. caus. 

(e) Ord. L. 4. T. 57. pr. 

(f) L. 7. Cod. Utzrle vi, Ord. L. 3. 'r. 40. 5. 2. T. 78. 
$ . 3 . e L . 4 . T . 5 3 . p r . e $ . ~ .  



707 C)u:~ndo mesmo o esbiilhaclor intente ac- 
jhAdc pro;;l irdade contra o esfiulliado, náo B O* 
vido eni J~iizo seiri prinieiro restituir, se este 
c)l>pozer excepqh de esl)olio. (a) 

706 l'ambem n5o é ouvido tim terceiro, que 
sobrevenha a impedir a restitiiicio da cousa esbit- 
Ihnda coin o fiindai~ierito de ser sua ,  se for im- 
iiiovel ; scnrlo move1 será ouvido siimmariamen- 
te ,  e c? coiisu seqiiestrada, se o autor for suspeito 
de fiiea. (L) 

709 Se o terceiro siipervenierite ailegar, que 
elle C verdadeiro possuiclor , 6 ouvido suiiimaria- 
mente ; porcliie nao podem duas pessoas diversas 
possiiir siiriiiltaneamente ;i mesma cousa. (c) 

710  Em colis?io de posses o possiiidor de cnk 
f6 deve ceder :to de hoa fd. ( d j  

7 H A entreg:~ da cousa esbiilhada deve ser ! 

feita 1'0 lugar, occle o esbriiho foi feito, Q custa cio 
esbulhatlur. (e) 

7 r z h :ic(;;o de forca iiova , oii seja espolia- 
tiva, o11 tiirl;rtiv:i póde ser intentada, o11 no 
fòro tlo 1-60 , oii rio do Lugar, onde a força foi fei- - 
ta. ( J )  

7 1 3 Em clualyiier causa de forca nova deve 1 

o Jiiiz i~ roccder  sun~marianiente sem ordem nem 
fiotira '<lr j i i i u i ,  e sem deloiiga; neui se attende o h 
l~ i~~v i lcg io  de Gro. ( g )  - 
(a) Cap. f i i i .  X. <le Úrcl. c o p i t . ,  Peg. For. Cap. I I .  n. a  r a. ,  

Silva á Ord. L. 3. T. 48. Rubr. n .  87. 

( h )  Arg. rla Ord. L. 4. T, 54 .  5 .  4.  , Silva d Ord. L. 3. T. 
Ao. S. 2 .  n. G., Cordeiro de Inte~zl.  Dub. 49. 

(C) L. 3. 5.  5. ff. dc Adq. vel nmítt. poss. 

( ; I )  Cod. de Prclrs. I .  p. T. 7 .  art. 178. 

' e )  L. 12. Ccd. rle Reivind. 
\ f) L. un. Cud. Utri d e  poss. ag., Cordeiro de Int. n&j 

52. n. 2. e 28. . 
(g) O r d . L . a . T . x . $ . a . e L . 3 . T . 4 8 . p r .  

I .  8, 



7 14 Mas se o autor, além de pedir restitriiclo 
da cousa com perdas e interesses, pedir oiitr;i 
alguma pena contra o réo, a cairsn entio devc ser 
tratada orditiariamente. (a) 

7 1 5  I'ambem é ordinaria a acqáo dc for);] 
velha, isto é, a que é inovida passado anno c 
dia. (h) 

716 Entáo se o r60 mostrar o seu domiriio, 
ou ter melhor direito á posse, do qiie o autor, 
deve ser absolvido. ( c )  

7 J 7 Em favor dos ahsentes 6 permittitfo 
colorio, inquilino, ou amigo, ;i quem o al>seiitc 
cleixou entregues os seus bctis, p;)tler intentp 
ac@o de forca tiova , airida que nao telitia pro- 
curacão desta. (d) 
. 718 Se o esbulhado , ein vez de intentar 
accão de forqa, intenta a de reivindicaqáo, en- 
tende-se renunciar áquellrr : da rnesrna forma, se 
consente que o réo deduza direito de proprieda- 
de. (e) 

7 1 9  Não 1>6cla o esbuittado rio mesmo Li- 
bello intentar acq5o de forta, e de reivindica- 
gáo. (f) 

((I) Cit. Ord. L. 3. T. (18. 6. 5 . ,  Si'lva ibid. 

(I) Cordeiro cie Inretxl. Dub. 4 1 .  e $3. 

(c)  Porque seria absurdo mandar dar a posse, a quem 6 
eviderite não periencer a propriedade. Assento de 16 Fevei. 
1786. Seg. Q u e ~ t .  Eiii coiitrario Cordeiro supr. Dub. 4G. 

(d) L. I .  Cod. ,Pi per virn. 

(e) Bruiineinan á L. 18. ff. de F'i et v i  artn. , Peg. For. Cap. 
11. p". 955. 

(f) L. 3. Coa. de Znterd. O contrario decidi0 O Csp. 5. 
X. de Cuus. poss. 



7 2 0  A Posse de cousas inoveis perde-se pelo 
furto, qiie fa la  pessoa, que riáo e:tA clek~aixo do po- 
[ler (10 posstiidor. (u) 

7 %  Uein assim se o passuidor as perde de 
iriodo que náu púde mais iisar dcllas. ( h )  

; a 2  A posse dos inimoveis perde-se desnm- 
;~arar~lo-os  o possiiidor corn ailimo de os i;áo que- 
rer mais possuir. (c) 

723 A s  pessotis, que n5o podein inaiiifestar Q 
neii ;tiiiirio por nrodo legal, ii'i0 l~erdei.il posse 
d;cs suas coiisas, ainda qiie as desanlpareiii. (d) 

7 2 4  Aqiiellc , c111c f;>i esbultiado, e 1160 trata 
dc reciipcrar a posse dcritro de anno e t1i.r , entcn- 
de-se 'perdel-a. ( r )  

72.' O poss~iitlor çú então se poder:í coriside- 
rar esbiilhatlo pelo (lete:itor, que tiiilin a cousn 
na sua gi~ard ;~ ,  depois que este ref'tisa entregar- 
lha.  (f) 

726 Ainda que miritos annos terilia tido a 
griarda (Ia coriça, será seiiipre (Jctentor , porque 
riinguem pótle niudar a causa da posse seiii acce- 
(ler conseritiinenp , ou  facto tlac~uelle , eni nome 
de queiri possue. (3) 

(<I) L. I 5 .  ff. de Arlq. vel omitt. poss. 

(h )  L. 25. pr. ff. eod. 

(L) I.. 3 .  4. 6. ff. eod. 

(d) L. 29. ff. cZe dtlq. vel omitt. pms. 

(e) L. j., L. r.;. ff, eod. , L. 5 2 .  ff. de Adq. rer. dom! 
V )  L. 4 7 .  ff. de Adq. vel ouíitt. poss., L. 10. Cod. Unde vi. 
(8) L.3,~,1~.,&.17.Q.1.ff.,X;.5.C~d.ded~lq~vv~lornitt~ 

post. 
8 .  



727 O ~ossuidor , em nome de qiletn o deten- 
tor possue, pírde , uando queira, tirar a este a 
deboqh da cousa. ?a) 

728 Sc o detentor qrter íiesonerar-se das obri- 
gaqúes de conservar e   ri ar dar a cousa, deve resti- 
tuif-a ao possuiclor, ou deyosital-a judicialmente 
com cita950 delte. (6) 

729 O usr>frutuario finclo o tempo do um: 
fruto, o crCdor pignorabcio, depois cie paga a di- 
vida de posstiidorb imperfeitos, que até eiitão 
eráo, plissáo a .ser simpiices detentores. (c) 

730 Póde perder-se a posse só com o animo, se 
ainda ficar com a detencáo corporal; conto quan- 
do alguem aiheando a cousa se constitue possui- 
dor em nome daqueilc , que a compra. ( d )  

73 r Perde-se a posse corporal, mesmo sem 
animo, qaando o possuidor é constrangido a abrir 
mão della. (c) 

T 1 T U L O XIV. 

Dos direitos e obrigaqóes , que derirvío da pra- 
priedade. 

732 P ~ o ~ > r i e d a < l e  é o direito de gozar de 
uma cousa e dos seus accessarias e renclirneritos, 
com exclirsáo ilos outros; e de poder dispbr deilz 
como melhor parecer ao proprietnrio. 

(a) Cod. de Pruss. 1.p. T. 7 . n r t .  1 4 4 .  

(!) Cit. Cod. ib, hrt. 137. e 139. 
. (c1 ,Arg. da L. 5. Cod. de Usufruct. , L. 10. Cod. cle PcZ 

p o r .  nct. 

(4 I,. 3.  5.6., L. 44. $. a. ff de Adq. vez nrnitt.poss. 
(e) L. 7 . ,  L. 17., L. 30. ,  L. 47. ff. eod. 



733 A palavra cousa cornp~hende tanibern 
direito e ác@o : por isso os direitos e acçóes sáo 
tambem objectos de propriedide. (a) 

734 l'6da.s a s  corisas, que podem dar rima 
vantsgcm r70 proprietario com excltisáo dos outros, 
podem ser objectos de prr~prieùade. 

735 As cotisas inexhauriveis com o iiso, e in- 
capazes de ser. goar(Ilr~lns náo podem ser objecto 
f i e  l~ropriedacte. 

736 l ia mesma sorte as couszrs, que as Leis 
tem exciuidu do commercio. 

737 Na ciasse das cousas moreis contadas 
os navms e embaroqóes. (b) 

738 Ok direitos e a c q k  reyntáose moveis , se 
as COUSBS , a que eIZes se referem, forem moveis: 
e imrrioveis. se forem i-eiativos a bens de raiz. (c) 

731) O tisofrtito cfe bns inirnoveis reputa-se 
imrnovel. (4 

740 Da rncsrna sorte as rendas , p e d e s ,  teu- 
)as, otr foros, que :+ devidos a aipern perpetua- 
mente, ou em vidas. (e) 

74 E . lietn assim os direitos de jnrisdicc<o, de 
padroiido , ~3 de servidno predial. (f) 

742 rAs clsues e ouaras pertenc2s de tima con- 
~2 irnmovel, cfestinrabs para perpstno uso de*, 
tariibem se relratão immoueis <gj 

743 A propriedade é plena, uando .o pro- 
prieiario póde u m  da c o w  c u n a l a .  ~he ,prr-  

'(4 L. z3. ff. de F d -  signjf 
(6) Per. e Soasa Proc. C%. 19. 
(C) ~ r ~ & L i 5 . f f . & ~ ~ i i r . , C o d . d t ? n # . s . p . T . m ,  

art. 7. e 8. 

('9 Ord. L. 3. T. 4 7 . p ~  huia Ber. r Pr. Civ. H. 7 p  
(e) Cio. Od. T. 47. pr. 
(f) Barbosa d &d. L. 3. T. 47. n. 13. 
(g) Coa. Cir. Franc. art. 5H. 



iCw, e a póde alhear sem con~entimettko cle ou- 
kern. 

744 Se o possriidor de um prddio paga fora 
pelo liso clelle a iim senhorio em raz5o do doriii- 
iiio, que delle deriva , e o não póde altieiir seiii 
primeiro lho offerecer , a propriedade é entáo se- 
rnipi'enn. 

745 O proprietario semipleno, consentindo o 
seri senhorio, ptjde aiiida ceder a fruiqrio c10 pré- 
dio a outro, recebendo ctelle iim foro para si ,  e 
entno a plena propriedade está dividida entre o 
senhorio , o enfiteuta, e o suberifiteiita. 

746 Se náo consta, qrie liouvesse aforamento , 
ó possuidor de um prédio reputa-se pleno senhor 
clelte, ainda que pelo Fora1 do Concelho deva pa- 
gar r a ~ ; ~  de friitos, foro sabido, ou jrigada d 
C O ~ O ~ ,  QII a seus Donatarios. (a) 

747 Tarnbein se rcpiita pleno senbor o p ~ s -  
siiidor do prkdio , que siiinente tem a pagar iim 
censo anniio, se i i h  11x oritra alguma restricyão 'i 
plcna proprieclade. (O) 

748 Por q~innto o scnhor pleiio de tini prédiu 
pbcle cedel-o a outro e111 plerin prapx-ied;ide , rcc;er- 
vando s h e n t e  para si certa porqao cle lrutos, yuc 
o mesmo prédio prodiizir. (c) 

749 Este proprie~d~.io tio prédio ccnçitica 
póde ainda cedel-o a uiii terceiro co~ii novo ceiiso 
para si , aFCm do outro C C I ~ Y O  para o 1)iin:eiro se- 
nhorio. (d) 

750 Qciando se ignora, se uni pr6dio é enfi- 

(n) Peg. 8 Ord. 1,. 2 .  T. 3 3 .  Rtibr. v. 12. e ao Pr. Ii. 8. , 
Porlug. de Dorn. L. 3 .  Cap. 4 3 .  r i .  27. 

' (bJ Silva ii Orri. 1 . 3 .  T. 59. pr. n. r r t. , Mello L. 3. T. I r .  
5.  5. 

(C) Alv.de aG defan.  de 17f'3. 5 .  3. 
(A!) Arg. da L. 16. 5 .  I .  , e L. 36, ff, L h@rr?: nct. 



teiitico , oii censitico, presume-se o mnos ene- 
roso ao possuiclor. (a) 

76 5 Bem assim se consta, q!ie a prédio é c&- 
tciitico, e se ri50 sabern as cori(1içóes da erifitensi , 
pre~inie-se ;t espccie inerios grnvosa ao enfiteilta. (bj 

-752 Pbde-se dividir a propriedade por iim 
certo tcinpo assigiiando a uin o direito de proprie- 
~Intle, a oiitro o ~isol'ruto por certo teiripo, ou por 
todo a siia vida. 

753 P(íde mesino vinciilar-se o direito de pro- 
priedade ;i f a ~ o i  de certa familiq, e o usofriito a 
favor dos prirriogeriitos da fdmilia. 

754 Tanto o usorrirtiiario, como 4 admini- 
strador dos bens vinculados, tem os eilcargos pre- 
diaes, qtre disseilios ter qualqiier possuidor de um 
prédio. (c) 

755 Tanto um como outro tem direito a go- 
zar de todas as vantagens, que se podem tirar da 
cousa; coni tanto que fique salvá a substaricia 
della. (d) 

756 Os agentes do Governo náo podem fazer 
iiso , iiein eiriprego da proprietlade de cacla um, 
senj que sc verifiqiie legalriierite o bem pablico ; 
e scrn qiie o proprietario seja previairielite indenl- 
iiisaclo. (e) 

757 Náo potlcin tamberii restringir o direito 
de propriedade se riás nos casos, em qiie a Lei 
o faculta, para preservar o Estada, ou os o u t r ~ s  
Cidadáos de uma perda iiotavel , ou lhes procurar 
uma vantagem importante. (J ) 

(a) DD. op. Lobão Tr. de Dir. Pnf: 5. aag. 
(6) Lobão ib. S. 124 
(C)  Vej. o art. 567. supra. 
(d) L . 7 . ,  L . g  pr., L. l o . ,  L.12. 5.  I.  ff. de Usufrruct,, 

Mello L. 3. T .  g .  5 .  28. 

(e) Cart. Const. de 29 de Abril de 1826. art. 145. 5. asl 

d f )  Cod. de Pruss. I .  p, T. 8. art. 39. 



758 Os modos de adquirir c perrle~ a proyrie- 
dada , os coiitratos, direitos e obrigaçóes , que 
elles, occasionáo , w 5 o  mais largamente descritos 
no  Livro 111. 

'Da$ pessoas , que poder12 ser pro~~rietarios, 

7 59 T o d o  o individiio póde adquirir pro- 
priedade a náo ser especialmente cxcluido por al- 
guma Lei. 

760 As Leis , que probibiáo as (:lerigas, Fit 
dalgos e Cavalleiros de  adqiiirir bcris eiii al uns 
Reguengos , devem entender-se cIrro-das. (4 

761 Subsistem porém em ser1 vigor as que 
prohibem as Igrejas e outros corpos de mão morta 
de adquirir bens prediaes, sem concessiio do Po- 
der Legislativo. (b)  

62 A Lei tie prohibe qiie o Clerigo posw , F r  heraar de outro Llerigo, tambem se deve entender 
revogada. (c) 

763 Náo só náo orlem os corpos de m'io morta i adquirir fundos prc iaes , mas tambcm 11!i0 podem 
cousolidar o dominio util dos prasos, de que são 
directos senhorios. (d) 

(a) Porque cessárão os privilegios, de que estas pessoaq 
goaavão, que motiváráo as Ord. L. a .  T. 16. 17 .  e 18. 0. 6. 

(h)  Porque sendo-lhes prohibido alhear , trinhem o deve 
ser o adquirir; aliás al>sorvesião tutio. Ord. L. 2. T. 1 8 .  

(c)  Ord. L. n.  T. 1 8 .  5 .  5. e 7. Devendo pagar os irnpostqp 
como os seculares, devem ser igualados ein diçeitos. A Lei C 
igual para todos. 



764 Se taes prasos chegáo a cair em commis- 
so , ou a acabar por fal'ta de pessoa, yue iielles deva 
succeder, o Corpo de m5o morta so póde consoli- 
(lar o doniinio util para effeito de poder nfurar 
aquelles bens a outra pessoa deiitro dc aniio e 
dia. (a) 

765 E nesse novo aforameiito, bem como na 
renovaçáo, q u e  faca dos seus prasos qualquer cnr- 
yo de  m5o morta, náo póde augiiientar os foros 
anteriores. (b) 

766 Um povo, ou Concellio ppOe ter proprie- 
dades. Os matos manirihos , e baldios, que estáo 
deiitro dos limites do Concelho, se não tem dono 
particular, ou se náo for50 reservados pelos Se- 
nhores Reis para a Coroa, perteiicem ao mesmo 
C~ncelho. (c) 

767 Os moradores do Coiicelho porém temoa 
liberdade de se servirem destes mianinhos e bal- 
dios para apascentar seus gados, e para apanb~e 
jsiihas e estrumes para seus usos. (cl) 

Do uso, e abuso da proppiedade. 

768 T o d o  o uso, que o proprietario faça da 
sua cousa , 6 permittido e legitimo , quando por 
rsse uso nem os direitos adquiridos de outra peg- 

--,- 

(a) Aiv. de ~a de'Maio de 176% 

(b )  Cit. Alv. 

(c)  Ord .L .4 .T .43 .  5 . 9 .  xn.er5 ,  
(d) Cit. Ord. S. 9. 



ma sCo lesxlos , nem os limites prescriptos pelas 
Leis s30 i~lirapassados. (a j 

769 0 usa degenera eni ib i~so  piinivel , qrian- 
do é inanisfehto o ariimo do l~ioprietario tle que!- 
mr daninificar aos oirtros; ccliio quando algriein 
ccrceou o seu dinheiro. ( b )  

77.0 A J A F ~  póde tambein restringir o trso da 
propriedade a sm dono 110s terfios do nrt. 757. 

- 

7J<1 Por taes motives c? ppiohit,ido desfazer as 
moc .is de prata. (c) 1'1ailtar virihas nos campos 
do T4jo e Mundego, que s'io inais proprios p:ira 
cereacs. ( d )  Cortar yai-;i lenha arvores capazes 
para constri~cg."a de n;ivius em a.provincia do 
Mnho , (e )  e semelhantes. 

772 I? tmnbeni prohibido a atn ~~articulat. rnii 
nar no seti préctio em modo,  qiic faca seccar a fonte 
pública. (f') 

773 Se seccar a fonte partíctitar de outro visi- 
nho, não serli este attendido: porque cada qual no 
que é sei1 póde fazer o qae jiilgar ser-lhe inais 
proveitoso. (g) 

774 A agua, ainda qiie subterranea, é do dono 
do prcdio, onde ella é rlesculerta; e é accessorin 
do prédio a agua , qrie nelle entPa naturalmeilte. 
(11) 

(a) Cod. de Pruss. I .  p. T. 8. art. 26. ,  L. 21. Cod. Mandnt. 

(6) O r d . L . 6 . T . r z . 5 . 4 .  
(C) Cit, Ord. S. 5 .  
(4 Alv, de 26. Out de 4 5 .  5. 1.  a. e 3., Decreto de 5 de 

Agasto de 1779. 

(e) Alv. d c  a de Jiilha 1807. 
( f )  Pereira Dec. 35.,  &ouce 6 L, 2 de Rer. diu. 9. I .  n. 

7 4 .  Liinit. 6.  
(g) L. 26. ff. de Darnn. inf. , L. I.  4. 12. R de dq. et aqg 

pluij. ar c. 

(h) L. L. 5. 8. ff. de Aq. quot. et aesa 



7 7 5  Aitida que a agiia iksde tempo irnintmo- 
ritil tenha corrido de um prédio superior para os. 
inferiores por cima o11 por Iiaiuo (Ia terra, e os 
cloiios dos pré(1ios inferiores se teiihao aproveitada 
della ; iiem por isso podem iirtpetlir o dono supe- 
~ i o r  de dispor detla como sua, 

776 Exceptua-se o caso de terem os proprie- 
tnrios inferiores constriiido aqiieducto iio 
siiperior , oii de terem outro algrim titulo e ser- 
vidáo. (a) 

ré* 
y7 Sso tambeni abusos do direito de pro- 

priec ade o fazer actos, OLA ominissóes em suas 
cousns, que ponhão em perigo a segiirança de 
obtra pessoa ; e se esta se qiieinar, devem ser pro- 
hibidos, otl acaiitelados pelo Juiz. 

778 Taes são, se tlm acender lume , oix fizer i 

forno , onde seja milito de esperar iim inceridio : 
ou se cleiitro da casa, oiide costuma ter lume, re- 
colher palha e outros cornbustiveis faceis de in- 
cendiar : (6) 

779 Ou se algi~erii no sei1 terreno abrir cister- 
na,  o11 fosso, que cause ruina ás paredes clas cn- 
sas visinhas: (c) 

780  Ou se fizer cloaca, o11 esterqueira eni 
tal sitio de suas casas, que faqáo darnno 6s casas 
visinhas, oii lbes transmittáo mio clieiro. (d) 

78 r -4brir janellas , ou fazer eirado , ou vn- 
rarida sobre casa , o11 quintal do visinho sem cctisa 
alguma se metter de premeio é tambem illici- 
to. (e) 

( (1)  L. I .  5. t I .  ff. eod. , L. xo. Cod. de Serv. et aq. , Resol. 
de i 7  de Agosto 1775.  

(t) L. 27.  5. 10. ff. Ad Lrg. Aqui!. , Egid. B L. &x hoc jur. 
p. I .  Cap. 6. n. 4o., Ferreir. rZc Noo. oper. L.  2. Disc. Ia .  a. 16. 

(c) L. 24. 5 .  12. ff. de Datnn. inf. 

((4 L. '7. 9. a. f f .  Si serv. vind, Stcyk Us. Mod. L. 8. T. 
a. S. 13. 

(c)  Ord. L. I .  T. 68. 5.  2.4. 



782 Pnréiii é licito para ter .'luz o abrir 
solwe o telhado, ou ciiiintal de outro as seteiras 
necessarias, com tanto qiie por ellas náo possa 
caber a cabeqa , e que fiqiiem nove palmos aciina 
do sobrado. ( a )  

783 Estas seteiras não cai~sáo servidão: se o 
dono da casa visinlia a qtiizer 1cvant:ir pótle abri- 
gar a tapál-as, ainda que estejáo feitas tia muitos 
annos. (6) 

784 Ein contrario se o dono da casa oit 
qtiintal consentio por mais de rim armo a ~ai ie l la ,  
fresta, ou eirado feito de  novo sobre sna casa oii 
quintal, riao pótle depois obrigar o dorio a dcs- 
fazer aquelln obra. (c) 

785 Qiierendo pai,', Ievantm a sua casa pc H 

diante de tal jnnella , deve deixar -o. intervnuo (Ic 
vara e qu:irta de medir para qiie a jarzeIta p&sa 
continitar a ter luz. ( c l )  

786 Se a casa «i1 quintal fica oh1iqi1~ 5 p:- 
rede, onde se ciiicr abrir a nov3 jariella, esta nau 
póde ser itiipedida. (e )  * 

787 Mettendo-se m a  cle premeia, r>iz azi- 
nhaga de vara e quarta de Inrgura ; oir dcixardo 
este espaço entre a ~aredi? ,  ein que é aberta a ja- 
nella, e a casa ori qiiirit~l alheio p6de ser aberta 
sem eqibaraco arlgiim. ( f t  

788 I'orém 1150 se permitte abrir janellas no- 
vas, direitas ris janeltas do outro lado da rua, 
podendo abrir-se tlesoricontradns. (g) 

(a )  Ord. L. I .  T. GS. 5. 24., Repert. da 0-rcl. art. = Frei- 
tas =, Cod. de Pruzs. ?. I>. T. 8. art. 138. O Codigo Civil 
Franc. art. 677 .  exige doze'palmos acima do sobrado. 

(b )  Ck. Ord. 5. 24. 
(C) Cit. Ord. 5. a.5. 

(d) Cit. Ord. 5. 33. 

(e) Pegas á Or4 L. I. T. 68. 5.24. ir. %o. e 21. 

d f )  Ord. L. I .  T. 68. 5. 33. 
(g) Cit. Ord. 5.  29. 



7.) Se uni:i casa é de dous donos, um das 
aoias, ootiw do sot>ratlo, liao yride o dorio do 
w1)rado abrir janella iiova .sobse o portal da lo- 
ja. (4 

790 W5o se pcide tolher ao visinho, que le- 
xTarlte suas casas niais alto, ou  que edifique no 
seu terreno, por isso sri que a nova obra tira a 
outro as vistas <le inar. ( h )  

79 I Tocio o proprietario deve construir siias 
casas em modo, que as beiras do  telhado cíiiáo 
em terra sua, ou na rua; e náo que cáiáo sobre 
telhado, ou terra do visiiilio. (c) 

79% Se não for possivel, que as beiras ciiáo 
para outro lado, deve o edificante deixar por fhra 
da parede o espajo de duus palinos para as beiras 
caiwxn (d) 

93 Ciíndo as beiras de uma casa sobre te- 
1hlo de outro visinho, e náo constarido, que este 
se obrigasse fiquetla servidão; pode, quando levan- 
tar suas casas, quebrar os beiraes, que crescem 
fora da parede, e obrigar o dono a fazer calhe na 
sua parede, que v6 desaguar as aguas do telhado 
i rua. (e) 

794 Se esta parede, onde estáo assentes os 
bciraes, for de ambos os visinhos, acluelle, que 
quer levantar mais alto sua casa, deve deixar na 
mesma parede o espaco preciso para a calhe, 
que ha de receber as aguas do telhado mais bai- 
xo. (J) 

(a) Cit. Ord, 9. 34. 
( b )  Assento de a de Marçp I 786. 

(c) Arouca i L. a. 5. I. de Rer. JG. n. 41. ,  Lobáo TI. 
i a s  Aguaz Diss.  I .  5. 1 4 . ,  Cod. Ciy. Franc. art. 681. 

(d)  O Cod. de Pruss. T. 8. art. 140. exige p i  e meio. 

(e) Ord. L. I .  T. 68. 5.38. 
( f )  Cit, Ord. 0. 39. 



Z9j As 
, que algiiem pozer no sei1 te- 

Ihat o ,  iiáo devein ser tão longas, que falso damrio 
aos visinhos, ou a quem passar pela rua. (a) 

796 Verificanclo-se este damno, a todo o 
tenipo o proprietario e oh r ipdo  a desfazer o mal, 
sem Itie aproveitar prescripcáo algirma. (h) 

797 Ainda q u e  u m  proprietario tenha caszs 
de urn e oiitro latlo da rri;j, não p6de fazer passa- 
tliqo por (.iiiia da rrin seni licenca da Ciimara. E 
aiiida qiie a corice(la, p(ítfe inantlar tferribar o pns- 
s a d i ~ o  sobreviiit'iu causa justa, sem criibargo tle 
qualqiier posse antiga. ( c )  

798 I'airibrin sein licença da Camara n'io se 
pOde fazer 113 rira escada, alpendre, ou raiiiada, 
que fala ii~~pedirnetito A serventia delia ; e a todo 
o tenipo, qiie o impedinicnto se verifique, o Juiz 
-niriadará tlesfazer taes obras. (d )  

799 Não é permittido tambem ter vasos, ou 
f caixóes de flores nas janellas, ou telhados, d'ot~cle 
possáo facilmente caír, e fazer damno. (e) 

800 Tendo aJrgiieiri arvore no seu campo, 
que propenda .para a casa de outro, e ameace 
estrago caíndo , póde ser obrigado a arrancal-a , 
ou cortal-a.em modo qiie cesse o perigo. (J) 

801 O dono da casa ruinosa, que ameaça pe- 
rigo aos visinhos, ou a queni transita pela rua,  
além da rèsponsabilidade do art. 491, póde ser 
constrangido a reparal-a, ou tlemolil-a em moda 
que cesse o perigo. (g) 

.- 
(a) Ciç. Ord. S. 4 0 .  

(h)  Ord. L. I .  T. 68. 5. 40. 

(c) Ord. L. I.  T. 68. 5. 32. 

(d) Cit. Ord. 5. 30. e 31. 
(e) L. 5. 5.6. ff. de His qui affud. vez dei. , Cyd. de Pruss. 

T. 8. art. 7 4 .  
(f) L. I. ff. de Arb. raed. , L. r .  Coù. de Interrlict. 

(g) L. 7. ff. de Darnn. inf, 



8 Qmlqiicr pesscia do pnvo pócle requerer I 

contr;~ o claiio : e o Juiz da Policia, ainda sem 
req11eri.tnciito de par& póde ein vistoria e com 
Lo~i~at los  tie~eri~iinitr o qiie melhor convier. (a) 

8ij3 Se a cousa for sitiiada em sitio da Cidade 
oii Villa, que deturparia a belleza da rua o coil- 
serval-a em pardieiiu, o Jiiiz deve marcar tempe 
rasoavel ao dono para a reetIifica<ao, aliás fazer 
~eii(la judicial da casa a ciiieni se obrigue a reedi- 
fic:il-a. ( I > )  

804 Se o maracháo, que estava no predio su- 
perior, foi desti~iiitlo pe la  elichente do rio, e resiilta 
estrago aos predios iiifeiiores; se o dono supci~ior 
{oi- r ie4i~~ente em o reformar, podern os iriferioree 

9 .3 
lazcl-o citar para que o reforine, o u  consinta que 
ellcs o façáo. (c) 

$05 Reformando-o estes, poclein pedir ao 
dono superior a respectiva parte da benifeitoria. 
Se o dono superior o reformar póde pedir aos i+ 
feriores a ajuda de custo , que for arbitrada por 
peritos. (d) 

806 O mesnlo é applicavel, se o dono infe- 
rior é negligente em alimpar a valla, que dá em- 
caante ás agtias ; as quaes reprezadas fazem darnno 

, aos prddios superiores. (e) 
807 Em regra qualquer C obrigado a consee- 

tir no seu pédia obra, que lhe não dá perda ai- 
guma, e qoe é proveitosa a outro. (f) 

(a) L. 46. ff. de Darnn. i n z  , L. 8. Cod. de dedg pnip. 

(6) Styk Us. Mod. L. 39. T. a. 5.7. ,  Huber ao d. T. n. 4,; 
Cod. de Pruss. T. 8. art. 4 0 .  

(C) L. a. 5. 5 .  ff. de Aq. et aq. pluv. nrc., LoLb TT das 
8 g u w  Dissert. r.  5. 49. e 50. 

(d) Cod. de Pruss. T. 8. art. 106. e I I ~ . ,  &v. de 44v. i ie  
8. Set. 1606. 5. 1 4 .  

(e) Pechio de Aquaed. L. 4 .  q. 7 7 . ,  Lobão ibid. 4. 6s. 
{ f )  Brunneman h L. a. ff. de Aq. rt q. 1)lutl. n. 5. 



808 Assim o dono da inata, onde se abri& 
animaes nocivos, niio deve impedir, que os v50 l i  
matar: e se o impedir devdpagar os damnos, que 
esses animaes fizerem nas searas, e gados dos vi- 
sinllos. (a), 

809 E licito a qualquer tapar o seu campo, 
ainda que esteja etn meio d'outros, que costuniem 
servir de pastos ccliiimuns. (b) 

810 Se o tapar. com parede póde fazel-o pcln 
linha dos marcos : iii:is tapando corii arbustos de 
raiz deve deixar ciitre a linha dos marcos e a 
piantaçáo o espaço de doiis palmos. (c) 

8 r r Nesta mesma distancia devem ser planta- 
das as videiras, peceçueiros, e oiitras arvores de 
pequeno tronco. (tl) 

8 r 2 As arvores de grosso troiico devem srr 
plantadas a nove palmos distante da estrema. (e') 

813 As arvores velhas, que se acharcni a 
menos distancia da estrema, devem ser coiiserva- 
das, se forem passados trinta annos, que sáo 
hastantes para a prescripyáo das servi(1Óes , salva 
a ohrigacáo de indemnisar a perda, que cciusa- 
rem. ( f )  

8 1  lr Devem tambem ser conservadas aquellas 
arvores, que já existi50 110 prédio, quando delle 
se fez partilha. (g) ..- 
(a) Arg. da L. 30. 9.3. ff. Rd Leg. RI., To~llier Rir. Franç. 

Tom. 11 .  Tit. 4.Cap. 2. n. 308. ..- 
(h)  Alr. de a7 Nov. 1804.  $. 7. 

(e)  Cod. de Pruss. T. 8. art. 174., Coù. Civ. &'ranc. art, 
671. A L. fin. ff. Fitt. reg. exigia um pé. 

(d)  Cod. Civ. fi'ranc. nrt. 671. 

(e) Cit. Cod. Civ. art. 671. 0 s  dous metros pouco excedem 
a nove palmos. A L. f i i i .  ff. Fin. Reg. designara nove pés i% 

figueiras, e oliveiras; As outras arvores cinco pés. 

(f) Cardeso verb. = Arbor =n. io. ,  Lobão Fascic. Tom. 
x .  Dissert. 8. 5. 36. 

(E) Lobão ibid. 5. 3'4. 



81 5 Em regra uma arvore pertence ao dono 
da'terra, oride o tronco está sito. (a) 

816 Se o tronco está na estrema, a arvore 
pertence a ambos os confinantes. (6) 

8 i 7 Nos campos e paúes , onde as regueiras 
sáo necessarias para os enxugar, ou para ajuntar 
o lixo das enchentes, cada um as pbde abrir na 
sua terra, deixando a estrema livre. (c)  

8 i 8 Na duvida a regueira entre dous confi- 
nantes presume-se pertencer a ambos. (d) 

819 Querendo alguem fazer rego ou aquedu- 
cto junto ii parede do visinho, deve fazel-o desvia., 
do tanto espaço quanto tiver de fundo. (e )  

8no Se quizer abrir poco na sua terra, deve 
abril-o a quatro palmos e meio distante da estre- 
Jna. (f) - 

821 Por baixo de terra alheia não é licito m i .  
Dar sem conseptimento do dono. ($1 

(a)  L. 6. in fin. ff. de drb,  furt. coes., Cod. de Pruss. I .  1). 
T. g. art. a85. 

(h) 5. 31. Iiist. de Rcr. divis., Cod, Civ. Pranc, art. 673., 
Cod. de Pruos. supra att. 286. . . 

(C) Este é o uso que tenho observado. 

(d) Cod. Civ. ~ r a n c .  art. 866. 

(e) L. fin. ff. Fin. reg. O Cod. de  Prgss. T. 8. art. 1a8. 
marca um pé pelo menqs. 

(f) Cit. Cod. d e  Pruss. art. 131. 

(g) Cit. Cod. rrt. r32., Lobáo Tr. da# R ~ U E  Diss. 2. 5.25. 
1'". 23'. 

1. 9 



4A~iro devdm usar os com-proprietarins da cousa 
cominum. 

822 S E  dum ou mais pesaoan são con í~p i r r  
prietarios de unia eousa por contrato; devem re- 
gular-se pela Lei do contrato. Se s'io coin-proprie- 
tarios por disposiqáo de um doador, ou testador, 
devem regular-se pela disposiqáo de ilein deu. a Na falta de contrato, oii de disposição o doador, 
devem regular-se pelas regras que se seguem. 

823 Um dos corn-proprietãrios n5o póde dis- 
pôr de mais,. clue <ta sua parte cta coiisa coinmuiri., 
ainda que seja o maior quinhoeiro. (a) 

8 2 4  Se um impozer servitláo inclividiia na 
cousa commum seni consentimento dos cuiii-pro- 
prietarios , é invalida. (h )  

825 Se um hypotliecar a cousa coriirriiim, 
sómente vale a llypotheca do seii qiiiiitr5o : e sc 
vender, só vale a venda da parte que Il-ie toc:i. (c) 

826 Quanto ao modo de usar da C O U J ~ I ,  OU 

de a administrar, :i pluralidade de  votos C que 
deve prevalecer. (d) 

8a7 Os votos n i o  se cont'io por cabeças, mas 
em razão do interesse, que .cada um tem. (e) 

(a) L. 16. ff. de Reb. cnd . ,  L. 68. ff. Pm SociO. 

(i,) L. I r. ff. de Seroit. rcrst., L. fin. Coa. Commn. praed. 

(c)  L. un, Cod. Si commun. reu pip. &ta si t ,  L. a,. Cod. 
2 e  Comm. rer. alicn. 

(d) Arg. da Ord. L. a. T, *S. 5. S., Cod. de P~uss.  I. p. 
T. 17. art. 12. 

(e) Arg. da Ord. L. 4. T. 74 .  5. 3., Cod. de Prnss. ihid. 
nrt. 21. 



828 Em paridade- de votos devem cornpo~. 
metter-se em arbitros , ou recorrer ao Juiz para 
decidir. (cc) 

829 Tanto o Juiz, como os arbitros devem na 
sua decisão ter em vista o que é mais vantajoso 
aos associados, e o que mais convem com o uso 
il que a cousa é destinada (b) 

830 Não querendo a miiloridade dos com-pro. 
~>rietar.h>s subinetter-se ao voto da' maioria, póde 
recl~erer partilha da cousa commulp ; depsia de 
r ecliicrida riada se deve innovar contra vontade 
~ieiles. (C) 

831 Erii regra cada qual dos cam-proprieta- 
rios ptide empregar a cousa commum rib ,uso a 
que eila 6 destinada ,, ainda que os companh~eiros 
Q çotitradigáo. (d) 

832 Assitn , se um quer cultivar o prédio, que 
era costurne semear-se, e outro, que se deixe era 
pousio, p~evalece o primeiro. (e) 

533 Se um quer,  que se corte a deveza no 
tempo regular da talhadia, e outro, que se deixe 
crescer mais, prevalece o primeiro. ( f )  

834 Se .o prédio costumava andar arrenda- 
do , e tini quer que se arrende , e outro náo, de- 
ve-se arrendar. (g) 

835 Mas se um dos com-proprietarios q qui- 

(a) L. 7 .  5. 19. ,  L. 8. ff. cZc Pact. , Cod. de Pruss. ib. prt. 23, 

(L) Cod. cle Pruss. I .  p. T. I;. art. a4. 

(c)  Cit. Cod. art. 13. 1 4 .  , 

(d) Felicio' clc Socict. Cap. 28. n. 16., Lohho Tr, das 06r.k. 
rccipr. 5.  525 .  

(e) G u c r r ~ i r .  Tr. 3 .  L. 5. Cap. 4. n. 3.;. ,L~bf io  supr. 5. 59a 
(A Gerrcir. ib. n. 35. ,  Lobio supr. 5. 521. 

(R) Felicio r l e  Societ. Cai>. 2s. n. 29., l'aciolii de locar. 
Cal> 9. n. 9. 



nr pela mesma renda, que'um estranlio o&erece, 
tem a referencia. - (a)  

83 6 Tambeni deve ter a preferencia o comA 
proyrietario , se outro quer vender o seu quinhcio 
da cousa commum. ( h )  

837 A giiarda da cousa cominum pertence 
fiqiielle dos companheiros, que ne!la tiver a maior 
parte. (c) 

838 Tendo cada um parte igual deve prefe- 
*ir aquelle , que offerecer melhor seguraliga : offe- 
recendo-a todos, decide a sorte. (cl) 

839 Se a deterir;áo produz eriiolii~rieiitos pre- 
cio-estimareis , devem-se repartir proporcioiial- 
mente. Te) 

840 Na cousa commum iienhuni dos corripa- 
nheiros póde fazer sem conseiltimento dos oiitros 
obra innovada, a riáo ser nedessaria para consev- 
vaçáo da cousa ; e a prohibicáo rle um prevalece 
ao conseritimento cle todm os mais. (71 

841 Se sobra nova for u t i l  n.toilos, 'o Juiz 
com conhecimento de caiisa ~cítle siil>pi.ir a con- I sentimento do compaiil~eiro c issensieriie. (5) 

842 Se um dos coii~parilleiros tle proposito se 
subtrrthe i obrigaqáo tPe manter a cousa coinínmn 
em estado proveitoso, pcíde ser constrarigitlo a 

(o) Lob5o supr. 5. 515. , Cod. de Prqusr. T, t7.  art. 41 .  a! 
GI. 

( I > )  Lobão supr. 5. 516. , Cod. de Pruss. fb. art. 65. 

( c )  L. 4. 5. 3. , L. 5. ff. Pmz. erc. , L. 6. ff, ri<: Fitl. ia- 
slrunz., Cod, de.Pruss. ib. nrt. ali. 

(ti) Cit. Cod, art. 47. 

(e) Cit. Cod. de Pruss. mt. 30,  e 31. 
( f )  L.  28. ff. Comnauh. &v.,  Ferreir. de Nov. oPer. .L, 3, 

Disc. 3. n. 14. 

(g) Cç01. de Pruss. I. p. T, I 7. ar t. I 7. 



vender a sua parte por venda judicialmente feita. 
(4 

843 O mesmo é, se um companheiro por fal- 
ta de meios não póde fortiecer o seu contingente 
para os gastos necessarios para conservaçáo da 
cousa ; quando esse contingente não póde ser tira- 
do da parte do rendimento, que lhe pertence. (6) 

844 No caso do compariheiro, que náo contri- 
buio a teinpo para a reparaqáo da cousa commum , 
se offerecer a pagar o seii contingente, deve tam- 
bem pagar o jiiro da iiantia, que os companheiros 
desembolsáráo por e1 9 e. (c )  

845 O coiripanheiro, que tiver administrado 
só a coiisa commum , é obrigado a dar contas, a 
pagar o rendimento respectivo aos outros, e a iii- 
denlnisar os clan~qos , que  tiver causado. ((1) 

846 A parede, que está entre casas de dous vi- 
sinhos, presiiine-se commum, se ambos tem ma- 
deirado, ou travejado nella: e propria de um del- 
les, se este só tiver travejado ou madeirado. (e) 

847 Se tima das casas é mais alta, a parede 
prcsunie-se ser deste, desde a altura, qiic sobre- 
snlie i oiitra casa. ( f )  

848 Ainda que a parede seja de um , o outro 
visinho póde metter traves e madeiras nella pa- 

(a) Cit. Cod. ib. art. 46. A pena de perdimcnto, qi ie impu- 
nha a L. 4. Coù, Jc A c t q  priv. não está em uso. Perez, in CoJ; 
L. S. T. 10. n. i a .  

( I )  Cit. Cod. de ~ r u s s .  art. 47. 

:c) Angel, de &vens. prt. a2. n. h., Cod. de Pruss, Wpl. 
. i i t .  48. e 49. Os juros de I 2 por 100 de que frillr a L, 4. Cod. 
dc Aedg priv. estáo reprovados. 

(4 L: 20. f l . ,  L. 4. Cod. Commun. Birlid. 

( e )  Ord. L. I .  T. 68. 5. 36. 

(f) Cit. Ord, 



garido o tudto cTm mesma parede, segdnda 0 
trio de peritos. (a) 

849 Se a parede n5o for capaz de tanto peso, 
a que de novo quer madeirar nella deve fortifi- 
cal-a á dUa custa. ( b )  

850 Báo se permitte na parede commum ahrir 
chaminé, cloach , ou for110 ; nem abrir poria, oii 
janella, ainda que se offereca a grada!-a de ferro 
dormente um dos visinhos sem consentimento do 
outro. (o) 

851 O muro de separaqáo exítre pateos, a 
quintaes , ai1 outros prédios tambeni se presume 
commiim dos coiifinantes, quando não ha titulo, 
iiem signaes, que demostrem pertencer a uiii del- 
les. Icl)  

852 AqueHe, que não tem parte no miiro di- 
visorio, pode fazel-o commum, e servir-se dellc 
para assentar os esteios tlas suas parreiras, e outros 
ums semelhantes, pagando metade do custo ao do- 
no. (e) 

853 Quando o muro é conimum , a reparaçáo 
incumbe a ainbos os corti-proprictarios. (J )  

854 Se o muro serve d~ dividir pateos , oii 
qiiintaes de casas, iirn iiáo póde exiinir-se da i-e- 
paração delle, ainda que qrieira eeder de ser qui- 
nhoeiro no dominio CIO niiiro. (g)  

853 Mas se o muro serve de tapar outros 
- - 

(a) Ord. L. r .  T.68. 9.35. 

(b)  Cod. Civ. Fr.nnc. art. 859. 

(c)  Cit. Cod. art. 675. , Voet L. 8. T. 2. n. 16. ,  Siryk @. 
Mod. L. S. T, 2. 5. 19. e ao., Lobão Tr. das Casns 9. aox. 

(a9 Voet supi. n. 15., Cod. Civ. Frunc. art. 653. 

(e)  Cit. Cod. Franc. art. 66r., Arg. da Ord. L.  I. T, 68, 
9.. 35. 

( f )  L. 32. ff. de Darnn. inject. 
(,v) Cod. Civ. fianc. art. 663. Esta Lei 12 mais razoarei, que 

a da Ord. L. I .  T. 68. 9 . 3 7 .  in finc. 



pré~lios , u~ii p6Je livrar-se d a  mpd~aç€íe, cedtthdc, 
d o  direito de commtineiro; nías não poderá ser- 
vir-se do iliiiro para outro mister, sern primeiro 
pagar a reparação. (a) 

556 Se iiina cosa commiim vier a ser partida, 
cada i i i i i  dos qui~iliõeiros (levo dar lugar para a 
parede do repartimeiito. (b) 

857 So um quizer parede de repartimento , 
outro sdmeiite taipa ; o Jiiiz com peritos decidirá 
o que for ~ilais convinhavcl. (c) 

858 Se não concordarem em fazer a párette a 
nieias, aquelle, que requere0 a partilha, a farií i 
sua custa : o oiitro náo poderá nella madeirar, 
liem fazer oiitro algum uso, sem primeiro pagar 
metade do custo. ((1) 

859 Se a parede ou muro de um perdendo a 
prumo bojar, ou curvar para o lado do prédio vi- 
sinho, o doiio (leste pode obrigar o dono do miiro 
it reformal-o. (e )  

860 Nos haldios e inaninhos do Concelho C 
licito aos moradores semear pintiaes e plantar ar- 
voredos para madeiras e lenhas. ( f )  

861 A's Cameras pertence fazer as P o s t m ~ ~  
convenientes para uns a outros se náo prejudi- 
carem, e para a boa ordem da criaçáa dos ditosL 
arvoredos. @) 

862 Se lios baldios se criáráo naturalmente 
os arvoredos, as Cameras devem tambem dar as 
providencias para que n5o eejáo destruidos, rem 

(a) Cit. Cod. art. 656., O F ~ .  L. I. T;68. 9.37. 
(I) Cit. Ord. 5. 37. 
(c) Cit. Ord. 

(d)  Cit. Ord. L. I. T. 68. 9. 37. 

(e) L. 14. 5. 1. ,L. 17. pr.ff.Si~cn>. v"Ind. 

Cf)  Ord. L. I .  T. 58. 5 .  46. e T.66. S. 26. 

(g) Cit. Ord. L. r. T. 66. 9. 26. 



'gi~lando os desbastes, e vendendo a beneficio tlb 
Concelho as arvores, que convier cortar. (a) 

S. E C C Ã O IV. 

Do direito de Reivindmaçáo. 

863 0 Proprietarin, se nso p0de obter a l i o s -  
'se natural da sua cousa pelas acqóes possessorias, 
póde demandar o possuidor para que lha restitiia 
com seus acce$sorios e rendimeritos, provalido o 
seu dominio , ou elo menos o titulo, que tem pwa 
a dever possiiir. b) 

864 E bastante ter o dominio util , como tem 
o enfiteuta ; ou o dominio vitalicio, como o admi- 
nistrador de um vinculo para poder intentar esta 
acção. (c) 

865 E mesmo siifficiente, qiie o autor tenha 
titulo habil para adquirir a propriedade, obtidb 
com boa fé ; com tanto que o possuidor não tenha 
titiilo igual. (d) 

866 Por quanto se o possuidor tiver titiilo 
t"ao bom, como o do autor, é melhor a sua con- 
diç50. (e) 

867 Se o titiilo do autor for oneroso, e o ti- 
tiilo do réo lucrativo, é ixielhor o do autor: por@ 
e J 

(a) AIv. de a7 de Nov. de 1806. 5.9. 

(h )  L. 24., L. 68. ff. de Reiuind. 

(c)  L. I .  ff. Si ager vcct. , Valasc. Cons. 194. , Mbllo L. 3. 
T. 9. 5.28. 

(d) L. 7. 5. I r .  , L. 13. , L. I 7. ff. cde PuMic. in rem. 

(e) L. g. 5 .4 .  ff. clc Puhlic. in rem act .  , L. 31. 5 .  fin. ff. de 
Act. emgt. , L. 128. ff. de Reg jur, 



qne deve ser mais attkridido aqiielle, que trata de 
evitar damrio , do que aquelle, que trata de captar 
lucro. (a) 

868 O filho p0de reiviiidicar os bens adven- 
ticios , .que sei1 pai alheou ,.quando era administ~a- 
dor,  aiiida que seja herdeiro do mesmo pai. ( I > )  

869 O mesmo podem outros qaaesquei. her* 
deiros a beneficio de inventario, se o defunto 
alheoii iiijtistamente os bens delles. (c) 

ti7 o Porém tanto o filho, como os herdeiros 
estrarihos s:to obrigados á evicq50, até onde &e- 
gar P heraiiqa, jlle herderio. (4 

87 I O doa or p6de reivindicar os bens doa- 
dos, se o (lonatario não curnprio o encargo, com 
qtie lhe for50 doadog : (e) 

872 Ou se a doaçáo for invalida por falta de 
insiiiilacáo : ( f )  

873 Ou se a doação foi causa rnortis, e o do* 
tiatario toviando entrega dos bens os alheou , co- 
mo se fossem seus irrevogavelmente. (g) 

874 O vendedor ,, que vendeo com pacto de 
poder remir, póde re~vindicar a sua cousa de ter- 
ceiro possiiidor , remindo-a ; (h)  ou se vendeo com 
o pacto da Lei cornmissoria: ( i )  

(a) VoetadI'ond. L . 6 . T . a .  n.7. 

(b)  L. I .  Cod. de Bon. nlat., L.  4 Cod. de Bon. q u c ~  l;- 
her. , Valasc. Cons. 69. e Tr. de Part. Cap.  1 7 .  11 2 3 . ,  Lob'lo 
ULrig. recipr. 5. 304. 

(c) Voet L.6.  T.I. n.16 . ,  Cod. de Pruss. I .  p. T.15. 
art. 8. 

( r 4  L. I 11. Cod. de R eic*intl. 

(e) L. I .  Cod.  de Donat. quae sub rnoc!. 

( f )  Portug. de Donat. Praelud. a. n. 28. 
(g)  1,. zg., L. 30. ff. de k'ort. caw. don. 

(h) Cod. Civ. Frnnc. att, 1661,. , Lobáo I'asc. Toiii. I .  Ilis- 
aert. 5. 5. 1x8. 

( i) L. fin. ff. de Lcg. Cernrnis., Botirp. Jus $ig. i. 19. '1. 
3. n. 7. 



$75  0i1 se na venda interveio lesáo enormis- 
sim:i , ainda que a cousa esteja e m  terceiro pos- 
su idor : (a2 

876 Oil se vendeo , e a renda é nulla por falta 
de pagamento cln Sizn. (b) 

877 Porém aquelle , que vende0 cousa alhea , 
ainda que venha a ser herdeiro do dorio, náo a 
póde reivindicar impugnando o seri facto. (c) 

' 878 Poder5 sivi reivindicar a cousa , qiie ven- 
deo e entregou se o contrato foi ntlllo por falta 
de coiiseritimento , ou por outro defeito, a que a 
Lei irnpóe a pena de nullidade. 114 

A 

879 Se o réo demandado comparece, e nega 
~ O S S U U "  a cousa , oii declara, qtie a possue em no- 
me de outro ; tem applicaclo o qiie fica dito nos 
artigos 630 e 633 sripra. 

880 Se o réo não possiiirido a coiisa se offere- 
ce a disputar ao aator o direito de propriedade, 
corno se possuisse ; é responsavel elas perdas e 
interesses occasionadas pela inutil !emanda ( e )  

881 O r60 no começo da causa pode ser con- 
atrangiclo a responder ; se posstie oii não a coiisa 
deniandnda coni pena pecuniaria se n5w qilizcr 
resl~mticr. (f) 

Y 82 ,4i;da que nao possuisse quando a cai1 ;a 
foi i~~terita<ia, se vier a obter a posse até a seiiten- 
$a, esta púde ser executada na cousa. (g) 

(a) Pereir. Dec. 15.)  Silva i Or4. L. 4. Bubr. srt. 4. n. 
e5. 
(6) Lol>ao Dir. EnJit. S. 13x9. 
(C) L. r .  ff. rZe Except. reivind. et traditae. 

( r Q  IJrdr. Earbosa á L. 39. Sol. matr. n. no., Perez in Corl, 
L. 3. T. '57.  11. 1 4 .  , Valasc. Cons. Gg. n. 14. 

(r!. L. 25. ff. de Reirind. , Cod. de Prusd. T. I 5. an. Ia. I 4. 
( j ' )  Ord. L. 3. T. ao. 5. 4. e T. 32. pr., L. 36. ff. de R* 

c&d. 

(,c) L a;.  5 .  r .  ff. de Reiivind. 



883 Se o r80 possuis no tempo, em qiie a 
demanda foi intentada, depois deixou de pos- 
suir a corisa pedida, allieando-a nialieiosainente , 
é condemna(10 como se a possuisse, e pode-se 
fazer execii@o nella se for achada em poder tia- 
qnelle , que a hbuve do réo , seni novo processo ; 
st: este foi saheclor do litigio. (a) 

884 Mas se o autor náo quizer proseguir a 
execriçáo contra o terceiro possuidor da cousa, 

póde-a al' seguir contra o réo condemtiado, exi- 
gindo c e o valor da coiisa elo juramento Z ~ Z  

lirem, o elo juramento de a 2 eiqáo, se for cousa 
cni que Mffeiráo tenha lugar. ( b )  

8d5 No caso, cíue o terceiro possuidor c11 
tousa ndo soiihe, nem teve justa razao de saher , 
que ella era litigiosa, deve ser ouvido summaria- 
mente na execuq'io da sentença obtida contra o 
réo. (c) 

886 Se o réo ainda antes de demandado dei- 
xou de possuir a cousa com dólo, p6de ser obri- 
gado, nâo a restituil-a, mas a pagar a estimação 
3ella. (d) 

887 Entende-se ter deixado de posstiir com 
dolo aquelle , qne com iná fé obteve a posse, e 
depois alheoir a cousa. ( e )  

888 Bem assim aquelle, que possiiindo ;i 

coiisa em iná f6 ,  a expoz :i um perigo llnstante 
ai riscado de se perder, e com effeito se perclco, 
ou destruio. ( f )  

889 Reputa-se em má fé aquelle, que adqiii- 
--- 7 

(a) Ord.L.3 .T.  86. 4. 16. 
( b )  Cit. Ord. 

(c) Ord. L. r .  T. 10. 5. 9. 
(d) L. a,. 5 .  3 . ,  L. 36. pr., 1,. 63. ff. de Reivind. 
(a )  Coa. dePruss. x.p;T.rií.art,i5. 
(f) L. 36. 5.  I ,  ff. de Rcivinrl. 



rio a cousa de irina p e s s ~ a  suspeita, que náo cos* 
tuina coiitratar em cousas taes, nem era pessoa 
idonea para as possiiir. ( w )  

890 Eni contrario aquelle, que  comprou eni 
loja de inercador , oii eiii mercado, o~ide as cou- 
sas siio expostas á vista de todos, reputa-se ter 
adquirido em boa fé. ( b )  

891 Tainbem se reputa em ma fé aqnelle, que 
sendo ctemandado , neni declara dr  qiierri liouve a 
cousa, neni o titulo pelo. qual a possue e as cir- 
cun~staucias náo fazem verosirnil , p e ( â l e  póde 
tcr perdido a lembranca. (c) 

892 Os l>er(leiros do possiiidor d&l ft?, se 
antcs de deinandados alheárso a coiisa , persiia- 
didos , que ella pertencia á heranqa, n5o se julga 
terem deixado de possiiir coni clólc, e só respon- 
deni por aquillo, com que se locupletB$io. ( d )  

893 Se alguem adcluirio eni boa fé a c o i i s ~  
alheia, e em boa ft': a alhec~u com liicra; quaiido 
o cluno a n'io possa reivindicar, óde cleniandar 
ayuelle pelo lucro, que houve a cousa alhea* 
da. (ej 

i' 
8134 O autor, que reiviiidiea Lima cousa irn- 

movel, deve declarar o sitio, e confrontaqóes 
ciella. (f) 

895 Se é niovel ou semovente, deve clecla- 

(a) Ord. I,. 5. T. 60. 5. 5. , Cod. de Pruss. supra art. 18. e 
19. Vej. os art. 572. e seg. supra. 

(L) Cit. Cod. de IJruss. art. 43. e 44., Cod. Civ. $'ra~zç. are, 
0280. 

(c) Cod. de Pruss. T .  15. art.39. 

( t l )  L. 52. ff. de Rci!,ind. , L. 42. ff. de Rcç. jur. 

(e) Arg. da  L. 31. ff. de Reb. cred., Cit. Cod. de Pruss. ari. 
a8., Stryk cle dc t io~z .  Sect. r .  Membr. a. 5.  48. 
(j') L. 6. ff. rleReivind. , Ord. L. 3.  T. 53. pr. 



far a qiialidade da cousa, e. os sinaes, que n ddm 
a conhecer. (a) 

896 Para o autor obter vencimento, basta 
que prove o seu dominio presumptivamente; como 
se provar, que em, outro tempo foi senhor da 
co~isa. 

897 Porque quem ein outro tempo foi se- 
nhor de unia coiisa presume-se, que ainda agora 
o é,  em quanto se náo prova o coiitrario. (b) 

898 Provado o doininio, ou o titulo habii 
para o autor dever possuir a coiis:, , é o réo con- 
demnado a entregar-lha, sem cliie aquelle seja obri- 
gado a dar a este o que tiver dado para obter a 
posse della. (c) 

899 Porém aguelle, que comproii coilsa fur- 
tada com intento de a salvar a seu dono, e tiral-a 
do poder do ladrão, .que cle outro modo a desca- 
minharia; póde pecllr ao dono o que deu para 
lha resalvar. (d) 

900 Este, que assim resgata a cousa alheia, 
para se livrar de suspeita deve logo manifestar o 
sei1 animo de a conservar para a dar a seu dono, 
eis que o coriheya. (e) 

901 Os reiidimentos , que o autor pbcle pe- 
d i r ,  e as deterioraçóes, que o r60 tiver feito Tia 
çousa demandada , dependem do coiiheciniento 
da boa ou ma fé da posse. ( f )  

902 Porém clesde o offerecimento 30 1,ihello 

(a) Cit. Ord. 

(h)  L. rG. Cod. de Prol,., Ora. L. 3. T. 53. 5.3, 
(c) L. 23. Cod. cle Reiuind., L. o. Cod. de Furt. 
(d) Arg. da L. 6. ff. de Capticl., Heinec. ~d Pnnd. p. 2. 

4. SS. ,  Bbhem. Jds Dig. L. 6. T. i .  n. 15. 

(e)  Irrineo tle Protest. Consid. 18. n. 17. , Cod. dc Pr'rltss. 
T. 15. art. ao. 

( J )  Vej. os art. 535. 538. e seg. supra. 



em cliante ainda o possuidor de boa fé deve pagar 
rendimentos. (a) 

903 O Juiz mesmo póde coriclemnar nos ren- 
dimentos e interesses desde a lide coiltestada em 
diante, ainda que náo fosseni pedidos. ( h )  

904 Sáo assignados dei <lias ao réo con- 
deii~nado na reivindicação para largar a poss:: 
e entregar a coiisa ao autor. Se o n5o faz, é este 
mettido de posse por autoridade judicial á custa 
(10 réo. (c) 

905 Em outro lugar se disse o modo e fórn~a 
de allegar a retençáo por bemfertorias. ( c l j  

906 Náo é objecto capaz de reivindica& <i 

dinheiro, se não dii sinal certo, pelo qual se di.9- 

tinga de outro semelhante. (e)  

907 Náo se póde tambem reivindicar uma 
cousa , por isso que foi cotnprada com dinheiro 
nosso. ( f )  

908 São exceptuados os menores, aos quaes 
se concede ~oderem reivindicar as cousas, q u e  o 
tutor ou curados comprou com o dinheiro del- 
les. (g) 

900 Sáo exceptuados tambern os militares, se 
algiiem comi o seu peculio castrense comprou al- 
guma cousa. (h) 

g r o Tamhem náo são sujeitas á reivindicaçáo 
as coiisas ~eiidiclas em leiiáo público com todas 

(a) Vej. o art. 581., L. 45. ff. , L. 5 .  k d .  & Reitlind. 

(h)  Ord. L. 3. T. 66. S .  I .  

(C) Orcl. L. 3. T. 86. 9. I 5. , L. 68. ff. de Reivind. 
(4 Pej. oort .547 .  escg. supra. 

(e) L. 78. ff. rle Soht. 

( f  j L. 23., I.. 3%. ff. de Reb. crecl., L. I .  Cod. Si qttis ai- 
ter. vel  s i l i  sub a&. ngm. 

@) L. 2. ff. Q~tand. exJuct. tut. ,  L, S. Cod. dc IZeiviad. 

( h )  L. 8. Cod. rle Rea'cji~id. 



us solemnidades da Lei, e sem nii f6 do arrema- 
tante. (a )  

gi I Pordm se a sentenqa , ex vi da qual se 
fez execução, foi embargada pelo executado ; no 
caso cle se julgar sem effeito a sentenca, deve o 
execiitado intentar a reivindicaq50 dentro de 11111 
liiez, tlepois que passar ein julgado a ultima sen- 
teilqa, que revogoii a primeira; ali;is stjme~ite po- 
(lerá pedir o producto cla arremataçuo, c 1150 os 
bens. (6) 

g n  Tambem se não podem reiviridicar as 
cousas depois de estarem prescriptas. 

91 3 O réo possuidor pOde allegar, qiie o do- 
minio 1150 pertence ao autor, mas a iixn terceiro, 
c provando-o, é julgado o autor sem ac~5o.  (c) 

9 r 4 I>ó(le tambem dizer, que o seu titulo C 
táo bom para dever possuir, corno aquelle que o 
autor allega tçr. (d) 

T I T U L O  XV. 

Dos modos de provar os direitos, e obrigaq6es. 

915 AQuelle,  que ailega ter um direito para 
demandar o ciiinprimento de uma obrigaçáo , deve 
proval-o. (e) 

916 Da mesma sorte o réo , que allega ter 

(a) L.g.pr .  ff. rleJ?itzor., L. 92. ff. dcLegat. I . ~ ,  L. r .  
Cod. Si vcnd. pign. ag., Cod. de P ~ u s s .  T. 15 .  art. 42. , Carlc- 
val de Indic. T. 3. Disp. 24 .  n. I 4. 

( h )  Ord. L. 3. T. RG. 5. 4. 

(C )  L. fin. Cod. clc Rrivirtcl., Bíuid. 2. p. I. li. Qp, 2. a. j. 

(4 Vej. o art. 866. supra. 

(c )  L. 2. ff., L. S. ,  L. a3. Cod. deProbut. 



feito pagamento, deve fazer prova da mta exced 
P Ç ~ O .  (a)  

917 Náo releva ao autor da prova da siia ac- 
$50 a confiss3o tacita, que se contém ria excepqád 
offerecida pelo réo. (b) 

gr 8 Porém as presumpc6e.s legaes releváo a 
parte, em ciijo favor militáo, da ohrigaqáo de 
provar o facto presumido pela Lei. (c) 

919 As en~nciativas,-que se acliáo em instrii- 
mentos públicos, que nao tivcrein uma rela<;io 
rrecessaria com a disposição principal do instru- 
mento, náo ciispensao de prova acerca do facto 
aliuiiciado. (d)  

920 Porque em regra os instruinentos pro- 
v50 s3mente as disposiqócs por causa das quaes 
for50 feitos, e não as enuticiativas estranhas a 
ellas ; salvo se o instrumerito é antigo, e as eilun- 
ciativas se ncháo corroboradas com a observaiicia 
de trinta annos. (e) 

9% t Em geral os direitos e obrigaqóes pocleni 
ser provados por confissáo da parte; por jura- 
iiicnto decisorio ; por testemunhas ; por instru- 
nieritos; e por presumpçóes legaes. 

1 

(a)  L. g., L. rg. pr. ff. de Prohat. 

(6) L. 9. ff. , L. 9. Cod. de Ezcept.,  Cap. 63. de Reg. jur. 
in VI. Vej. Ord. L. 3. T .  50. 5. I.  

(C)  L. 16. Cod. dc Prob., Pothier Tr. des 061ig. p. 4. n. 
809. 

(d)  Castilli. L. 4. Contr. Cap. ftG. n. a5.,  Porhier supr. n. 
.jaz., Cod. Civ. Franc. arl. 1320. 

(c) Castillio ~upi.. n. 33., Potkier supra n. 705.  



Da ConftSsáo. 

gm UMB parte 6 desonrrada de provar os 
factos, sobre os qunes funda o seu direito, quan- 
do a outra yarte os confessa em Juizo. (e) 

923 A confissáo judicial póde ser feita oir 
ho acto de perguntas, que o Juiz de Direito, Pi- 
dinario, ou de Paz póde fazer no começo da 
oausa ; ou no depoimento, que o,adversario pBde 
requerer no tempo da prova. (b) 

924 Tambem se reputa judicial a con$ssio 
feita nos artigos, a que a parte se offerece dar( 
prova, ainda que sórnente sejáo assignados pelo 
Advogado ou l'rocurador da riiesma parte, por- 

iie se suppóe escritos aeguiido a iriformaçáo 
&!,te. (c) 

925 Acontecenclo haver engano do Advogado 
ou Procitrador na confiss5o feita nos artigos, a 
parte. prejudicada a póde impugnar no espaco de 
tres dias. (d) 

9a6 A confissáo do Advogado nas allegaçóes 
de direito n5o preji~clica ao seu constitiiiiite. (e) 

917 A parte rnesma póde reclamar a sua pro- 
pria confissáo , provando erro, que deseobrio de- 
pois de ter confessado. (J) 

(a) L. 4. 5.1. ff. de Iriterrog. in ju?. fuc.,  L.I. ff. de Con? 9 

Ord. L. 3. 1'. 50. 5. I .  

( 6 )  Ord. L. 3. T. ao. 5.4. T. 32. pr. e T. 53.  5.  g. 

(c )  0 r d . L . 1 .  T.48. 5.15. e L . 3 . T . 5 0 .  5 . 1 .  
( ( I )  L.  3.  Cod. de Error. ddvoc., Siha ri Onf. Li 3. T. 50. 

5.  I .  n. 31. 
(e) Silva ibid. n. I r .  

( J )  L. 2 .  ff. de Confess., Pothier Tr. des Obli'. p. 4 ,  n. 800: 
1, I o 



928 A confiss50 extrajiidicial em conversa, 
ein carta rnissiva, ou em escrito feito para outra 
fim s6mente faz meíà prova, sendo provada por 
testeiiiunhas fidedignas. (a) 

929 IJorCm a confiss5o extrajutlicial de con- 
trato, que náo pódc ser provado por te'stemii- 
iihas , é de nenhuiil effeito , porque n'io p0de ser 
provatln por testemunhas. ( I ) )  

930 Sómente yodein fazer coiifissáo vilida 
pessoas, que tem livre disposicáo dos seus 

bênu. (c) 
931 A confiss50 a favor dc pessoa , n quem 

cr coiifiteiite n io  pdde fazer doaqáo, por si st i  náo 
faz prova. (d) 

93% A confissáo s h e n t e  preiudica no con- 
fitente , oti a seus herdeiros; e não a uni terceia 
ro. (e). 

933 Quantlo i:ma parte não tem outra prova 
do seu direito, m:ris cpie a coiifiss5o do atlversa- 
rio, tiáo póde sciridir n confiss'ro , acceit:irido-P 
em parte, e rejeitando-a cm outra parte. j f )  

g3L1 Tcin-se por confesso aqiielle, que sem 
justa causa refiisa depôr aos artigos (10 seu atlverd 
sario, se coriténi factos, q u e  elle tem razão de sa- 
ber, e sendo citado para depôr, o 1180 quer fa- 
cer. (g) 
r 

(a) Ord. L. 3. T. 52.  pr., Per. e Sousa Proc. Civil. Not, 
440. 

(6) Mor. dc Exec. L. 4. Cap. 4. n. 28., Pothier Tr. de# 
Oblk. 1). 4. n. 802. 

( C )  L. 6. 9. 5. ff. de Confess, 

(d) L. 37. 9. 6. ff. de Leg. 3.", Pofhier ibid. n. 804. ,  
Guerreir. Tr. I .  5,. I. Cap. 10. n. afj. e 27, 

(e) Per. e Sousa Proc. Cio. Not. 448. 
( f )  Briinncin. 6 L. 28. ff. de Pactis, Cod. Civ. Franc. art. 

1356. Aliter Voet L. 42. T. 2. 11. 5. 
(g) Ora. L.3. T. 53. 5.13.  



935 A coinminacáo de ser havido por cona 
fesso, se n5o depozer , deve ser julgada por sena 
tenqa antes da seritenqa final. 

936 Se a parte, .que devia depor, morre antes 
de ter sido julgntlo iricurso na pena de confesso, 
pão póde julgar-se depois em prejuizo dos her- 
deiros. (a) 

Do juramento- deLiisorio. 

g33 É lima espeeie de piava o jurarneiitd 
ue uma parte requer seja deferido á outra, para. 

~ e c i s á o  da causa. (6) 
9% Podem requerer se defira este jura- 

mento áqiiellris pessoas sórneiite, que tem a livre 
disposiqáo de seus bens. (c) 

939 I'óde requerer-se a clelaqáo do jixramen- 
to em qria!quer estado da causa; tanto nas acçóeu 
pessoaes e reaes, como nas posscssorias, civís, oii' 
crirriinaes cirelrnerite intentadas. (d) 

940 Se o contra@ exigia escritiira ara pro- 
va ,  e a nno lla, é o autor'aclrnittido a c eniandar 
o réo, e deferir-lhe este jiiranieiito. (e) 

P 
941 Se a Lei reputa a escritiira necessaria 

n5o só para prova, mas para a substancia tio con- 
trato, o autor é repellitlo de tlernanclar o rtSo,- 

(a) Cit.Ord. 

( h )  Oid. L. 3 .  T. 52. 0 . 3 .  e T. 5 9  5 . 5 .  
(c )  L. 17. 5. r . ,  L. i 8 . ,  L. 35. ff. defirejur.  

((i) L. 3. S .  I . ,  L. 3 4 .  ff. de Jurcj. ,  Vinnio Select. L. I .  , 
Cap. 42. 

(e )  O r d . L . 3 . T . 5 3 .  k.5 .  e L . 4 . T . x g . § . n .  
1 0 .  



ainda que fata dependente do juramento delle r 
decisáo. (a) 

942  A parte, a quem o juramento é deferido, 
póde eximir-se de jurar, quarido o fac~o do jlii,a- 
mento lhe não é pessoal. (I) 

943 Póde tanibein eximir-se referirido ao ali- 
tor o juramento, que este lhe defcrc. ( r )  

945 A parte,. que refusa prestar o jiii,a;nento 
deferido, oii referido &-se por veriçida ; se é réo , 
reputa-se coiifessar o deduzido pelo auto& se é 
autor, o c\eiluzido pelo réo. (d)  

946 Depois de jrestatlo o juraincnto deciso- I rio deferido, ou re ericlo tem-se por t i o  certo o 
facto juraclo, que o advcrsario r150 é aílmittitlo a 
ppovar o coritrario , nem a querelar de falso jura- 
mento. (e) 

947 Porém se apparecer depois escritura pú- 
blica, pela qual se mostre a tlivirla, oii o paga- 
mento, e ser falso (> juramefito prestado, o Juiz 
deve Jar cotita a El-Hei pari1 inandar dar aa  per- 
juro o castigo coriveiaienle. (J') 

948 Em. qiianto rijo jura o réo, a quem o ju- 
rnrricrito decisorio é deferido, p0de o autor variar 
cle acc?io, pn~ando as custas occasiosa<las. iS) 
, O juramento deci:orio sómerite prova 

contra aquelle , qiie o deferi), ou riferio, ou cou- 
tra seiis lierdeiros; inas náo contra terceiros pred 
judicados. ( l l j  

$0 Este jiiramerlto deferido ao devedor li- 
L' 

(a )  Arg. da cit. Ord.L.4.  T.rg. 5 . 2 .  

(8)  J.,. 12. Cod. de Reb. cred. 

( C )  L. a / ( .  5 .  fin. ff. de Jurej. 
(4 Ord. L.3. T.59. 5 . 5 . e 6 .  

( e )  L. 5. 5. i. ff. de Jurej. , Ord. L. 3. T. 51. 5. 3. 
( f )  Ord.L.3.  T.52. 5 . 4 .  

(,p) Silva t i  Oiui. L. 3 .  T. 52 .  5.3 .  n. 13. 
(h)  L. 3. 5. 3. ff. de Jurei. 



vra tambein seus fiadores: e se foi deferido ao ifa- 
dor sobre a verdade da divida, e náo sobre 2 facto 
da fiança, livra tambem o riricipal devedor. (a) B 951 Bem assim deferi o a iim dos com-deve- 
dores soli&ric,s sobre. o facto da divida, e náa 
sobre o facto da solidariedade, livra os o-ros com- 
rlevedores. (b) 

po juramento suppletorio , e in litem 

952 O Juiz póde e s  oJ cio deferir jurarnen* ? to ao autor eni supplemento c a 3roí.a de sua acção ; 
oil ao rdo em siipplemento <tada sua e r c e p ~ h ,  
quando um ou outro tiver fei& meia prova. (c) 

953 Diz-se feita meia prova quando uma 
testemiinha sem suspeita algiinia depòz conipleta- 
mente sobre o facto da lide; qiiando se prova, que. 
a parti o confessou extr;ijridicialineiite; ou liarendo 
escrito particulqr jiistifica(lo por  conipar3+ de 
letra, oii por outro inodo legal. (cl) 

954 O Juiz póde deferir este juramento sem 
corisentimeiito tia parte, mas é weciso, que além 
da meia prova, a quantia demanc 1 u l a  náo seja gran- 
de ; ue a pessoa tenha razão de saber o facto, de 1 que epericle a decisso ; e que esta pessoa náo seja 
torpe ou vil. (ej 

- - - 
(a) L, 28. 5 ,  I .  ff. eod. 

(b) Cit. L. 28. S. 3. 
(C) L. 3. Cod. de Rcb. crerl., Ord. L. 3. T. 52. pr. 
(4 Ord. L. 3, T. 52.  pr. e 5. a.,  Potbicr Tr. des Qbl$. p,, 

4 .  n. 832. e 833. 
((i) Çit. Oid, 



955 A grandeza ou pequenez da quantia fica 
ao prudente arbitrio do b i z  , tendo respeito aos 
haver& da pessoa que ha de jurar. (a) 

956 Uma pessoa reputa-se torpe'on vil, ,130 
por ser rnecanica, e do gremio da glehe ; liras 
pelos seus vicios m o m s ,  e má conducta. (bj 

957 Em collisáo de provas, se o autor tiver 
provado semiplenamente a ac@o, e o réo a exce- 
pção, e ambos idoneos para o jurairiento, deve 
ser absoluto o réo. (c) 

9-58 A sentenca firmada sobre juramerito-siip- 
yletorio deferido ex ojficio póde ser enibar ada C e revogada, se accrescer melhor prova ; o11 appel- 
lada c reformada, se os Juizes superiores julga- 
rem injusta a delaçáo do juramento. (d) 

959 Quando o autor tem provado o seu peti- 
iorio de restitiiicão de uma cousa, mas incerto 
o valor della, e 1150 ha meio de liquidar o seti va- 
lor ; deve o Juiz deferir ao autor o juramento in 
litem, taxarido primeiro com parecer de peritos o 
valor, que a coiisa poderia ter, para que o autor 
não possa jurar acitria da taxa. (e) 

960 Se a cousa pedida foi tirada ao autor por 
roubo, ou forqa, ainda que o réo possa provar, 
que o autor jurou niais cio que lhe era devido, 
náo é relevado de pagar a qiiaiitia j~iradn. ( f )  

961 Se o réo corn íldo dcix;i de restituir a 
cousa devida, sobcegarido-a, oii ailieando-ri a uni 
clescoilhccido; u autor é adinittido a jurar ~ i á o  só o 

(a) Cit. Ord. 5 .  r.  

(6) Ord. L. 4.  T. go. 5.  I .  

(c )  L. 1a5. ff. rle Reg. j u r . e i l v a  á Ord. L. 3. T. 52. pr. 
n. 40. 

(4 Ord. L. 3. T. 52. 5 .  3., Potlier Tr. rles Obl<c. n. 834. 

(e) L. 5 .  5.  I .  ff. de In lit. jur. , (3rd. L. 3. T. 86. 5. 16. 
(f) L.XI.ff.deIlll~,~~r.,Od.L.3.T.52.§.5. 



werdaãeir~ valor da cousa, mas ainda o valor db 
affei~áo, para lhe ser pago este. (a) 

$2 O Juiz póde modificar o preço h affeiçáo, 
ainda depois de jurado, se parecer exarbitatite. ( 8 )  

963 As cousas fungiwij, e outras, que se 
od6m bem supprir com outras semelhantes, náo 

'fáo susceptiveis de affeiçiio. (e) 

s a c ç h o  rv. 
Da prova por teshemunhaL 

$4 admissivel a prova teotiinonial em ' 

todos os factos, que se discutem em Juba; exce- 
p tuado~ os contratos de maior quantia, que ex$ein 
prova por escrito ; como em outro lugar se dwse. 
(4 

965 Ainda qiie o contrato do foro, censo, ou 
arrendamento de muitos aniios fosse celel~rndo por 
escritura, o pagamento do foro e pens'io de cada 
aiino pOde ser provado por testemuiihas, se n5o 
exceder os cento e oitenta. inil reis da Lei. (e) 

966 A posse, as prescripçóes , e todas as obri- 
gaqiies , que deriváo de quasi-contratos, delictos , 
e quasi-delictos sáo provaveis por testcniuri[ias, 
( f )  

967 Regularmente duas testemtinhas sem de- 
J 

(a) 1,. r .  ff. de I n  lit. jur. , Ord. L. 3. Ti 8G. 5. 16. 
(6) L. 5 .  5 .  i. ff. eod., Cit. Ord. 

(c)  Ir. Lobáo Suppleaz. ás Se;.. h h .  Dissert. I r .  5. 21. e 
seg. pag. 478. 

(d )  Vej. o art. 289. e seg. supra. 

(e) Ord. L. 3. T. 59.15. 1 4 .  

Cf) Cit. Ord. 9. g. aa. e a5. 



feito são sufficientes para prova, orceytuadoa od 
casos, em que a Lei exi G maior numero. (a) B, 968 .Unia testemun a 96, ainda que pessoa 
de grande dignidade , náo faz plena prova : só faz 
meia prova, se for sem suspeita alguma. (b) 

"Jg A testemunha deve ser juramentada, e. 
deve ar razáo sufficiente da scienciri do facto, que 
affirma. (c) 

970 As que n5o sabem dar a razáo de sua scien- 
cia , as que depóern com incerteza, ou por -vida 
a outras pessoas, náo constituem prova plena. (d) 

971 AS que dizem cousas inverosimeis, e as 
que se contradizem, sáo indignas de cretlito. (e) 

97a Em coliisão , quando as testemunhas de 
uma parte affirmáo um facto, as da outra parte o 
contrario, d4-se mais credito ás mais dignas, e se 
Sodas o são, ao maior numero. (f) 
- e 9 7 3  Podem dar-se atk qiiiiize testemiinhas a 

cada facto : e se são allega(1os diversos factos, po- 
dem dar-se vinte testemiinhas sobre todos elles. 
Os ditos das siipraniimerarias sáo nullos. (g) 

974 Podem ser testemiinhas t d ã s  as pessoas 
de um e outro sexo, que sejáo poberes, e tenháo 
juizo e capacidade. (h) 

975 Porém s5o repeliidas de testemiinhsr , 
I." Os ascendentes nas caiisas dos desceiiden- 

tes , excepto sobre Q facto da sua idade. 

(a) L. I 2 .  ff. de Tcstib. 

( b )  L. g .  Coù. de Testib., Ord. L. 3. T. 52. pr. 

(c) L. 4 .  Cod .  rk Testih., Ord. L. I .  T. 86. 5. I.  

(4 Per. e Soiisa Proc. Cio. Not. 487.  

(e) L. 16. ff. de Test. , L. 27. ff. d d  Leg. Com. de Fals. 
( f )  L. 3. 5. a.  ff. de Teqt. 

(g) O r d . L . 3 . T . 5 5 . $ . a . e 5 ,  
(,h) Ord.L.3.T.56.$.5.e6.- ,eL.4.T.85.pr.  



. Os descendentes ny caueasV&e seus as- 
cendentes. (a) 

3." O irmáo na causa do irmáo , se estiveii 
debaixo do poderío e governo deste ; ou se a cau- 
sa for crime, oii civel , qiie verse sobre t9dos,*ou 
sobre a maior parte dos bens. (h) 

4.' Os impuberes , e cleãasizados. 
5.' O ininiigo capital na causa contra o seu 

inimigo. (cj 
976 Reputa-se inimigo ca ital de oiitro aqiiel- 

l e ,  que teve ou tein com elle r eito crime, oii civel 
sobre todos ou sobre a inaior parte dos bens. (d) 

977 Todas as oii tras pessoas, ainda que de- 
feituosas por falta de boa fama, ou por suspeita 
de parcialidade ou de suborno, podem ser (iadas 
por testemiinhas; mas podem ser contraditadas , 
e provad;~ a contradita fica a arlitrio dos Jiiizes 
de facto, oii de direito dar-lhes o tlesconto de cre- 
dito, que parecer prutlente. (e) 

978 Tem-se por verdadeiros os ditos de teste- . 
miinhas defeituosas, se coiicordáo com os de ou- 
tras não defeitiiosas. (f) 

979 Sáo suspeitos a favor do producente os 
seus parentes até o 4." gráo iiiclusive, contado 
confórine o Direito Carionico. (3)  

980 O suborno tle testeniui~lias por dinheiro, 
oii ~ e i t a ,  qiie lhe foi dada, póde ser arguido e 
provado, aiiida tlepois de publicada a iriquiricáo. 
('4 
4 4 

((1) Orti. L .  3. T. 5G. 5. I. 

( I )  C i t .  Ord. 5 .  a. 
( C )  Cit .  Ord 5 .  7 .  

(4 Cit .  S .  7. 

(e) Cit. Ord. pr. e 4. T O .  

(f) O r d . L . 3 . T . G a . ~ . 3 . , S i l v a i b . n . 4 ~ , .  

(g) Ord. L. 3. T. 58. 5. 9. 
(h) Ord.L.3. T.55. S. a. 



g8 r Outros quaeqwer defeitos das testemii- 
nhas devem ser arguidos e provados antes tle'se- 
rem manifestos os seris clitos. (a) 

982 AS testemunhas para prova das cotitradi- 
tas só te podem ser reprovadas, se forem pa- 
rentes%producente até o 2.' grho inclusivame~ite, 
ou inimigos da parte contra quem sáo produzi- 
das. (b) 

983 As fórmas sobre o inquerito das testernu- 
nhas pertencem ao Codiço do Processo. 

Dos instrunzentos. 

984 SÃO instriimentos públicos náo só as 
escrituras feitas por 'rabellião com intento de pro- 
var os factos ,. que as partes outorgáráo; mas tarri- 
bem os autos judiciaes , e sentenqas ou certidóes , 
que delles se extkahem devidanieiite concertados. 
(c> 

985 Bem assim as Cartas e AlvarAs de Mer- 
cês Regias, (pie trarisitár5o pela Charicellaria Mór 
do Reino, e eiii f c r h  roboratlas coin o Sello das 
Armas Reaes , e qrie for50 clepois registadas no Ke- 
gisto das Merces tleniro tle quatro riiezes. ((1) 

6 Uii~a simples Portaria Regia náo tem 
effcito em Juizo. (e) 

(a) Cit. 5. P. 
(6) Cit. Ortl. 5 .  4. 

(c) Pereira e Sousa Proc. Cic' 4. 215. 
( ( I )  Ord. I.. 2. T. 11%. , Alv. do I.* de Agosto de 1777. ,  Orù. 

L . z . T . 3 8 . e T . 3 t ) . S . h .  

(e) Ord. L. a. T. 4 i .  



987 As certidóes . extrabidas dos Livros das 
Alfandegas c outras Estacóes Fiscaes , de Livros 
de Ba tismos , Casainet~tos , e Obitos ; ou dos Li- 
vros ! os Archivos piíblicos, são tambem instru- 
rnentos públicos. (a) 

988 Os assignados , cartas, t outros escritos 
de uma pessoa particular, ainda que a sua letra 
seja recoiihecida por OfGcial Público, s5o instru- 
nieritos particulares, e só. podem fazer semipiena 
prova. (h)  

989 Porém se s5o reconhecidos eni Juizo por 
qJicm os escreveo, fazem plena prova contra este. 

c4 
990 Tanto os instriimentos pilblicos , como 

os particiilares são desattendidos ern Juizo, se náo 
tem pago O Sdllo da I,ei. (d)  

Dos traslados autknticos. 

991 O traslado de qualquer instrumento pa- 
ra ser nutheiitico (leve sei. copiado do osiginsl por 
0ffici;il de fé pHLlica, e concertado em preaeriça 
da parte obrigada, ou lia falta della por outro 
Of'licial público. (e) 

gga O traslatlo feito sein assisteticin' da parte 
obrigada, ou selii citaq'io della para o ver corife- 
r i r ;  oii scin conferencia de oittro Cfficial piiblico 
n>o faz p le i i~  fé , se a parte duvída da sua fideli- 

(a) Per .  e Sousa supra. Vej .  o ar t .  2 9 ; .  e 299. sulna. 

(L) L. 5., L. 6. Cod. de ProLnt., Pcr. c Sousa Proc. Ck. 
Not. 451. 

(c) L. 16. 5. a. ff. Dcposir., 1,. 2 5 .  $. 4 .  ff. tle Probtct. 

( ( I )  L. de 24 #Abril de 1 8 2 ; .  ar t .  G. 

(e) Ord. L. I. T. 2 4 .  9: xo. 30. e 3 4 .  Vej. o ar[. 31.;. supra. 



;dade; e entBo deve fazer+e conferencia com u 
original perante ella. (a )  

993 Porérn os traslados antigos, ainda que 
destituidos de algrimas formalidades, prováo pleiia- 
merite, se a obse~vancia do que elles relatáo Ihes 
coricilia crédito. ( h )  

994 Tem-se por antigo o traslado, quando 
tem mais de quarenta anrios. ( c )  

995 As certidks de escrituras e de outros 
documentos, que se tirarem da Torre do Tombo, 
deveiii ser sobscritas pelo Guarda Mór , e este de- 
ve averiguar e declarar se i~aqiiolle Archivo ha 
oulra escritiira o11 sentença, que limite oii revogue 
aqiiella. (2) 

996 Uma certidáo oii traslado aiitheiitico , 
'qiic vem das provincias ultramarinas, deve vir r e .~  
conhecitla pelo Juiz das Jiistificac5es do districto ;, 
e a letra (leste deve ser reconhecida pelo Juy das 
Jiistificacóes ein Lisboa. (e) 

937 Se vem do Brazil ou de outra Naqáo 
estrangeira, deve vir recoiitiecida pelo Consiil 
I'ortiiguea ahi resitletitc, e sellada cam o Sello dr> 
Consulado. (f) 

998 Quando o iristrumenta Gz menç'io <!e 
outro, n5o se d5 fé iíqiiellt:, sem qiie este seja in- 
corporado nelle: sa lvr~  se o Tabelli50, q u e  fjz a 
segundo é o mesmo, que fez o priineiro , e (15 fé, 
do que se coritinha neste. ( h )  

((2) Per. e Soiisa Proc. Civ. Nota 46G., Potliier ii.. JCS 
ObI(q. p. 4 .  n. 736.  

(6) Per. e Sousa ibid. ,  Arouc+rtZZeg. 60. n. 35. 
-(c) Pothier supra n. 737 .  
(d) 0rd.L.  3 .  T.61,  

(e )  Ord. J.. i .  T. 5 r .  pr. e 9. I .  , Reg. de ro de Dez. rG13. 
Cap. 13. 

( f )  Aiv. de 16 de set. dc 1774 .  5. 1. 2. e 4 . ,  BTascxenhas 
JZ,-in. (10 Co~>srtl. S e c ~ .  3.a 

($.) (3x4. L. 3. T. 60. pr. 



999 Assim tambem se um ' Alvarf ou Carta 
ke&t *faz rnrnçáo de escritura ou asdgnado , que 
oiitrern fizesse, náo se p0cle fazer obra por tal Al- 
varlí ou Carta. ern yrejuizo de outro, sem se ex- 
bil~ir  a escritiira o11 assignado , de que bz men- 
$5.. (a)  

iooo Por mais authentico que seja um tras- 
lado, se se acha <liversificar do original, este pre- 
valece ~íqiielle. (O) 

1001 Do iiiesmo modo se iim instrumento de 
rccoiiliccirrieiito se acha ein coritracli~ão com o da 
obrigaqao primordial, prevalece ;i disposicão deste, 
e pr.esumtl-se erro iio recoiihecimento. (C) 

I ooz Um instrume~i to de reconhecimento náo 
disperisa de exbibir o ii~striimeiito primordial, se 
náo quando o soserihorio exhibe oiitro recorilieci- 
inento anterior, que tenha trinta annos de ohscrt 
vaiicia. (LI) 

I 003' Ainda que um instriiinento seja authen- 
tico , náo merece f6, se as tlisposiçóes delle sáoeiri 
si contrarias. (e )  

1004 O rnesrno acoriiece, qiiíindo uma parte 
offcrece em Jiiizo iristrunieritos diversos, contra6 
rios uns aos outros; sem que a contrariedade 
possa ser coricorclada por alguma distinccáo razoa- 
lei. (J )  

i o05 Se uma parte offerece uin instrumento, 
e a outra oiitro instrumento coilti-ario , deve dar- 

(a )  Ord. L. I .  T. Go. §. I .  

( I r )  Silva a Ord. L. 3. T. 60. pr. n. 13. 

(C )  Pothier Tr. des Oblig. n. 744., L u b b  Dir. Enfit. 5. 
1223. 

fd) ,Pothier ibid. n. 743., Cod. Cn. Franc. art. 1337. 

(e) Orù. L. 3. T. 60. S. 7. 

( f )  Ord. L. 3. T. 60. 5.  7. 



ae fé ao qne foi feito por Notario de mais credito, 
ou ao que tiver testemiinhas mais fidedignas. (a') 

ao06 A s  contraletras súinente poder11 siirtir 
effeito entre as partes contralientes, mas não em 
prejuizo de terceiro. ( h )  

1007 Se o iristraniento appresentado em Juizo 
é arguido c-le falso eiii tudo, ou em parte siibstan- 
?ia1 o argiiente (leve nssignar termo de se siijeitar 
ás penas de falsario, se liao provar a falsidade. (c) 

roo8 niirante a discussão da falsidade, siis- 
pende-se no progresso da carisa principal, se ella 
tem por base o iristriiintmto arguido. (J) 

I 009 Se o iristriiinento for arguido de siispei- 
to ,  o11 por causa de rnsiiru, eiltrelinha, ou risca- 
dura ein parte substancial, ou porque o Tabelliao 
jii fosse apanhado em falsidade, oil porque a par- 
te ,  que o exl~ibio , é costumada a usar de docii- 
ineritos suspeitosos ; justiticada qualquer causa 
destas, náo se dá fé ao instrumento, em quanto 
náo for corroboraclo por oiitro , ou por testernu- 
slhas dignas dc fd. (e) 

ioi  o Aquelle, que náo corrobora o instrii- 
mento suspeito, cjue offereeeo, ou qiie depois de 
o jiiritar , e ser acciisada a suspeita, diz que náo 
quer usar delle, é liavido por falsario, se não dií 
escusa, que mostre não ser cplpado na falsida- 
de- (J ) 

ror I Ainda qiie o traslado de traslado regii- 
larmerite é invalido : comtudo um traslado antigo, 
do qual já ~ i á o  existe a nata original, se for tras- 

(a) Cit. Ord. 

(b) Cod. Civ. Franc. art. r 311. 

( c )  Ord L. 3 .  T. 60. 5. 5. 

( r 4  Cod. Civ. Franc. art. 13 ig. , LOGU Acç. Sunz. 5.337. 
e seg. 

(e) Ord. L. 3. T. 60. Q, 3. 

(f) Cit. Ord. S. 3. e 4. 



fadado G devidamente conccrtado, telá a mesma 
fé qlie o antigo traslado. (a) 

Dos instrumentos particulares. 

I o1 2 Para uni iristrumento particular provar 
a obrigacáo , q u e  contém, iião basta qiie o deve- 
dor reroriheça por sua a :~ssigriariira, qiiando a 
obrigaqáo foi escrita por oiitro, deve taixbem re- 
conhecer a obri aç'io mesma. (L) k i 01 3 Se o c evcclor C pessoalrriente citado para 
reconhecer a sua letra e obrigaçáo, e lhe é com- 
rniriada a pena de se haver como reconhecitla, s e  
for r-evel; jiilgada a pena por sentenca, este reco- 
nhecimento ficto eqiiivalc ao vertladeiro. (c) 

10 I 4 Náo se pGde comnlinar aquellri pena ao 
devedor citar10 por edictos. (d) 

1045 O devedor pessoalmente citado não 
p6de eximir-se por motivo algum de rcconl-iecer 
a sua letra, e obrigaqz~o : mas os herdeiros e pro- 
curadores podem dizer, que a não conhecem. (e) 

i o I 6 No caso de ser negada, ou desconlie- 
cida a letra do escrito, aquclle que o offerece 
deve corroboral-o com as testemunhas iielle no- 
meadas, ou com as qiie o vir50 escrever, e juran- 
du que na; sua presença Mra escrito, e assignado 
pelo devedor, faz plena fé. ( f )  

(a)  Vej. os art. 324. e 325. supra, Pothier Tr. clcs Oblig. 
p. 4.  n. 7 4 1 .  

(6) Ord.L.3. T. 25.  5. g . ,  Mor.rle Exec. L.4, Cap.9.n.a.  

( c )  Silva a cit. Ord. n. 33. c 34. 
(4 Silva ibid. n. 35. 

(e) Mor. de Exec. L. 4' Cap. 9. n. rg., Cod. Civ. Frnnc. 
irt. 1323. 

(f) Silva á Ord. L. 3. T. 15. 5.9. a. 10. e T. 52. pr. n. 16. 



10 I 7 Se as testemunhas sbmente juráo , qizd 
a letra é do devedor pelo conhecihe~ito, qiie tem 
della, mas que o riáo vir50 escrever, este reco- 
nhecimento apenas p6de fazer' meia prova. (a) 

I o I 8 Outro tarito se deve dizer do recorihe- 
cimento de letra, que faz um Tabelliáo , á cerca 
do escrito fora da sua presença. jú) 

I o r g Sendo impiignados os reconhecimentos 
dos dotis artigos aiitecedentes, procede-se a exame 
jiidicial da letra por peritos escolhidos a aprazi- 
mento das partes á face de oiitros papeis reco- 
nhecidos iiidubitavelmente serem escritos peio 
devedor. (c )  

1020 Um escrito particular náo prova contra 
o devedor, ue o escreveo e assignoti, qiiando 

escrito. (d)  
3 este mesmo evedor sempre esteve de posse deste 

r o2 I Não prova tainbem qiianclo o devedor 
escreveo a ohrigacáo, mas náo a assigiioii, ainda 
que aquella escrita esteja em poder do  crérlor. (e) 

1022 A simples assignatara do devedor em 
um papel volante, náo prova a obriga~iio prece- 
dente escrita por outra letra ; se ao pé da assina; 
tura não ha por letra do devedor o valor da obri- 
ga~" ; v. gr. I vale por tanto =. ( f )  

r 023 Os assentos, que iim partic111:tr faz no  
seu livro de razáo, fazetn prova contra clle, se 
indica0 recebimento de uma divida, que lhe era 
devida. (g) 

((i) Silva ao T1 5a. pr. n. 75. 
( h )  Silva ao T .  25. 5. 9. n. i a .  

(c )  Prr. e Sonsa Proc. (;I<#. Nota 4 7 0 .  

(c4 Pottiier Tr. des OLlig. p. 4. n. 7 14. 
(e) Pothier ibid. n. 7 2 5 .  
($) Pntliicr ibid. n. 71a., Cad. div. Frafic. att. 1326. COII-' 

Ter. Ord. L. 3. T. 59. 0 .  15. 

(g) Pothier supr. n.:.ja4., Cofl. Civ, Frunc. art. 1.531. 



1 0 2 4  Rem assim quando o escritor do ausenta 
fnostroii vontade, de que elle servisse cle titulo 
de credito a oiitra pessoa ; v. g. dizciido =r F. me 
emnpre~to!l tal yuantia, e rzáo quiz receber de mim 
escrito drsre ~myres~irno .  7 (a) 

1025 OS asseiitos de paga e qiiitaqao fazem 
f6 a f'ivor do devedor, ainda inesnio que se achem 
a s l d o s  rio Livro c10 credor. (6) 

I o s 6  Mas a quitac'ro escrita pelo crédor em 
papel, que estava em poder do devedor, riao f a t  
fé do p:igniiiento, se estiver aspnda. (c) 

ion7 Ern regra nenfiurri escrito particiilar faz 
prova do que dccIara a fiitor de ciiiem o escri- 
vco. (d) 

1028 Esta regra tem modificacZo a respeito I 
cios Livros dos Mercadores, coiiio se veri n8 Co- 
digo d o  Coriiinercio. (e) 

iong Asiiiii taniberri as  declaraqóes, que em 
seris testarrier~tos fazeni as pessoas nobres 5 corita 
das soldadi~s, qiie tein ~ J ; I ~ O  a seùç criados, são 
acçeditadas clepois da  niorte deiles. (j) 

I 030 0 s  escritos particulares reput:io-se serii ' 

data a respeito dc terceiros prejli(1icados. Sd se 
consider;io datatlos para coiii clles, tlesde yiie fo- 
rão registndos, o11 sellridos , ou euliilictos em Jiii- 
z o ,  ou desde a inorte dc pcssos, que nelles assi- 
grioii, havendo cerkiclão do set i  d i t o .  (5) 

(a) Pothier supr. n. 724.  , Cod. Civ. f i u t ~ c .  art. 1331.  
(h) Yotkier ib. u. 726. 
( c )  I'othier ib. n. 727. 

(d) L. 7. Cod. de Prabat. 
(e) Mello L. r .  T. 8. 5 ,  30. ,Labáo na Ádd. 
V)  Ord.L.4. T.33. s.2. 
(g) Pothier tupr. o. 716. , Cod. Civ.  P~anc. art. 1328. 



Das Presumpco'es. 

i03 i A ç prrsiirnpq6cs sáo ~onqcqiieneias, 
que a Lei, ou o Julgador tira de  urii facto conlle- 
ciclc, p;lra inferir outro iie 6 desconhecido. Q r032 A presiimp(;:to legal dispensa de prova 
aqiielle, a favor dc qiiern ella iiiilita: erri coritrario 
a prcwmpqiio liumaiia, ainda qiie clla seja funda- 
da ria lloa razão. (a) 

i033 É licito á parte, coiitra qiiern estii a 
prcsiinip~50 tla t,ei o -provar, qiie o facto não é 
titi, coriio a Lei presiinie. (b )  

ro3ii 0 s  casos eqpeciaes, ein qiie a pre- 
srimp(;áo da Lei é táo forte, qiie tiáo adniitte prova 
eiri contrario, s5o i ~ ~ ~ ~ : + c a ( l ~ ~ s  lias Leis. 

o tlsbiin ;IS Leis prcs~iin~iit  ~ á o  vei d:trli.iro 
o enso jiilgado , cjiic regeitao toda a nov,t <11\~)iita 
sobre a verdade do irilgado. ( ( 3 )  

1036 Mas esta I.;,r<:a (10 c:iL,o iiilga(lo sbnientc 
tm. lugar entre as p'irics (Ia c.iiis:i, o i i  seiis Iier- 
deiros; e sobrc a questiro, que f o ~  decidida pela 
sentcnq,i. (c/) 

1037 Portanto a parte vencida beni pi>(le mo- 
ver iiova dernaiitla soLr.c a iiiesnia coiisa , qiie foi 
objecto do julg:tclo, se tiver i lova acqáo, ou nova 
qualidade para a pocler intentar. (e) 

(u) Per. e Snusa Proc. C'ii*. Not. 530. 

(h)  Per. e Sousa í!). Not. 523, 

( C )  L. 207. ff.cZe &?. jur., L . z . ,  L. 4 .  Cod. Jt Rzjudic. 

(d) L. I f i .  13'. , L. 22. ff. de Excrpt. rei jd. 

(e) L. 12. , L. 13. , L. 14. ff. de Except. rei jrtd. 



i o38 Em collisáo de preaiimpc(iea, m i m  co;, 
m o  a 1,t.i especial deroga ri geral, assim tamberrl 
a pre+u~ipqGo especial prevalece á geral. (a) 

i 0'59 Eiitre presun)pçÓes especiaes as liolen- 
tas preealecem 6s c;iie o náó sáo. (h') 

1040 Pordin as presutnpçóes clo hornetn nun- 
ea prevalecem ás  presurnp$bes da Lei, ainda qiie 
estas seja0 gerires. (c) 

1041 A s  presumpqÓea mais gcoPier de direito 
650 exeinplific;itiv:inierite estas ; 

I .' Yresnniern-se as cc)tlsas, OU qtialitlade da 
pessoa, ori da cousa, seguritlo a ordem regular da 
natureza. (cl) 

a.' T'resiimem-se as cniisas, qiie commum r 
regtilarmerite costnr115o acontecer. (e) 

3. Presiinie-se a perinancncia no mesmo esta- 
do, em qriarito se n5o prova n~ii(laiiça. ( J  ) 

4.' Presunie-se serripre o rriethor, e qiie 6 ho- 
nesto. (g) 

1043 AS presllnipq6t*s do honiem sáo aban- 
donadas no priideiitc ai,t.>itrio (10s Jriizes para Iheo 
daireai u aitencáo, que iaerecerem. (h) 

I - '  

(a) Per. e Soiisa Proc. Cio. Kot. 531. 

(6) Per. e Sousa 5.  253., Mello L. 4.  T. 16. 9. 8, 

(c) Per. e Sousa Not. 531. 

(d) Mel10 supra , Yer. e Sousa Bot. 525. 
(e) Melfo ib. 
Cf) Mel10 ib . ,  Pcr. e Sousa Not. 5a7. 

(g) Mello i b . ,  Per. e Sousa N. 528. 

(h) Mello ib., Cod. Civ. Frunc. art. 1353s 
- .  



T I T U L O XVI. 

Dos modos de fazer cmar os Direitoa 
e Obrig&u. 

i043 Eiv geral os Direitos cnsáo,  e ar 
obrigaçóes se dissolveni pelo pagamento, pela no. 
vação, pelo perdão da divida, pela compensa<ão, 
pela confus50, pelo acabamento da cousa devida, 
pela nullidade oti rescisáo , pela cundí~áo resolud 
tiva , e pela prescripqão: 

1044 T O d o  o cii~nprisiento de lima ol,rig.t2 
+ O ,  que livra o devedor, é pagamerito. (a) 

1045 E li50 só livra o devedor, mas disso11.e 
tambeiii a c~br iga~ io  dos fiadures, e hypothecas. ( 6 )  

i046 0 pagainento srippóe obrigaqcio ein di- 
vida, e que a ol-,riga(;áo seja pelo rneiios natural : 
se a náo tiavia, aquelle, que pagou, p0cle to1 iiar a 
pedir o que pagou por erro. (c) 

Aquelle, que com IR$ fé recebe0 o pa- 
garnentb do que sabia c120 lhe ser devido, deve 

(( i)  
I,. 5 4 .  ff. de Solut. et lióer. 

( 6 )  L. G. ff. Quib. rnd .  pigrz. vel  hyp. solv., L. Ja. ff, de 
Fidej. 

(L) Yej. osart.38. e 40.supr;t~ 



restituir o principal recebido, e os seus juro, ou 
sendiineritos, (a) 

1047 Se .em boa fP receheo o indebito, deve 
restituir o principal, e o rriais com que se tiver 
locupletado. (6) 

1048 Tem-se por inclelito o que se pagou 
ex  vi de testamerito , qiie depois se jiilçoii riu110 , 
falso , ou iriofficioso, (c) 

1049 I'ótle validamente pagar náo só o deve- 
dar, o u  seu procurador, mas ainda qualquer seu 
amigo. (ck) 

i o30 Uiii menor, prodigo , ou mentecapto , 
:iirida q i i e  1150 POSS:L receber o pagaineiito do que 
Ilie é ticvido seili aritorid;itle tle seu cufador, se 
pagar o q1ie (leve serri autoridade delle, livra-se 
d:i obrigarao. (e)  

1 105  I S(iniciite ser;i niilla tal paga , se involver 
;\llieli:áo cte hriis iniiiioveis. ( f)  

105% Uin terceiro 1150 póde pagar pelo deve- 
clor sein cons:*ritinieiito do crédor , no uriico caso 
cln obi- igaro corisistir eni fazer obra para a qiial 
Soi escolhi(ia a l~abilicl;~tle l)essoril do deveclor. (g) 

105'3 'J'atito vale pagar. rio crdclor , como pagar 
5 i)esqoa u:\ject;i p;ira receber a pagamento, qiian- 
clo iia oljrigacáo L i  dada ria devedor a liberdade 
clc. pagar a iiiii ou a outro. ( l z )  

(a) Siryk Us. Mod. L. 12, S. 6. 9. a. , Cod. Civ. Franc. art, 
1378. 

(b)  L. 15. , L. 65. 5. pen. ff. de Conrlict. indeb. 

(c)  L. a .  5 .  I .  ff. de Condict. inrleb. 

(d) L. 53. ff. de Solut. 

(c)  L 10. 5.  I... de Reb. cred. , Vinnio ao 4. 3. Inst. Quib. 
alierz. licet 11. (i. 

(J') L. 14. 5. 8 .  ff. de leof~lirt, 

(;) L. 'f I .  ff. <!e .Toiut. 

(h )  L. 53. ff. rle Solur. 



@a54 O pai póde receber o pagamento do 
que é (!evido a seiis filllos niciiores, qiie estão de- 
baixo do seii porler, iio caso de ii5o.terein oiitro 
curatlor ehtranho. (o) 

1055  A iiiiilher casada n'io ptidc rece11t.r o 
pnpmento do qiie lhe é de\ ido s e i l i  aiitori(lade do 
ninritlo; sa lvo se w tlivitla for. pnmferri;tl. ( h )  

i 056 O prociirador coin livre e gcriil admi- 
nistrat'ro pride receber o pngnnieirto. ( c )  

i057 0 prc~eoi~ador jiiclicioi , a~i id: i  cliie tenha 
otlerrs para scgiiir a causa até f i l ia l  c\t'c.ii~5o, PI 

nno p<i('e i.ecel)er o pagarriento; deveri jirrcr tie- 
posit:ir a divida. (d )  

1058 O (letetlor livra-se pagando enl I)oa fe 
ao proctirador, aiiida depois de estar revogatls a 
yroriira<;5o, se a revogacão lhe 1150 for coiiheci- 
da. (e) 

i 0.59 O devedor da herança livra-se pa;:aritlo 
Bqnelle, qrie estti pacifico posstri(\or della. (J ' )  

1060 Em cliiaiito o rei) tle iim crinie i130 estrí 
sequestrado, oii coiidemnatlo eiii perdimerito de 
berrs , é vaiiclo o pagitineiito , yiie itie faqa qii:il- 
quer devedor. (g) 

roGr Se iim filhofaniilias, oii possiiitlor (!c 
niB fé frz uni criiprestirno, c ;i este riiesrrio pagoli 
o devetlor o emprest;ido, esi:i l ivre  o devedor. (/L) 

(o) Ant. Fabr. in Cor!. L. 6. T. 36. Def. 1 5 . ,  Voet L. 4G. T. 
3. 11 5. 

(h )  Voet 1,. a?. T .  a 11. 50. 

(C) L 12. pr., 1,.86. ff. rie Sobt. 
(r/) L. 86. í'f.rirSoCut. 

( r )  L 1 % .  & . a . ,  L . 3 8 . 5 .  i .  ff.deSoHt. 
( j )  L. 31. 5. 5 .  ff. ele H r ~ ~ r r d  pct. 

(g) L. 4 I .  , L. 4 a. ff. cle Solut. 

(h)  L. 55.  Cf. ( / e  Contlirt. ind., L. 88. ff. de Solut., Cardose 
C ver). 5 bolutio = LI. 5. e 6. 



r 062 ,4irldíl qiie o crédor venha a ser incapaz 
de receber o pagarrieiito, por ltlc ser tolhitln a a d -  
rninisirac'io de seiis l~ciis,  se o devedor prol ar , 
qiie o pagaineiito, cliie ltle fez, foi convei*tido cin 
siia i~tilid:i(le, fica livre cla obric-.r(;áo. (a) 

i063 Náo se livra o dvveifor pa ando a um 
credor (10 sei1 crétlor. POde him yec 7. ir-lhe a siia 
irideniriisa~5o , se lbrovar, qiie ol>roii ein utilidade 
delie. \h)  

1064 350  p6de pagar-se unia coiisa por outra 
diffcreiite, cliie sc tlevc, se o cr2tlor iião vur~seiite, 
aii:da cli~e a cousa ofkieci(1a cin phga se a triellior. 
(C; 

1065 Se o crÇdor de iinia quantia de dinheiro 
conseiite ein receber cm p:i,oa certa C O I I Y A ,  fica CO- 

I I A O  coiiiprador desr,i, e são applicaveis as  ~ e í s  da 
compra e venda. ( d )  

1066 Não pbitc o devedor obrigar o seu cr6- 
dor ;i aceitar o pag'inientc, ciii pnrccllas. (e) 

o PrIiis se os Iierdciros do devetlor s80 
muitos, cada uni phdc obrigar o crédor a aceitar 
a s:,a cjuota parte da tl:.virla. ( f )  

i u5$ N,ts execuqGes Jiicliciaes, c~narido o prd- 
tlio ~erihoracto pelo cr&!or vnlc niais iiile o dobro \ da c ivitla, o J L ~ ~ L  1150 o 1)citle riiaiitla r arrematar; 
deve :idjiidicar no crétlor. os rendime. .tos por tan- 
tos :tiirios, cliiantos hasteni parti elle ser pago. (g) 

lu)  L. 15 .  ff. de Solut. Vid.  5.  fin. lns t .  Q u i b .  alirn. lic. 

( I )  L.  i a .  Cod.  rle Solut. , L. (i .  ff. clc DoC.rtza1. excrpt.,  L. 
36. ff. de A'cg. grst. 

(c )  L. 2. 5. i. íi", Jc Rcb. clril. 

(11) L .  46. Ir. <zc JOlut. 

(e) L. 3. íf. Frrt~~.  c3rc. , I.. ar. ff. de 1Ilcb. cd. 

( f )  1 ej. d a i t .  153. sr~prn. 



r069 Mas se concorrem miiitoa crédores tle 
dividas peqrienas , e todas jiintas iniport 30 mais 
que metade (10 valor do prédio penhorado, pkle 
u Juiz mandar arrematal-o. (a) 

i070 Qiiarido a divida proçede de  contrato, 
$50 ~ipplicaveis as regras sobre a e x e c ~ i ~ ã o  dos 
contratos ara reglilar o tempo e lugar do pa- 
gamento. ( I 1 

107 I Se a divida não procede de contrato, 
o paganierito deve ser feito no domicilio do deve- 
dor. (c) 

S. I. 

Das moedas dos pngarnentos. 

r072 Yóde-se pagar em moedas de oriro de 
quatro oitavas de peso, e de tliias oitavas : a I: corre 
por 7&500 reis; a de diias oit;ivas por 3~3750 reis. 
Báo lia obrigaqáo de aceitar outra alguma moeda 
de oiiro. (d)  

1073 I'óde-se tambein pagar em moetlas de 
prata: a saber em criizaclos novos, de qtiatro oi- 
tavas cada iiin , e corre por 480 reis. .4 ii-ioeda de 
doze vintens deve pesar duas oitavas : e ;i propor- 
q50 as ninedas cle seis viatens, e tres viittens. O 
tostão deve ter sessenta graos (Ie peso, e triiita o 
ineio tostão. 

i 074 moedas dc hronze, c de cobre náo 
sc attencte xo peso, respeita-se o curiho tias Armas 
Jjcaes Portriguezas. 

1075 O papci nioeda foi ercliii(lo clo giro, 
desde o i ." de Setembro de 1834. (e)  

(a) A!v. de 6 tfe Julho de 1807. S. 3., Alv. de 21 de Ja- 
neiro de i So!?. 5. 3 .  

[h)  Vej. ourt .364.escg .  supra. 

(c) Cod. de Pruss. I .  p. T. 16. art. 52. 

((1) L. de G de M,arqo de iBaz. 
(c) Decreto de 23 de Julho dc i83(1., L. de 3 de Setem- . I 3 7 ,  



to76 Ainda qiie buvesse  ajiiste de pagar em 
certa especie de moeda, l);>de-se pagar eni qual- 
quer moed:i cle ouro ou ,i a corrente. (a) 

i077 Uma divida c I".' e 50 ' reis pode-se pagar 
tocta eni cobre. Até 600 reis póde-se pagar em 
cobre a 4: parte. Até 3aooo  reis p0de-se pagar 
600 reis ein cobre. Até 7$5oo reis póde-se pa- 
gar 750 reis enr coI)re. Atd 3oi-jooo rcis, a de- 
cima parte (ta tlivida em cobre. At6 rooi%)ooo rcis 
a tigcsima parte eiri cobre; e o mesmo 4 se a di- 
vida exccdcr os ioo&uoo reis. ( h )  

r078 Os pagninentos feitos depois da extinc- 
$50 do papel moeda, que devi50 ser feitos nesta 
nioeil;i, deveni ser feitos a metal com os virite por 
cento rle ctt.sic~nto, que o papel iiioeda teria ago- 
ra. (C) 

r079 Ein regra se depois do conirato sohre- 
Teni Lei, qi:e altera o valor noiriirial, ou real da 
rrtoeda, tlrve-sr t1:tr tanta riioeda iiova, quanta 
tenha o v;iL)i. intririseco da nioeda do tempo do.  
coiitrato. ( ( I )  

I o80 Se no  liigar, oricle o coiltr:~tn foi ajusta- 
do*corre Jiiiia ekpecíe demoetla, e iio liigar, onde 
se ajiistoii , q u e  o pagamento será feito, corre 
outra de cliverso peso oii qiiilate, ciiteiide-se qite 
o pngarnciito ser8 na moeda tlo lugar, onde este 
deve scr feito. (e) 

1081 N'io se póde engeitar moeda de ouro 
cunhada por lhe faltar o peso de uin gr'io em 
cada oitava. Serido maior a falta deve o devedor 

(a) Ord. L. 4 .  T. 21. 

( h )  Ord. I.. 4.  T. ar. pr., hlv. de iG de Setembro de 1814. 

' ( C )  Arg. tln 0rd .L .  i .  T. (i?. 6 .  f,7. 

(d) Cit. O i ~ l . ,  LvLão Ilissert. sobte a Jloeda PopeZ 4.121 
a srg. \ 

(e) L. SI. f;. ::C gblig., Vact L. I 2. T. I .  i]. 2 5 .  



indemnisar a falta, coirfóriue o prqo corretite 610 

ouro. (a) 
S. 2: 

Dos Pesos e rnedidam 

i082 Se a Lei oii o contrato inanda pagar 
um qiiiritnl, eriteiitle-se o peso tle qiiatro arrob;+s; 
uma arroba, o peso tle t r i t i t~  e C ~ U I I S  arsateis; O 
;irrate], o pcso tle 16 oriç~is; n oriça, o peso tle 
oito oitavas; a oitava, o pcso cir trzs escrapiilos; 
o escropiilo, o peso de 2 4  grhos de trigo iriolle 
deste Keino l e t i i  seccos ,- porrliie cada gráo de tri- 
go tem o pew de tini gr~io. ( h )  

1083 Nlnguem pode usar de pesos, que riáo 
sejáo afcridos com os paclrjes estabelecidos ein 
virtiide da Lei, (c), 

1084 Se a Let, ou o contrato nianda dar lima 
braça, entende-se dez palinos da craveira ; unia 
1 ,ara, ciiico palmos ; iim covado, tres palmos, e a 
este respeito as fracções ; iim pé, palmo e meio ; 
iiin palirio, oito ~~ollegadas. ( d )  

J 
1085 As varas e covados devem ser aferidos 

pelos padrões deterniiri,itlos pela Lei ; e sáo casti- 
~ a d o u s  gue iisão de inedidas falsas, ou iiáo afe- 
ridas coin os l~atlróes. (e) 

1086 Ein quanto as leguas 1150 foreiri niarca- 

(a) L. de G de Marco de 1822. S. 3. C h . ,  Ord. L. 4. T. 22. 

(I,) Ord. L. I .  T. 18. 5.36.  Sobre o peso dos çraos in- 
\oco u experiencia. 

(C) 01'd.L. I .  T.18.  5 .  !,o. 

(c/) Fsie é o uso d o  p(ii7, Boin era que na Lei mesma se 
ribcassc o cornpii~iiciito da ~>olirgailu para servir de unidade 
f ixa.  



dns por alitoridade (10 Goverrio, regulardó as Ie- 
giias srgundo o iiso commiim de as contar. (a) 

1087 As irie<lictas de geiras , aguilhadas, 
moios, e qiiartos de terra ei~teitder-se-h50 pelo 
liso (10 paiz ; e para o fiitriro ser50 proscriptas , e 
red~izidas a varas quacIi~;i(l;is. ( h )  

i 088 St* a I,ei, o i i  o coiitrato mandar pagar 
uin i i~oio,  rriteritle-se. qiie sáo scsseiita ;ilqiieircs : 
IiiTin fiiigx, enientle-se qiie s5o rjiiatro alqueires. 
0 ;ilr~tteire serA siibdividido em iiteio alqiieire , em 
cliiaria, eiii oitava oti selaniim; e eni deciii)a sexta 
parte, cliit! é o qiie se derioniin:i i~iaqriia. (c) 

i o Y c ~  Os alqiieires, e todas as oiitPas niedidas 
de solidos, seiripre se entende que =Mo rasou- 
r;idos : as inediclas de cogrilo s'ao abolidas coirio 
f~~aiidiilent;is. (d) 

i o90 Por iima pipa entender-se-h? de ora em 
diante vinte aliniides de liqiiidi, : o alniiide doze 
caiiadas : a canada qiiatro qiiartillios. Todas as 
pessoas, qiie tiverem veii(las, deverá0 ter iiieia 
canada, qriartilho, e meio <iiiiirtilIio; e todas as 
irietlic1;~s aferitlas com os padróes. (e) 

r091 Para as inediclas d e  solitlos e liqiiidos 

(o) Vej. Trigoso M P I ~ .  sobre PPJ. e f i l t -r l .  Cal, 8. pag. 52. 
IJiria legiia rcgiilar 6 a exteiisio de ires iiiil brayas, pouco 
mais oii iticnos. 

( h )  Porclue todas estas medidas assenião so l~re  bases milito 
incertas. Srgliiillo ;i 0r.d. 4for~. L. a. T. 99. 5. 40. uina geira 
-50 oito alqiieires de seineadura, scilicet de ceriteio, ou trigo. 

(c)  Assiin se usa. Vej. Ord. L. I .  T. 18. 5. 38. e 5 3 .  

(4 L. de zG de Janeiro tle 1.575. O cogiilo S P ~ B  inaior quan- 
tidade tle griios, se o alriitciie tiver inaior base que outro al- 
queire. 

(e) As pipas de 30 a lmi~drs ,  de  que falliio os Alv. de  a 6  de 
Out. de 1765. 5.  18. e 19. e Alv. de  i5 de Julho de  1767.  5. r.,as 
<I<: a:+ alinirdes tfo kiv. de  a o  de Dez. de I 7 7 3 .  5.  3., e as dc 2 6  
nlmiitlcs tia L. de 10 de NOY. de 1772. 9. 3. bom B que sei50 
to(1as igualadas. 



sercm iguaea trn todo o Heino, o Governo man- 
dará os Padróes ás Cameras; e em cada Cainerq 
se lavrará auto de c~tmparat$o do novo Padrao 
com a medida atégora rrsada, que se escreveri no 
Livro, da Camera em sessáo ública perante a 

mettida ao Governo. (a) 
S Nobreza e I'ovo : a Cprtidáo este auto ser5 re- 

1092' As differen~as das medida9 novas ás 
velhas ser50 apii~aílaa por pesos aferidos; e á 
proporçao destes se fará conta ús fracçóes dos al- 
queires, e aiinudes. (b) 

1093 Os foros , censos, e oiitras prestaçóes, 
ue por obrigaçóes anteriores 5 equaçao das ine- 

l idas  forem devidos, ser50 pagos por tal por- 
sáo de medida nova , que s q a  eqiiivalerite li 
medida da obrigac5o. (c) 

1094 Se ns differeriças da medida velha 6 nova 
forem t io  pequerias, que náo liaja medida conhe- 
cida, pela q u a l  se po4sa fazer n eqiiaçáo; os que 
pagnrcni fbros ou prestaçóes porlerhó pagar cstes 
saldos de nietlidas em rnoeda. (c l )  

1095 Se no lugar em que foi feita a ol~riga- 
ç b  de ]a-ar certo rilimero de inedidtis havia 
uma medi&, o iio lugar em que se devia fazer o 
pagamento outra diversa , entender-se-ha, que o 
pagamento ser i  feito pela medida do lugor, opde 
se deye pagar. (e) 

(a) Esta mesma providencia foi a da Lei do Sr. D. Sebas- 
ti50 de ztj de .Tal,. 1 5 ~ 5  ; a qual pela prepotenria dos Doneta- 
rios se não chegou a executar. Peg. O Ord. L. I .  T. 18. 5 .  2s. 

n. 3. 

(L)  V. gr. se o alqueirc de trigo da medida velha pesar 27 
arrateis, e <Ia nova 2 4 ,  ser6 a nova mais pequeiia u i t d  nona 
parte:  e assim i propor(:io. 

(c) Arg. da Ord. L. I .  T. 62. 5 .  4 7 .  

(ri) C O : ~  rsta providencia cessa todo a damno, Fie pode- 
ria ~)i*orir da inudai~ca  das i!m.iidas. 

(C') L. 21. ff. {!c Ohiig. r t ~ r r t . ,  L.11n. C O ~ .  U l i c o n v .  
cr: t. loc. 



iog6 As pessoas, que náo tem por officio 
coniprar e veiider, náo sáo @brigadas a ter pesos 
ou medidas. Se as quizerem ter, deveni-nas man- 
dar aferir pelo aferidor do Concelho, e se medi- 
rem por medidas 1150 aferidas serão condernrut- 
das. (a) 

S. 3.' 

Da su6roga~áo de direito, produz o paga- 
mento. 

1097 Em regra um terceiro que paga pelo 
clevedor, adquire coiitra este o inesmo direito, 
que tirilia o crédor, ainda que este lhe n5o faqa 
expressa cedencia (10 seu direito. (h)  

IOC)$ Muito mais se o Terceiro, que pagbu, 
era fiadór , ou co-réo da divida , ou interessado 
ein a pagar : (c) 

i o y ~  Ou se era herdeiro hciieficiario, e pa- 
o seu diiitieiro a (livida (Ia 1ieranq:r. (d) 

gOu~::# I a s  se :i <livid;i tòr paga pelo clevedor 
coiri dinheiro, qiie urii terceiro llic eniprcstoii para 
esse firii ; este não siiccetle no direito do crCtlor, 
air~cla quc venha a ser pago por aquelle (1iiiIieii.0, 
se o crédor lhe nBo fizer cetlericia expressa ; or1 se 
na escritura cio einprestimo se iiio declaroii, que  
o dinheiro ora pedido para pagar aqiiellit divida, 

(a) Ord. L. I .  T. 18. 5.64; 

(6) Cod. de Pruss i .  p. T. 16. art. 46. (3 Coa. Civ. Frnnc. 
art. 1251. é mais restricto por um resto de veneracão ao 
Direito Roina110 , sobre o qual vej. Olea de Cess. jnr. Tit. 4. 
4. r .  

( C )  Ord. L. 3. T.  9 2 . ,  Coa. Civ. Frnnc. art. is5r. n. 3. Por 
Direito Romano nestes caros inrgmo era nrcessaria a cedencia 
expressa, Olea supr. 11. 7. 8. e g. 

(d) Cad. Cio. Franc, art. i a51 .  n, 4: Por Direiio Romanm 
pra este caso mui controverso. Olea supr. ri. 6. - 



e na do pagamento, que o dii~heircr proviera do 
dito emprestiiiio. (a) 

I iot O crédor qiie paga ao outro crPdor, 
que tinha iiielhor cfireita hy pothecario, tari~l~ern fica: 
subrogado no direito deste, airida que este Itie náo 
faqa ce(1ericia. ( h )  

I ioa Bem assim o possiiiclor cla hypothera , 
qire rirrie a divida pela qiial o prétlio estava hypo- 
thecnclo. ( c )  

I 103 Igiialrnente aqiielle, qiie pagori a divida 
pivilegiada, como C. a (Ia Decima, e fóros do 
préclio , fica su  brogaclo no privilegio do credor, 
a riuem pagou, ainda qire não lhe fizesse cedeiicia 
expressa. (d) 

I I 04 O direito, que conaesire aqiielle, qiie 
pagou ao crédor , tanto póde ser exer'citatio con- 
tra o devedor, como contra os seus fiadores pro 
rata. (e) 

I i05 Se o terceiro, qiie pagou, paroir sdmen- 
te parte da divida ; o crédor, que ri50 ft. edericia 
expressa do sei, direito. tem I r e f r r e n r i a ~ ~ o  resto 
áquelle, qiic lhe fez paeiiierito de parte clella. ( f j 

I r o6 O créctin-, que aceito11 o pngnrneilto , 
póde ser ol,rigado a lazer cedencia do direito, que 
tiriha, áqrielle qiic lhe paçoli. (9) . 

(a) Arg. d a  L. d e  20 d e  Jirnlio tlc 1774. 5. 3 7 . ,  Bruiin. 6 
L. i .  Cod. de His qui in pr. rrerl. loc. sttr. n. a .  

(6) L. 3 .  Cod. de His qui in pr. crrd. loc. ruc. 

(C) Poíhier Tr.  des Ollig. n. 521. 

(d)  Pothier ihid. L. 24. 5. 3.. Q de Reb. auct. jrid. poss., 
L. g. 5. 3. fi'. Qui pat.  ir< pigri. 

(e)  Styk LTE. Mod. L. 46. T.I. 5. 38. in $ne. Coù. Cir. Franc. 
srt. 1152. 

V )  C'i. Cocl. Frane. ibid., Brunnem. rl L. 14. ff. Quipat .  
in pi'n. n. 11. 

(g) Porque o terceiro, que paga, é aomo-comprador da 
acqão do erbdor. L. 36. ff. de Fidqj: 



r 167 Esta cedericia tanto póde ser feita no 
acto do pagamento , coino ainda depois. (a) 

r r08 Se o devedor deve diversa8 divitfas ao 
mesino crédor , fazerido-lhe iim pagamento, póde 
mandar descarregar a (livitlá, que melhor lhe p:t- 
recer. Se nada diz ao créclor, pcide este descarre- 
gar a divida que bem qriizer. ib)  

r rog Nao póde poréni o ctevecior mandar des- 
carregar o capital de iinia divida, e deixar em 
aberto os jiiros della. (c) 

I i 10 Na falta de rleclaraq5o (10 devedor, e 
de descarga do crbdor, o pag;inierito deve-se en- 
tender feito eni satisfaq5o da (l ivi t ln  mais onerosa 
no clevetlor : e sendo-as todas, em satisfa~iío cla 
mais antiga. (d)  

r 0  S. S .  

Da prova, e presunzpcáo do pagamento. 

r r r r E: precisa prova literal para provar o 
pagamento nos casos ern qiie a Lei exige prova 
literal para provar a ol~rigaráo. (e) 

I I 12 Se o crédor d6 o seu traslado da escri- 
tiira pública ao devedor com quitaqáo no dorso 

- -  

(a) Assiin se póde conciliar R L. 76. ff. de Solrct., Styk US. 
l fod .  L. 46. T. I .  5 .  27. odde diz , que esta doutrixia passa 
Iioje por certa. 

(h) L. I . ,  L. 3 . ,  L. 4. ff. de Soll~r. 
( c )  L. I .  Cod. de Solut., Cod. de Prurr. S. p. f .  16. art. 

153. 

( ( I )  L 97. ff. rlC Solut. 

(e) Ord. L. 3. T. 59. pr. e 9.3. 



por sua letra, náo é necessaria oiitra atguins pr@ 
va do pagameiiio. (a) 

I I r 3 Em regra ;iquelle, qiie' paga, tem direi- 
to de exigir quit;iqáo coiii toctas as decliii itcl;ej 

uteis: póde tarnberri exigir a escritura, escrito, oii 

sentença, se estes iilstrurnentos ~ i io  tiveiat.m r i..tcto 
siiccessivo, pelo qual devão f i c a  eiil pcffier d u  
créclor. (I) 

J i i 4 Se o crCdor citado para assipiar qtiitx- 
$50 da dtvida refiisa assignal-a iujustameiite , o ilcs- 
pacho do Juiz, que o obriga a assignar , servc tle 
quitaqáo ao devedor. (c )  

I I i 5 Se o escrito da divida C achado rasgado, 
a u  asyaclo em poder do crédor, ou o asseiito tle 
di\-ida apparece riscado no Livro do créclor, qiie 
seirlpre esteve na posse dells, é presuinpçio de 
estar paga a (livida, salva a prova do coiitrario. (d)  

i r i6 Se o escrito da divida, que devia estar 
em poder do créclor, é achado em poder do deve- 
dor, é ~wesu~npcão , que a divida não existi0 , ou 
cliie cstri paga. ( e )  

i i r 7 N:is ol,rigaqGes, que tem tracto succes- 
sivo, presiimc-se ter pagado o devedor as presta- 
~ ó e s  auteriorcs, se appresenta qiiitaqóes de trcs 
snnos coqseciitivos , sem protesto algum do cr6- 
dor, que faca presumir o coiitrario. C f )  

(a) Lobão Add. a Mcllo L. I .  T.8.  5.  S. n. 30. pag. zgr. 

(6 )  L. 18. ff. Ad exkib.,  L. z. Cod. de Conrlict. ex l q e .  

(C) Silva á Ord. L. 4 .  'I'. 19. 5.  a. n.  3. , Peg, 6. For. Cap. 
16%. 

(d) Percz in Cod L. 8. T. 43. n. 1 5 ,  Voet L. 46. T. $. n. 
r5., Cod. de l'russ. I .  p. T .  r6. art. ioa. 

(e) Vej. o art. 1020. supra , Cod. de Pruss, I .  p. T. 16. 
art. 99. 

( f )  L. 3. Cod. de Apoch. publ. , Otryk Us. Mod. L. 46. T. 
C. 5 .8 .  



D a  offerta , c deposito do pagamento: 

I I i 8 Em regra, antes que o devedor deposi- 
te,  deve of'ferecer o pagamento eni tenipo e lugar 
coiripetente, se o crédor é certo, e idoneo para o 
receber. (a) 

I r 19 Se cieposita antes desta offerta, deve pa- 
gar ao crédor a despesa do levantamentd, e ao de- 
positario o salario. ( B )  

I I zo Se o crédor sem razáo refusa .aceitar o 
pagamento, o11 passar quit;içáo segura : oii se diias 
oii inais pessoas contendein sobre qiial delles é o 
legitimo credor, o devedor deve rerliicrer deposito 
j iidicial com citação do crédor , o11 dos contendo- 
res. ( c )  

I 121 Este deposito deve ser reqilerido no lu- 
gar, onde o pagamento deve aer  ferto. ( d )  

I I nz Eftectiiatlo n deposito com notiticaç'io ao 
credor, fica0 livres o devedor, e fiadores, e hypo- 
tliecas; e céçsáo de correr os juros. ( c )  

I 123 Qiiaiido a cousa , qiie deve ser entregite, 
é iminovel, oii mui difficil cle ser movitla ; o despe- 
jo do devecior, e a offerta judici~al de a eritreg;tr 
ao crédor, ecluivale a deposito. (J') 

r r 2 4  Depois do cr6dor declarar, c j i i~~acci ta  
o depoGto , ou depois da sentciica , cpie jiilgt~c 

(a) L. 39. ff.de Solnl . ,  L. 3 . ,  L. 19. Corl. cíe Z h u r .  

(6) Arg. do 5 .  I .  Inst. de poena tr1.v. lilig., I'cg. n. For. 
Cap. 16.  n. 1x3, 

(C) Voet ad Panrl. L. 46. T. 3. n. 6. 

((1) L. 9, Cod. de Solut., I'athier 7i. dcv p. 3.  n. 5 4 ~ .  

( r )  1,. !). Cod. de Solrit. , L. 19. Cod.  rle C7snr. 

( f )  Huber ar1 Zast. L 3. T. 30. n. IG., StrtL Tis, Mcrl, L. 
f jL  r. 3 S. 16. 



por bom o deposito, e com forca de pagamente, 
ilio pócie o devedor retirnl-o do deposito, sem coti- 
sentimento do crddor (a) 

I 125  Oppondo o crédor enibargos ao deposi- 
to, ou por n'io ser integra\, oii por ser fora do 
tempo ou liigar devido, ou por outra just;t rai.50, 
o Juiz com coriheciniento de causa julga,  se o de- 
posito livra ou n5o o dcvedor. (L) 

I 1 2  Jtilgado boni o deposito, é por coiita e 
risco do crétlor a perda, qiie sobrevier rí coiisn 
c!epositada : em coritrlirio por conta c10 dcvedor , 
se o deposito foi illegalmente feito. (c) 

t 127 Se o (lcvetlctr c~iiarido contraliio a obri- 
g.?t$io ttinlla bcr:r sci~t~cicntes para a satisfazer, e 
scni crilpa siia liic sobrc\~iet5o perdas, qiie o i i i -  

liabilitão dc pagar totaliiierite aos crédorcs, póde 
ceder-lhes os bens, e obrigal-os a aceitar a ces- 
S ~ O .  (CZ) 

i ra8 Deve jitntã'r ao seti rer~iierimento ririr 

rnap a dos bens, qrie tinha qriando contratiio a 
cli\i: i' a ,  e cios que agora terli: e outro niappn de 
todos os crédores , e das dividas, que Ihes deve ; 
e jcistitcar as perdas, qrte lhe sobrevier' ao sem 
cull)a siia, coni ciraf.50 dos credores. (e) 

(a) Ag. Borbos. Lí L. 19. Cod. cle Usur. n. 4 0 . ,  Coù. Civ. 
Frunc. art. 1262. 

( I )  Lobio Fnscic. Tom. 1 .  Diss. 5. 5. 99. pag. 324.  

(c )  L. rg. Cod. dc l!xur. , Ag. Baiùos. ib. n. 3G. , Cod. de  
Pruss. 1. 1,. T. 16. art. 22s. e 230 .  

((i)  1,. I .  C:oc!. Oui bon. crd. poss. , Ord. L. 4 .  T. 74. 

(e) L. i. ff. cle Ccss. lon .  , Cit. Ord, 5. I. 



r t Os ci~édores podem coiltesrar , e argiiir 
eiill>a :io dcvedor , ou que elle em f~aiide sonega 
a lg~~i is  heiis. (a) 

I r30 Julgada boa a cessáo , s5o deixados ao 
devedor os vestidos do seu iiso, a sua cama ordi- 
riaria, e ti50 pode ser preso por isso só que não 
pòde pagar a seus crédores. (h) 

I I 31 A cessáo de bens n'io confere aos cré- 
dores a propriedatle dos bens cedidos ; dá-lhes sO- 
irlente direito de requererem venda jridicial delles 
para setis pagamentos. (c) 

I I A cessão náo prejiidica ao direito de 
refererici:~ , que uns crédoreu tiverem aos outros. PfJ) 

r i33 0 s  crCdores , que tiverem fiadores , po- 
dem deniandal-os até serem totalmente pagos, sem 
embargo de cessáo de bens. (e) 

I I 34 Se o deve do^. depois da cessáo vem a 
adquirir outros bèris; bem yodein os crédores pa- 
ra acabar de se pagarem fazer-lhe execu~áo riel- 
les ; salvos porém os alimentos do devedor, e da 
sua fainilia. ( J )  

I i 35 Os crédores em vez de aceitare~ri a ccs- 
são de bens, potlem coiieeder ao devetlor espaqo 
de ciiico ariiios para este Ihes ir pagando ern par- 
cellas. (,o) 

(n) Novel. 135.  C a p . i . ,  Cit. Ord. 5 . 1 .  
( b )  Ord. L. 4.  T. 7 4 .  5 . 6 .  A peiia de prisão dos devedores 

insolvavcis cahio eni desuso depois do  Asreiit. de i 8  de Agosto 
de 1 7 7 4 .  

( c )  L. 4 .  Cotl. Qui bon: cetl. pess. 

( f )  Ortl. L. 4. T. 7 4 .  pr., L. 4. ff. de C2s1. b0fi. 

L) Cit. Ortl. 5. 4. 



f I 36 Querendo uns cr4dores conceder o espa- 
$0, e outros 1150, prevalece o voto da maioria. (a) 

r 137 Um só credor faz maioria, se a sua Ui- 
vida é maior, qiie as dos outros todos. (b) 

r 138 'ZTavetido empate de votos, prevalece o 
partido mais beriigrio, que é o da concess'lo do 
espaço. (c) 

I i 39 Ainda que a maioria dos crédores coii- 
corrle em fazer rebate ao rlevedor de uma quota 
pwte (Ias dividas ; os outros crédoref , qrie nao 
coriseiiten-i, náo sáo obrigados a fazer rebate al- 
guni. (dj 

I I 40 A minoridade dos crCdores pócle mesmo 
impiignar o espaqo coricedido por coricorclnta da 
haioria,  mostrando, que da parte destes ha rnali- 
cia , oix engano. (e) 

I r41 Náo são adinittidos a fazer cessão de 
bens 

I ." Os devedores rí Fazenda Nacional. (J ) 
2." OS que se acoutiio a casa de pessoa pode- 

rosa para r150 ser demandado. (g) 
3." Os bulróes, e illicadores : (h) 
4." Os yiie alheáráo os bens em fraude dos 

credores ; mórmente se a alt.ieaçáo foi feita depois 
de condemnados a pagar. (i ) 

(a) Ord. L. 4. T. 74. S. 3. 
(I) Cit. 5. 3. 

(C) Cit. 5. 3. 

(4 Alv. de 1 4  de BZarco de r ~ b o . ,  Asseiitb' de 15 dc Fe- 
vereiro de 1791. 

(e) Ord. L. 4. T. 74. 5 .  3. e L. 3. T. 78. 5. S. 
(f) 0 r d . L . [ I . T . 7 1 , . $ . 1 0 .  
(g) Cit. Ord. 5. 8. 
(h)  Cit. Ord. 5. 7. 

(i) C;t .  Ord. 5. g., L. fin. 5. fin. ff. Quae infi.atr<i crcd. 



5.' Os condemnados em pena pecuniaria poi 
delicto. (a )  

I 142 Não se repiita bulráo aquelle ue no , 9 acto de coritrahir a obrigaçáo, declarou nao t e r  
f;i;renda, o11 tel-a obrigado a oiitros. (6) 

J I 43 Tambein náo é admittido a cessáo de 
bens ac iielle , que se obrigou a um facto, que* 
elle póc 1 e bem fazer, se os bens, que tem,  nácl 
chegáo para pagar o interesse. (c) 

Das Moratorias. 

i r44 Quaiido por Decreto especial C conce- ! 
dida Moratoria a iim devedor, ou litigante ( e 
niinca se póde conceder sem causa justa, e por 
tempo razoavel) , não lhe aproveita a Mercê, sem 

rimeiro dar fiador abastado, oii penhor equiva- 
Ente A divida. (d) 

- 
i i45 Se o deveclor já estava peiihorado , a 

Moratoria n5o siispeiide o progresso da e x e c ~ i ~ á o  , 
só suspencle a arreinataq5o fiitiil. (e) 

I 146 Se o devedor estA stiiriente condemna- 
d o ,  siirta-se a execuqáo : e acal>acio o yraso sem 
elle pagar, gela sentetiqa j.i obti(l4 pode rei. exe- 
cutado o fia or. ( f )  

I 147 Se o clevedor ainda iióo foi demandado , 
ou a demanda náo estlí ainda senteirceada, o fia- 

(u)  L. fin. ff. dç Zn jus voc. 

( 6 )  Cit. Ord. T. 7 4 .  pr. 

(c) Voet ad Pqnd. L.42. T.3. n. 5. 

((1) Ord. L. 3. T. 37. pr. 

[e) Ord. L. 2. T. 52 .  S .  10. 

(f) orll. L. 3. T.37. 5. I .  



dar dado para gozar da Moretoria nGo póde ser 
executado senáo nos termos e pela fcírma, qiie 
pbde ser demandado e executado o fiador de qual- 
quer coiitrato. (a) 

I r 48 A Moratoria C subrepticia se o devedor 
a obteve, occultando a circurnstaricia de ter re- 
nunciado ao direito de a impetrar. ('6) 

r 149 Deixa de ter effeito a Moratoria, se o 
devedor a reiiiineia. (c)  

I r50 A s  Moratorias concedirlas hs pessoas em- 
pregadas ria guerra, ein quanto esta dura, nri» 
obrig5o a dar -fiança. (LI) 

I i 5 r Mas estas náo suspendem a.; execii~óes 
de dividas Nacionaes, ou de particulares; neiii as 
causas de força, roubo, guarda, ou deposito; nem 
as causas de soldadas ou jornaes; nem as que se 
dispiit5o com outras pessoas, que  tainbeiri andáa 
na mesma guerra. (e )  

I 152 Em quanto qualqiier empregado nu 
Exercito ou Armada não obra facto pelo qual mo- 
stre querer usar da espaqo geral, bem phde de- 
xnandar os seus devedores. ( J )  

I 153 Por6m depois de se ter a roveitallo tla- P quella Moratoria geral, fica obrigac o a usar della 
contra si em favor dos seris devedores. (g) 

I I 54 Por quanto todo o <Icvc<lor , que con- 
segue Graca para náo ser demandado em certo 

(a) Ord. L. 3. 'r. 37. 5.  2.  

(b)  Cit. Ord. 5. 3. 

(c)  Cit. Ord. 9. 3. e T. 38. pr. 

(d) Ord.L.3.  T . 3 7 .  5. 5. 

(e) o r a . L . 3 . T . 3 7 .  q.6. 

(g) Cit. T. 38. 5. 2. 



tspaço , deve usar outro tanto com os seus cleve- 
dotes. (a) 

I r 55  Sim, se o devedor, que obteve tal Gra- 
ca , a renanciar expressamente, pagando as dividas, 
que lhe eráo deli-iandadas; entao póde demandar 
os seus devedores. (b)  

I I 56 Se a Moratoria foi impetrada contra uin 
só crédor , ou coritra niuitos tlesignadamente ; s6 
a estes náo poderá demandar durante o espaco da 
Moratoria, por outro tanto, qiiaiiio é o que o irri- 
petrante Ihes (leve. :c) 

I r 57 -4 Moratoria, que o tutor , ou curador 
ohteve a favor das essoas aclministradas , náo o 
tolhe de clle poder <l>ernandar as siias prolirias di- 
~ i c l a s ,  salvo se da Moratoria lhe resulta proveito. 
(4 

I I 58 Eni coiitrario o prociirador , cjiie scm 
especial mandado d a  eonstitiiiiite obteve Alorato- 
ria para este, fica inhibido de ílertiatlklar os seiis 
proprios devctlores diirante o espaqa. (c) 

I 159 E o constitiiiiitc, qiie para tal Rlorato- 
ria n5o dei1 rriaiiclato eçpeci:il, eril cliiaiiio 1150 obrar 
acto de approvacáo tlella, l~ein pcíde deirinndíir os 
seus devedores, coiiio se &loratoi~ia 1150 tivera. (f) 

i iGo A Moratoria, cpie o c!eve(lor ol)leve , 
riáo aproveita aos seus fiadores, se nella n7io forem 
coiite~npl~tclos. (g) 

(a) Ord. L. 3 .  T. 38. pr., L. 3. ff. Quod quisquc jrtris i n  
alfer.utn s tn tu r~ . i t ,  is ro(icn2 jure (i tri l l<r.  

( I )  Ord. I.. 3. T. 38. pr. 

( c )  Ord. L . 3 .  T.38. 5.  I .  

('I) Cit. Ord. 5. 3. 

(e)  Cit. Ord. 5 .  4. 
( f )  C i t . 5 . 4 .  . 

(6) O r d . L . 3 . T . 3 8 . $ . 5 .  



r r61 Náo aproveita tambem aes herdeiras do 
impetr3ai]te por ser graca puramente pessoal. (o) 

I 162 &Ias os herdeiras do inipetrarite ii5o 

podem demandar durante o espaço da R.Ioratt>- 
ria aquelles devedores, que o defunto não pode- 
ria demandar. ( h )  

i i63 Assim tambem o impetrante náo póde 
derriandar os lierdeiros do seu devedor diirarite 
o espaqo em qiie elle náo poderia deii.i;ii; 1 ,i. s 
devedor inesmo. (c)  

S E C Ç Ã O  11. 

i r 64 UL que o rrddor venha a dever au 
seu devedor tima quantia semelharite á que  este 
lhe devia, a obrigaqáo do  devedor d cxtiricta ein 
concurrente quantia. (d) 

r r65 De lima especie de debito a niitra espe- 
cie diflerente de credito n5u ha compensacáo : 
excepto se lima e outra especie estiverem reduzi- 
das a qriariti(i~des de numerario. (e)  

I 166 A c\ivir:a ;\irida nho vencirla náo pticle 
servir de compeiisa~áo ;i divida j3 venci(!;i. (f) 

. I I 67 A divida incerta ou illiqiiida náo 1)6tle 
sérvir de excepção de conipensaç'lo rí divida certa 

(a) Cit. (3rd. 5. 6. 
( h )  Cit. 5. 6. 
( C )  Cit. 4. 6. 
(d) Ord. L. 4. T. 78. pr. 
(4 Cit. Ord. 6 .  7 . ,  L. Cocl. de Compens. 

(/') L. 7 .  ff. de Compens. 



eu liqiiirla: excepto se aquella podér provar-se oa 
liquidar-se em nove dias peremptorios. (a) 

I I 68 Ainda qiie uma divida veriqa juros, e 
oiitra seja gratuita, eis que esta exceda os juros 
vencidos, o resto extingue todo ou parte do  capi- 
t a l ,  qiie vencia os juros. ( h )  

I i69 A compensnç'io o éra os seus effeitos 
+so jure ; ainda qrie o deve<f>or ignorasse a divida 
que o seti crédoi. lhe devia. (c) 

I r 70  As obrigaqóes dos fiadores, e das hypo- 
thccas extirigiiem-se pela cornpensaç'io simulta- 
neiirricnte com a obriga~áo priiicii~al. (d)  

1 1 7 1  Portanto o fiador (leniandado póde op- 
pôr a cornpensaq50, que  o devedor pincipal po- 
deria upphr. (e) 

I r 7 2  Poreiii o devector principal, qiiando B 
de nialidatlo, rino póde oppâr tompensacão de di- 
vida, qiie o crédor deva ao fiador. (f) 

r I 7 3  Nem tarnhem de  divid:~ , que lhe deva 
iinl socio do crédor, se este ti50 for co-réo deve- 
dor. ( g )  

I I 74  O tutor 011 curador deii~aildado por Ai- 
vida siia ri50 3óde oppor com;)ençaq5o de divirl:~, t que o autor eve ao orfáo. ( h )  

I 1 7 5  E demandando divida do orfio,  n50 
pcide o r60 oppor compensar$o da divida, que elle 
til tor Ilie tlevc. (i) 

(o) (3rd. L. 4 .  T. 78. 5. I .  , L. fin. 6. I .  COA. rle Comnpenr. 

(L) 1,. 1 1 .  f f . ,  L. 4. Chd. deCornpens. 

(o) L. 4 . ,  L. 1 4 .  Cod. eod . ,  Cod. Civ. Fraqc. art. zzgo. 

0) L. 12.  Cotl. eod. 

(C) L. h . ,  L. 5. ff. de Cornpens. tTcj. 0 art. 429. supra. 
( f )  Voet nrl Pnnd. L. 16. T. 2. n. 1 7 .  

(g) Voet ibid. n. IO., L. 40. ff. de Duob. reis. 

(h )  L. a3. ff. de Cornpexs. 

(i) Cit. L. a3. 



r I 7 6  O meame, que fica dito a respeito da 
tutor oii ciirador, é applicavel a qualquer procu- 
rador. (a) 

I I 77 O devedor rrdo póde oppôr aa cessio- 
nario a compensaqão, que podia oppôr ao ceden- 
te ,  se elle conveio na cedencia. Pelo contrario, 
se a cedeiicia foi feita sem seu consentimento. (b) 

I I 7 8  As dividas que os Recebedores, The- 
soureiros , ou Contratadores da Fazenda Nacional 
devem ao l'hesouro ; e as qiie os Thesaureiros ou 
Rendeiros devem ás Cameras, náo sofrem com- 
pensaqáo. (c) 

i i 7 9  Porém os devedores de coiitrikuiqóes 
oii de fóros são admittidos no Tl-iesoiiro a cn- 
contro das dividas, que o mesmo Thesouro Ihes 
dev;i ; Sendo crédores originarios, ou filhos del- 
10s. (d)  

i i 80 As dividas de alimentos, oii sej5o di- 
vidas por contrato, ou por testamento, oti por 
qiialqiier outro iriodo, tarnbei~~ náo arlmittem com- 
IJL';~;") de oiitras divitias rnerios favoraveis que 
esta. (e) 

i i 81 O qiie é devido por dalisa de fortia, 
roiibo, griarda OLI deposito, i yudlmente ri50 ad- 
rrlitte coin pensaçáo de oii tros dividas menos favo* 
recidni pela Lei. ( f )  

i ~ 8 2  AS penas pecuniarias poréni , ainda q u e  
fosseni impostas por causa de deiicto , adinittcril 
compensaq50. (g )  - 
(a) Ant. Febr. in Cod. I.. I,. T. 23.  def. I j .  

(h )  Voet L. IG. T. 2. n. 5 .  e 6., Ruber adPatzd. I,. 16. T. 2. 

n. 11.  

(c )  Ord. L. 4.  T. 78. 5. 5. 
(d) Alv. r ie  iG de Maio de 1825. 5.  I .  e 8. 

( C )  Ortl L. 4 .  T. 78. 5. 3. 
( f )  Cit. Onl.  S. I.  e 2 .  

(g) L. r o. 5. 2. ff. rle Con7i7eris. 



r 183 Uin crime náo se compensa cem o- 
crime. Ainbos devem ser punidos. (aj 

I I 84 Qtaando o devedor deve muitas dividas 
capazes de serem compensadas com outra, que &e 
deve o crédor, a coinpensaçáo surte o sei1 effeito 
pela mesma ordem, qde devem ser iinpiitados os 
pagamentos, quando n5o ha declaraçáo do deve- 
dor. (b )  

i 185 A compensacão não tem lugar em pre- 
juizo do direito adquirido por termiro. Assim o 
devedor, que veio a ser crédor do seti c d d o r ,  

unado a divida já estava pentiorada iias ináos 
4elle devedor a requerimento de um terceiro, i150 
pódc oppbr conipensaçáo em prejuizo deste. (cj 

i r 86 Aqiielle que paga uma divida, que por 
dircito estava extincta {>ela compensacáo; quando 
dei>0is execiite a siia divida , riao poderii valer-se 
dos privilegias e hypothecas da sua divida eni pre- 
iuizo de terceiros, salvo se provar justa causa de 
isiiorar , qiie a sua divida activa extingui0 a sua 
divida passiva. (d) 

1 ~ 8 7  .A obrigaq5o extingue-se. pela mnfti- 
sao, quando as qualiclades de cr6clor e devedor 

(o) L. 2. 5 .  5 .  ff. Ad Lcg. Jul. dc Adult., Zanger rle Except. 
p.  3. Cap. 8. n. 90. 

( b )  Vcj, o art. r i ~ o .  supra , Poihirr Tr. dcs t3:li;,itt 1). 3.  
n. (ioz., Cod. Civ. Frunc. ari. ra97.,  Cod. de P1.us.s. r .  p. T .  
16. art. 375. 

(C) Potliicr sri;)rs n. 5!,6. , Cori. Civ. f i n a ,  nrt. i 2 ~ ~ 8 ;  

(r l )  Pothier ibid. n. Go$. , Cod. Civ. Frnnc. ari. 1299. 



vem a r e u n i ~ s d  no mesmo sujeito : v. gr. se o cré- 
dor é herdeiro do devedor. ( d )  

I 188 O herdeiro poréin pdde evitar a confii- 
são, fazendo inventario da heranqa. (h) 

I i89 Pela confusão tambem o fiador da obri- 
gaqão fica livre. Mas se o fiador for liercieirn d o  
c r a o r ,  bem póde demandar a divida ao devedor, 
que elle afiançoir. (c) 

I igo Se o fiador tiver pagado a divida antes 
do crédor ser herdeiro d o  devedor, beni póde 
tornar a pedir o pagamento ao crédor que o re- 
aebeo. ( d )  

"91 Se o crédor vem a ser herdeiro de iim 
co-réo devedor, bem p6de deiliandar os outros 
co-réos, abatimento feito da parte, que como 
herdeiro lhe tocaria pagar. (e) 

I 19% Se o acto ou  contrato, que opéra a 
confus'áo, for revogascl , os direitos e ohriga~óes , 
que della resultjo , ficão sem effeito t?io sómente, 
ern quanto durar o acto ou contrato. (1) 

I i93 Portanto se o direito transmittido a o  de- 
vedor vier a pris5nr para outro cx vi do mcsnio 
cunlra to oii disposi~áo, que operou a confusYo , 
a obrigiq5o (10 devector tornar6 a reviver. (g) 

1194 Os diraitos reaes tatnbem se extinguein 
pe?a c ~ n f i i d o  ; v. gr. se o senliorio do prazo vier 
a ser heickeiro (10 emphiteuta, ou se aquelle, q u e  

(r] L.$. 5 . 2 .  ff. de.Solut. 

(c,) L. 6. ff. rleS<.lrnrac., Valase. Coas. 5 a .  11. 4'3. 
(C] L. 21. 9. 3. ff. de Fidej. 

(r f ) !  L. q 1. ff de Fidci. 

[c) Patliier Tr. clcs Oblig. 3.  1). n. Gag. , Cod. Civ. Tranc. 
art. 1301. 

C f )  L. 1. 5. r R.  e rq ff. de Tiaerrd. nel uct. vend- , Roliem. 
in Jiru Dig. L. 8. 'i?. (i. n. 2., Cod. de  Ptus .> .  I .  p. T. iG. art. 
4,!1- 

CR) Cit. thd, de Pruss. iLid. art. 480, e l81. 



devia a servid6o predial, vier a adquirir o p r a o  
clorniiiante. (a) 

i 195 Pdde porém o siijeito , em quem se ve- 
rificoii a confiisáo , conservar ogireito e obrigação 
real distiilctnmeilte, fazendo esciittira de protesto 
contra a n1esrn:l coiifus50. (ú j  

I I gC; Ha urna especie de confusão , quando 
o crécloi de Lima cerp  especiv vem a obtel-a por 
<iiver-sri caiisa lucrativa , Sem ser por yagm~ento, 
c~ne  O devedor Ilie fizesse: e comtiido a ob~iga@ie 
deste é extiticta, porclue não potle~n concorrer na 
inesma pessoa, e na mesma especie duas causas 
lucrativas. (c) 

I I 97 Se o crédor Iioiive a cousa por compra, 
oii por outro titulo oneroso, eritso póds deman- 
dar a estiniação della ao devedor. (d) 

S. 1 . O  

ba separação de bens; 

I I 98 Evita-se a confiisáo com a separaq50 de 
Iiens. Tanto os crédores do defunto, como os do 
herdeiro a podem requerer ya effeito de serem 
1mgos os credores da lieralica$elua bens <Ia be- 
r;iricu coin preferencia aos credores pessoaes do 
herdeiro. (e) 

i I 99 Os legatarios tambem podem requerer 

(a) 
L. 8. S. I .  ff. deservir., L. 7., L. g. ff. Comrn. p d ,  

Lobao Dir: EnJ 5. 1098. e Tr. das Aguns 5. 254.  e seg. 

(h)  Cit. Cod. de Pruss. supr. art. 484. 

(c) L. 17.  ff. de Ollig.. L. 61. ff. de Solrrt., 5.6. 1-t de 
Zegat. 

(d)  L. 19. ff. de Oblig 
(e) L. I .  e seg. ff. de Sepawt. 



separaqáo, se temerem qiie o herdeiro consumh a 
herailqa em pagar as siias tlividas pessoaes. (a) 

1200 O herdeiro mesmo póde aproveitár-se 
do beneficio da araqão, se for credor do de- P funto, e tiler mel ior direito ao seu pagamento 
do que  os outros crédores da Iieranqa. (b) 

I zor C! herdeiro que tiver feito separação por 
inventario legal, se for penhorado nos seus hew,,  
e n5o 110s dn herniy.c, a reqiieriniento dos cr6- 
dores da incsrna heranqa , ~ ó c l e  embargni a ])e- 
nhora , como terceiro preju icado. (c) 

I 202  E desnecessnria a se~aracáo aos créclo- 
res , qile tirerem penhor, o;, hy'potheca espe* 
cial, (J'I 

ràok Quando os bens da heranqa, ou os do 
herdeiro s50 conhecidos, e incapazes de se com 
funclirern uns com outros, em todo o tempo se 
póde requerer a separaçáo por cada uns dos respe- 
ctivos crCdores. (4 

1204 Depois que um crédor da herança fez 
novaçho de coritrato com o herdeiro, não póde 
mais valer-se do beízefiçio da separaçáo. (f)  

(a) L. 4. 5. I .  , L. G .  pr. ff. de Separnt. 

(h )  I,. 22. 5. 9. Cod. deJur.  delib., Valasc. Cons.87. n. 5. 

(C) L. 5. ff. de Separar., Ncnd. 2 .  p. L. 3. Cap. 21. n. 76., 
Per. e Sous. Proc. Civ. Not. 859. 

(4 Huber nd Pnntl. L. 42. T. 6 .  n. I , ,  Cod. de Prun. I .  p. 
T. 16. art. 506. e 5 1  r .  

(e )  Rrunnern. i I,. i .  ff. rlc S~parat .  n. ao. ,  Doinnt L. C. 
Liv. 3. T. 2 .  Sect. 2. pr. . 

(f) L. I .  S. ro. ff. rle Separat., Cod. de Pruss. I.  p. T. 16. 
nrt. 505. 



t 205 Q u a n d o  o pr4dor e cIere<:or converi- 
rioiláo de dissolver a obrigaqno contrahida , siib- 
stituiiido ei1tr.a diversa, h ~ e i n  uma xiovaqiio pro- 
priamente tal. (a) 

i 106 Se ajustáo dar o devedor outro deve- 
dor  em sei1 Iiigir, e este consente siri tomar eiri 
si a obrigaqdo ficantlo o priirieiro desobrigado, 
veritica-se unia tlelegacáo. (h) 

r 207 O crddor póde sem consentiniento do 
<levedor cedtr o seu credito . em oiitra essoa : 
nias entáo 6 cedencin, e ti50 delegacáo. (c !' 

I 208 SO~neiite póde fiizer-se novaqão , o11 de- 
legaçáo entre pesscas, que possão contratar vali- 
(lamente. (d)  

1209 Un1 procl~rador riso pócle fazcr taeç 
contratos seni especiaes poderes, salvo sendo pro- 
curador de todos os bens com pleiia e geral adini- 
rii5trac;áo. (e) 

i a  i o Tanto a novaçao , corno a delegaçáo 
extingue 3 obriga~ao do devedor, e livra as hypo- 
thecas, e &dores dêllci. ( f )  

12 I r Mas deve intervir declara~áo expressa 
de ficar extincta a primeira obrigaczo: o u  ri nova 

(a) 1 .8., L, 28. ff. d e  Noorzt. , L. G. Cod. Si cert. pet. 

(6) I. 15. ff., L. r .  Cod. rZeNboat. 

( c )  L. I .  , L. 3 .  Cod. d e  Nor~at. 

(cl) L . 3. , L. g. , L. 3 4 ,  ff. de Nount. 

(e) I , .  20. 5 .  I .  ff. eod. 

( f )  1, .  g., L. IS., L. 29. ff. eod. 
\ 



obrigação deve ser coiicebida de modo, qrre a pri- 
meira náo possa siibsistir no inesmo tempo. ((c) 

r a i 2 Por quanto as convenqas posteriores, e 
addicioriaes de uina obrigat;iío em duvida iri:c.rd 
pretjo-se de modo, -que a primordial obrigaa:in 
sofra a menor alteraqao possivel. ( h )  

I 213 Assitn, o fazer novo titulo da mesrna 
divida, o dar o cr6dor mais ou menos espera ao 
devedor, o obrigar-se o devedor a pagar jiiros da 
divida, qiie até ahi era gratuita, ou o d:ir i i c  \os 
fiadores ou hypothecas , nada disto coristii i ,  c \ -  

vaçáo , nem livra os primeiros fiadores e hy oiiic- 
eas, case o50 haja declaraqáo sol~re isto. (c7 

I 2 r 4 Ko caso da novaçáo extinguir a primeira 
obr$açLo, o devedor náo póòe oppòr 6 nova obri- 

açao as excepçGes, que  podia oppôr á primeira. 

r z r 5 Bem assim o devedor delegado riso póde 
oppôr 6 siia obrigayso as excepqóes, que podia 
oppbr o devedor delegatite. (e) 

i 2 i6 Assit;i tanilem o crédor , qae aceitou 
a delegac30, c q i ie  desobrigou. o delegarite, nCo 
tern recrirso coritrii este rio caso de riqiielle fallir , 
siilao sc rio contrato reservou exl~ressanicnte este 
direito de recurso. (f) 

i2 I 7 Ein regra, se a nova~áo  é invalida, ori 

(a) L. fin, Cod. rle Novat. , Voet L. 46. T. 2. i. 3. , Cod. do 
Pruss. I. 11. T. 16. art. 455. 

(h)  Cit. Cod. de Pluss. zrt. 4 3 1 .  

( c )  kereir. Dec. r y . ,  StryL C?. Mod. L. 46. T. t. 5 2 
Vari eud. t i i .  n. S., Coii. de p ~ u s s .  i .  li. T. i6 art. 459. hh:' 

(,E) L. 33. ÍT. rIc Ali>vnt. 

( r )  L. ig. ff. eotl. 

Cf') Arg. da I,. 26. O.  a. Sr. .ilfoiv!nt. , Yart L. 46.IT.a. n. 
13., Potliier TI.. clcs ULfi?. 1'. 3. n. 569., Cod. Civ, F&I>c. urt. 
1276. 



concebida debaixo de condicao , qiie se náo reali- 
sou, a precedente obrigaqiio conserva toda a sua 
força. (a) 

r 3 r8 Em contrario, se a novaçáo C valida, 
a no4a obrigaç'io -60 p6de ser impugnada com 
pretexto de 1150 ser legaL a primeira obripqáo, 
uma vez que esta valesse ao meno$ aaturalmen- 
te. ( I r )  

i a I 9 Se a primeira obrigaçiio fosse reprovada 
pelas Leis, a obrigação novada ,seri 'tambem ne- 
nhuma. ( c )  

I 220 Um dos co-réos crddores pdde faze* no- 
v a ~ á o ,  ou acceitar delegaqáo ao devedor, Porém 
se fizer dainiio aos outros co-rtos, é responsav~l 
a indeinnisal-os. (d) 

1221 O crédor póde tambem fazer novacáo 
com um dos co-réos devedores ; e fazendo-a, os 
oiltros co-réos ficso livres. (e) 

1212 Não é delegaçáo, se o devedor indica 
ao crédor um terceiro, a quem elle póde pedir o 
pagamento em siia absencia. ( f )  

[a) :a)$. 3. Inst. Quib. mod. rol. oblig. 

(h) L. I .  5 .  I .  , L. ao, 5.  I .  ff. dc Socvat. 

(c) L.8. 5. 7 .  e S., L. 1 4 . ,  L. 16. 5 . 1 .  ff.AdSenat. Cons. 
PeCIean. , Eohein. Jus D& L. 46. T. a. n. 4.  

(4 L. 31 .  5.6. ff. de Norjrit. ,  f,. 13. $. ra. ff,de Aceptb  
lat. 

(e) V o a  nd Panil. L. 45 .  T. a. n. 5. 
( J )  L. fi.n. Cod. cfe n'oc,ar. 

I .  r 3 



1223 Quando sobre o direito de uma par; 
te e a obrigacZio da outra ha liti io, ou  ùern fiin- 

dado receio de o vir a haver, a a iirida pódc rctlu- 
zir-se a certeza pòr meio de iiina tr,iiisaçção. (u 

1224 Esta corlvenca deve provnr-se por prova 
literal, se o objecto for de quautia, por que a Lei 
a exige par? prova. (h) 

1225 li; preciso, que os transigentes tenbáe 
capacidade para dispir das coilsas, que fdzeiil obje- 
cto da traiisacqáo. (c) 

1226 O prociirarlor não pbde transigir, se 
$0 tiver esp,ecial potler ; salvo se for I)roc~iratlor 
com livre e geral adtniniatrac50, e a evidente uti-  
lidade persuadir a tr;trisacq:io. (c!) . . 

1227 O tutor o u  curatlor liao ptitle trarisigii., 
sem approvaq5o do Coiiselho de Farriilia. ( c )  

1228 O pai ern iioine do filho p1it)ei.e de\e  
transigir com approvação dcste : serido iinpiibere , 
deverá intervir a approvaqao do Coiisellio dc Fa- 
niilia. (f) 

1229 O marido a respeito de quaesquer bens 

(a) L. I. , L. a. ff. de Trtrnsact. , Ord. I,. 3. T. 78. 9. r .  
(6) Ord. L. 3. T. 59. pi . ibi = Transau~ões. = ' 

(c) Perez in Cod. L. 2. T. 4 .  n. 3. 

(4 L. 12. , L. 13. 0 .  I .  ff. de Pactiu. 
(e)  L. 4. Cod. rle Praed. et ai. reb. min. , Decret. de r8 de 

Maio de 183%. art. 13., Cod. Civ. Pranc. art. 467. 
(f) L. Rn. 6 .  3. e 4. Cod. de Bon. quae lib., Cd. & Pru~s. 

2. p T. a. art. ' 7 1 .  



de raiz, ou ainda moveis, que sejáo proprios de 
sua mulher, não posle trarisigir s a n  conseatiniew 
to desta, se pela transacqã~ largar os beeis. (a) 

1330 OS Procuradores da Coroa e %zenda 
Maaional, e os Vereadores quando litigarem com 
o Donatario do Concelho, 1160 podem transigir 
wm aiitoridade especial d'EiRei. (6) 

1931 fi irivalida a transacqáo sobre aliinen- 
tos,  q u e  se Iiáo de vencer de futuro sem intervir 
autoritlacle judicial coiii inforrnacáo de qiie é 
vantajosa ao alimentado. (c) . 

1232 Por trai~sacqão póde qualquer desistir 
do interesse, q u e  lhe possa provir em conseqiien- 
cia de um delicto coininettido aiitcs : rnas o proc& 
dirnento crimiri,il da Jiistiqa fica sempre salvo. (d )  

1233 Puréin c? torpe perdoar o crime de adul- 
terio por dinlieiro, oti outro interesse. (e) 

1234 Ainda que urna sente~qa. tenha passado ' 
e m  julgado , e licito transigir sobre esse mesnio 
julgado. í, J ) 

1235 Mas se a .sentení;a for ignorada de al- 
gum dos traiisigentes , este poderií recjucier , que a 
transacçáo se annulle. (8) 

I 236 Tairibem se póde ânnullar , se o herdei- 
ou  legatario traiisigio sobre aquillo, que llie era 
- 
(a) Lobão r lr lr l .  a MeUo L. 2. T. 8. 5 .  18. ii r;. 

(b )  L. 13. ff. de Transuct., (3rd. L. I .  T. 66. 5. 2:. , Cud. 
Civ. Franc. art. 2045. 

(c) L. 8. ff., L. 8. Cod. r l e  Tfansaet , Mello L. 4. T. 2. 
5. Xl. 

(d) Mello wpr. 5. 13., Cod. Civ. F'ranc. nrt, 3046. 

(e) v. 18. Cod. de Transact. , V i n n i ~  de rran~act. Cap. 7. 
a. 18. 

( f )  Strpk Us. M o r i .  L. 2. S. 15. 5 .  7 , ,  Bobeloer. eod. tit. 
n. 5, 

L. 13. 9. I. ff. cl<r Condict. ind., Cod. Civ. finnc. srt. 
2056. 



deixado no testamento, sem o ter visto; estando 
este em poder da outra parte, qiie do proposito o 
não queria mostrar. (a) 

1237 Igiialmente se póde annullar , sendo feita 
na suppbsiçáo de serem verdadeiros os dociimen- 
tos, qiie depois se conhece0 serem falsos : (Õ) 

1238 Ou sendo feita em execiiqiio de um ti- 
tulo nullo; salvo se as artes transigir20 expressa- 
mente 4 cerca da iiulli ! ade do titulo mesmo: (c) 

I 239 Ou versando a transacciio sobre objecto, 
ao qual uma das partes n5o tinha clireito alguiii , 
segundo se mostra por titulos de novo achados. (d) 

I 240 Póde ser rescindida a transacçáo , ino- 
strando-se ter havido lesão enormissima : (e) 

1241 0 1 1  mostrando erro de calculo, do q u d  
a todo o tempo se póde requerer emenda. (f) 

1242  A transacq'io tem o mesmo effeito, que 
o caso julgado em iiltima instaiicia. (g) 

1243 Mas n5o liga se náo as partes transigeri- 
tes , ou seiis herdeiros, e riso a outros qliaescliic1r 
interessados. (h) 

1a44 A transaccáo 6 restricta ao iiegoció tle 
que sé tratou sein exteiisiio a aoixtras COIIS~S , 011 

(a) L. 3. 5. I .  , L. 6. ff. rle TI ansact. , L. fin. Cod. de Rcb, 
clerl. 

(6) L, 41. Cod. de Tranrart., Cod.  Civ. Fronc. srt. 2055. 

(c) Cit. L. i a . ,  Cod. Civ. K.cr~zc. art. 2054. 

(ri) L. 36. ff. Fct~n. crci.cr., Cod,  de P r u s ~ .  r .  1). T. 16. ar[. 
420., Cod. Civ. Fram. ast. 2057. 

(e)  Segundo a Ord. L, 4 .  T. 13. 5. 6. parece, que s lesãa 
enorliie é bastante. Alguns 119. rxrluem at$ a f e d o  ehormissi- 
ma ; coin elles se c~nforinou o Codigo Civil Frsncez wt. ada .  
Vinn. Scl. L. I .  Cap. 57, 

($) Ag. Barbos. á L. un. Cod. de Err. calc. n ,  11, 

(g) L. 20. Cod. de T,'ansact. 

(h)  L. 3. pr. ff., L. I .  Cod. de Transact,, Ord. L. 3. T. 78. 
5 .  I .  



a oiitros casos tle que as partes n5o cogitáráo, 
oii ri50 trat:irão. (u) 

r245  Se a um dos transigentes sobreveio de- 
pois da traiisacçáo iiovo direito, aquella não o im- 
pede de usar clelle. (b) 

I 246 Anriulladu a transacqao & restituida a 
acqáo, ou excepqóes a quem antes as tinha. (c) 

1247 330 si, se póde estipular pena conven- 
cional contra a parte, .que impugnar a tranaac- 
ção : inas póde-se tambern ajuntar a clausula , de 
não ser ouvido o iinpugnante sem primeiro de- 
positar o que recebe0 em virtude da transacção. 
(4 

:248 Esta claiisula subentende-se ainda que 
expressamente náo fosse estipulada. (e) 

I 249 !i transacqáo entre os conjuges de ha- 
v& por nuilo o matrimonio contrahido é nulla. 
( f )  

1% renunciu de direitos. 

i 2 5 0  Quando algliem renuncia ao seu direi- 
to  sem por isso receber gratificacão alguma, esta 

(a) Valeron de Transact. T .  5 .  q. 2 . ,  Cod. d e  Prus~. p. 1. 
T. IG. art. 426 e 4e7. 

(b )  Valeron ibid. n. a. e 4 . ,  Cod. Civ. Franc. art. 1050. 

(c) L, 96. 5. i. ff. de Solut., L. 1 4 .  Cod. de Transact. 

(cI) L. 15. , L. x6. ff. de Transact. , L. de 31 de Maio de 
1774. 5. 1 .  

(e) L. 14 .  Cod .  rle Trnnsnct. 

( f )  Cal'. 6n. X .  de Tranrnct. 



renuncia assemelha-se a uma doacão em favor da 
pessoa obrigada. ( a  j 

1251 Se o direito K€Q renunciante é litigioso, 
ou duvidnso, e por cauea da renuncia recebe til- 
gurna cousa , esta assemelha-se ,a unia verdadeira 
transaceo. (6) 

1252 Em anwo lu-pr  se disse, que a vontade 
de renuncrar deve ser manifestada coni clareza ; e 
deve mesmo %provar-se por prova literal, se o di- 
reito renunciado for excessivo á quantiti da Lei. (c) 

r 253 fi pwciso para a vahdade da renuncia , 
que .o reniinciante seja tyeseoa .Rabil para ,poder 
alhenr os seus direitos. (d) 

i 254 No caso d a  renrincia equivaler á rrans- 
accáo, póde ser imprrgnada mostrando ter havido 
ksáo emriniesima. (4 

I 255 No caso de wpivaler a compra , oii 'a 
troca , póde-se rescindir, eis que se mostre letiTm 
enorme. ( f )  

1.256 Aseim, ee um herdeiro se conctrta com 
seus co herdeiros de não levantar os bens, que 
lhe pertencem na liernriqa por dinheiro, que estes 
lhe dáo, ou por qiie lhe dáo outros bens de fóra 
da herai~qa, em ambos os casos se deve pagar siza; 
porque no I." caso a reriiincia equivale a venda, 
no o." a uma troca. (g) 

(a) Cod. de Pruss. I ,  p. T. 16. art. 393., Lobáo Fascioul, 
Som. i:&ssnt. 3. 5.35. 

(h) Cod. de Pmss. ibid. art. 396. 

(c) Vej. o art. 53. e 54.  supra, Ord. L.3. !L',!Sg. pr. ibi = 
Ret~umiacbss. = 

(rl) Cit. Cod. de Pmss. art. 396. 
(r)  'Candet 3. Yar, Cap. 16. o. ar3. Vej. o a&. izbo, supra. 
(i) Ord. L. 4. T. 13. 5. 6. ,  Lobão Tr. d u s  Obrig, rccipr. 

5.  570. 

(g) -4rt. das Sizas C*. 6. 5. fin. 



i ~ $ 5 ~  As rentitj~ias intsrpretãe-se restristiva- 
rnciite ; neni .w aemplih de tima pessoa r ciotia, 
tieilí de urna eourra ti 011-t~u cliumsa. (a) 

I 258 Assim , se a filha dotada renuricia aedi- 
reim de s n c c d r  aos pais im favor de iim irmáo, 
niortctu este à e ~  de$&a&iites fica o renuncia sem 
effeito. ( h )  

I 259 I'ara ?enunciar 5s excepi;Ôes dilatoriiy 
00 processa 6 déshecessaria uma declaraça& e+ 
pressa: basta que o réo as nfo allegae no tsmpe 
e laudo, que a Lei determilia. ( c )  

1360 A reriuiicia 6s exce q í i e s  de dirdtd, 
que as Leis eonced~m , invd<lndo emos iiego: 
cios, n5o prmlii~ tlfeito algum. (dj 

r261 O credor, que 6de dispôr das suas 
uousas, pcíde perdoar a divi .c! a ,  ou por contrato, 
ou obrando actos; qíle faç$d pPesumir o aukno de 
perdoar. 

I 26a Assim, se etle dá ao de+ edor o escrito 
original da obrigaçáo , presume-se perdoar-lhe a 
divida satva a prova do coiitrario. fè) 

e 

(a) Cancer swr .  o, 231. e a i a . ,  Stryh Yol. 6. Disp. 7, 
Cap. 4. n. 41. 

(6) Bruneom. á L. 14. Cod. de Pact. n. 7.,  Lobãp Tfi das 
Obrig. róicipr. 6 .  554. e seg. 

(e) Ord. L. 3. TV 49, .S. 1.6 2. Vej. o art. 718. supra. 
(d) O r d . L . 4 . T . r 8 . $ . g . e T . B i . § . g . c T . 6 3 . $ . x e . Y ~ ;  

o art. 3a6. e seg. 3upra. 

(e) L.a.  5. I .  f f . dePac t i s ,  L. 2 4 . - f f ,  l eProbat .  



r a63 Ainda que sejáo muitos 6s devecbreh; 
aolidarios, o dar o crédor a um delles o escrito 
original induz vontade de querer perdoar a todoe. 
<a> 

1264 Porém ainda que o crédot dê o penhor 
ao devedor, n'io se presume por isso só , que qiiiz 
perdoar-lhe a divida. (b) 

r265 O perda, dado ao devedor livra a RUS 
fiadsres : porém o perdáo dado a um fiador, nctn 
livra o devedor nem[os outros fiadores, os qiiaes 
sómente ficáo desosarados da parte respectiva ao 
.fiador peildoado. (c,) 

ra66 Se o crMor recebe0 dinheiro cle um 
fiador para o livrar $a obr-igaçáo fidejussoria , de- 
ve abater esta quantia na divida a beneficio do 
devedor, e das outras fiadores. (4 

Da exrinccáo da cousa d@a. 

r367 . * , P ~ l a  k ~ t i n c ~ 5 0  da musa devida acaba 
a obrigaçao , se a cousa era certa e de determinada 

. especie, e esta deixou de existir sem culpa do de- 
wdor, (e) 

. ' 
(a) ~.thi&Tr. de$ Òbligi p.3. i372 . ,  ~ o d .  Cir. F M ~ ,  

art. 1284. -- - 

( I > )  L. 3. ff. de Pastis, Salgad. tabyr. crcd. r .  p. Cap. ag. 
n. 4.  

( c )  L. 23. ff. de Pactis, L. 15. 5. r .  ff. Fitlefiss., Potliier 
siiprn 71. 581 .  

( r9  Cnd. Ch.  Franc. art. 1 ~ 8 8 .  Esta opinião L' mais beni- 
.$Na do que a contraria, qire seguio Patbit'r supr. n. 582. 

(e)  1,. 5. ff. de Reb. c,rrl-I., L. 33. ff .& Vert. oblig , L. 107. 
ff. de dSolut. 



ta68 O niesnio é perecer a consa, ou deixar 
de estar* erri cotnmercio por determinação da 
Lei. (aj 

I 269 Sendo devida uma cousa indeterminada 
entre as do seu geriero, v. gr. iim cavallo, um 
moi0 de tcigo, ou certa quantia de dinheiro, náo 
se livra o devedor, ainda que Ibe morressem todos 
os cavallos , que tivesse, ou lhe roubassem todo 
o sei1 trigo, ou dinheiro. (b) 

1 2 7 0  Se o perecimento da especie devida 
acoritecco depois de ser moroso o devedor em a 
entregar , é então obrigado ã pagar o valor della. 
(c> 

I 37 I IÈeputa-se moroso o devedor, se seni 
justa caris;i refusou entregar a cousa, tendo-lhe 
sido pedida etn tempo, ainda qiie extrajudicial- 
merite. (d) 

i a 7 2  Tambem se reputa moroso, se a obri- 
ga(,~áo tinlia ur11 dia preciso para se dar cuniprida, 
e o dcvedor a náo cnmprio sem causa justa. (e) 

I 273 Podendo o devedor provar, que a cousa 
teria perecido igualmente em poder do crddor, é 
eut5o desobrigado de pagar a estimaçáo della. (J) 

r 2 7 4  Presume-se , que a cousn nio teria pe- 
recido em poder do credor, se era mercador, que 
riegociav:i eiri cousas tacs. (g) 

I !,75 Se da cousa , que pereceo, se aproveitou 

(a) L. 5 I .  ff. de Yerl. oblig. 

(h) L. i .  5. 4 .  ff. rle ohlig et nct., L. 11. Cod. Si ccrt. pet. 

(c )  L.82, 5 .  I. ff. de Yerb. oblig, 

(d) Arg. da L. 88. ff. de Reg.jur. 
(c) L. r z .  Cod. de Contr. et com. st+. , Cardoso Prnx: Jrrd. 

verb. = M o m  r= n. g . ,  Perez in Cod. L.  8 .  T .  38. n. 25.  

( J )  L. 24. 5. r. ff. Deps3. , L. I z. 5. 4 .  ff. dd ezhib. , L. 15.  

5.  fin. ff. de Reivirzrl. 

(g) Potliier Tr. des 01,lig. p. 3. n. 628. 



alguma @ousa, isto mesmo, que se apoveltuiu, d 
devido ao c~édor. ( t i )  

1276 do devedor, qiie allega ter perecido a 
cmser sem crtlpa siia, incumbe a prova. (6) 

1a77 Quando o devedor se Peu onsabiliroti 
pelos casas fort~ritoa , a perecimento a cousa ~ i á u  
o livra de indemnisar o crddor. (c) 

'r 
1278 Em &ltt?o lugar se d i s ~ ,  qFe em uma 

alternativa de cmisas postas-nr obiligaqao , o pers- 
ciinento de uma náo livra o devedor ; derc. (lar a 
outra. (d) 

'279 A pnmipsio C o a p ç a  de tclnpo 
mh~cado pela Lei, que opéra os &feitos; i ." de 
livrxt o devedor da obrigaç56; 9.' de sanar os $3- 
cios do ritulo, pelo qual tinha sido adqiliric1;t a 
prop~iedade. 

Aquella r .' prescripçáo se chama extirtcttvcc ; 
a 2.' arlquisitivu. (e)  

1280 A prescripqáa errtincttva foi introduzi- 
da por se presumir paga ou erdoada a divida, 
que por aquelle espeqo n5o roi pedida, e para 
que as demandas tivessem terino. ( f )  

- - - 

(a) L. 49. 5. I. ff. de Reivind , Mello L. 3.3.7. 5. 17. 
( I )  L. 19, ff. de Probat. 

(C )  L. 13. 5.  5. ff. Laca.,  Pothier Tr. des Oblig.n, 63%. 
(d) Vej. os art. 157. e 158. supre. 
(#) Waldeck ad Inst. 9. 318. 
( f )  -L. 5.  pr. ff. PPO srro. 



ra81 A adquisitiva foi adoptada para obviar 
o iriconveniente de ser sempre ipcerto o direita 
de propriedade. (a) 

S. I." 

I 282 Em regra a pessoa obrigada a dar, sd 
fazer cei.ta causa, ou a pagar a outro certa qiiaii- 
tia, quatquer que fosse a origem da obrigação, 
scirnerite póde ser demaiidada até trinta anrios. (b) 

i a 8 3  Os trinta annos conieqáo a contar-se 
desde o dia em que o devedor era obkigaclo a 
pagar. (c) 

Y 284  AtC aqiielle dia, não podendo a cr&a 
intentar sua accáo , n5o lhe corre tempo. (4 

1285 Em favor dos impuberes dorme a p*sA 
cripçáo durante o tempo da impiiberdade de 
sorte qixe se nao conta esse tempo. (e) 

12% Porém eis qiie o varão complete qna- 
tome annos, e a femea doze, o tempo da prescri- 
pqáo corre contra elles ; bem que possáo valer-se 
do beiieficio da restituiqao. ( f )  

r 287 Tambem se srispende o tempo da pres- 
cripqáo em quanto o filho est5 debaixo do poder 
do pai a respeito das acq&es, que o filho p d i a  
intentar contra o mesmo pai, ou contra terceiros, 
q u e  comprárão ao pai os bens do dito filho. (g) 

(a) L. I .  ff. cle Usurpat. et usucap. 

(h) L. 3. Cod. cle Praescr. 30. ann., &d. L. 4. T. 79. pr. 
(c )  Cit.Ord. 

(d)  L. fin. S. 2.  CBd. rle Annal. exccpt, , St* de Act. Sect. 
3.  Menibr. I .  A*. I. 

(a) L. fin. Cod. IR qui6. wus, re84 mn e8t nec.,  Qrd. L. 4. 
T. 79, 6 .  2. 

( f  j Cit. Ord. 

(g) Ord. L. 3. T. g. 5.3. ,  L. i. Cod. de Annal. except., 
Auth Niri ~ r i r ~ n n a l ~  Cnil rle Ron ntat. 



128% Da mesma sbrte se siispendb durante o 
inatrimonio a respeito das acqóes, que um dos 
conjiiges mover contra o outro; ou contra 
terceiros, no caso eni q u e ,  se a mulher tivesse in- 
tentado contra el!es sua accáo, reflectiria sobre o 
marido a responsabilidade. (a). 

I 289 O mesmo é se o marido tiver doado, 
vendido, ou empenhado algiins bens á sua con- 
cubina. Neste caso são concedidos quatro annos 
A mulher depois da morte do marido, e a l ~ s  Iier- 
deiros (ta mulher quatro annos depois (12 iiiorte 
della para poderem impugnar taes contrato,. ( L l  

I 290 Ráo começa a correr o t e m r .  da r:- 
cripçáo, quando a obrigaqão é con iciona se 
n'io desde o dia em que se rerifico~i a condicáo. (c j  

1291 A prescripqRo da accão de evicçáo n30 
corneca a correr, se não desde qiie a colisa foi 
yencida ao possuidor della : (4 

1ag2 Bem como a prescripqáo da acqáo pi- 
gnoraticia se niio desde que o devedor pago11 a 
divida; porque s6 eritGo cornega a ter direito de 
pedir o seu penhor. (e) 

1293 Em geral n5o corre tempo tln prescri- 
pçzo, em quanto o devedor por factos, oii por 
palavras reconhece a obrigaçáo de pagar, (J ' )  

(a) L. 30. Cod.  de &r, ht., L. 7 .  5. 4 .  Cod. ([c P~.neser. 
30. ann. , Cardoso verb. = Pruescrif>tio = n. 64. , Cod. Civ, 
Franc. art. %a55 e aa56. - 

( h )  Ord. L. 4. T. 66. 

(c) L. 7 .  5. 4. Cod. de Pruescr. 30. unn., Stryk de dct .  
Membr. I .  Sect. 3. axiom. 3. 

(d)  ,L. 21. Cod. de Evic t . ,  Gusman. de Evict. q. 44. n.12,, 
Cod. Civ. Franc. art. 1257. 

(c)  L. g. 5.  3 .  ff. de Pignor. nct. 

(/) Arg. da L, 8. 5 ,  fin. Cod. de Praescr. 30. .errn., Stqk 
s q r .  axio!n. 5. 



I 294 Por quanto é necessaria boa fé ao de- 
vedor para a rescripc'io lhe aproveitar. ( a )  

1995 O 'I' evedor que não tem motivo algum 
de se ersuadir, qiie estlí paga a divida que elle 
contra k' io , náo p0de prescrever, ainda que não 
teritla sido interpellado por trinta ou mais an- 
110s. ( I r )  

1296 Porém os herdeiros do devedor bem 
1x)deni prescreb er , se ern trinta annos depois da 
iiiortc daqiielle ri50 foráo i~iterpellados. (c; 

1297 Aiiida qiie um foro, o11 outra prestaçáo 
aiiiiua, que por forca cle testameiito, oii de con- 
trato se deva pagar, pareça serem tantas dividas 
cliiantos os arinos; com tudo uma só prescrip~áo 
tle trinta annos assistida de boa fé í? bastante 
para livrar da ohrigaçáo para sernpre. (d) 

Causas, que interrompem a prescrtj.qáo. 

1298 O tempo de yualqiier prescrip~áo é 
coii tiiiuo sem se intrometter cousa yiie destrua 
a boa fé do devedor, oii possuidor. (e) 

1299 Se este por algiima causa constituido 
em rná fé durante o teinpo da pirscrip(;5o, esta 

(a) Ord. L. 4 .  T. 79. pr . ,  Cnp.  iin. X .  dcYrnescrlpt. 

( / I )  Stryk supr. axiom. 6. n. 5 . ,  Hcnr. Coecey Disp. de FIn. 
bon. fid. irt prnescriyt. 

(c) Stryk suyr., Guerra á (3rd. pag. 407. TI. 6. 

((1) Este parece o espirita da Ord. L. 4. T. 79. pr. segunclo 
yalasc. Cons. 49. n. 6. Ainda que a L. 7. 6. 6. Cod. de Prnc.ycr. 
30. ann. diga o contrario. Vej, Bohem. ad Pand. Tom. 5. Euci 
b i. -* 

(e) L. 2.  Cod. de Praescr. long. tcnzp., Petir. %nrbos<i . I  

L. 7.  Cod. de Pracscr. n. g. 



á i~terrompida , e fica de iieiihum effeito o tempo 
anterior li interriipç'io. (a) 

I soo Inter~ompe-se a prescripqso pela cita$Glo 
do devedor, sendo esta circumstanciada, isto é, 
acompanhada de Meinorial ou I->etiqáo, em que se 
e q c u i h  Q direito do credor. ( b )  

i301 A citacio perante o Juiz de Paz é b;is- 
tante, com tanto que seja ititeiltada a causa no 
Juizo ordinario , no caso de! se niio effectuar a con- 
ciliaqáo. (c) 

i304 Se a citaqáo for niilla por falta das ffír- 
mas legaes; se nio for appreseritacla em Ju izo ,  
ou o r60 for absoluto da iiist;tncia, 6 conio se n50 
houvera interrupção. (d )  

1303 A cit;içáo feita ao originario devedor 
ompe a prescripçáo do fiador. (e) 

i z 3 0 4  Se os devedores s5o muitoã co-réos so- 
Rtlarios , iini só, que seja citado, faz que fiqtie in- 
terroiripida a prescripção dos oritros co-rdos, ou 
dos herdeiros delles. ( f )  

1305 Mas se um dos co-réos é morto, e dei- 
xoii iiiuitos herdeiros, não basta a citaç5o de rim 
destes co-herdeiros para se entender interroinpicla 
a prescripçáo dos mais co-lierdeiros, ou dos ou- 
tros co-rCos devedores. (g) 

- - - 

(9 L. 7. 5. 4 .  ff. Pro empt., L. rg ff. E* ytcib. caus. 
?na/., Ord. L. 4 .  T. 79. 5. I .  

(h )  Pedr. Rarb. á L. 3. Cod. de Pracscr. n. %Cio., Lobão 
FAIId. a Mello 1,. 3. T. 4. 5. 10. n. n, 

(c)  Cod. Civ. Franc. art. 2243. 

(c4 Pe:Ir. Dnrb. á L. 3 .  Cod. rZc Praescr. n. 266., Cod. Cir, 
Franc. art. 2247. 

(e )  Brunriern. á L, fin. Cod. de Duob. reis, Cod. Civ. Franc. 
art. 'd2t)o. 

( f )  L. fin. Cod. ~ Z C  Duob. reis, Coccey JUS Contr. L. 41. 
T. 3. q.  26. 'P 

(g)  Bohem. in Jus n i ~ .  L. r i r .  3'. '3. n. 18.. Cod. de  Pruss. 
r .  p. T.p. art. 5 6 i . ,  LobLo Toiii. I .  Fasc. Diss. 4. 5. 44. 



r306 hs  interpellaçóes extrajiidiciaes, em rez 
gra,  não interrompem a prescriyçáo se n5o nos 
casos expressos nas Leis. 

i 307 Porem qualquer actu de reconliecimen- 
to, que  o devedor faca do direito do crédor, d 
si1 fficien te para interromper a prescripçáo. (a) 

1308 Taes são, se etle paga parte da divida ; 
se pede espera ; se díi fiador, o11 hypotheca bens; 
se paga os juros atrazadw, e outros semeltian- 
tcs. (6)  

i309 Depois de completo o tempo da pres- 
cripqão, os actos do reconhecimento (10s direitos 
perdidos náo suspendem o effeito della; se náo 
se desse recontiecirnento reeultar fundamento de 
povo direito. (c) 

J 31 o Assim, se Q devedor depois de conipleta 
a prescripçáo pagar, não póòe reclamar o gaga- 
mento com pretexto de igriorar , que a ivida 
estaya prescripta. (A) 

i 3 i I Visto que a prescripçiio nunca aproveita 
com iná &, náo póde o Juiz supppir a falta da 
parte, fundando-se em prescripGo, que não foi 
allegada. (e) 

S. 3: 

Uus preswipcóes , que duráo rizfiis , oar menos 
de trinta annos. 

1312 As (iivi(las, que e t  devem á Fazenda 
L 

(a) Dunod dcs I'rescr. p. I . ,  Cod; de Pruss. I. p. T. y. nrt. 
56%. , Cod. Civ. Ftrtnc. art. aal88. 

(h )  Stryk d e  dc t .  Scc t .  3 .  Membr. i. Axiom. 7 .  

(c) Cod. de Pruss. supra art. 564., Lobio Tom. I. Fase. 
Dis.  4. 4. 58. 

{ d )  Cancer. r .  Pãr. Cap. i 5. n. ag. 
( c )  Siira d-Ord. L. 3. 'i'. 50. pr. n. 3%. , Cd. Civ. h n c .  

ar!. aaa3. 



~ a c i o n a l  e Real sómente prescrevem por quarenta 
arinos depois de devidas, oii depois de interroin- 
pida a rescripciio. (a) 

i31P O mesmo rspago de quarenta annos 6 
necessario para a prescripqáo das dividas, que se 
devem á Igreja. (6) 

i 3 14 PorCm as dividas, que se devem ao 1%- 
rocho, OU ao Beneficiado, ainda que por caiisa 
do Beneficio, prescrevem por trinta annos, por- 
que se n'io reputáo devidas h Iveja. (c) 

i 315  Em outro lugar se clisse , que a accáo 
de lesiio eiiorine prescreve passados quinze aii- 

nos. (d) 
1316 Os Rendeiros da Chancellaria não po- 

dem demandar as Dizimas passaclos cinco anuos 
depois da sentença fazer transito pela Chancella- 
ria. (e )  

I 3 I 7 Pelos mesmos cinco aiinos prescrevem1 
as penas de coinmisso ein que incorrem as qiic 
descaniinháo fazendas aos Direitos. ( f )  

I 3 r 8 Os criados e criadas maiores de 25 an- 
nos, que servi50 por anno, náo ~ o d e i n  demandar 
as soldadas passados trcs anrios depois que saí- 
r50 de casa dos anios. ( g )  

1 3  JCJ Se são menores cle a5  annos , comeqáo 
a correr os tres annos depois que completáráo 
aquella idade. (h) 

(a) Ordena:. dq Fazenda Cap. a r o . ,  L. [i. Cod. de Praescr. 
30. ann. 

(b )  Autii. =Qum aciiones i Cod. do Sacros. Eccl. Novel. 
131. cai). 6 .  

(c)  Potliier Tr. des 061ig. p. 3. n. 652. 

(d) Vej. o art. 257. supra. 

(e) Reg. da Chane. Tit. das Dizimas 5 .  22. 

( f )  Assento de 2; de Janeiro de 1748. 

(fi) Oril. L. li. T. 32.1pr. 

(h) C ~ L .  0111. pr, 



1320 Se o criado servia por mez, n5o póde 
pedir a soldada passados tres niezes depois de saír 
de casa do amo. (a) 

I 32 i Os Advogados, Procuradores, e Escri- 
v'ies não podem deiliaridar seus salarios passados 
tres inezes depois que a causa foi sentenceada a 
final. (b )  

i 3 2 2  O mesmo é applicavel aos Meirinhos, 
Alcaides, e outros officiaes do Juizo pelos sala- 
i I I.; t l  1s suas diligencias. (c) 

i 323 Os Medicos e Cirurgióes n.30 podem 
pedir os salarios das visitas, nem os Boticarios os 
precos das receitas passado um anno depois da 
ultima visita, ou receita. (d) 

1324 Os Mercadores, que vendem fazeridas 
fiadas, vendendo a pessoas articulares, que náo 

Ias passado um anno. (e) 
'r trafica0 nellas, ri50 podem emandar o valor del- 

1325 Os Mestres de Artes ou oRcios, que 
dão liçóes a uni tanto por mez, iiáo podern pedir 
o salario passados tres mezes depois que cessáráo 
de ensii~ar. ( f )  

i h 6  Os obreiros ,. que trabalháo por jornal, 
n'io podem demandar jornaes anteriores aos seis 
niezes depois qiie intentáo siia acção. (g )  
T-- --  

(a) Cit Ord. 9 . 1 .  
(I) Ord. L. I .  T. 79. 5 ,  18. T. 84. 5: 30. T'. 9%. 5.18. 
(c) Por identidade de razão. 

1 )  Desideratur. N&o temos Lei, mas é digna de ser adopta- 
da a (10 Cod. Civ. Franc. art. %272., OU da Hollandn, que eon- 
cede dous annos. Wessel nJ Const. Uftrqkt.  ert. a i . ,  Cod, 
de Sr~rd. Liv. 5. T. 18. 6 .  3. 

(c)  Drsideratur. Assim o determina o Cod. Civ. Franc. ert. 
2252., tima Lei de Hespanha de 1649, oiitra da Hollanda de 
1 6 5 ~ ,  JVcssel nd Const. UZtraj. art.ar., Voet L. 44. T, 3. n. 7. 
If) Desidrratur. Cod. Civ. Franc. art. % % S I .  

(g) Desiúcrcatur. Cod. Civ. Franc. art. 2271. Não ha razão, 
I .  1 4 



I 3a7 Os estalajadeiros, qire fornecem casx , 
carria, oii coniida a niii tanto por dia , on por mez; 
os pít~teleiros, cjiie fornecern comirla por outro tal 
ajuste; os tavertieiros , que fornecern viiat~o, oii 
outros alit~tentos ; a s  podeiras, e carriiceiros , cync 
fornecem p5o o11 carne , scjniente poclcin (lernan- 
dar os gastus dos seis mezes antecedentes B sua 
a c ~ ã w  (a) 

I 328 Os fóros, censos, e outras yrestnqóes, 
qiie devem ser pagas de anuo a anno ; os alugiieis 
de casas; as rendas o11 pensf,es tie oiitros qunesqiicr 
pr.édios ; e os jitros tlo dinheiro sóniente podem 
ser <leinautiados os clos cinco aiinos arituriores A 
a c ~ ã o  inteiitada. (h) 

$329 AS preseripyOes estabelecidas no art. 
1316 e seg~iirites césarto terido havitlo ajiistt~s tle 
contas por escrito, eni as cji~aes o (icvedor rcco- 
iiheca a divida ; oii terido havido citaq9o e aqlia 
pendente contra o rriesmo devedor. ( c j  

r330 Qiiando os devedores rewrrem a estas 
prescripi;óes funcladas eiil ~estinip$io de paga- 
iiiento, 6 licito ao er6<lor (tferir-lhe3 jiiramento 
dcciscwio sobre se o pedido está oul n5q pago ; se 
refush jrirar , $20 condemnados. (J) 

para qiie n&o srjáo i@&s estes srmiqas aos tlin erkhm, 
ein (.onfnrmidade da Ord. L. 4. T. 32. S .  r.  

((11 Doiclerntnr. Esrr a ~ ~ i g o  do Codigo Civil Fraficez foi  
extraliido d r  tima Ordenanca de f4uit XII. de  1510; e de  
suinma iitili(lade, porque 3e tem visto grandes abusos entre 
nús , faceis de remediar com n m ~ e m e l h a n t e  Lei. 

( h )  Desitlerntrtr. Cod. Civ. Pronc. art. 22.;;. Muito se prp- 
cisa desta Lri para obciar a riiina de rnuiia pcnte opprimidã 
coiii demandas de fóros e juros dc muitos annos. 

(c )  Cod. C:iv. I.'runc. nrt. 2274. , Wessel a d  Const. Ultraj. 
an. 21. n. 34., Vort ud Pund. L. 4 4 .  T .  3. n. 7. 

( ( I )  Cit. Cod. art. 2775. , 1.o113o Add. a 2í<.lln L. 3. T. 4; 
6. i!,. n. 3. p a g .  9.95 , 'tl'essel siipra n. 28 . ,  ainda que no n. 
30. seguio a opini io  contraria, com a quíl concorda Silva ci 
O d  L. [i. T, 32. ir. n. 5q. 



I 331 Este mesmo juramentb pódé sei' deferi-. 
do 5s viuvas, orfios puberes, ou seus tritores, ou 
aos herdeiros do devedor teiido razão de saber 
daq uelle negocio. (a) 

4-4 --. 

A P P E N D I X .  

r332 0 Titulo com que se adqiiirio a proi 
priedade póde ter vicio ,. qiie o annulle , torém se 
intervier boa fé do adquirente, e posse nao inter- 
rompida pelo tempo da Lei, esta prescripçáo re- 
salva o vicio do titulo, e a propriedade fica legal- 
mente adquirida. 

1333 Sáo justos tituloa para prescrever, a he- 
ranca, o leçado, a compra, a troca, a da550 em 
pagalilento, a doq'io, ou  dote, e outros semelllan- 
tes. (b) 

i334 .Bem assiin a transaccão, se algiiein por 
virtiide della recebe al~utila coiisa. (c) 

i335 O Iiercleiro %io precisa de oiitro titulo 
para prescrever as coiisas, cliie aclin na  licranca , 
mais do que o ser herdeiro, e continiiar a pos- 
suil-as ein I~oa fé. (J) 

i 336 Alas provando-se qiie a,defunto possuia 
lima cousa por posse viciosa, oii por tiítilo irica- 

(a) Cit. Cod. art. a z j 5 . ,  Arg. da Ord. L. 3, T. 52. 9. 2. e 
T. 53. pr. 

( b )  Vej. 03 Tit. ff. PÍ.O S O ~ C O  -- Pro etr~ptorr 3 I'rn Aue- 
r e d ~  == Pro donuto - Pro derelicto = Pro legata - Z1ru rioia 
= Pr& suo. 

(C) L. 8 .  Cod. de Usttcaj~. pro t1n;)t. 

(4 L. 3 .  ff. Pro haesed. , C&. Je Prttss. i. 11. T .  y. art. 
Gi 7. 



d e  dar dominio , o herdeiro succede nos vicios 
da posse c10 defiinto. [ a )  

I 337 O erro do possriidor á c'erca do seu titu- 
lo, jiilgando-o habil para acl iiirir o dorriinio, qliuri- 
do por direito o náo C . ,  na 3 a Ilie aproveita. ( h )  

i 335 Assim os c iie receberão de ernprestiino 
alguiir:t eoosa , ou de ai.reri<lan>erito, oii ein de- 
~ws i to ,  ntinca a podem prescrever, aiiida que as- 
51~1  o julçiieni. (c) 

- i339 Assinl tambem as peqsoas inhabeis para 
adquirir a propriedntle de certas cousas por certa 
titulo náo as podeni prescrever por  irt tu de do 
titi110 reprovado pela I A .  ((1) 
. 1340 Se o titulo é niillo por falta das fórmas 

q i i e  a Lei determina so l~re  pena tle riiilli(tade, 
taniheni i1111 titulo tal n30 basta para a prescripqão 
ordiriaria. (e) 

I 341 T'or qiianto a acq5o de riii1lid;icle póde 
ser intentada até tririta annos. ( f )  

r342 Porém passatlos trinta annos de posse 
~we!;ui~~e-se q u e  o l ~ o s s ~ i i ~ ~ o r  tein jiisto titiilo, c 
boa ti:, salr:i a prova eni coiitrnrio. (3) 

i 3$3  O erro de facto em considerar v. gr. 

(a) I,. I,. Cod clt. CSucap. pro h n ~ r r t l  , L. I r Cod. de Arlg. 
veL te t .  /,o> I .  , 'fIi( itias a Buber. trd Pand. L. I ~ I .  T. 6., Cod. 
Cir. Frcrnc. UI t .  2.~3 j. 

( h )  J 2 . 2 7 . ,  L . ,31 . f f .  d e õ J u r p .  et usuc., L. 2. 5 .  15. ff. 
Pr.0 s1to. 

( c )  L. 13. ff. de Usurp. et usuc., L. I .  Cod. Comnzun. de 
I'tuc., L. 2 4 .  Cod. rlc Hrivind. 

(c/) (3rd. L. 2. T.  53. 5. I>. ,  Cap. 7. X.  de Pruescript. 

(t,) 
L. 7 .  Cotl. de Agricol. et Censit . ,  Bagna Res. Cap. 31. 

11. i I I . ,  Cod. Civ. Frnnc. art. 2267 .  

(/') hiiionei. de Temp. legal. L. z. Cap.g4.,  Silva Ú Ord. 
L . 3 .  T.75. pr. n. 1. 

(K) SStryk i!). Mod  L. 41 .  T. 3. 5.  a , ,  Mel10 L. 3. T, 4. 
5 .  9. 



dono da cousa aqiielle , que: a vendeo ou trespas- 
soii por justo titulo, náo iin ede a prescripçiío 

Leis. (a) 
I' ordinaria , excepto nQs c eterminaclos pelas 

1344 PorCm o erro sobre as coasas, se as 
Leis as tein retirado do comniercio, não póde ser- 
vir de apoio :í prescripçáo dellas. (b) 

1345 N á o  se presiiine titlilo, ainda depois de 
trinta atinos, qiiando o &Peito res?ste á pósse do 
prescribente : eiii tal caso C preciso qiie sste o 
exhiha, (c) 

- 0  S. r .  

Da hoa fé, 

1346 Eni óiitro lugar-se disse, que a boa f6 
consiste ern ter jiisto rnotivo de nos persuadir- 
mos, que  é nossa a coiisa , que realmeiite pótle 
ser alheia. (d) 

1347 Esta boa fé deve existir náo só no acto 
de obter o jiisto titrilo, mas deve durar por todu 
o tempo, cliie a Lei jiiigo~t preciso para procluzir 
a prescripqBo. ( P )  

i 348 Sc o actiial possiiitlor estA ein m;i f6 ,  
ainda qiie o seri anteposs~iidor a tivesse boa, n30 
púde prescrever : (J ' )  

- - -- --  . -- - 
(a) L. 1 7 . ,  L. 36. ff. rle U3urpnt. rt rtsucrrp. 

(h )  1, 9. , L. 2 4 .  if. eod. , Cod. d e  Pruss. i .  p. T.  g. art. 
511r., Cori. Civ. Franc. 3rt. 2226. 

( c )  Pcdr Barbosa c/c Prnescript. sd lluhr. n. 357. e 158. 

(r/) Vej. o art. 573. supra , L. iog ff. rle ?Cr L. ri&. 

( P )  Cap. fiii. X .  de Prrrcscr , Ord. L. 4. T. 3 .  5 i., i \ . ' lel]~ 
L.  3 .  T. 4. 4 8. Aliter I,. 48. 5. I .  ff. de Adq rci. tlorn., 
(ood. Civ. Prcrnc. art. 2aGg. 

( f )  Cad. d e  Pruss. i .  p. T.g.art .  Gi3. e GI~,, L. i3 .  ff. 
Usurp, et usucop. 



i349 Se o aetual ppssuidor adquiri0 a cnusa 
com justo titulo e boa fé, porém o seu antepos- 
siiiclor possuis em mg! fd ,  n b  pbde ajiintar .o 
tempo da posse do antecessor ao tempo, que elJe 
mesnicj tem possuido, para prefazer o tempo cla 
prescriyqáo. (a) 

1350 Mas se taa to o aetual possriidor , como 
aqiielle de quem houve a cousa, forão ~~ossiiido- 
res de boa fd, pcicle-se jiinta~ o teiupo da posse 
de um e outro para completa?. o teiripo da pres- 
cripçno ; ou o actiial possuidor seja herdeiro, ou 
singii1;ir siiccessor do antepossuidor. (b) 

1351 Se qiialquei obteve corri m;í fé a posse 
de ilnia Iieranqa, náo póde oppòr. prescripqáo 
alguma ao proprietario de cousas particiilanes 
co;ilprelien<ti(las nu dita heranqa. (c) 

&L Posse. 

r352 A posse para prescrever íleve ser con- 
tínua, e n'io iiiterroii~i)itla, pacifica, pública, e 
1i5o equivoca , a titiilo cle yroprietario. (d) 

1353 Quanto se disse nos art .  ia98 e seg. á 
cerca da interriipç6o da prescripqáo extinctiva , 
é applicnvcl para a in t e r r~ ip~so  da adyeisitiva. (e) 

(o) I,. 1 3 .  5. h. ff. de l t l y .  vez amilt .  posr., L. a. 5. 17. 
ff. Pro ernpt. 

(h )  L. 14 .  4. I .  ff. (le Di(9rt:r. temp. prnrrcr., L, z. 5, 20.  

ff. Pro ernpt. , L. 13. 6 .  i o  e I r .  ff. de Adq. vel amitt .  poss. , 
L. r r. Cod, fie Praescr. Cong. tcnzp. 

(c)  Cod. de 1'ru.r~. r. p. T .  g. art. G K ~ .  , L. 2. 5. 3. in fin. 
if Pro haered., L. 4 .  Cod. de Praesw. lorzg. temp. Vcj. o art. 
2 2 .  SUl>'P. 

((1) Cod. Civ. Frnnc. art. zzzg., L. 10. Cod. rle Adg. e t  
ret. posr. 

(e) L. I .  c a .  Cotl. de Praescr. long. rentp. 



r354 Se o possiiidor foi er+b,hiilhado da pos- 
se, e dentro do ;irmo ititeiitou acqáo de forqa 
para ser restitiiitlo, e coni effrito o foi por vir- 
tude da seiltenqa, conta-se para a pr~scripq5o a 
tcinpo do esbitlho, como se iiesse tempo tivera 
posãiiido. ( a )  

1335 O eshtllho sofrido Imr mais *de anno e 
cli:~, sem requerer restitiii~áo (Ia posse, assiin 
corno iiiterroiiipe natiir:ilmmte esta, tambein inr 
tcrronipe a prescripç50. (h) 

1356 .1 penhora, o11 arresto feito na cousa 
em poder do prescribeiite n5o intcrronipc a pos- 
se,  porqiie o penhorado oii arrestatlo conserva a 
posse c i ~ i l ,  por isso conta-se este tenipo para o 
presçripi;áo. (e) 
. 1337 A posse tomnda por violencia, oii clan- 
destiriarnerite, e os actos ol,r,idos por favor oii li- 
c e n p  de oiitr-o riáo produzeiii prescripqau algu- 
jns. (d)  

1358 Aquelles, qiie posstiem em noiile de 
oiitros, taes coriio o iiic~iiilirio , o colono, o ren- 
deiro , o ileposit;irio, o11 rociir;ltlor , hiiiicri pb- 
dem prescrever por f;tltri c P e ,jristo titirlo. ( e )  

i 359 0 . 3  ilerdeiros ti';ic~iieiies, q!i;iii<io 11?1o ti- 
vcreili titulo iiovo, com o cltia! pos5Zm coii>e~ar 

( 0 )  L. 1 7 .  pr. ff, rIc Adq. v. atnitt. poss., Dnqst L. 3. T, 
;. Sect. 5. ar[. I 8. 

(h)  L. 5 .  ff. rie Usurp. ct i~sucnp., C&. Civ. 12lnnc. art, 
2 2 4 3 .  

( r )  L. 39. ff. de Adq. vel a n i ~ t .  poss. I Silva á Ord, L. 3. 
T. 86. C;. I .  n. 39.  

(4 5. a. Inst. de Usurnp., L. 4. e.  25.  e zc., L. 3 i .  9. 4. 
ff. ri'r Usiirp. et I I S U C ~ I ~ .  , í:od. Civ. Frnnc. art. 2232.  e 2133. 
Vej. os art. 584. e se%. supra. 

(e) . L. i:. ff. dr U ~ i i r p .  rt tmirop. ,  L. I .  Cod. Lommun. 
dc usucnp., L. s. Cod. de Prae~cr. 30. ann. 



nova prescripqao , tamhem ri50 podem. prescrever 
com o unico titulo de bertleiros. (a) 

1360 Porém aqiielle, que obteve zi coiisa das 
mãos dos sobreditos por algiim titiilo habil para 
transferir a propriedade, beni póde prescrever, 
terido boa té ,  e possiiindo o tempo legal, serri 
contar o tempo, qiie seus antepossuidores possui- 
1-50. (b)  

. r361 O tempo d a  prescripq'ro nso se conta 
de momento a momento ; mas sim por aniios re- 
gulares de 365 dias cáda iim, o11 por mczes regu- 
lares de  30 dias. Até a derratleira hora do iiltimo 
dia pótle a prescripq50 ser interrompida. (c )  

1362 Para prescrever bens moveis oil semo- 
ventes com jiisto titrilo e boa fd tres annos de 
posse s3o bastantes. ( d )  

I 363 Porém se :icjrielle, que transferi0 a coiisa 
ao pnssiiitlor, a tiver furtado, oii tomado vi<ileri- 
tamente, sáo precisos trinta annos para a presçre- 
ver. (e)  

i364 Para prescrever bens immoveis com 

(nj L. i I .  ff. c3e Divers. ternp. prnescr., L. 4 .  Cod. de 
P r a e ~ o :  long. telt14. P ~ r e c e  iiiesiiio qiie neiii por 'Io aiiiio9 
podem 1)rrscrever. Valasc. Corru. 95. n. 8. Rhtzr Labao 
Fitscic. Tom.  i .  L)issert. 4. 5. 63. e scg. 

( h )  L. 5. pr. ff. rfe Divers. t rmp.  prricscr. 

( c )  L. 6.  ff. de  Usurrt. ct u.ctrrnp., Cod. d e  Prusr. I .  p. T. 
g.  art.  5 4 7 . ,  Cod. Civ. Frqnc. art. 3260 t: 2261. 

( ( I )  Pr. Inst de Usucnp., RTella L. 3 .  T. 4. 5. 5 . ,  Cod. Civ. 
F ~ n n c .  art. 2279.  

(e) L. 7.  Cod. dc Urnrnp. pro cmpt . ,  1,. r r .  Cod. de A&. 
et ~ r t .  poss . ,  L. 3. e /,. Cod. ile Praescr. 30.  crizn. 



jristo titulo e boa fé são necesseirios clez~annos 
entre presentes, e vinte entre absentes. (a) 

i 365 Entendem-se presentes o possuidor da 
cousa , e o verdadeiro dono della , quando ambos 
residem em a5mesma comarca : absentes , quando 
cada um reside em comarca diversa. (6) 

r366 Se alguns annos foráo presentes, e ou- 
tros absentes, C iiecessario dobrado tempo de 
abseiicia para prefazer os dez annos de presen- 
C". (4 

r 367 Para esta prescripyão ter lugar é neces- 
sario, qrie o verdadeiro dono da cousa soubesse, 
que ella era siia, e que o possuidor de mY fé a 
alheríra: e com tiido isso não demandasse o actrial 
possuidor de boa fé por aqilelles dez ou vinte 
arinos. (d) 

r 368 Se o dono da cousa ignora que ella é 
s u a ,  e qrie o yossiiidor de nili fe a allieoa, em 
tal caso s'io precisos trinta arinos ao possuiclor de 
boa  f6 para a prescrever. (e) 

r369 Os mesmos trinta aiinos sao precisos 
para prescrever as coiisas dos meiiorcs, e os beiis 
adveiiticios tlo filho, que estava tlebaixo tlo patrio 
poder. ( f 

1370 Bern assim para prescrever as cousas , 

(u) Pr. Inst. rZe Usurap., Cod. de P ~ U S E .  I .  p. T. 9. arf. 
&o., Cod. Civ. Fraric. art. 2265. 

(b )  Ord. L. 4.  T. 3. $. r .  Por Direito Romano erão prorin- 
cias a que entre nós cornarcns. 

(c) Novei. I 19. Cal). 8., Cod. Civ: Franc. art. 2226. 

(4 Novrl. 1x9. Cap. 7,  Dadas estas circumstarictas, i. ra- 
rissiino o caso desta pres~r i~>~' io .  

(e) Cit. Novcl. I ig. Cap. 7. Por esta Lei veia iiistiniano a 
destruir q11asi todas as prescril~çõrs tle 10 e 20 annos. 

(f) L. 111 t. Cof?. Ir1 qicih. cnus. in i n t c g .  rest. no12 est nrc., 
R'ovel. 22.  Cap. 24. 



qtre contrato, ou or clispmiy5o testamenta- 
ria tinhio prohibiçáo 1 e ser alheadss. (a) 

I A idade piipiltar, e oiitras caiisas, que 
acima se disse suspt*riderem a prescrip(;áo extin- 
etivâ, tarribem suspertdem a adquisitiva. (6) 

1372 Aquelle, que comprou ao devedor OS 
bens hypothecdos, ori com o u t r o  justo titulo e 
boa fé os houve da iriáo delle, prescreve.ors por 
dez annos eiitre presentes, e vinte entre abseiites; 
coniepdus a contar desile que os beris for50 para 
seti potler. (c) 

I 373 Se o comprarlor estiver em in:i fé , isto 
é, se sabia cjiie os beris estíiião hiypothecadoa, em 
tal caso nio póde prescrever contra o ckédor. (d )  

I Se não obstaiite a aihe;tçno os beris 
irSpotticca<los ficarem na m5o do (levidor, ori tlo 
seita Iierdeiros, o Rrceiro , qiie os coniproii ou 
adguirio, scimente os pcide 1>rescrc1ver contra o 
crddor Iiyl)ottieeario teii(lo 1)oa fd pol* viiite 
annos entre presentes, e ci~sarerita entre abseii- 
tcs. (e) 

1375 ,Is acc6es inixtas de pessoaes e rcaes, 
coino :i peticão de herança, a acyão de partilhas, 
e orrtras scriielhaiites, e as ciri qiie se ~ e d e  se cle- 
&ire niillo o testamento 011 li coiár~fo  tatnbern 
preweveril stimerate DO" frint;i annos. í f) 

-- - - -  

(a) L. z. Cod. cie (;surcll). rla cflljlt., L. fin. 5. 3 Cod. 
C'orrdlu. (/L> Le,;(tt. , l"YI(iecli ad I w t .  $. 728. 

(15) L. 16. ff. de Flritd. dot . ,  L. 3. Cod. Quih. nan obj. 
long. t r ~ n p .  prnercr. 

( r )  Ora. L. 4. T. 3. 5 .  r . ,  I,. i . ,  L. 2. God. Si advers. crer?. 
yrcrrscr. opp.  

((2) Cit. Ora. Styk de Rct. Sect. 3. RZcmbr. z. nx. i .  n. 17, 

( r )  Cit. Ord. , L. 7 .  9. I .  e seg. Cod. rle Pruhscr. 30. vel  
40. atin.  

(f) I,. j, Co.1. de t'ci. Itnrrrd. , T,. r .  5 r .  Cocl. rle Ann. 
cxce:, t. , L. 3. Cod. de 1'1.3escr. 3.). <i:zrt. , StryB supr. 3%. 2. 

n- 9. 



1376 Os bens Nachnaes e Reaes, os bens da 
Igreja, e os bens das Cameras das Cidades e Vil- 
la s  sómente podem ser prescriytos por posse de 
quarenta annos. (a) 

i377  A posse immeniorial faz uma forte pre- 
sumpqáo de terem sido legitimamente adquiridas 
as cousan em que recahe a dita posse; ainda que 
estas sejáo imprescriptiveis, com tanto que seja 
possivel a sua acc~uisiqão por privilegio. (b) 

r378 Por esta posse oe repritáo viliculados os 
bens, que por taes são tidos e possuidos desde 
tempo imniemorial. (c) 

i 379 Esta posse livra os póvos cle pagarem 
os generos, que o Fora1 declara deverem pagar, se por tempo immemorial os não teiri pagac o. (d) 

I 380 Náo aproveita porem para que deixem 
de presumir-se iisurarios os f h o s  e censos do Al* 
garve, quando se 1150 appreseiitem os titulos, que 
os constituir50. (e) 

(a) L. 4. Cod. rie Prrzescr. 30. nntz., L. fin. Cod. ele Fltntl. 
I'utrirrr. , I,. 23. Cotl. dc* Sacros. Bccles. , Novcl. i r I .  &I>. I .  

(b)  Boliem. i/z Jus Dig. L. 41.  T. 3. n. 28., Waldcck nd 
Inst. 5. 33 r .  

(c )  Ord. L. - i .  T. 62. 5 .  S r . ,  L. de 3 de Agosto de 1770. 
5 .  4. 

(4 Ortl. L. 2. T. 27. 9. I .  

(e) hlv. dc 4 de Agosto de 1773.  
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